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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati

VICE-PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho

(26 titulares e 26 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)

Kátia Abreu(7) TO (61) 3303-2708 1 Roberto Requião(7) PR (61) 3303-
6623/6624

Eduardo Braga(7) AM (61) 3303-6230 2 Romero Jucá(7) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Garibaldi Alves Filho(7) RN (61) 3303-2371 a
2377

3 Elmano Férrer(7) PI (61) 3303-
1015/1115/1215/2
415/3055/3056/48
47

Raimundo Lira(7) PB (61) 3303.6747 4 Waldemir Moka(7) MS (61) 3303-6767 /
6768

Simone Tebet(7) MS (61) 3303-
1128/1421/3016/3
153/4754/4842/48
44/3614

5 VAGO

Valdir Raupp(7) RO (61) 3303-
2252/2253

6 VAGO

PMDB

Gleisi Hoffmann(PT)(2) PR (61) 3303-6271 1 Ângela Portela(PT)(2) RR
Humberto Costa(PT)(2) PE (61) 3303-6285 /

6286
2 Fátima Bezerra(PT)(2) RN (61) 3303-1777 /

1884 / 1778 / 1682
Jorge Viana(PT)(2) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
3 Paulo Paim(PT)(2) RS (61) 3303-

5227/5232
José Pimentel(PT)(2) CE (61) 3303-6390

/6391
4 Regina Sousa(PT)(2) PI (61) 3303-9049 e

9050
Lindbergh Farias(PT)(2) RJ (61) 3303-6427 5 Paulo Rocha(PT)(2) PA (61) 3303-3800
Acir Gurgacz(PDT)(2) RO (061) 3303-

3131/3132
6 VAGO(2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PDT, PT)

Tasso Jereissati(PSDB)(4) CE (61) 3303-
4502/4503

1 Ataídes Oliveira(PSDB)(4) TO (61) 3303-
2163/2164

Ricardo Ferraço(PSDB)(4) ES (61) 3303-6590 2 Dalirio Beber(PSDB)(4) SC (61) 3303-6446
José Serra(PSDB)(4) SP (61) 3303-6651 e

6655
3 Flexa Ribeiro(PSDB)(4) PA (61) 3303-2342

Ronaldo Caiado(DEM)(7) GO (61) 3303-6439 e
6440

4 Davi Alcolumbre(DEM)(7) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

José Agripino(DEM)(7) RN (61) 3303-2361 a
2366

5 Maria do Carmo Alves(DEM)(7) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Social Democrata(PSDB, PV, DEM)

Otto Alencar(PSD)(3) BA (61) 3303-1464 e
1467

1 Sérgio Petecão(PSD)(3) AC (61) 3303-6706 a
6713

Omar Aziz(PSD)(3) AM (61) 3303.6581 e
6502

2 José Medeiros(PSD)(3) MT (61) 3303-
1146/1148

Ciro Nogueira(PP)(3) PI (61) 3303-6185 /
6187

3 Benedito de Lira(PP)(3) AL (61) 3303-6148 /
6151

Bloco Parlamentar Democracia Progressista(PP, PSD)

Fernando Bezerra Coelho(PSB)(5) PE (61) 3303-2182 1 Roberto Rocha(PSB)(5) MA (61) 3303-
1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

Lúcia Vânia(PSB)(5) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cristovam Buarque(PPS)(5) DF (61) 3303-2281

Vanessa Grazziotin(PCdoB)(5) AM (61) 3303-6726 3 Lídice da Mata(PSB)(9) BA (61) 3303-6408

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PPS, PSB, PCdoB, REDE)

Wellington Fagundes(PR)(6) MT (61) 3303-6213 a
6219

1 Pedro Chaves(PSC)(6) MS

Armando Monteiro(PTB)(6) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

2 Thieres Pinto(PTB)(6) RR 33036315

Vicentinho Alves(PR)(6) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 Cidinho Santos(PR)(6) MT 3303-6170/3303-
6167

Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

(1) O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democracia compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 27
membros.

(2) Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros
titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).

(3) Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José Medeiros e
Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).

(4) Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira, Dalírio
Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).

(5) Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, Lúcia Vânia e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto
Rocha e Cristovam Buarque, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 4/2017-BLSDEM).
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(6) Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro
Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).

(7) Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do Carmo Alves,
membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).

(8) Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).

(9) Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 30/2017-
BLSDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 33033516
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 61 33033516
E-MAIL: cae@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 21 de março de 2017
(terça-feira)

às 10h

PAUTA
2ª Reunião, Ordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19

Inclusão de relatório do item 1.

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/03/2017 às 08:48.
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PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 9, de 2017
- Não Terminativo -

Autoria: Presidência da República

      Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do
Brasil, no valor de até US$ 52,512,340.00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze
mil, trezentos e quarenta dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre o
Município de Salvador, Estado da Bahia e o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, cujos recursos se destinam ao financiamento parcial do “Programa Nacional de
Desenvolvimento do Turismo em Salvador (PRODETUR SALVADOR)”.

Relatório: Favorável, nos termos do projeto de resolução do senado apresentado.
Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 4, de 2016
- Não Terminativo -

Autoria: Presidência da República

      Encaminha, nos termos do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a
Programação Monetária para o 1º trimestre de 2016.

Relatório: Favorável nos termos do projeto de decreto legislativo que apresenta.
Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 34, de 2016
- Não Terminativo -

Autoria: Presidência da República

      Encaminha, nos termos do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a
Programação Monetária para o 2º trimestre de 2016, contendo estimativas das faixas de
variação dos principais agregados monetários, análise da evolução da economia
nacional e justificativa da programação monetária.

Relatório: Favorável nos termos do projeto de decreto legislativo que apresenta.
Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

ITEM 4

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/03/2017 às 08:48.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/128027
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=5110950
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4985633
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/124645
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3692678
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3692669
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/125405
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3723844
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3723835
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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MENSAGEM (SF) Nº 62, de 2016
- Não Terminativo -

Autoria: Presidência da República

      Encaminha, nos termos do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a
Programação Monetária para o 3º trimestre de 2016.

Relatório: Favorável nos termos do projeto de decreto legislativo que apresenta.
Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 169, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Antonio Carlos Mendes Thame

      Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências, para vedar pagamentos antecipados.

Relatório: Favorável ao projeto com uma emenda que apresenta.
Observações:
1. Em 18/10/2016, foi lido o relatório e concedida vista coletiva.

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad hoc: Senador José Medeiros

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 107, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Kátia Abreu

      Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor sobre a fixação e o
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores de produtividade.

Relatório: Contrário ao projeto.
Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
2. A matéria será apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, em
decisão terminativa.

Relatoria: Senador Paulo Rocha

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 370, de 2012
- Não Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/03/2017 às 08:48.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/126415
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4681017
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4681008
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/123773
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4772064
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4772055
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/99517
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3394087
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3394040
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/107972
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Autoria: Senador Benedito de Lira

      Altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que regula a recuperação judicial, a
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, para assegurar
prioridade ao crédito do microempreendedor individual e da microempresa, nas
condições que especifica.

Relatório: Contrário ao projeto.
Observações:
1. A matéria constou da pauta dos dias 29/11/2016 e 13/12/2016.
2. A matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria

ITEM 8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Fábio Souto

      Altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, prevendo aplicação de recursos na
recomposição ambiental das áreas de preservação permanente que especifica.

Relatório: Pela prejudicialidade do projeto.
Observações:
1. A matéria constou da pauta nos dias 13/09, 18/10 e 01/11/2016.
2. A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Jorge Viana

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 714, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Altera o art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, para excluir da
base de cálculo do laudêmio o valor das benfeitorias em terrenos de marinha, e dá
outras providências.

Relatório: Pela prejudicialidade do projeto.
Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.

Relatoria: Senador Roberto Rocha

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria

ITEM 10

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/03/2017 às 08:48.
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http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4414947
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4414902
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/102447
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4280130
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=4280094
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/123902
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3645503
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3645494
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Alvaro Dias

      Estabelece instrumentos para evitar que as loterias da Caixa Econômica Federal
possam vir a ser utilizadas para ações de "lavagem" de dinheiro.

Relatório: Pela aprovação do projeto na forma da Emenda nº 2-CAE (substitutivo) e pela
prejudicialidade da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo).
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com
parecer favorável nos termos da Emenda nº 1 - CCJ (Substitutivo).
2. A matéria constou da pauta nos dias 13/09, 18/10 e 01/11/2016.

Relatoria: Senador José Pimentel

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Emenda (CAE))
Avulso inicial da matéria

Parecer (CCJ))

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Inácio Arruda

      Altera a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, estabelecendo percentual para
destinação de recursos do Fundo Social para a educação.

Relatório: Pela prejudicialidade do projeto. (votação simbólica)
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, com parecer
favorável com a Emenda nº 1-CI.
2. A matéria foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, com parecer
favorável com as Emendas nºs 1 e 2-CE.
3. A votação do relatório pela prejudicialidade da matéria será realizada pelo processo
simbólico, de acordo com a Instrução Normativa da Secretaria-Geral da Mesa nº 5, de
2015.

Relatoria: Senador Lindbergh Farias

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria
Parecer (CI))

Parecer (CE))

ITEM 12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 739, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Determina a obrigatoriedade de elaboração de planos de sustentabilidade social e
econômica para obras e serviços de engenharia financiados, total ou parcialmente, com
recursos da União ou de entidades da sua administração indireta.

Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/03/2017 às 08:48.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/80075
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3498924
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3498908
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3498865
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3498883
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/99738
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3961371
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3961288
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3961315
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?mime=application/pdf&dm=3961343
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/103789
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Pela rejeição do projeto.
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania com
parecer favorável ao projeto com a Emenda nº 1-CCJ.
2. A matéria foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, com parecer favorável ao projeto com a Emenda nº 1-CCJ-
CMA.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria
Parecer (CCJ))

Parecer (CMA))

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 640, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senador Donizeti Nogueira

      Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre o novo Código
Florestal brasileiro, para autorizar a apresentação do Cadastro Ambiental Rural – CAR
em substituição ao Ato Declaratório Ambiental – ADA.

Relatório: Pela aprovação do projeto e da Emenda nº 1-CMA-CRA, nos termos da
Subemenda nº 1-CRA.
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, com parecer favorável ao projeto com a Emenda nº 1-CMA;
2. A matéria foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com parecer
favorável ao projeto e à Emenda nº 1-CMA-CRA, nos termos da Subemenda nº 1-CRA.
2. A matéria constou da pauta da Reunião no dia 13/12/2016.

Relatoria: Senador Paulo Rocha

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria
Parecer (CMA))
Parecer (CRA))

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 744, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senador José Serra

      Cria o Programa de Financiamento Preferencial às Instituições Filantrópicas e Sem
Fins Lucrativos (PRO-SANTACASAS) para atender instituições filantrópicas e sem fins
lucrativos que participam de forma complementar do Sistema Único de Saúde.

Relatório: Pela aprovação do projeto e das Emendas nºs 1, 3, 5 e 6-CAS, com mais
quatro emendas que apresenta, e pela rejeição das Emendas nºs 2 e 4-CAS.
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com parecer favorável ao

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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projeto com as Emendas nºs 1 a 6-CAS.
2. A matéria constou da pauta da Reunião no dia 13/12/2016.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria
Parecer (CAS))

ITEM 15

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 51, de 2016
- Terminativo -

Autoria: Senador Roberto Rocha

      Altera o art. 5º, I, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, para incluir na zona de
aplicação do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) o Estado do Mato
Grosso e a parte do Maranhão incluída na área de atuação da Sudam.

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com
parecer favorável ao projeto;
2. Em 28/6/2016, foi lido o relatório e concedida vista coletiva.

Relatoria: Senador Wellington Fagundes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria
Parecer (CDR))

ITEM 16

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 168, de 2016
- Terminativo -

Autoria: Senadora Lúcia Vânia

      Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, relativo ao exercício de 2016, com o objetivo de fomentar as
exportações do País.

Relatório: Pela aprovação do projeto com três emendas que apresenta.
Observações:
1. A matéria constou da pauta da Reunião no dia 13/12/2016.

Relatoria: Senador Wellington Fagundes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/03/2017 às 08:48.
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PARECER Nº       , DE 2017 

 
Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre a Mensagem nº 9, de 2017 (nº 31, de 8 de 

fevereiro de 2017, na origem), do Presidente da 

República, que encaminha pleito do Município de 

Salvador (BA), solicitando autorização do Senado 

Federal para contratar operação de crédito externo, 

com garantia da República Federativa do Brasil, com 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 

no valor de até US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois 

milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta 

dólares dos Estados Unidos da América), cujos 

recursos destinam-se ao financiamento parcial do 

“Programa Nacional de Desenvolvimento do 

Turismo em Salvador (PRODETUR SALVADOR)”. 

RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

É submetido à apreciação do Senado Federal pleito do Município 

de Salvador (BA), que solicita autorização para contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID). 

Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 

financiamento parcial do “Programa Nacional de Desenvolvimento do 

Turismo em Salvador (PRODETUR SALVADOR) ”. 

A operação de crédito externo pretendida encontra-se com suas 

condições financeiras devidamente incluídas no Sistema de Registro de 

Operações Financeiras (ROF) do Banco Central do Brasil (BACEN), sob o 

número TA767010.  
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Com efeito, ela será contratada com base na taxa de juros 

vinculada à LIBOR, sendo facultada, a qualquer momento da vigência do 

contrato, conversão de moeda ou de taxa de juros, com prévia anuência do 

Fiador. A Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública (CODIP) 

manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da operação, destacando que a 

taxa interna de retorno da operação encontra-se abaixo do custo de captação 

soberano 

II – ANÁLISE 

De imediato, constata-se que, segundo o Parecer nº 1056, de 7 de 

dezembro de 2016, da Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados 

e Municípios (COPEM) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o Município 

atende aos requisitos mínimos para contratação da operação de crédito.  

Como ressaltado nos próprios pareceres da Secretaria do Tesouro 

Nacional, anexos à Mensagem encaminhada ao Senado Federal, o Município 

de Salvador (BA) cumpre  os limites definidos nas Resoluções nºs 40 e 43, de 

2001, do Senado Federal, que dizem respeito ao montante anual de operações 

de crédito passível de contratação, ao valor máximo de comprometimento da 

receita corrente líquida com amortizações, juros e demais encargos financeiros 

da dívida consolidada e ao montante da dívida consolidada dos municípios.  

Fundamentada nos parâmetros que ela utiliza para avaliar o risco 

de a União conceder a garantia solicitada, a Secretaria do Tesouro Nacional 

entende que o Município de Salvador (BA) apresenta capacidade de pagamento 

suficiente, em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Portaria MF 

nº 306, de 2012. Na referida análise, o Município de Salvador (BA) aparece 

classificado na categoria "B+, o que equivale a uma situação fiscal boa e risco 

de crédito médio. 

Quanto à observância do limite para a União conceder garantias, a 

STN informa que há margem para a concessão da pleiteada garantia da União, 

dentro do limite estabelecido no artigo 9º da RSF nº 48/2007. 

Relativamente às exigências de adimplência, fica destacado no 

processado que o Município de Salvador (BA) não possui pendências com a 

União relativamente aos financiamentos e refinanciamentos dela recebidos e se 

encontra adimplente com as instituições integrantes do Sistema Financeiro 
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Nacional, conforme consulta realizada junto ao Sistema do Banco Central – 

SISBACEN/CADIP.  

Quanto à adimplência do ente relativamente ao pagamento de 

precatórios, em cumprimento à Emenda Constitucional nº 62, de 6 de dezembro 

de 2009, e observado o art. 38, inciso XVI, da Portaria Interministerial 

CGU/MPOG/MF nº 507, de 2011, o Senhor Prefeito emitiu Declaração, em 17 

de março de 2016, atestando a regularidade quanto ao pagamento em questão. 

Destaque-se que as emissões de certidões e as consultas ao Cadastro de 

Entidades Devedoras Inadimplentes (CEDIN) estão suspensas (Processo de 

Acompanhamento de Decisão nº 0005633-70.2010.2.00.0000). 

Em suma, satisfeitas as condições financeiras estipuladas pelas 

referidas resoluções do Senado Federal, não há motivos, do ponto de vista 

técnico, para se negar a autorização do Senado ao pleito em exame. 

Relativamente à garantia da União, cabe destacar a previsão do 

oferecimento de contragarantias da parte do Município de Salvador (BA), 

conforme os termos da Lei Municipal nº 8.652, de 4 de setembro de 2014, 

autorizativa da presente operação de crédito. Para tanto, é prevista a 

formalização de contrato entre o Município e o Tesouro Nacional para a 

concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas a que se 

referem os arts. 158 e 159, complementadas pelas receitas tributárias de que 

trata o art. 156, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal. 

Destaque-se, entretanto, que não há registro de compromissos honrados pela 

União em nome do Município de Salvador.   

Portanto, são observadas as exigências definidas na Resolução nº 

48, de 2007, do Senado Federal e no art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

quanto às exigências e condições para a prestação de garantia por parte da 

União.  

Em conclusão, a operação de crédito em exame atende as 

exigências previstas nos arts. 6º, 7º e 21 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado 

Federal, observando, assim, os limites de endividamento nela estabelecidos, 

assim como o previsto na Resolução nº 40, de 2001, também do Senado 

Federal. 
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As demais condições e exigências estipuladas pelas Resoluções nºs 

48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, são atendidas pelo Município de Salvador 

(BA), conforme evidenciado pelos documentos que acompanham a mensagem 

em questão.  

Por sua vez, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, através do 

Parecer PGFN/COF nº 1.900, de 19 de dezembro de 2016, pronunciou-se pela 

legalidade das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos 

documentos requeridos na legislação para o encaminhamento do processo ao 

Senado Federal. 

Entretanto, a PGFN ressalta que, previamente à assinatura dos 

instrumentos contratuais, deve ser verificado o cumprimento das condições 

estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, quais sejam: 

1. A verificação do cumprimento substancial das condições 

prévias ao primeiro desembolso do empréstimo;  

2. A comprovação da adimplência do Ente para com a União e 

suas entidades controladas; e 

3. A formalização do contrato de contragarantia entre o Ente e a 

União. 

III – VOTO 

O pleito encaminhado pelo Município de Salvador (BA) encontra-

se de acordo com o que preceituam as resoluções do Senado Federal sobre a 

matéria, devendo ser concedida a autorização para a contratação da operação 

de crédito externo pretendida, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2017 

Autoriza o Município de Salvador (BA) a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, 

com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), no valor de até US$ 52.512.340,00 (cinquenta 

e dois milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e 

quarenta dólares dos Estados Unidos da América). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É o Município de Salvador (BA) autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 52.512.340,00 

(cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares 

dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-

se ao financiamento parcial do Programa Nacional de Desenvolvimento do 

Turismo em Salvador (PRODETUR SALVADOR). 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 

realizada nas seguintes condições: 

I –  Devedor: Município de Salvador (BA); 

II –  Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

III –  Garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV –  Valor: até US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, 

quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares dos Estados Unidos da 

América); 
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V - Opções de conversão: é facultado ao Mutuário, com anuência 

prévia do Fiador, exercer a opção de mudança de Moeda do Empréstimo ou de 

taxa de juros, aplicáveis a todo ou parte do montante principal do Empréstimo, 

em qualquer momento durante a vigência do Contrato, de acordo com o 

disposto no Capítulo V das Normas Gerais; 

VI – Juros: Taxa de juros LIBOR em dólar dos Estados Unidos 

da América para três meses mais margem de captação do BID mais margem de 

empréstimo variável do BID;  

VII – Atualização monetária: variação cambial; 

VIII – Liberação: Liberação: US$ 1.410.000,00 em 2017, 

equivalente a R$ 4.485.351,00; US$ 23.095.000,00 em 2018, equivalentes a 

R$ 73.467.504,50; US$ 13.085.000,00 em 2019, equivalentes a 

R$ 41.624.693,50; US$ 11.660.000,00 em 2020, equivalentes a 

R$ 37.091.626;00; e US$ 3.262.340,00 em 2021, equivalentes a 

R$ 10.377.829,77, convertidos à taxa de câmbio de 3,1811, de 31 de outubro 

de 2016; 

IX – Contrapartida: US$ 16.039.646,00 em 2017; 

US$ 15.325.354,00 em 2018; US$ 7.395.000,00 em 2019; US$ 3.780.00000 

em 2020; e US$ 9.972.340,00 em 2021; 

X – Prazo total: 300 (trezentos) meses; 

XI – Prazo de carência: 66 (sessenta e seis) meses; 

XII – Prazo de amortização: 234 (duzentos e trinta e quatro) 

meses. 

XIII – Prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses. 

XIV – Demais encargos e comissões: comissão de crédito de até 

0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não 

desembolsado, a ser paga semestralmente. 
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Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia ao Município 

de Salvador (BA) na contratação da operação de crédito externo referida nesta 

Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput fica 

condicionado a que o Município de Salvador (BA) celebre contrato com a 

União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das 

receitas de que tratam o arts. 156, 158 e 159, todos da Constituição Federal, e 

outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 

transferências de recursos necessários para cobertura dos compromissos 

honrados, diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Município 

ou das transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda 

verificará e atestará a adimplência do Município de Salvador (BA) quanto aos 

pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 

2007, bem como o cumprimento das condições prévias ao primeiro 

desembolso.  

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 

é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Mensagem no  31 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Senado Federal, 

 

 

 

 

Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a garantia da 

República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 52,512,340.00 (cinquenta e dois milhões, 

quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares dos Estados Unidos da América), de 

principal, entre o Município de Salvador, Estado da Bahia e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID, cujos recursos se destinam ao financiamento parcial do “Programa 

Nacional de Desenvolvimento do Turismo em Salvador (PRODETUR SALVADOR)”, de 

conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 

substituto. 

 

 

Brasília,  8  de  fevereiro  de 2017. 

Página 2 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.
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EM nº 00005/2017 MF 

  

Brasília, 18 de Janeiro de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

Trata-se da concessão da garantia da República Federativa do Brasil para contratação de 

operação de crédito externo a ser celebrada entre o Município de Salvador, BA e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois 

milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares dos Estados Unidos da América), de 

principal, cujos recursos se destinam ao financiamento parcial do “Programa Nacional de 

Desenvolvimento do Turismo em Salvador (PRODETUR SALVADOR) ”. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 

operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria 

mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, de 2001, 

e alterações, todas do Senado Federal.  

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 

Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 3.502, de 12 de junho 

de 2000, e o Banco Central do Brasil efetuou o credenciamento provisório da operação.  

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 

externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, informando que o 

Ente recebeu classificação “B+” quanto à sua capacidade de pagamento, manifestando-se 

favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação 

de crédito e, desde que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja verificada a 

adimplência do Ente com a União e suas entidades controladas, e formalizado o contrato de 

contragarantia. 

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 

das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 

legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 

operação de crédito em tela, bem como à concessão de garantia por parte da União, ressalvando 

que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deve ser verificado o cumprimento das 

condições estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional acima descritas.  

6.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 

Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 

e de concessão da garantia da União ao Município em tela referente à operação financeira descrita 

nesta Exposição de Motivos, observadas as ressalvas acima.  

Respeitosamente, 
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Assinado eletronicamente por: Eduardo Refinetti Guardia 
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Aviso no  33  - C. Civil. 

 

Em  8  de  fevereiro  de 2017. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador JOSÉ PIMENTEL 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Crédito externo. 

 

 

 

Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito 

externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 52,512,340.00 

(cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares dos Estados 

Unidos da América), de principal, entre o Município de Salvador, Estado da Bahia e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos se destinam ao financiamento parcial 

do “Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo em Salvador (PRODETUR 

SALVADOR)”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

ELISEU PADILHA 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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PARECER PGFN/COF/NQ ~~Q\) /2016

Operação de crédito externo a ser celebrada entre
o Município de Salvador, BA e o Banco
Intcramericano de Desenvolvimento - BID, com a
garantia da República Federativa do Brasil, no valor de
até US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões,
quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares dos
Estados Unidos da América), de principal, cujos
recursos destinam-se ao tinanciamento parcial do
"P"ograma Nacional de Desenvolvimento Turístico em
Salvador (PRODETUR SALVADOR)".

Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade da
minuta contratual. Operação sujeita à autorização do
Senado Federal.

Constituição Federal, art. 52, V e VII; DL nº
1.312, de 1974; DL nO 147, de 1967; Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
Resoluções do Senado Federal nOs48, de 2007, c 43,
de 2001, ambas com alterações.

I

Vem à analise da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN a anexa

proposta de celebração de operação de crédito externo, com garantia da República

Federativa do Brasil, para exame e parecer da minuta contratual que antecede à análise

autorizativa do Senado Federal de que trata o art. 52, inciso V, da Constituição da

República, com as seguintes características:

MUTUÁRIO: Município de Salvador, BA;

MUTUANTE: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID;
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GARANTIDOR: República Federativa do Brasil;

NATUREZA DA OPERAÇÃO: Empréstimo externo;

VALOR: até US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e

doze mil, trezentos e quarenta dólares dos Estados Unidos da América), de

principal;

FINALIDADE: financiar parcialmente o "Programa Nacional de

Desenvolvimento do Turismo em Salvador (PRODETUR SALVADOR) " .

2. Conforme consta do Anexo Único do Contrato, o Programa financiado tem

por objetivo geral promover o desenvolvimento do turismo, visando ao aumento da renda e

do emprego formal da população de Salvador, com ênfase na cultura local e aos

afrodescendentes.

3. Juridicamente, importa observar que as formalidades prévias à contratação

são aquelas prescritas na Constituição Federal; no Decreto-Lei nº 1.312, de 15 de fevereiro

de 1974; na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; na versão atualizada das

Resoluções do Senado Federal nº 43, consolidada e republicada em 10 de abril de 2002, e

nº 48, de 21 de dezembro de 2007; na Portaria nº 497, de 27 de agosto de 1990, alterada

pela Portaria nº 650, de 1º de outubro de 1992, ambas do então Ministro da Economia,

Fazenda e Planejamento, como se acham em vigor; e nos demais dispositivos legais e

regulamentares pertinentes. Tais requisitos, conforme se constata nos parágrafos seguintes,

foram obedecidos.

11

4. Análises da STN

2
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4.1. A Secretaria do Tesouro Nacional - STN emitiu as seguintes

manifestações sobre a operação de crédito em tela:

4.1.1. Nota nQ 212/2016/COREM/SURIM/STN/MF-DF, de 18/11/2016 (fls.

494/509), elaborada pela Coordenação-Geral de Relação e Análise

Financeira dos Estados C Municípios - COREM/STN, acerca da capacidade

de pagamento do Município e aspectos fiscais, em conformidade com os

parâmetros estabelecidos pela Portaria MF nº 306, de 2012. Na referida

análise, o Município aparece classificado na categoria "B+, o que equivale a

uma situação fiscal boa e risco de crédito médio.

4.1.2. Parecer nº 1056/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, 7 de dezembro

de 2016 (fls, 615/623), onde consta: (a) verificação dos limites de

endividamento das Resoluções nº 40 e 43, ambas de 2001, do Senado

Federal; (b) análise dos requisitos legais e normativos referentes à concessão

da garantia da União.

4,2. Segundo informa a STN no supramencionado Parecer nº

1056/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, o Chefe do Poder Executivo do Ente prestou

informações e apresentou comprovações por meio documental e por meio de formulário

eletrônico (fls. 544/558.), mediante o Sistema de Análise de Dívida Pública, Operações de

Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios - SADIPEM, instituído pela Portaria

n" 199/2015, da Secretaria do Tesouro Nacional.

4.3. Ainda no mesmo Parecer, a COPEM/STN informou que o Município

atendeu aos requisitos mínimos para contratação da operação de crédito, conforme

previstos nas Resoluções nOs 40 e 43, de 2001, do Senado Federal, estabelecendo, no

tocante à verificação dos limites de endividamento constantes dos incisos I, 11 e III do ar!. ~~
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7° da Resolução n° 43/2001, e em conformidade com a Portaria STN nº 694, de 2010,

prazo de 270 dias para validade da análise (fls. 622v).

4.4. Por fim, o mencionado Parecer apresenta conclusão favorável à concessão da

garantia da União, desde que, previamente à assinatura do contrato de garantia, sejam

providenciados: (a) a verificação do cumprimento substancial das condições prévias ao

primeiro desembolso do empréstimo; (b) a comprovação da adimplência do Ente para com

a União e suas entidades controladas; e (c) a formalização do contrato de ·contragarantia

elltFeo Ente e a União.

Aprovação do projeto pela COFIEX

Foi autorizada a obtenção de financiamento externo, no valor de até US$

52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta

5.

dólares dos Estados Unidos da América) para o projeto pela Comissão de Financiamentos

Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 3.502, de 12 de junho de 2000, mediante a

Recomendação nº 17/0105, de 25 de abril de 2014 (fls. 38), prorrogada pela Resolução

COFlEX nO04/0270, de 16 de março de 2016.

6. Existência de autorização legislativa para a contratação de operação de

crédito externo e oferta de contragarantia à garantia a ser prestada pela

União

Conforme análise realizada pela Coordenação-Geral de Haveres Financeiros6.1.

COAFI/STN, e informada mediante 11 Nota Técnica nO

170/2016/COAFI/SURIN/STN/MF-DF, de 21/11/2016, as contragarantias oferecidas pelo

Município, de acordo com a Lei nQ 8.652, de 4 de setembro de 2014 (fls. 3 e 510/512), do

Município, são suficientes para ressarcir a União em caso de acionamentb da gclrantia

concedida. A mencionada lei autorizou o Poder Executivo do Município a contratar

operação de crédito externo no valor de até US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, A
4
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quinhentos e doze mil, trezentos e quarenla dólares dos Estados Unidos da América), e a

oferecer, em contragarantia à garantia da União, as receitas tributárias relativas aos arts.

156 e as receitas de repartição constitucional previstas no artigo 158 e 159, todos da

Constituição, nos termos do § 4º, do art. 167 da Constituição Federal, bem como outras

garantias em direito admitidas.

6.2. Em cumprimento ao art. 40, §1º, da LRF, o Município deverá assinar

Contrato de Contragarantia com a União previamente \l celebração do contrato de

empréstimo que ora se analisa.

7. Previsão na Lei Orçamentária e Plano Plurianual

Conforme informação do Chefe do Podcr Executivo Municipal, cm

declaração no SADIPEM/STN (fls. 551/554), foram incluídas no Projeto de Lei

Orçamentária, PLOA, de 2017, dotações necessárias para a operação de crédito, bem assim

no Plano Plurianual do Município (PPA 2014/2017), Lei nº 8.535, de 20/12/201 3.

Certidão do Tribunal de Coutas do Estado

O Município apresentou, na forma do art. 21 da Resolução SF nº 43,

certidões, sem número, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (fls. 434

e 435), que atestam:

8.

a) quanto ao último exercício analisado (2014): relativamente à LRF, o

cumprimento dos arts. 11 (cumprimento das competências tributárias), 20 c

23 (limites de despesa com pessoal), 33 (operações de crédito com

instituições financeiras), 37 (operações vedadas), 52 (publicações dos

RREO), 55, §2° (publicações dos RGFs); quanto à Constituição, o )A
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atendimento aos arts. 198, § 2º (limite de Saúde), 212 (limite de Educação) e

167, III (Regra de Ouro)';

b) quanto ao exercício não analisado (2015): relativamente à LRF, o

cumprimento dos arts. 11 (cumprimento das competências tributárias), o § 2°

do art. 12 (montante previsto para as receitas de operações de crédito não

poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei

orçamentária), 20 e 23 (limites de despesa com pessoal), 52 (publicações dos

RREOs), 55, §2° (publicações dos RGFs); quanto à Constituição, o

atendimento aos arts. 198, § 2º (limite de Saúde) e 212 (limite de Educação);

c) quanto ao exercício em curso (2016): relativamente à LRF, o

cumprimento do o § 2° do art. 12 (montante previsto para as receitas de

operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital

constantes do projeto de lei orçamentária), dos arts. 20 e 23 (limites de

despesa com pessoal), 52 (publicações dos RREOs), 55, §2° (publicações

dos RGFs); quanto à Constituição, O atendimento aos arts. 198, § 2º (limite

de Saúde), 212 (limite de Educação), e 167, lI! (Regra de Ouro);

9. Declaração do chefe do Poder Executivo do Município quanto ao

exercício não analisado e ao em curso

Consta Declaração do Chefe do Poder Executivo no SADIPEM/STN (fls.

551v), quanto às contas dos exercícios não analisados e o em curso, que o Município

cumpriu todos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme determina o ar!.

21, IV, 'c', da Resolução nº 43, do Senado Federal.

[ Art. 167. São vedados:( ... ) IH - a realização de operações de crédilos que excedam o montante das
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade
precisa, aprovados pelo Poder Legislalivo por maioria absolula;

"
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10. Alcance das Obrigações Financeiras do Contrato

Relativamente à conveniência c oportunidade 'da contratação, a Secretaria do

Tesouro Nacional informa, no supramencionado Parecer nº

1056/2016/COPEM/SURIM/STN/MF-DF, seu entendimento de que as obrigações

contratuais constantes das minutas do Contrato de Empréstimo, bem como do Contrato de

Garantia, refletem disposições normalmente aceitas pelo Tesouro Nacional em operações

com organismos multilaterais sendo que, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional,

a operação deve receber a garantia da União.

Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do Município

A Procuradoria-Geral do Município emitiu o Parecer Jurídico de fls.

626/627, para fim do disposto na Portaria MEFP nº 497, de 1990, alterada pela Portaria

11.

MEFP nº 650, de lº de outubro de 1992, onde conclui pela regularidade da contratação e

legalidade das obrigações constantes da minuta contratual.

12. Certidão de Regularidade do Município quanto ao l'agamento de

Precatórios

12.1. Para efeitos do art. 97, § 10, inciso IV, do Ato das Di~posições Constitucionais

Transitórias, com a redação da Emenda Constitucional nº 6'2, de 9 de dezembro de 2009 o

Senhor Prefeito Municipal emitiu Declaração, em 17 de março de 2016, em que declara a

regularidade quanto ao pagamento de precatórios.

12.2. É de se registrar que a verificação da regularidade por meio dos documentos citados

foi adotada, em conformidade com o art. 38, inciso XVI, da Portaria Interministerial n° 507,
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de 20112, tendo em vista a atual suspensão de utilização do Cadastro de Entidades

Devedoras Inadimplentes - CEDIN (Processo de Acompanhamento de Decisão nº 0005633-

70.2010.2.00.0000).

Credencíamento da Operação no Banco Central do Brasil

O Banco Central do Brasil, mediante o Ofício nº 861/2016-Depec/Dicin-

Surec, de 15/12/2016, informou que credenciou a presente operação de crédito sob o

13.

número TA767010 (f1s, 678).

Limite de Restos a PagaI'

Quanto ao limite de Restos a Pagar do art. 42 da LRF (conforme requisito

constante do art. 40, §2° c/c art. 25, inciso IV, "c", da LRF, e do art. 10, 11,da Resolução SF

14.

nº 48/2007), o Chefe do Poder Executivo declarou que O Ente não contrairá, nos dois

últimos quadrimestres do seu mandato, obrigação de despesa que não possa ser cumprida

integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem

que haja suficiente disponibilidade de caixa para esse efeito (tls, 553v).

15, Limite de Parcerias Público-Privadas

Conforme declaração do Chefe do Poder Executivo no SADIPEM/STN (fls.

553v), o Município não tem contrato na modalidade Parceria Público-Privada.

16. Situação de adimplência do Município em relação ao garantidor e ao

SISBACEN

2 Art. 38 ( ) XVI - comprovação da regularidade quanto ao Pagamento de Precatórios Judiciais, segundo
regramento aposto na alínea "b" do inciso IV do § 10 do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais
Trallsilórias, comprovado por meio de certificado emitido pelo Cadastro de Inadimplentes do Conselho
Nacional de Justiça (CEDIN), disponível na Internet, ou por meio de declaração de regularidade quanto ao
pagamento de precatórios judiciais do chefe do executivo ou do secretário de finanças juntamente com a
remessa da declaração para o Tl"ibunal de Justiça competente por meio de recibo do pl"Otocolo, aviso de
recebimento ou carta registrada; (Grifei)
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16.1. Conforme consulta ao sítio mantido pela Secretaria do Tesouro no endereço

http;//www3.tesouro.fazenda.gov.Q.rLhaveres uniao_novositçLv"Üficacao adimplencia.a~

(SAHEM), o Município encontra-se adimplente com a União relativamente aos

financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como quanto a garantias

concedidas a operações de crédito, a teor do art. 10, a, da Resolução nO48, de 2007, e do

art. 21, VI, do art. 21 da Resolução nº 23, de 2001 (fl. 677).

16.2. Relativamente ao necessário reexame de adimplências de obrigações

constitucionais e legais do Mutuário, inclusive as relacionadas com a União e suas

entidades controladas, com vistas à concessão da garantia, essas são verificadas mediante

análise de documentos e consulta de regularidade fiscal relacionadas com os números de

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) dos respectivos órgãos da

Administração Direta, notadamente para os efeitos do art. 40, §§ 1Q e 2º da Lei

Complementar nº 101, de 2000; a tal propósito, não há pendências em relação ao ente,

conforme consulta feita, nesta data, ao "SERViÇO AUXILIARDE INFORMAÇÕESPARA

TRANSFERÊNCIASVOLUNTÁRIAS"(fls. 675/676).

16.3. A propósito, informou a STN que consta na Declaração do Chefe do Poder

Executivo do SADIPEM/STN, que todos os CNPJs da Administração Direta do Município

estão incluídos no CAUC (fls. 553v/554).

16.4. Consulta efetuada pela STN, em 7 de dezembro de 2016, ao Sistema

SISBACEN/CADIP (fls. 586), em atendimento ao art. 16 da Resolução SF n" 43, de 2001,

informou que o Município encontra-se adimplente com as instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional.

16.5. Registre-se que a situação de adimplência do Município deverá estar

comprovada por ocasião da análise jurídica para fim de assinatura do contrato, conforme
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determina o art. 25, IV, a, c/c art. 40, §22, da LRF e o art. 10, §4º, da Resolução nº 48, de

2001.

III

17. o empréstimo será concedido pelo Banco Interamericano de

Desenvolvimento - BID, sendo certo que na respectiva minuta contratual foram estipuladas

as cláusulas usuais de tais operações (minutas contratuais às fls. 130/161).

18. Foi, no mais, observado o disposto no art. 82, da Resolução n2 48/2007, do

Senado Federal, que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania

nacional e à ordem pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que

implique compensação automática de débitos e créditos.

J 9. o mutuário é o Município de Salvador, pessoa jurídica de direito público

interno, a quem incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente.

Compete-lhe, ainda, fazer constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os

recursos necessários ao pagamento dos compromissos assumidos.

20. A concessão da garantia da União para a operação de crédito em exame

depende de autorização do Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da

Constituição Federal, pelo que se propõe o encaminhamento do assunto à consideração do

Senhor Ministro da Fazenda para que, entendendo cabível, encaminhe a matéria para exame

e final pronunciamento do Senado Federal, sob a ressalva de que, previamente à assinatura

dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes providências: (a) comprovação do

atendimento das co'ndições prévias ao primeiro desembolso; (b) verificação de adimplência 4
li)

Página 15 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

35



PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
Coordenação-Geral de Operações Financeiras da União-COF

Processo nO 17944.000235/2016-10

do Ente para com a União e suas entidades controladas; e (c) formalização do contrato de

contragarantia.

UNIÃO, em

É o parecer.
COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES
19 de dezembro de,2016.

,I : 1 i r '17 ~

su~~~~~ts~~ILvA
Procurad';;:~ da Fazenda Nacional

FINANCEIRAS DA

De acordo. À aprovação do Senhor Procurador-Geral de Consultoria Fiscal c
Financeira.

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS

UNIÀO. em 1I d, d,~m~~"Ü;~"hL-----;J \)
C'--1"FÃBIANI FUELBO~IN;'- -

; CoordenadorJ-Gcral Substitut). _/'
1 i ,,~-I j .• --

De acordo. ~o Senhor Procutador-Geral da Fazenda Nacional.
PROCURAI}ORIA-G ~RA AZENDA NACIONAL, em 43

dezembro de 2016.

DA

de

Procurador-Geral Adjunto

Aprovo O parecer. À Secretaria-Executiva deste
encaminhamento ao Gabinete do Senhor Ministro da Fazenda.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NA

Ministério para

de 2016.

OE.3:-_rnlt..de aw@k.

CLAum
a Fazenda Nacional, substituto

"
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Ministério da Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovemamentais
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios

Parecer nO1056/2016/COPEMlSURIN/STN!MF-DF

Brasília, 07 de Dezembro de 2016.

Processo nO17944.000235/2016-10
Operação contratual externa (com garantia da União) entre o
Município de Salvador - BA e o Banco Jnteramericano de
Desenvolvimento, no valor de US$ 52.512.340,00.
Recursos destinados ao financiamento do Programa Nacional
de Desenvolvimento do Turismo em Salvador - PRODETUR.
VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES
E CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO

I.RELATÓRIO

1. Trata o presente parecer da solicitação feita pelo Município de Salvador para a verificação do
cumprimento dos limites e condições necessários à contratação de operação de crédito com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento e de pedido de concessão de garantia da União, nos termos da Lei
Complementar nO101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Resolução do Senado
Federal n° 43/2001 (RSF n° 43/2001) e da Resolução do Senado Federal nO4812007 (RSF nO48(2007),
com as seguintes características (fls. 599-604):

• Valor da operação: US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil,
trezentos e quarenta dólares dos EUA);

• Destinação dos recursos: Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR), no
Município de Salvador;

• Juros: Taxa de Juros LIBOR em USD para 3 meses +Margem de Captação do BID +Margem de
Empréstimo variável do BIO;

• Atualização monetária: Variação cambial;
• Liberação: US$ 10410.000,00 em 2017 equivalentes a R$ 40485.351,00;
." • US$ 23.095.000,00 elh 2018 equivalentes a R$ 730467.504,50;

• US$ 13.085.000,00 em 2019 equivalentes a R$ 41.624.693,50;
• US$ 11.660.000,00 em 2020 equivalentes a R$ 37.091.626;00 e
• US$ 3.262.340,00 em 2021 equivalentes a R$ 10.377.829,77 (fls. 603v, 613v), convertidos à

taxa de câmbio de 3,1811, de 3lfl 0/2016 (fl. 594);
• Contrapartida: US$ 16.039.646,00 em 2017;

• US$ 15.325.354,00 em 2018;
• US$ 7.395.000,00 em 2019;
• US$ 3.780.00000 em 2020 e
• US$ 9.972.340,00 em 2021;

• Prazo total: 300 (trezentos) meses;
• Prazo de carência: 66 (sessenta e seis) meses;
• Prazo de amortização: 234 (duzentos e trinta e quatro) meses;
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• Lei(s) autorizadora(s): 8652, de 05/09/2014;
• Prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses;
• Demais encargos e comissões: Comissão de crédito de até 0,75% a.a. sobre o saldo não

desembolsado, a ser paga semestralmente.

2. Por intermédio do Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da União,
Estados e Municípios (SADIPEM), de que trata a Portaria nO 19912015, da Secretaria do Tesouro
Nacional (STN), foram submetidas a esta STN informações para comprovação do contido nos arts. 21 a
25 da RSF n° 43/2001, sob P. forma de formulário eletrônico disponibilizado ao Ente no SADIPEM,
datado de 28/11/2016, os quais encontram-se juntados aos autos a folhas 544-558, exceto os seguintes
documentos que foram devidamente protocolados nesta Secretaria por meio flsico: a. Lei Autorizadora
(fl. 03); b. Parecer do Órgão Jurídico (fl. 450); c. Parecer do Órgão Técnico (fls. 519-543); d. Certidão do
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (fls. 434.435).

11.VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE
CRÉDITO

3. O ente interessado, em cumprimento do disposto no § 1° do art. 32, da LRF, bem como do inciso I,
do art. 21, da RSF nO43/2001, encaminhou Parecer do Órgão Técnico (fls. 519-543), em que atestou a
relação custo-benefício e o interesse econômico social da operação. A propósito, conforme a Nota nO
436/2013 - STN/COPEM, de 13/6/2013 (fls. 484), é possível entender demonstrada a relação
custo-beneficio nos pareceres técnicos que apresentem os beneficios de forma qualitativa.

4. O ente interessado, em cumprimento do disposto no § 1° do art. 32, da LRF, bem como do inciso I,
do art. 21, da RSF nO43/2001, mediante o Parecer do Órgão Jurídico (fls. 450) e Declaração do Chefe do
Poder Executivo efetuada no SADIPEM (fls. 544, 551-554), atestou que cumpre os requisitos para
contratação do empréstimo e concessão da garantia da União prescritos na citada Resolução e na Lei
Complementar nO101/2000. Ademais, tendo em vista a alteração introduzida pela RSF nO19/2011, que,
entre outras, modifica o inciso III do art. 21 da RSF nO43/2001, a comprovação do cumprimento do inciso
II do § IOdo art. 32 da LRF foi realizada por meio dos citados Parecer Jurídico (fls. 450) e Declaração do
Chefe do Poder Executivo (fls. 551-554), atestando a inclusão no Projeto de Lei Orçamentária de 2017
(PLOA 282 de 30/09/2016) de dotações necessárias e suficientes à execução do Programa relativo à
operação pleiteada.

5. De acordo com as disposições sobre a matéria, constantes das RSF nOs40/2001 e 43/2001, foram
verificados os seguintes limites quantitativos, considerando-se o valor e os dispêndios da operação sob
exame:

a. Limite referente ao art. 6°, § 1°, Inciso I da RSF nO43/2001 - receitas de operações de crédito em
relação às despesas de capital- exercício anterior. Enquadrado, conforme quadro abaixo:
Exercício anterior

Despesas de capital executadas do exercício anterior
"Inciso I - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações
de crédito nulas)"
"Inciso JI - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo
fiscal) a contribuinte" 0,00 J
"Inciso III - Inversões financeiras na forma de participação acionária em
empresas não controladas" 0,00
1-----1

~

457.365.074,00

0,00

Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustada 457.365.074,00
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Receitas de operações de crédito do exercício anterior
ARO, contratada e não paga, do exercício anterior

6.348.239,31
0,00

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada 6.348.239,31

b. Limite referente ao art. 6°, § 1°, Inciso II da RSF nO43/2001 - receitas de operações de crédito em
fi d b'relação às despesas de capital- exercício corrente. Enquadrado, con orme qua ro a alxo:

Exercício corrente

Despesas de capital previstas no orçamento 1.297.127.981,00
"Inciso I - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações 0,00de crédito nulas)"
"Inciso II - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo 0,00fiscal) a contribuinte"
"Inciso III - Inversões financeiras na forma de participação acionária em 0,00empresas não controladas"

Despesa de capital do exercício ajustadas 1.297.127.981,00
Liberações de crédito já programadas 160.028.719,28
Liberação da operação pleiteada 0,00

Liberações ajustadas 160.028.719,28

c. Limite referente ao art. 7°, Inciso I da RSF nO 43/2001 - montante global das operações
realizadas em um exercício financeiro (MGA) em relação à receita corrente líquida (RCL).
E d d fi d b'nqua ra o, con orme qua ro a alXO:

Desembolso Anual (R$)
Projeção da RCL MGAlRCL Percentual do limite deAno Operação Liberações (R$) (%) endividamento (%)

pleiteada programadas
2016 0,00 160.028.719,28 5.271.091.711,55 3,04 18,97
2017 4.485.351,00 211.395.322,31 5.384.202.001,11 4,01 25,06
2018 73.467.504,50 74.702.400,00 5.499.739.480,00 2,69 16,84
2019 41.624.693,50 6.081.600,00 5.617.756.232,34 0,85 5,31
2020 37.091.626,00 0,00 5.738.305.459,88 , 0,65 4,04
2021 10.377.829,77 0,00 5.861.441.506,01 0,18 1,11

d. Limite referente ao art. 7° Inciso II da RSF nO 43/2001 - comprometimento anual com
amortizações, juros e demais eucargos (CAED) em relação à RCL. Enquadrado, conforme
quadro abaixo:

Ano
Comprometimento Anual (R$)

Projeção da RCL (R$) CAED/RCL (%)
Operação pleiteada Demais Operações

2016 0,00 160.457.041,97 5.271.091.711,55 3,04
2017 88.607,54 182.396.122,03 5.384.202.001,11 3,39
2018 2.041.637,96 204.115.442,94 5.499.739.480,00 3,75
2019 2.764.175,55 213.643.620,89 5.617.756.232,34 3,85
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2020 4.216.391,25 227.321.344,21 5.738.305.459,88 4,03
2021 5.299.938,17 231.005.513,30 5.861.441.506,01 4,03
2022 10.185.482,94 235.802.646,08 5.987.219.880,25 4,11
2023 14.651.523,80 241.580.446,47 6.115.697.283,29 4,19
2024 14.743.254,00 199.739.113,08 6.246.931.632,54 3,43
2025 14.684.193,41 204.752.278,02 6.380.982.088,20 3,44
2026 14.487.875,61 202.804.973,46 6.517.909.080,02 3,33
2027 14.256.111 ,39 190.524.230,32 6.657.774.334,45 3,08
2028 13.629.731,17 196.789.439,10 6.800.640.902,52 3,09
2029 !3.451.9ô4,43 189.433.224,89 6.946.573.188,23 2,92
2030 13.248.289,95 51.532.346,87 7.095.636.977,62 0,91
2031 13.018.342,01 51.165.771,07 7.247.899.468,40 0,89
2032 12.761.442,73 50.776.585,68 7.403.429.300,25 0,86
2033 11.906.827,27 50.363.396,18 7.562.296.585,76 0,82
2034 11.587.984,00 49.924.722,07 7.724.572.942,03 0,80
2035 11.254.309,22 49.458.991,49 7.890.331.522,98 0,77
2036 10.905.425,64 48.964.535,66 8.059.647.052,31 0,74
2037 10.540.924,04 48.439.582,88 8.232.595.857,17 0,72
2038 9.912.084,99 47.882.252,17 8.409.255.902,60 0,69
2039 9.554.359,79 47.290.546,51 8.589.706.826,65 0,66
2040 9.191.002,72 27.604.314,27 8.774.029.976,30 0,42
2041 8.821.881,23 21.171.146,67 8.962.308.444,13 0,33
2042 4.270.680,73 0,00 9.154.627.105,74 0,05

Média até 2027 : 3,64
Percentual do Limite de Endividamento até 2027 : 31,65

Média até o término da operação: 2,16
Percentual do Limite de Endividamento até o término da operação: 18,79

e. Limite referente ao art. r, Inciso III da RSF n° 43/2001 - relação entre a Dívida Consolidada
Líquida (DCL) e a RCL. Enquadrado, conforme_quadro abaixo:

Receita Corrente LíquidafRCL) 5.242.561.353,93
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 250.631.695,92
,Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação 452.208.041,59
Valor da operação pleiteada 167.047.004,77

Saldo total da dívida líquida 869.886.742,28
Saldo tota(da dívida IíquidaIRCL 0,17
Limite da DCLIRCL 1,20

Percentual do limite de endividamento 13,83%
I

6. Salientamos que a projeção da RCL constante nas alíneas "c" e "d" do item anterior tem como base a
RCL do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RREO - 5° Bimestre de 2016), homologado no
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi (fi. 593).
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Adicionalmente, assinalamos que os dados referentes à relação DCLIRCL (alínea "e" do item anterior)
têm como fonte o Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida (RGF - 2° Quadrimestre de 2016),
homologado no Siconfi (fi. 443).

7. Considerando as alterações introduzidas pela RSF nO36/2009, que alterou a RSF nO43/2001, o limite
a que se refere o item "d" foi calculado para (i) todos os exercícios financeiros em que há pagamentos
previstos da operação pretendida; e, quando o prazo de amortização supera 2027, para (ii) os exercícios
financeiros em que há pagamentos até 31 de dezembro de 2027, sendo considerado para fins de
verificação de limites o período que resultou no cálculo mais benéfico para o Ente. Dessa forma,
considerou-se o comprometimento anual de 2,16%, relativo ao período de 2016-2042.

8. Em conclusão, no que diz respeito aos requisitos mínimos aplicáveis à operação, o Município de
Salvador atendeu a todas as exigências previstas nos artigos 6°, 7° e 21 da RSF nO43/2001. Relativamente
ao cumprimento dos limites estabelecidos nas RSF nO40 e 43, de 2001, registramos:

a. Receita de operações de crédito menor que a despesa de capital (exercício anterior): Enquadrado;
b. Receita de operações de crédito menor que a despesa de capital (exercício corrente): Euquadrado;
c. MGAlRCL < 16%: Enquadrado; .
d. CAEDIRCL < 11,5%: Enquadrado;
e. DCLIRCL < 1,2: Enquadrado.

9. No que concerne ao art. 11 e ao §2° do art. 40, da LRF, e ao art. 21, inciso IV, da RSF nO43/2001, a
Certidão do Tribunal de Contas competente (fls. 434-435) atestou o cumprimento pelo Ente do disposto
na LRF, relativamente ao último exercício analisado (2014), ao exercício ainda não analisado (2015) e ao
exercício em curso (2016), à exceção do art. 52 da LRF referente ao último RREO exigível, que se
encontra devidamente publicado no SICONFI (fls. 589-590). A PGFN entende, por meio do Parecer
PGFN/CAFIN° 52012010, que a verificação da publicação do RREO pode ser feita pelo SISTN
(substituído pelo SICONFI), sendo desnecessária a emissão de nova Certidão do Tribunal de Contas
competente para demonstrar a publicação do relatório, tendo em vista que, in verbis:

Ora, se o cumprimento da obrigação de publicar os relatórios pode ser verificado por toda
sociedade, certamente também o será pelo órgão consulente, que, conforme consta na consulta, é o
responsável pela sua homologação no SISTN.

10. Em consonância com o disposto na Portaria STN nO743, de 15/12/2015, a qual estabelece regras
para o recebimento dos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação por meio do Siconfi, verificamos
mediante o Siconfi que foram homologados os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO)
e os Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) relativos aos dois últimos exercícios e ao exercício em curso
(fls. 589-590), em conformidade com a referida Portaria e a Nota COPEMlSTN nO41, de 14/01/2008 (fls.
485-486).

11. Em atendimento aos preceitos da Portaria STN n° 756, de 18/12/2015, o ente inseriu e finalizou as
informações relativas às dívidas públicas interna e externa de que tratam o §4° do art. 32 da LRF e o art.
27 da RSF n° 43/2001, mediante o preenchimento do Cadastro da Dívida Pública (CDP) no SADIPEM
(fls. 386-388). Observa-se ainda que, para fins de verificação de limites e condições, a análise do cadastro
não evidenciou erros ou inconsistências que comprometam a qualidade da infonnação publicada.
Ademais, os itens 61 a 71 do presente parecer traz mais informações acerca do preenchimento do CDP
pelo município de Salvador.

12. Quanto ao atendimento do art. 51 da LRF, verificou-se que o Município de Salvador encaminhou /'
suas contas ao Poder Executivo do Estado (fl. 34-36; 487) e da União (fl. 5(0).

13. Em consulta à relação de Mutuários da União - situação em 22/02/2016 (fls. 402), verificou-se que o 1(~"A/
Ente consta na relação de haveres controlados pela Coordenação-Geral de Haveres Financeiros (COAF I).
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Adicionalmente, nesta data, o Ente encontra-se adimplente quanto aos financiamentos e refinanciamentos
concedidos e às garantias honradas, conforme consulta ao Sistema de Acompanhamento de Haveres de
Estados e Municípios (SAHEM), instituído por meio da Portaria do Ministério da Fazenda nO106, de
28/03/2012, em sahem.tesouro.gov.br (fl. 587). Cabe ressaltar que, a Coordenação-Geral das Relações e
Análise Financeira dos Estados e Municípios (COREM) informou, por meio do Memorando nO
214/2016/COREMlSURlN/STNIMF-DF, de 14107/2016, que o Município de Salvador liquidou o saldo
devedor do contrato firmado com a União Federal no âmbito da Medida Provisória nO 2.185/01 e,
portanto, não está mais sujeito ao disposto no inciso IV, art. 5°, da RSF nO43/2001 (fls. 358-359).

14. Relativamente às Despesas com Pessoal, na forma disciplinada pela LRF, é de se informar que a
STN analisou e deu como atendidas as referidas despesas até o 2° Quadrimestre de 2016, com base na
certidão do Tribunal de Contas (fls. 434-435), na última declaração do Chefe do Poder Executivo (fls.
544, 551-554) e nos Demonstrativos da Despesa com Pessoal presente nos Relatórios de Gestão Fiscal
(RGF) do 2° Quadrimestre de 2016 (fls. 444-445).

m. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS E INSTRUÇÃO DE RISCO
REFERENTES À CONCESSÃO DA GARANTIA DA UNIÃO

15. Este parecer técnico, no que diz respeito à garantia da União, trata estritamente:

a) da verificação do cumprimento, pelo interessado, dos requisitos legais e normativos obrigatórios para
a obtenção da garantia da União indicados na seção m.l; e

b) da instrução do processo relativamente a seus riscos e demais informações indicadas nas seções III.2
e IV, consideradas subsídios necessários para que a Sra. Subsecretária do Tesouro Nacional se manifeste
expressa e conclusivamente, de acordo com sua avaliação, sobre a oportunidade e conveniência da
concessão da garantia da União, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional.

16. A instrução processual relativa aos riscos aqui realizada aborda os seguintes itens:

a) Avaliação do contrato de financiamento negociado no que diz respeito aos riscos assumidos
pelo Tesouro Nacional, na qualidade de garantidor da operação, realizada por esta
Coordenação-Geral;

b) Avaliação da capacidade de pagamento e classificação da situação fiscal, realizada pela
COREM;

c) Verificação no atraso dos pagamentos de empréstimos garantidos pela União, realizada pela
CODIV;

d) Indicação das deliberações do Comitê de Garantia relacionadas à operação.

17. Ademais, como item necessário para a avaliação de oportunidade e conveniência da Sra.
Subsecretária do Tesouro Nacional, a avaliação do custo da operação, realizada pela CODIP, também é
explicitada neste parecer, além de uma pequena descrição do projeto a ser financiado, resumida do
parecer do órgão técnico encaminhado pelo interessado.

IIU REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS PARA CONCESSÃO DA GARANTIA DA
UNIÃO '1

~Ity-
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18. Entende-se que a verificação do cumprimento dos arts. 10, n, c e 11, parágrafo único, j e I, da RSF nO
48/2007, foi realizada e atendida no item lI. VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA
CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO deste parecer.

INCLUSÃO NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI ORÇAMENTÁRIA

19. A Declaração do Chefe do Poder Executivo, assinada digitalmente no SADIPEM em 28/11/2016
(fls. 551/554), informa que o Programa em questão está inserido no Plano Plurianual (PPA) para o
quadriênio 2014-2017, estabelecido pela Lei n° 8.535, de 20/12/2013.

20. Ademais, a Declaração citada informa que constam no Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) de
2017, em tramitação na Casa Legislativa local sob o nO282, dotações necessárias e suficientes para a
execução do Programa em tela, quanto ao ingresso dos recursos, aporte de contrapartida e ao pagamento
dos encargos.

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA

21. A Lei nO8.652, de 04/09/2014 (fl. 03) autoriza o Poder Executivo a proceder, até o limite de US$
52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares dos Estados
Unidos da América), à contratação de operação de crédito para execução do Programa de Nacional de
Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR).

GASTOS MÍNIMOS COM SAÚDE E EDUCAÇÃO

22. O Tribunal de Contas competente, mediante Certidão de 07/10/2016 (fl. 434), atestou para os
exercícios de 2014 e 2015 o cumprimento do artigo 198 da Constituição Federal. Adicionalmente, a
mesma Certidão atestou para o exercício de 2015 o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal.

EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

23. O Tribunal de Contas competente, mediante Certidão de 04/10/2016 (fl. 435), também atestou
para o exercício de 2015 o pleno exercício da competência tributária do Ente.

DESPESAS COM PESSOAL

24. Relativamente às despesas com pessoal, entende-se atendido o requisito legal conforme análise
constante no parágrafo 14 deste parecer.

RESTOS A PAGAR

25. Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar, consoante
artigos 40, §2° e 25, inciso IV, alínea "c", ambos da LRF, combinados com o disposto na alínea c do
inciso IIdo art. 10 da RSF n° 48/2007, Chefe do Poder Executivo declara que o ente não contrairá, nos
dois últimos quadrimestres de seu mandato, obrigação de despesa que não possa ser cumprida
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito (fl. 553v).

PARECERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

26. A Lei n° 11.079/2004, alterada pela Lei nO12.766/2012, que institui normas gerais para licitação e
contratação de Parceria Público-Privada (PPP) no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, estabelece, em seu art. 28, que a União não poderá conceder garantia aos
demais entes caso a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias por eles
contratadas tiver excedido, no ano anterior, a 5% da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas
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anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% da receita corrente líquida
projetada para os respectivos exerCÍcios.

27. A esse respeito, cumpre esclarecer que o Ente atesta no SADIPEM, por meio da Declaração do
Chefe do Poder Executivo já citada, que não assinou contrato na modalidade de PPP (fl. 553v), o qUe
corrobora a informação do Município constante em seu RREO relativo ao 5° bimestre deste exercício (fl.
595).

LIMITE PARA A UNIÃO CONCEDER GARANTIAS

28. Quanto à observância do limite para a União conceder garantias, é de se informar que, de acordo
com exame efetuado por esta Secretaria, há margem para a concessão da pleiteada garantia da União,
dentro do limite estabelecido no artigo 9° da RSF n° 48/2007. As informações contidas no Demonstrativo
das Garantias e Contragarantias de Valores do último Relatório de Gestão Fiscal da União encontram-se
no processo à fl. 565.

LIMITE DA DÍVIDA MOBILIÁRIA

29. Relativamente à observância do limite da dívida mobiliária do ente a ser garantido, conforme
estabelecido no Art. lO, inciso lI, alínea c da RSF nO4812007, é de se informar que até a presente data o
Senado Federal, no âmbito de sua competência constitucional, ainda não dispôs sobre os limites da
referida dívida mobiliária dos Estados, Municípios e Distrito Federal. Entretanto, conforme definido nas
RSF nO40/2001 e 43/2001, a dívida pública consolidada inclui a dívida mobiliária, tendo sido o limite da
primeira atestado na seção 11. VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO deste parecer.

CAPACIDADE DE PAGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL

30. Para que se cumpra o art. 23, parágrafo I da RSF nO43/2001, foi realizada a análise da situação
financeira do pleiteante à garantia. Conforme consignado na Nota nO
212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016 (fls. 494/509), e de acordo com os parâmetros
estabelecidos pela Portaria MF nO306/2012, que dispõe sobre a capacidade de pagamento de entes
subnacionais, a classificação do Município resultou em B+ (fl. 495).

31. Adicionalmente, conforme Memorando nO 214/2016/COREMlSURIN/STNIMF-DF, de
14/07/2016 (fl. 358), o Município de SalvadorlBA liquidou o saldo devedor do contrato firmado com a
União Federal no âmbito da Medida Provisória nO2.185/01. Assim, doravante o Município não está
sujeito ao disposto no inciso IV do art. 5° da Resolução do Senado Federal nO43/01.

CONTRAGARANTIAS À GARANTIA DA UNIÃO

32. Em cumprimento ao art. 40, parágrafo I da LRF, e art. lO, inciso m, da RSF 48, foi realizada, pela
COAFI e segundo a metodologia estabelecida na Portaria MF nO306/2012, a análise da suficiência das
contragarantias à garantia da União. Conforme informação consignada na Nota Técnica nO
l70/2016/COAFI/SURIN/STNIMF-DF, de 21/11/2016 (fls. 510/512), as garantias oferecidas pelo ente
são consideradas suficientes para ressarcir a União, caso esta venha a honrar compromisso na condição de
garantidora da operação. I33. Assim, deverá ser formalizado o contrato de contragarantia com a União, podendo o Governo
Federal reter as importâncias necessárias para satisfação dos compromissos assumidos diretamente das
transferências federais ou das contas centralizadoras da arrecadação do ente. O contrato de contragarantia
deverá obedecer ao padrão já estabelecido pela PGFN e ser celebrado previamente ao contrato de
empréstimo.
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CUSTO-BENEFÍCIO, CONDIÇÕES FINANCEIRAS

34. Entendemos que o Parecer Técnico (fls. 519/543), juntamente com o cronograma financeiro da
operação (fls. 547/547v) e a Nota n° 436/2013 - STN/COPEM (fls. 566/566v), atendem ao disposto nos
incisos V e VI do art. 3° da Portaria MF 497/1990.

ADIMPLÊNCIA COM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

35. A verificação de adimplência com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional
(SFN), em atendimento ao art. 16 da RSF nO43/2001, deverá ser feita mediante consulta ao Sistema do
Banco Central (SISBACEN/CADIP), tendo por base a lista de CNPJ constante do Serviço Auxiliar de
Informações para Transferências Voluntárias (CAUC). Tendo em vista que o Chefe do Poder Executivo
declarou no SADIPEM (fls. 553v/554) que estão incluídos no CAUC todos os CNPJs da administração
direta do Município, verificamos que o mesmo se encontra adimplente com as instituições integrantes do
SFN, conforme resultado de consulta ao SISBACEN/CADIP, realizada nesta data (fl. 586).

ADIMPLÊNCIA COM A UNIÃO

36. Em relação à adimplência financeira com a União, cumpre informar que, na presente data, o ente
se encontra adimplente, conforme já mencionado no parágrafo 13° deste parecer.

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS

ADCT, art. 97, § 10, IV, a e b

37. Quanto à adimplência do ente relativamente ao pagamento de precatórios, em cumprimento à
Emenda Constitucional n° 62, de 06/12/2009 e observada a Portaria lnterministerial CGUIMPOGIMF
507/2011, art. 38, XVI, ,não foi possível a verificação da adimplência do ente, pois as emissões de
certidões e as consultas ao Cadastro de Entidades Devedoras Inadimplentes (CEDIN) foram suspensas (fl.
588).

38. Dessa forma, o cumprimento deste requisito deverá ser verificado pela PGFN. Para tanto, foi
solicitado ao ente, por correio eletrônico (fls. 559/559v), que envie àquele órgão O comprovante
alternativo de cumprimento do requisito. .

REGISTRO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS - ROF:

39. Em cumprimento ao art. 98, § 2°, do Decreto 93.872/86, verificou-se que o Registro de Operações
Financeiras do Registro Declaratório Eletrônico (ROF do RDE) nOTA767010 está em conformidade com
o contrato de financiamento (fls. 190/197).

MINUTAS DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

40. Em atendimento ao art. 3°, VIII, da portaria MEFP nO497/1990, estão presentes no processo as
minutas do contrato de financiamento (fls. 149/158) e de garantia (fls. 159/161).

111.2INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS RISCOS PARA O TESOURO NACIONAL

ALCANCE DAS OBRIGAÇÕES CONTRA TOAIS

41. Encontra-se às fls. 149/158 a minuta negociada do contrato de empréstimo.

Página 9 de 17Página 25 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

45



Continuação do parecer n° I056/2016/COPEMlSURlN/STNIMF-DF

- ",,'. ,~'

42. Em relação aos riscos para o Tesouro Nacional, destacam-se, da minuta do contrato de
empréstimo, os pontos abaixo, os quais refletem disposições normalmente aceitas pelo Tesouro Nacional
em operações com organismos multilaterais:

Vencimento antecipado por razões não-financeiras

43. A minuta do contrato prevê circunstâncias em que o BID terá direito de declarar o vencimento
antecipado do empréstimo por razões não-financeiras, conforme estabelecido no Artigo 8.02, CAPíTULO
VJII das Normas Gerais (fl. 146).

Inadimplência cruzada

44. A minuta do contrato prevê inadimplência cruzada com outros contratos do ente com o BID,
conforme estabelecido no item b do artigo 8.01, CAPÍTULO VIII, das Normas Gerais (fls. I45vI146).

Multas por atraso ou cancelamento de desembolso

45. Não há multas por arraso ou cancelamento de desembolsos previstas na minuta do Contrato de
Empréstimo.

Prazo para honra da garantia

46. Sessenta (60) dias, conforme item a da Cláusula 8.02 das Normas Gerais (fl. 146).

Prazo e condições para o primeiro desembolso

47. O Município terá um prazo de 180 dias a partir da entrada em vigência do contrato para cumprir as
condições prévias ao primeiro desembolso estipuladas no Artigo 4.02 das Normas Gerais (fl. 136v/137) e
na Cláusula 3.01 das Disposições Especiais (fl. 150v/151).

48. Por sua vez, o Governo Federal exige que o BID informe o cumprimento substancial das
condições prévias ao primeiro desembolso pelo Município de Salvador (fls. 150v/151). Essa exigência
constitui condicionante à assinatura do contrato de garantia entre o Governo Federal e esse organismo
multilateral. A condicionante minimiza os riscos para o Tesouro Nacional, uma vez que o Município não
incorrerá em pagamento desnecessário de comissão de compromisso e estará apto a iniciar a execução do
projeto logo após a formalização do contrato de empréstimo.

ANÁLISE DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO EASPECTOS FISCAIS

49. Conforme consignado na Nota nO212/20l6/COREM/SURIN/STNIMF-DF, de 18/11/2016 (fls.
494/509), e de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Portaria MF nO306/2012, a análise da
capacidade de pagamento indicou classificação "B+", o que equivale a uma situação fiscal boa e risco de
crédito médio.

50. Destaca-se, na avaliação da capacidade de pagamento, a trajetória crescente do Serviço da Dívida:
R$ 4.059.617.894,58 em 2013; R$ 4.684.400.387,34 em 2014; e R$ 4.965.892.151,41 em 2015,
indicando o aumento do volume de operações de crédito contratadas nos últimos anos.

HONRA DE AVAL

51. Segundo acompanhamento desta Secretaria realizado desde 2005 até 15/novembro/20 16, não há,
em nome do Município de Salvador, nenhum registro referente a honra de garantia pela União a
operações de crédito por este realizadas (fls. 569/570).
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AVALIAÇÃO DO COMITÊ DE GARANTIAS

52. Em 21/12/2015, mediante a Portaria STN nO763 (fls. 571/573), foi instituído, no âmbito do
Tesouro Nacional, o Comitê de Garantias, fórum colegiado interno que tem como objetivo subsidiar a
atuação da STN no que se refere à concessão de garantias da União.

53. A Portaria STN nO109 (fls. 574/578v), de 25/02/2016, aprovou o regimento interno do referido
Comitê, atribuindo a seus Grupos Técnicos a avaliação técnica e a deliberação acerca da admissibilidade
dos pleitos de concessão de garantia.

54. O Comitê de Garantias, por meio do Grupo Técnico de Entes da Administração Direta e Indireta
Subnacional, se reuniu extraordinariamente em 05/05/2016 e avaliou, dentre outros assuntos, os pleitos
atualmente em trâmite na STN. Consta no processo a ata da referida reunião, às fls. 579/581 v.

55. Extrai-se da ata a seguinte deliberação: "até que haja definição sobre procedimentos em
atendimento ao Art. 40 do RI-CGR, as operações que sejam financiadas Organismos Multilaterais (BIRD,
BID, CAF e FONPLATA), tenham contragarantias suficientes, tenham Capacidade de Pagamento A, B
ou C* (C* somente com pronunciamento favorável do STN, conforme art. 9° da Portaria MF 306/2012) e
cumpram os demais limites e condições da legislação, conforme análise da COPEM, estão recomendadas,
condicionadas a manifestação favorável da CODIP quanto ao custo de cada operação individualmente".

56. A CODIP manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da operação conforme informação
consignada à fl. 585.

57. Assim, a operação é elegível à garantia da União nos termos da deliberação da 2' Reunião
Extraordinária do Grupo Técnico (fls. 596/598).

IV. DEMAIS SUBSÍDIOS PARA MANIFESTAÇÃO DE OPORTUNIDADE E CONVENIÊN-CIA
DO SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL

CUSTO DA OPERAÇÃO

58. A CODIP manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da operação conforme informação
consignada à fl. 585, destacando que a taxa interna de retorno da operação encontra-se abaixo do custo de
captação soberano.

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS

59. O Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR SALVADOR prevê
investimentos em diversos eixos: marketing turístico, gestão ambiental, fortalecimento institucional para a
gestão turística, adequação de ruas, modernização e museus, entre outros.

60. O objetivo da operação de crédito é promover o desenvolvimento do turismo, visando ao aumento
da renda e do emprego formal da população de Salvador, com ênfase na cultura local e aos
afrodescendentes.

~

0.'/,:~
4ZI

V. OBSERVAÇÕES

61. Em análise ao Cadastro da Dívida Pública (CDP) do município do Salvador - BA, foram
constatadas diversas dívidas relativas a parcelamento com fornecedores (dívidas registradas sob nO19 até
81 e nO83). A fim de verificar se tais parcelamentos equiparavam-se a operações de crédito, nos termos
definidos no art. 29, §4° da LRF e Art. 3°, §Io da RSF nO43/2001, foi enviado ao Ente os oficios nO
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1157/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 25/0412016 (fls, 199-201),
1847/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 06/06/2016 (fls. 317-318), e 2002/2016/COPEMI
SURIN/STN/MF-DF, de 16/06/2016 (fls, 335-336), os quais solicitavam ao município de Salvador
maiores esclarecimentos e envio de documentos comprobatórios a respeito das mencionadas dívidas, Em
resposta ao penúltimo ofício, a Secretaria de Fazenda do município enviou o OF GAB SEFAZ N°
397/2016, de 10/06/2016 (fls. 320-325), informando entre outros aspectos, que os mencionados
parcelamentos com fornecedores referem-se a parcelamentos de débitos decorrentes de despesas relativas
a serviços prestados e bens fornecidos nOs exercícios anteriores a 2013 e, que não se equiparam a
operações de crédito, nos termos do inciso lI, §2°, art. 3° da RSF n° 43/2001, o qual estabelece o seguinte:

(..)

§r Não se equiparam a operações de crédito:

(...)

11 - parcelamento de débitos preexistentes junto a instituições não-financeiras, desde que não
impliquem elevação do montante da dívida consolidada líquida. (Parágrafo acrescido pela
Resolução n019, do Senado Federal, de 5/11/2003)

62. O município alega que não houve elevação do montante da dívida consolidada líquida, pois
declara que a dívida relativa aos parcelamentos com fornecedores já estava inscrita em Restos a Pagar
processados, presente na Dívida Consolidada Líquida (DCL) do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 3°
Quadrimestre de 2012. Informa ainda que entre 2013 e 2015 foram cancelados R$ 23.236.760,72 desses
Restos a Pagar inscritos em 2012 e, que no mesmo período foram incorporadas R$ 22.862.397,66 à
Dívida Consolidada do município relativo aos parcelamentos com fornecedores. Em outras palavras,
débitos no valor de R$ 22.862.397,66 constantes em Restos a Pagar em 2012 foram incorporados na
Dívida Contratual constante dos RGFs relativos aos exercícios de 2013 a 2015, por conta do parcelamento
com fornecedores.

63. Posteriormente, o município ainda enviou Nota explicativa datada de OI de julho de 2016 (fls.
349-354), em que relata, de forma detalhada, as motivações e consequências da realização de
parcelamentos com fornecedores sob amparo do Decreto municipal n° 24.17212013. Em suma, o
documento destaca que as dívidas parceladas com fornecedores não tiveram qualquer tipo de acréscimos,
sejam multas, atualização monetária ou juros; a dívida consolidada líquida não se elevou por razão da
realização dos parcelamentos; os parcelamentos com fornecedores não se confundem com o ato jurídico
de confissão ou reconhecimento de dívida de que trata o art. 29, §1°, da LRF.

64. Diante do exposto, foi feita consulta à Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas
à Federação (CCONF/STN), per meio da Nota nO100/2016/COPEMlSURIN/STNIMF-DF, de 06/07/2016
(fls. 342-344), solicitando manifestação daquela Coordenação quanto aos seguintes questionamentos:

(i) Os documentos e esclarecimentos fornecidos pelo município de Salvador a respeito
das dívidas relativas a parcelamentos com fornecedores, registradas sob n° 19 até 81 e ~
n° 83 no CDP do Ente. são suficientes para inferir que na época dos parcelamentos~
(exercício de 2013), realizados por meio do Decreto municipal n° 24.172/2013, tais
débitos já eram preexistentes por estar inscritos em Restos a Pagar no exercício de \11-'
2012? '\\!

'"
(ii) A realização de tais parcelamentos com fornecedores representou elevação do
montante da dívida consolidada líquida do Ente na época do parcelamento? --1t
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(iii) Caso as respostas dos itens (i) e (ii) seja afirmativa, pode-se considerar que tais
parcelamentos não se equiparam a operações de crédito, nos termos definidos do art.
3~§2~inciso 11da RSF n° 43/2001?

65. Em resposta à referida consulta, a CCONF/S1N se manifestou, por meio da Nota Técnica nO
14/2016/CCONF/SUCON/S1NIMF-DF, de 11/06/2016 (fls. 340-341), da seguinte maneira:

5. Dessa forma, esclarecemos que, como informa o Mabual de Demonstrativos Fiscais
(MDF) - 7a edição, página 543, o Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida (DCL)
prevê a dedução dos Restos a Pagar Processados da linha Disponibilidade de Caixa
Bruta, situação que pode impactar o saldo da DCL.

6. Caso o Ente comprove que essas dívidas com fornecedores impactaram a DCL,
inicialmente, como Restos a Pagar Processados e a inclusão, posteriormente, do
parcelamento desses débitos já existentes na Dívida Consolidada não elevou o montante
da DCL, tem-se adimplindo o art. 3°, § 2°, inciso II da RSF 43/2001.

(...)
8. Por oportuno, registra-se que o Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do
Setor Público Brasileiro - Siconfi, por meio da matriz de saldos contábeis, contribuirá
para melhor identificar as regras de elaboração dos valores apresentados, criando
instrumentos para a realização de análises como as solicitadas pela COPEM.

66. Ademais, foi enviada ainda consulta à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por meio
da Nota nO 101/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 06/07/2016 (fls. 345-348), solicitando
esclarecimentos aos seguintes questionamentos:

a. Para comprovar que os parcelamentos com fornecedores realizados pela Prefeitura de
Salvador não implicaram em elevação do montante da Dívida Consolidada Líquida da
municipalidade e, dessa forma, verificar o enquadramento ao disposto inc. rI, § 2°, art.
3°, da RSF n° 43, é suficiente declaração apresentada pelo ente da Federação?

b. O conceito de débito preexistente constante do inc. lI, § 2°, art. 3°, da RSF n° 43,
refere-se apenas ao fato de o valor correspondente ao parcelamento constar na Dívida
Consolidada Líquida do respectivo ente da Federação anteriormente à realização desse
parcelamento, ou faz-se necessária alguma outra providência, como, por exemplo, o
reconhecimento ou a confissão do referido débito?

c. Pode-se considerar que a celebração entre o Município de Salvador e as instituições
não-financeiras do instrumento denominado Requerimento, descrito nesta Nota,
consubstancia-se em ato específico com efeitos jurídicos que constituam a dívida com
os atributos de certeza, Iiquidez e exigibilidade, afastando, assim a conclusão exarada no $
Parecer PGFN/CAF /N0 0173/2013? P

67. A PGFN, por meio da Nota PGFN/COF/no 717/2016 (fls. 361-362), entendeu que o Ente deveria
providenciar a elaboração de pareceres técnicos e jurídicos a respeito de cada um dos parcelamentos 2.
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existentes, de modo a demonstrar, efetivamente, se os respectivos débitos se enquadram na regra do art.
3°, § 2°, inciso II da RSF 43/2001, e a análise técnica do assunto caberia à própria STN, conforme
exposto:

4. ( ...)

a) o município de Salvador incumbiu-se de instruir a análise em andamento mediante a
elaboração de pareceres técnicos e jurídicos a respeito de cada um dos parcelamentos
em questão, de modo a demonstrar, efetivamente, se os respectivos débitos se
enquadram na regra do art. 3°, § 2°, lI, da versão atualizada da Resolução n° 43, de
2001, do Senado Federal;

b) referidos pareceres deverão ser entregues à análise da STN-MF;

c) a consulta ora sob exame deve ser restituída ao órgão de origem, tendo em vista a
incumbência do Município de apresentar os pareceres referidos na alínea a e a própria
competência da STN-MF para análise técnica do assunto.

68. Nesse sentido, observa-se que a PGFN se pronunciou que cabe ao Ente providenciar a
comprovação de que os parcelamentos de dívidas atendem ao disposto no art. 3°, § 2°, inciso II da RSF
43/2001, e caberia à área técnica competente (STN) observar o impacto do parcelamento de dívida sobre a
Dívida Consolidada Líquida do Ente.

69. Diante desse posicionamento da PGFN, a COPEM-STN elaborou a Nota nO
121120 16/COPEM/SURlN/STN/MF -DF, de 24/08/2016 (fls. 452-455), a qual estabelece os
procedimentos a serem adotados no âmbito desta Coordenação para avaliação de parcelamentos de dívida
realizados por Entes federativos não equiparados a operações de crédito nos termos do art. 3°, §2°, inciso
IIda Resolução do Senado Federal (RSF) nO43/2001. Essa nota estabelece, resumidamente, que o Ente
subnacional que realizou parcelamentos com fulcro no art. 3°, §2°, inciso 11, da RSF nO43/2001, deverá
encaminhar à STN demonstrativos contábeis/fiscais ou Parecer Técnico e Parecer Jurídico comprovando
que tais parcelamentos foram realizados com instituições não financeiras, referem-se a débitos
preexistentes e não implicaram elevação do montante de sua dívida consolidada líquida, de maneira que
não sejam equiparados a operações de crédito, além de registrar nOSadipem - módulo Cadastro de Dívida
Pública (CDP) - todos parcelamentos de débitos vigentes com instituições não financeiras, anexando os
documentos pertinentes a cada parcelamento.

70. O município de Salvador-BA, por sua vez, em resposta ao ofício
2315/2016/COPEM/SURlN/STNIMF-DF, de 19/07/2016 (fl. 355), encaminhou o Oficio nO92/16, de
26/07/2016 (fl. 456), juntamente com os seguintes documentos: planilha contendo todos os parcelamentos
realizados com fornecedores elencando as notas fiscais que originaram as dívidas parceladas; cópia de
processo administrativo relativo a cada parcelamento de débitos com fornecedores; Parecer do Órgão
Jurídico intitulado Processo Administrativo nO39.97412016, de 26/07/2016, assinado por Procuradores do
município e pelo Prefeito (fls. 457-464). Por meio de tais documentos juntamente com o OF GAB SEFAZ
N" 397/2016, de 10/06/2016 (fls. 320-325) e com Nota explicativa datada de 01 de julho de 2016 (fls.
349-354), a Prefeitura do município indica que os parcelamentos com fornecedores (dívidas registradas B
sob nO19 até 81 e nO83 em seu CDP de 2015), não se equiparam a operações de crédito, por estarerrr
amparadas nos termos do art. 3°, §2°, inciso li da Resolução do Senado Federal (RSF) nO43/2001.

71. Diante de todo o exposto e da especificidade da situação apresentada em relação à realização de ~~t
parcelamentos de dívidas com fornecedores, submetemos à apreciação do Sr. Coordenador-Geral de
Operações de Crédito de Estados e Municípios para manifestação quanto ao enquadramento da
documentação relativa aos referidos parcelamentos de dívidas aos ditames da Nota nO -1,
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21/2016/COPEMlSURINISTNIMF-DF, de 24/08/2016 e, consequenteme(lte, atendimento ao disposto do
art. 3°, §2°, inciso II da Resolução do Senado Federal (RSF) n° 43/2001, de forma que não sejam
equiparados a operações de crédito.

VI. CONCLUSÃO

72. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos, e considerando a verificação
dos limites e condições constantes da RSF n° 43/2001, o cumprimento dos requisitos prévios à
contratação da operação de crédito, conforme dispõe o art. 32 da LRF, fica condicionada à manifestação
do Sr. Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios, conforme parágrafos 61 a 71
desse Parecer.

74. Em relação à garantia da União, tomando-se por base os dados da documentação constante dos
autos, entende-se que o ente cumpre com os requisitos legais e normativos apontados na seção !lI.l,
necessários para a obtenção da garantia da União.

75. Ainda em relação à garantia da União, a instrução dos riscos para o Tesouro Nacional foi feita na
seção II1.2 e estes não são superiores aos usualmente assumidos em operações de crédito com organismos
multilaterais.

76. Adicionalmente, foram apresentadas na seção IV informações complementares como subsídios
para a manifestação de oportunidade e conveniência pela Sra. Subsecretária do Tesouro Nacional.

77. Tendo em vista o acima disposto, nada temos a opor à concessão da garantia da União, desde que:
(i) as condições prévias ao primeiro desembolso sejam substancialmente cumpridas; (ii) o Ministério da
Fazenda verifique a adimplência do Ente com a União e suas entidades controladas; (iii) e que seja
formalizado o respectivo contrato de contragarantia.

78. Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva da Sra. Subsecretária do Tesouro
Nacional, acerca da oportunidade e conveniência da concessão da garantia da União, relativamente aos
riscos para o Tesouro Nacional, nos termos do art. 6°, I, a da Portaria MEFP nO497/90.

79. Considerando o redesenho do fluxo do processo de concessão de garantia da União aos entes da
Federação, bem como a edição da Portaria MF nO413, de 2016, que resultaram na reestruturação da
COPEM, ocasionando a cessão de um cargo de Código DAS 101.2 à CORFI, conforme Portaria STN nO
752, de 2016, o Coordenador de Operações de Crédito de Estados e Municípios avoca, nos termos do art.
15 da Lei 9.784, de 1999, em caráter excepcional e temporário, até que sejam aprovadas as alterações no
Regimento Interno desta Secretaria, em razão das justificativas ora expostas, a competência conferida ao
ocupante do cargo de Gerente da GEAPE lI, definida no inciso 1, art. 96, da Portaria MP n° 244, de 2012
(Regimento Interno desta Secretaria), para verificar, conforme procedimentos de trabalho definidos em
norma interna, os limites e condições de contratação de operações de crédito dos Estados, DF e
Municípios, nos termos do art. 32 da Lei Complementar nO101, de 2000, e, assim, garantir a segurança e
a qualidade dos pareceres expedidos pela GEAPE II até a aprovação das alterações no Regimento Interno
da STN. Ressalto que à referida avocação de competências será dada a devida publicidade, tendo em vista
'que todos os pareceres expedidos pela COPEM são, em sua integralidade, divulgados por meio do
seguinte endereço eletrônico: bttps:l/sadipem tesouro.gov.br.
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À consideração superior, no que tange às manifestações exaradas quanto à verificação dos limites e
condições para a contratação da opera."" '''''''0. . 1;z-

" ~«~J!QJo K. (k_J;2,"010RnbortoCh_'" Loo=:2
Auditor Federal de Finanças

e Controle
Coordenador de Operações de Crédito de

Estados e Municípios

À consideração superior, no que tange às manifestações quanto aos requisitos relacionados à concessão da
garantia da União.

Tiago da Fonte Didier Sousa
Auditor Federal de Finanças e Controle Gerente da GERFI

Tendo em vista o disposto no art. 3°, §2°, inciso II da Resolução do Senado Federal (RSF) nO431200 I, o
qual estabelece que parcelamento de débitos preexistentes junto a instituições não-financeiras, desde que
não impliquem elevação do montante da dívida consolidada líquida não se equipara a operação de crédito
e, considerando o disposto na Nota n° 12112016/COPEMlSURIN/STNIMF-DF, de 24/08/2016, que
estabelece procedimentos a serem adotados no âmbito da COPEM para avaliação de parcelamento de
dívida amparado pelo art. 3°, §2°, inciso TI da RSF n° 43/2001, entendo que a documentação
encaminhada pela Prefeitura de Salvador, a saber: Oficio GAB SEFAZ N° 397/2016, de 10/06/2016; Nota
explicativa datada de 01 de julho de 2016; planilha contendo todos os parcelamentos realizados com
fornecedores elencando as notas fiscais que originaram as dívidas parceladas (fi. 456v); Parecer do Órgão
Jurídico intitulado Processo Administrativo nO39.974/2016, de 26/07/2016, assinado por Procuradores do
mumClplO e pelo Prefeito, estão de acordo com o disposto na Nota nO
121/2016/COPEM/SURIN/STNIMF-DF, de 24/08/2016, de modo que os parcelamentos realizados pela
Prefeitura Municipal de Salvador - BA, relativos às dívidas registradas sob nO19 até 81 e nO83 no
Cadastro da Dívida Pública (CDP) de 2015, do município de Salvador, não equiparam-se a operações de
crédito, nos termos do art. 3°, §2°, inciso II da RSF nO43/2001.

Considerando o disposto na Portaria STN nO694, de 20/1212010, o prazo de validade da verificação dos
limites e condições é de 270 dias, uma vez que o cálculo dos limites a que se referem os incisos I, II e III
do art. 7° da RSF nO43/200 I resultou em percentual de comprometimento inferior a 80%.

Por fim, informo que, conforme disposto no art. 15 da RSF nO43/2001, é vedada a contratação de
operação de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores ao final do mandato do Chefe do Poder
Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município, de modo que a assinatura do contrato da
presente operação de crédito deve ser realizada somente após 31/12/2016.

amentais da STN/MF.

~~€~~ottaAndrade Neto
Coordenador··geral de Oper~ê:s.de Crédito de Estados e Municípios. Leonardo lobo Plre!

COORDENADOR DA CaPE
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De acordo. Considerando a delegação atribuída pela Portaria MF nO501, de 17/08/2012, em relação à
manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabilidade, relativamente aos riscos para o Tesouro
Nacional, da garantia ora analisada, entendo que a presente operação de crédito deva receber a garantia
da União.

Encaminhe-se à PGFN-COF.

Pri~a
Subsecretária de Relações Financeiras Intergovemamentais da STNIMF
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Nota 11.° 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF

Em 18 de novembro de 2016.

Assunto: Município de Salvador/BA. Anál ise da
Capacidade de Pagamento de Operações de
Crédito de Estados e Municípios - Portarias MF
nO306, de 10 de setembro de 2012, STN na 543,
de 18 de setembro de 2012, STN nO763, de 21 de
dezembro de 2015 e STN n° 106, de 25 de
fevereiro de 2016.

1. O Município de Salvador/BA solicitou concessão de garantia da União para contratar
operação de crédito externa com o Banco lnteramericano de Desenvolvimento (BID) no valor de
US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil, trezentos c quarenta dólares
dos Estados Unidos da América), destinada ao Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo
(PRODETUR). Ressalte-se que a análise realizada por esta Nota não implicou em alteração da
análise apurada na l' Etapa efetuada por intermédio da Nota nO82/20 I6/COREM/SURIN/STN/MF-
DF, de 23 de maio de 2016.

2. A Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios (COPEM),
por meio do Memorando n° 903/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 17 de novembro de 2016,
solicitou a análise da capacidade de pagamento do Município para a operação em referência, a fim
de subsidiar deliberação do Comitê de Análise de Garantias da Secretaria do Tesouro Nacional
acerca da concessão de aval ou garantia da União às operações de crédito de interesse do
Município.

3. A COPEM, por meio do Memorando nO 529/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de
02 de maio de 2016, já havia solicitado a análise da capacidade de pagamento do Município para a
operação em referência. Em resposta, a COREM encaminhou a Nota na
82/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 23 de maio de 2016. No entanto, nova análise foi
requerida devido a alterações no cronograma financeiro da mencionada operação.

4. Assim, foi realizada a análise para a operação de crédito pleiteada, considerando
também, conforme item 7.1 do Anexo I da Portaria da STN n" 543/12, as demais operações de
crédito que foram objeto de pleito de verificação de limites e condições previstos nas Resoluções
nos 40 e 43 do Senado Federal, ambas de 2001 ou Decreto na 3.502, de 12 de junho de 2000. Cabe-. ,
nos destacar que, além das operações de crédito consideradas na análise da Nota nO
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82/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 23 de maIO de 2016, foram consideradas, ainda, as
operações refrentes ao Projeto Novo Mané Dendê e ao Progranla Social de Salvador (pautadas na
116" reunião da COFIEX) e a Contrapartida do Programa de Aceleração do Crescimento (objeto de
pleito de veri ficação de limites e condições). O quadro a seguir elenca todas as operações de crédito
a contratar consideradas na presente análise:

Em R$ de 31112/2015

Projetos/Programas Entidade Financeira Total

Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo Banco lnteramericano de
205.050. I85,23

I (PRODETUR) Desenvolvimento

Projeto Novo Mané Dendê
Banco Interamericano de

263.574.000,00Desenvolvimento

Programa Social de Salvador Banco Internacional para
976.200.000,00Reconstrução e Desenvolvimento

Programa Corredores de TranspOIte Coletivo Integrado de Caixa Econômica Federal 300.000.000,00Salvador (BRT - Lapa/lguatemi)
Contrapartida do Programa de Aceleração do Crescimento Caixa Econômica Federal 108.000.000,00

Total 1.852.824.185,23

I-DA METODOLOGIA DE ANÁLISE E RESULTADOS DECORRENTES

5. A análise da Capacidade de Pagamento segue a metodologia estabelecida na Portaria
MF nO 306/12, com fundamento nos conceitos e procedimentos definidos na Portaria STN nO
543/12. De acordo com o ar!. 2° da Portaria MF n° 306/12 a metodologia de análise está estruturada
em duas etapas:

1" Etapa - classificação da situação fiscal associada ao risco de crédito, tcndo como
parâmetros indicadores econômico-financeiros; e

2" Etapa - enquadramento das operações pleiteadas em sua correspondente situação
fiscal, tendo como parâmetros o indicador de endividamento e o indicador de serviço
da dívida.

6. Para a la Etapa foram utilizados dados referentes aos exercícios de 2013 a 2015 dos
balanços consolidados publicados, conforme a abrangência definida no ar!. 1° da Lei Complementar
nO 101/00. Como fonte subsidiária, foram consultados dados do Relatório Resumido da Execução
Orçamentária - RREO, relativo ao 6° bimestre do ano, o Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao 3°
quadrimestre do ano, bem como as informações constantes do Sistema de Coleta de Dados
Contábeis de Estados e Municípios - SISTN - e do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do
Setor Público Brasileiro - SICONFI.

7. A situação fiscal do Município foi obtida pela pontuação resultante da média
ponderada dos indicadores Endividamento, Serviço da Dívida na Receita Corrente Líquida,
Resultado Primário Servindo a Dívida, Despesa com Pessoal e Encargos Sociais na Receita
Corrente Líquida, Capacidade de Geração de Poupança Própria, Participação dos Investimentos na
Despesa Total, Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS nas Despesas

~~

~
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Previdenciárias e Receitas Tributárias nas Despesas de Custeio, conforme fórmulas e ponderaçõd:';, ....'
explicitadas no ar!. 30 da POliaria MF na 306/12.

8. É oportuno ressaltar que a pontuação citada no parágrafo anterior corresponde ao
diagnóstico da situação fiscal do Município tendo por base as informações obtidas dos balanços dos
três últimos exercícios.

9. A pontuação apurada na I' Etapa foi de 1,63 e a classificação da. capacidade de
pagamento correspondente a esta pontuação é "B+", conforme o art. 40 da Portaria MF na 306/12.
Assim, o Fator de Ponderação (FP) a ser utilizado na 2" Etapa da análise de capacidade de
pagamento será 55%, confonne estabelece o parágrafo único do art. 6° da Portaria MF na 306/12.

10. A 2" Etapa busca verificar o enquadramento das operações pleiteadas nos indicadores
de endividamento e de serviço da dívida. O citado enquadramento deve atender ao previsto nos
incisos 11e IITdo art. 8° da Portaria MI' na 306/2012, a saber:

Inciso 11: Endivldamcnto~IIMkvll1l'II_llli\')o) s-; (1 - Endividanlcnto/l.111/d) x FP

Inciso ITI:Serviço da Dívida",,,,,.,,,,,.,,m",,, <; (10% - Serviço da Divida,,,,,,) x FI'

lI. Com base na metodologia definida na Paliaria MI' n° 306/12 e nos conceitos e
procedimentos estabelecidos na Portaria STN na 543/12, foram utilizados os dados do
demonstrativo do cronograma de compromissos da dívida consolidada vincenda e das demais
condições contratuais para realizar projeções das relações: (i) serviço da dívida pública consolidada
e receita corrente líquida; e (ii) saldo devedor da dívida pública consolidada e receita corrente
líquida.

12. Foram utilizadas médias aritméticas das projeções desses dois indicadores para os
próximos cinco exercícios financeiros, com o objetivo de determinar o enquadramento das
operações de crédito aos incisos TIe III do art. 80 da Portaria MF na 306/12.

13. O detalhamento do cálculo do enquadramento dos citados indicadores está no Anexo
desta nota. O quadro abaixo apresenta o resultado:

ENQUADRAMENTO APURAÇÃO HESULTADO
Endividarncnto''-I'MI NIO 1'1,IIL-,\I)'I':::: (1 - Endividamento.., IIIAI ) X fr

Inciso II - Endividamento 0,25::S (1 - 0,10) x 55% Enquadrada

0,25::; 0,50

Serviço da DividaMIMLNTI1 1'1.111"1',,<1)0 ::S (10% - Serviço da Dívidal\l"JAI) x FI-l

Inciso 1II - Serviço da Dívida 2,10%::: (10% - 5,92%) x 55(1A, Enquadrada

2,10%'::': 2,24%

11- DA AVALIAÇÃO DA CAPACmADE DE PAGAMENTO

14. Considerando o atendimento do requisito referente à la Etapa da análise, cuja
classificação da situação fiscal correspondeu a "B+" e o atendimento do enquadramento referente à
2a Etapa da metodologia da capacidade de pagamento, incisos Il e III do art. 8" da Portaria MF
nO306/12, a operação de crédito é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, para a
concessão de garantia da União, nos termos do art. 10 da referida Portaria.
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III - DA FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA PARA SUBSIDIAR AS DELIBERAÇÕES DO
CGR

15. Compete ao Comitê de Análise de Garantias (CGR) as avaliações técnicas dos
pleitos de concessão de garantia conforme Portaria STN nO763/15.

16. Nos tennos do regimento interno do Comitê de Análise de Garantias (CGR), art. 28
da Portaria STN n° 109, de 25 de fevereiro de 2016, cabe às coordenações-gerais "apresentar
fundamentação técnica, de ac:ordo com suas atribuições, que subsidie as decisões".

17. Nos termos do ar!. 6° da Portaria STN nO109/16, compete à COREM a "análise da
capacidade de pagamento e do risco de crédito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios".

18. Além disso, conforme as atribuições válidas para todos os membros do CGR, art. 17
da Portaria STN nO109/16, compete também à COREM manifestar voto e posicionar-se em relação
aos itens da pauta do CGR.

19. Visando subsidiar deliberação do CGR, o posicionamento (ou voto) da COREM é
que a operação de crédito pleiteada é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, para
concessão de garantia da União, nos mesmos tennos do disposto no art. 10 da Portaria MF n°
306/12, desde que observados todos os demais requisitos legais para a concessão de garantia da
União.
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IV - ENCAMINHAMENTO

20. Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento desta Nota à COPEM com vistas à
deliberação do Grupo Técnico do CGR.

À consideração superior.

~ ~~ ;\!l~~ft' (~,:(n.
ANA LUISA MARQUES'FERNANDES

Analista de Finanças e Controle

~t-~~,
KLEBER DE SOUZA

Gerente de Projetos da GEREM

De acordo. À consideração do Senhor Coordenador-Geral da COREM.

~:a:;ELHO
Coordenador da COREM

De acordo. Encaminhe-se à COPEM.

EDÉL~~IRA
Coordenador-Geral da COREM
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1ª Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cálculo dos Indicadores Fiscais

ESTADO: BA - MUNiCíPIO: SALVADOR

Discriminação 2013 2014 2015

I - Endi\.1damento 0,6 0,5 0,4
- DÍ\..1da Pública Consolidada 2.323.872.720,67 2.269.452.124,79 2.132.935.275,92
- Receita Corrente Líquida 4.059.618.894,58 4.684.400.387,34 4.965.892.151,41

11 - Serviço da Divida na Receita Corrente Líquida 6,1% 3,6% 3,9%
- Serviço da Divida 248.106.621,58 166.469.363,58 193.857042,04
- Receita Corrente Liquida 4.059618894,58 4.684.400.387,34 4.965.892.151,41

111- Resultado Primário servindo a Divida 2,0 0,8 0,2
Resultado Primario 495.786.425.96 137.571.354,89 35.004.975,01
SeNço da Divida 248.106.621,58 166469363.58 193.857.042,04

IV - Despesa com Pessoal e Encargos Sociais na Receita
49,0% 43,7% 46,5%Corrente Liquida

- Despesas com Pessoal e Encargos Sociais 1.990.922.906,12 2.045.697.125,82 2.310 832 525.50
- Receita Corrente Líquida 4.059.618.894,58 4.684400.387,34 4.965.892.151,41

V - Capacidade de Geração de Poupança Própria 15.7% 14,3% 8,2%
- Receitas Correntes 4.368781.936,75 5043.502059.90 5364.169087,44
- Despesas Correntes 3.681.585.080.91 4.323.815.625,15 4.926.063.061,06

VI ~ Participação dos In\€stimentos na Despesa Total 5,0% 8,5% 6,2%
~ In\estlmentos 203.089.696,52 413.159.636.01 334.391.399.85
~ Despesa Total 4.067.168.965.25 4.835.187.538.87 5.383.482.477,27

VII ~ Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS
73,8% 75,3% 76,9%nas Despesas Pre~denciárias

- Contribuições e Remunerações RPPS 307.843.676,61 356.767.768,71 398.276.936,03
- Despesas Previdenciárias 417.087.241,92 474.097.317,32 518.044.668,15

VIII - Receitas Tributárias nas Despesas de Custeio 44,9% 49,1% 41,4%
- Receitas Tributárias 1.723.931.437,42 2162.991.705,42 2.086.329.916,82
- Despesas de Custeio 3.839.819.574,12 4.406.280.822,69 5.041031,220,58

E5TRUTURADEPESOSANUAIS
20% I 30% I 50%
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Pg_ "_o 7 de 31 da Nota n,' 212/2016/COREM/SURIN!STN/MF-DF, de 18/11/2016_

1~ Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Classificação e Média dos Indicadores

ESTADO: BA - MUNiCíPIO: SALVADOR

lado Lado
2013 2015Discrimí nação 2014

Esquerdo Direito

1- Endl\!damento 0,5 1,3 0,5 0,0 0,0

11- Ser\Aço da Divida nas Receitas Correntes Líquidas 8,0% 15,0% 0,0 0,0 0,0

111- Resultado Primaria servindo à Divida 1,0 0,0 0,0 1,0 4,9

IV - Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nas Receitas
40,0% 70,0% 1,8 0,7 1,3Correntes líquida Ajustadas

V - Capacidade de Geração de Poupança Prôpria 25,0% 5,0% 2,8 3,2 5,0

VI- Participação dos Investimentos na Despesa Total
20,0% 5,0% 6,0 4,6 5,5Ajustada

VII - Participação das Contribuições e Remunerações do
90,0% 40,0% 1,9 1,8 1,6RPPS nas Despesas Pre"';denciárias

VIII - Receitas Tributárias nas Despesas de Custeio 80,0% 30,0% 4,2 3,7 4,6

Média

0,1

0,0

2,8

1,2

4,0

5,3

1,7

4,3
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Pg. n." Xde 31 da Nota n.o 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

1ª Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cálculo dos Indicadores Fiscais

ESTADO: BA - MUNiCíPIO: SALVADOR

Discriminação Peso Média Média*Peso

1- Endi\.idamento 10 0,11 1,09

11- Se,,;ço da Di\.ida nas Receitas Correntes Liquidas 9 0,00 0,00

1II- Resultado Primário se,,;ndo á Dil.ida 8 2,77 22,17

IV - Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nas Receitas Correntes
7 1,24 8,65

Liquidas Ajustadas

V - Capacidade de Geração de Poupança Própria 4 4,05 16,19

VI - Participação dos In,",stimentos na Despesa Total Ajustada 3 5,33 16,00

VII - Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS nas
2 1,71 3,41

Despesas Prev1denciárias

VIII - Receitas Tributárias nas Despesas de Custeio Ajustadas 1 4,27 4,27

44 71,77

Pontuação 1,63

Correspondente ao Item 'd' do Inciso I do Art. 81!da Portaria nl! 306/2012

RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL I B+

18/05/201609:44

16

Página 42 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

62



2ª Etapa - ENQUADRAMENTO DA NOVA OPERAÇÃO DE CR~DlTO
Cálculo do Enquadramento aos Indicadores
ESTADO: BA - MUNiCíPIO: SALVADOR

Pg. n." 9 de 31 d, Nota n.' 212/2016ICOREMISUR1N/STNIMF-DF, de 18/11/2016

ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO ENDIVIDAMENTO
Média da relação Oa/RCl projetada::: MédiaEndt 0,10
ImDacto da ODeracão de Crédito na Média da relação DB/RCL proietada (Endot)

,
0,25,

Fator de ponderadolFPl 55,00%

Indicador para Endividamento = (1· MédiaEndt) x FP 0,50

Operação de Crédito ENQUADRADA SEEndact ~ (l-MédiaEndt)xFP 0,25 S I 0,50

ENQUADRAMENTO ao Indicador do Endividamento ENQUADRADA

Conforme disDosto no Inciso 11do Art. 82 da Portaria n2 306/2012

ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO SERViÇODA DíVIDA

Média da Relação SD/RCL projetada = MédiaSDt 5,92%

Imoacto da Ooerado de Crédito na Média da Rel.. ,;;o SD/RCL oroietada = SDoc 210%
Fator de Ponderação (FP) 55,00%
Indicador cara Servico da Dívida ~TI0%· MédiaSDtl x FP 2,24%
Ooeracllo de Crédito ENQUADRADA SESDoc S11- MédiaSDt) x FP 2,10% I S I 2,24%
ENQUADRAMENTO ao Indicador do Serviço da Divida I ENQUADRADA

Conforme disposto no Inciso 111do Art. 82 da Portaria n2 306/2012

RESULTADODO ENQUADRAMENTO ENQUADRADO

COMPETÊNCIA FINAL PARA PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL CaREM

Conforme disposto no Art. 82 da Portaria n2 306/2012

)15. 18/11/2016 15:22

~r,/!J--
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Pg. n." 10 de 31 da Nota n." 212/201 6/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18111/2016.

ANEXO À NOTA N° 21212016/COREM/SURlN/STN/MF-DF, DE 18/11/2016

I. Este Anexo apresenta os procedimentos adotados no cálculo da classificação da situação fiscal
associada ao risco de crédito (Ia Etapa) bem como no enquadramento das operações em sua
correspondente situação tiscal, tendo por base os indicadores de endividamento e de serviço da
dívida (2a Etapa), conforme dispõem a Portaria MF nO306/12, e a Portaria STN nO543/12, e as
orientações, conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público (MCASP) e no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aplicado à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios .

........ . .•...... .... i > .....',... 'C;'" .? "7' '-'7" ,.o"O'i? ' "'.""]r.li!tí!I!!!..=Ç!!I,!:.!,Il(jªª:Ç!.!l~sillÇ._a_çª9 4:.!l:,,~ituÍ!Sªo Fis.~_!..._~ ·_.~~_,,;,:"...,._,_.,_.•~,
2. O cálculo da situação fiscal associada ao risco de crédito do Município toi realizado tendo por

base os balanços consolidados publicados dos últimos três exercícios e, subsidiariamente, os
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), os Relatórios de Gestão Fiscal
(RGF) e outras informações constantes do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor
Público Brasileiro (SICONFI).

3. A apuração final dos valores que compõem os indicadores estabelecidos na Portaria MF nO
306/12, para fins da análise de capacidade de pagamento, está sujeita a eventuais ajustes em
observância às orientações, aos conceitos e aos procedimentos estabelecidos nos manuais acima
referidos. Esses ajustes são aplicados nos dados obtidos dos balanços apresentados e podem
gerar divergências em relação às infom1ações publicadas nos RGFs e nos RREOs decorrentes
de interpretação conceituaL Na eventualidade de divergências não passíveis de conciliação será
utilizado o princípio da prudência, ou seja, prevalecerão os valores que representem maior
restrição à capacidade de pagamento.

4. Cabe destacar que em 27 de janeiro de 2016 o Tribunal de Contas da União proferiu, nos autos
do processo nOTC 025.203/2015-0, o Acórdão n° 128/2015 que determinou no item 9.1 que a
STN aprimore a metodologia de análise prevista na Portaria MF n° 306112, "de forma a
contemplar a adoção não apenas de indicadores fiscais para avaliação da capacidade de
pagamento dos entes, mas também de indicadores baseados na análise dos respectivos
demonstrativos contábeis, tendo em vista que foi constatado, no caso do Balanço Geral
Consolidado de 2014 do Estado do Tocantins, passivo de mais de R$ 700 milhões, relativos a
despesas com jolha de pagamento e de jórnecedores que não haviam sido sequer empenhadas,
podendo provocar distorção em indicadoresjiscais do Estado, a exemplo do resultado primário
e do resultado nominal",

5. Nesse sentido, a Secretaria do Tesouro Nacional iniciou um plano de trabalho visando
mapeamento das contas patrimoniais que impactam a análise de capacidade de pagamento dos
entes da federação, com opoio da Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicada à
Federação .- CCONF. O levantamento servirá de base para a proposta a ser encaminhada pela
Secretaria do Tesouro Nacional. Enquanto não concluídas as tratativas em curso, os
procedimentos da COREM irão considerar análises dos demonstrativos contábeis visando
identificação de eventuais despesas contraídas e não empenhadas. Em havendo, as despesas
serão consideradas segundo os respectivos elementos de despesas que as caracterizam, na forma
de aj ustes, nos indicadores utilizados para fins da análise de capacidade de pagamento.
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I'g, n," 11 de 31 da Nota n,' 212/20 I6/COREM/SURINlSTN/MF-DF, de 18/1112016,

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto à Dívida Pública Consolidada

6, A Dívida Pública Consolidada corresponde ao montante total, apurado sem duplicidade, das
obrigações financeiras, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da
realização de operações de crédito, para amortização em prazo supcrior a doze meses,
incluindo-se os precatórios.

7. A Dívida Pública Consolidada apurada diverge daquela apresentada no ROF do 3° quadrimcstl'e
para os três exercícios analisados conforme quadro a seguir:

R$ I 00
DÍVIDA PÚOLICA

=---'-'--'

EXlmcíClO
DíVIDA PÚULlCA

CONSOLIDADA- RGF
DIFERENÇA

CONSOLIDADA AI'URADA (A)
(8)

(8) - (A)

2013 2.323.872.720,67 2.286,817.280,36 -37.055.440.3 I
2014 2.269.452.124,79 2.226,238.559,14 , -43.2 13.565,65
2015 2,132.935.275,92 2.011,893.261,28 -121042.014,64

8. Foram acrescentados os valores de R$ 37.055.440,31, R$ 43.213.565,65 e R$121.042.014,64 à
Dívida Contratual Interna do Município nos anos de 2013, 2014 e 2015, respectivamente. Os
ajustes nos anos de 2013 e 2014 foram realizados em decorrência de divergência existente no
valor da dívida de parcelamento do INSS constante dos ROFs e os valores fornecidos pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil. Em 2015, o ajuste deveu-se à diferença entre o valor da
Dívida Consolidada constante do ROF e o valor apresentado pelo Município no Dcmonstrativo
I, do Anexo II da Portaria STN nO 543, de 18/09/2012. Nesse ajuste foi considerada a
classificação das dívidas apresentada no refrido Demonstrativo l.

9. Os valores da Dívida Pública Consolidada para os anos de 2013, 2014 e 2015 foram calculados
conforme quadros a seguir:

20.13

Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Espedflcos Dados Finais

A B C =AtBtC

(:i_DJvldil Pública Consolidada 2.286.817.280,36 0,00 37.055.440,31 2.323.872.120,67
(+) Obrigações Exlglvels a Lon~o Prazo 1.638.098.024,25 0.00 37.055.440,31 1.675.153.464,56

Divida Contratual Interna 1.638.098.024,25 O. 37.055440,31 1.675,153.464,56
Divida Contratual Externa 0.00 0.00 0.00 0,00

+ Precatórios a partir de 05/05/2000 440.403.949,50 0.00 0.00 440.403.949,50
:tLDemais Dividas lO8.315.3CE,61 0.0( 0.00 208.315.306,61
(+) Olvida Mobiliária 0,00 D. 0,00 0.00

R$l00
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Pg, n,' 12 de 31 da Nota n,' 212/2016/COREM/SlJRIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016,

R$l,OO
2014

Ajustes para compatlbillzaçllo dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Específicos Dados Finais

A B C "'A+B+C

;=) Olvidil PúbliCil Consolidada 2.226.238.559,14 0,00 43.213.565,65 2.269.452.124,79
:+1Obrigações EXiglvei!> a Longo Prazo l.Sn.S19.300,03 0,00 43.213.565,65 1.620.732.868,68

Dívida Contratual Interna 1.577.519.303,03 0,00 43,213.565,65 1.620.732.868,68
Olvida Contratual Externa 0,00 0,00 0,0( 0,00

:+\ Precatórios a Ilartir de 05/05/2000 44O.403.949,SG 0,00 O,(]f 440.403.949,50
+) Demais Olvidas 208.315.306,61 0,00 0,00 208.315.306,61
{+, Olvida Mobiliária 0,00 0,00 0,0 0,00

R$ 1,00

2015
Ajustes para compatlblllzaçllo dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especff!cos Dados Finais

A B C "'A+8+C

= Divid .. Pública Consolidada 2.011.893.261,28 0,00 121.042.014,6lI 2.132.935,275,92
... Obrigações E:lllglvels a Longo Prazo 1.458.081.330,93 0,00 173.279.962,5 1.631.361.293,44

Olvida COlltratuallllt~.ma 1.458.081.330,93 0,00 173.279.962,51 1.631.361.29344
Divida Contratual E~terna 0,00 0,00 0, 0,00

... Precatórios a partir de 05/05/2000 345.511.140,89 0,00 36.578.661,52 382.089.802,41

(...) Demais Olvidas 208.300.789,4 0,00 -88.816.609,3 119.484.180,07
... Divida Mobiliária 0,00 0,00 0,0 0,00

Fontes: Relatórios de Gesmo Fiscal, Secretaria da Receita Federal do Brasil e Demonstrativo I, do Anexo 11da Portaria
STN nO543/2012, apresentado pelo Município,

10, A Dívida Pública Consolidada do Município apresentou trajetória decrescente no período
analisado, A redução foi de R$ 54.420,595,88 em 2014 e de R$ 136,516,848,87 em 2015, o que
representa um decréscimo nominal de 2,3% e 6,0%, respectivamente,

Quanto à Receita Corrente Líquida - RCL

11. A Receita Corrente Líquida corresponde às receitas correntes (somatório das receitas
tributárias, de contribuições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, de serviços, transferências
correntes e outras receitas correntes do Município) deduzidas a Contribuição para Plano de
Previdência do Servidor, da Contribuição para Custeio das Pensões dos Militares, da
Compensação Financeira entre Regimes Previdenciários e Dedução da Receita para Formação
do FUNDEB,

12, Foram constatadas divergências entre as RCLs apresentadas nos RREOs dos 6°' bimestres e as
apuradas a partir dos Balanços para os anos de 2013, 2014 e 2015 nos valores de
R$ -1.312,865,56, R$ 3,628,144,09 e R$ 1.174,822,64, respectivamente, conforme o quadro a
segLLlr:

RECEITA COIU<ENTE LÍQUIDA
REo:rrA CORRENTE líQUIDA

DIFERENÇA
EXERCíCIO - RREO 6' BIMI:STlm

ApURADA (A)
(B)

(B) - (A)

2013 4,060.931,760,14 4,059,618,894,58 -1.312,865,56

2014 4,684AOO,387,34 4,688,028531,43 3,628,144,09

2015 4,965,892, I5 I ,41 4,967,066,974,05 1,174,822,64
--

R$IOO
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l'g. n.o 13 de 31 da Nota n." 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016. .. .s" : "" "',,-,
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13. Nos RREOs, as diferenças correspondem à Receita Corrente e às Contribuições para o Plan'b°d-e~'o
Previdência do Servidor.

14. Optou-se, prudencialmente, por considerar o valor apresentado no RREO no ano de 2013. Para
os anos de 2014 e 2015, foram utilizados os valores apurados.

15. O quadro a seguir mostra os ajustes realizados nas RCLs apuradas:

,
DISCRtMINAÇÃO - RECEtTA

2013 2014 2015
CORl'E~TE LíQUIDA

I (I) DWtcRENÇA INICIAL -1.312.865,56 3.628.144,09 1.174.822,64 --
(+) RECEITA CORRENTE 31.376,30 0,00 0,00

( - ) CONTRIB. ri PLANO DE
1.344.241,86 0,00 0,00

PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

(11) DIFERENÇA FINAL 0,00 3.628.144,09 1.174.822,64

R$IOO

16. Os valores apurados para a Receita Corrente Líquida nos anos de 2013, 2014 c 2015 estão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

R$l00

2013
Ajustes para compatibi !ização dos Indicadores

Dados publicados Gerais Especlficos Dados Finais
Discriminação

A B C ",A+B.+C

("') Receita Corrente Uqulda 4.060.931.760,14 0,00 -1.312.865,56 4.059.618.894,58
+) Receita Corrente 4.438.943.625,31 0.00 31.376,30 4.438.975_0n,61

( . ) Transferências Constitucional ...e legais 0,00 0,00 0,00 0.00
_:_]Contrib. p/Plano de Previdência do- Servidor 109.942.101 23 000 1.344.241 86 111.286.343 ()9

Contribuição Patronal Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Contribuição Patronal Servidor Ativo Militar 0,00 0,00 O,OC 0,00

Contri bujção Patronal inativo Civil 000 0,00 0,00 0,00
Contribuição Patronal Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição Patronal Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuicão Patronal Pensionista Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição do Servidor Ativo Civil 98.269.397,45 0,00 1.344.241,85 99.513.539,31
Contribuirão do servidor Ativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição do ~ervldor Inativo Civil 8.077.970,ex 0,00 0,00 8.077 970,00
Contribuição do Servidor Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
ContribuiÇeão do Pensionista Civil 3.176.072,85 0,00 0,00 3.175.072,85
Contr. p/Custeio Pensões Militares 0.00 0,00 0.00 O,

Outras Contrjbulçõe~.Jlara o RPPS 418.660,93 0,00 0,00 418.660,93
(. ) Compensação Financ. Entre Regimes

3.959.867,96 0,00 0,00 3.969.867,96
Previdenciários (RGPS "''''> RPPS)
(. ) Dedução de Receita para Formação do

264.099.895,98 0,00 0,00 264.099,895,98
FUNDEB
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Pg. n." 14 de 31 da Nota n.' 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

,00
2014

Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Oados publicados Gerais Especificos Dados Finais

A B C =A+B+C

( =) Receita Corrente liquida 4.684.400.387,34 O,IX 0,00 4.684.400.387,34
+ I Receita Corrente 5.094.602.287,61 0,00 0,00 5.094.602.287,6

(-) Transferências Constitucionais e legais 0,00 0,00 0,00 0,00

(-) Conlrlb. p/Plano de Previdência do Servidor U6.608.422,53 0,00 O,IX 126.608.421,53

Contribuição Patronal Servidor Ativo (ivi I 0,00 0,00 0,00 0,00

Contribuição Patronal SelVidor Ativo Mitltar 0,00 0,00 0,0< 0,00

Contribuição Patronal Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição Patronal Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição Patronal Pensionista Clvi I 0,00 0,00 0,00

~
Contribui ãa Patronal PenSionista Militar 0,00 0,00 0,00 O,
Contribuição do Servidor Ativo Civil 110.503.982,67 0,00 0,00 110.503.982,67
Contribuição do Servidor Ativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
ContribUição do Servidor InatiVO CIVil 12.439.456,96 0,0( 0,0< 12.439.456.96
Contribuição do Servidor Inativo Militar 0,00 O,IX 0,00 0,00
Contribui® do Pensionista Civil 3.251.502,33 0,00 0,00 3.251.502,33
Contr. p/Custeio Pensões Militares 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Contribuições para o RPPS 413.480,57 O,IX 0,00 413.480,S7

( . ) Compensação Financ. Entre Regimes
3.815.574,63 0,00 0,00 3.815.574,63

Previdenciários (RGPS ,,"> RPPS)
( .) Dedução de Receita para Formação do

279.777.903.11 0,00 0,00 279.777.903,11
FUNDES

R$1

2015
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

DiSCriminação
Dados publicados Gerais Específicos Dados Finais

A B C "A+B+C

(=) Receita Corrente líquidêl 4.965.892.151,41 0,00 "IX 4.965.892.151,41
(+) Receita Corrente 5.420.660.480,37 0,00 0,00 5.420.560.480,37
. ) Transferências Constitucionais c Legais 0,00 0,00 0,00 0,00

(~IContrib. p/Plano de Previdenciado SelVidor 141.58O.4BO,OC 0,00 O,IX 141.580.480,00

Contribuição Patronal Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,0(

Contribuição Patronal Servidor Ativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00

Contribuição Patronailnativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribu_!~o Patronal Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição Patronal Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição Patronal Pensionista Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição do Servidor Ativo Civil 126.631.034,02 0,00 0,00 126.631.034,02
Contribuição do Servidor Ativo Militar 0,00 O,()() 0,00 0,00
Contribuição do Servidor Inativo Civil 11.076.803,43 0,00 0,00 11.076.803,43
Contribuiçilo do Servidor Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição do Pensionista Civil 3.445.212,86 0,00 000 3.445.212,86
Contr. /Custeio Pensões Militares 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Contribuições para o RPPS 427.429,69 0,00 0,00 427.429.69

( .) Compensação Financ. Entre Regimes
2.310.005,65 0,00 0,01 2.310.005,65

Previdenciários (RGPS "o:<;' RPPS)
( .) Dedução de Receita para Formação do 310.877.843,31 0,00 0,01 310.877.843,31
FUNDES

R$100

Fonte: Balanço Orçamentário e Relatório Resumido da Execução Orçamentária.
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Pg. n.' 15 de 31 da Nota n.' 212/201 G/COREMiSURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto ao Serviço da Dívida

17. O Serviço da Dívida corresponde ao somatório dos pagamentos de juros e encargos (despesas
com o pagamento de juros, comissões e outros encargos relativos à dívida) e amortizações
(despesas com o pagamento do principal e da atualização monetária ou cambial da dívida).

18. Os valores apurados para o cálculo do Serviço da Dívida nos anos de 2013, 2014 e 2015 cstão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

R$loo
2013

Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Dbcriminação
D..dos publicados Gerais Especificas Dados Finais

A • C :::A+B+C

=) Serviço da rnvlda 248.106.62t..58 0,00 0,00 248.106.6Zl,58
+ 1 Juros e EncarP.:OS da Olvida 70.402.433 76 000 000 70.402.43376

1+) Amortizações da Divida 177.704.187,82 0,00 0,00 177704 187,82

R$l00

2014
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publlcados Gerais Especificas Dados finais

A • C "'A+B+C

(;:: I Serviço da Df..,lda 166.469.363,58 0,00 0.0 166.469.363,58
( ... ) Juros e Encargos da Divida 58.257.085,87 0,00 0,00 68.257.085,87
It-' Amortizações da Orvida 98.212.277,71 0,00 0,00 98,212.277,71

2015
Ajustes para compatibilização dos Indi~adores

Dis~rimlnação
Dados publicados Gerais Espedflcos Dado~ Finais

A B C =A ...B+C

(- Servi o da Olvida 193.752.248,76 104.793,28 0,00 193.857.042,04
I+) Juros e Encargos da Olvida 70.724.232,40 104.793,28 0,00 70.829.025,68
(+) Amortizações da Divida 123.028.016,36 0,00 0,00 123.028.016,36

R$100

Fonte: Balanço Orçamentário,

19. Na análise dos demonstrativos contábeis relativos ao ano de 2015, foram identificadas despesas
contraídas e não empenhadas. Desse modo, o ajuste geral no valor de R$ 104.79328
cOlTesponde a essas despesas.

Quanto à Receita Corrente Líquida

20. Os procedimentos utilizados na apuração da Receita Corrente Líquida
idênticos aos adotados quando do cálculo dessa variável no indicador 1.

neste indicador são
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Pg. n." 16 de 31 da Nota n." 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto ao Resultado Primário

21. A apuração do Resultado Primário considerou a receita total, deduzida da parcela destinada à
formação do FUNDEB, excluídas as receitas de valores mobiliários, as operações de crédito, a
amortização de empréstimos e a alienação de bens, menos as despesas correntes e de capital,
excluídos os juros e encargos da dívida, a concessão de empréstimos, a aquisição de títulos de
capital já integralizado, a amortização de dívidas, a reserva de contingência e a Reserva do
RPPS.

22. Segundo o art. 35 da Lei nO4.320/64, foram consideradas as receitas arrecadadas e as despesas
legalmente empenhadas no exercício financeiro.

23. Para fins de apuração do Resultado Primário, foram computadas todas as receitas c despesas,
incluindo as intra-orçamentárias, visto que estas se anulam quando consideramos apenas as
despesas pagas, não influenciando no resultado.

24. As receitas de valores mobiliários (receitas financeiras) compreendem as receitas de juros de
títulos de renda, fundos de investimentos, remuneração de depósitos bancários, remuneração de
depósitos especiais, reml'neração de saldos de recursos não desembolsados e outras receitas de
valores mobiliários.

25. Foram constatadas divergências entre os resultados primários apurados a partir dos Balanços e
os apresentados pelo Município nos RREOs do 60 bimestre de 2013, 2014 e 2015, conforme
quadro a seguir:

,

RESULTADO PRIMÁRIO
RESULTADO PRIMÁRIO-

DIFERENÇA
EXERCíCIO RREO 6" BIMESTRE

ApURA])O (A)
(B)

(B) - (A)

2013 495.786.425,96 495.817.802,26 31.376,30
2014 268.528.138,75 137.571.354,89 -130.956.783,86
2015 35.004.975,01 36.818.413,55 1.813.438,54--

R$IOO

26. Para o ano de 2014, optou-se, prudencialmente, por considerar o valor do resultado primário
publicado no RREO. Para os anos de 2013 e 2015, foram utilizados os valores apurados.

27. O quadro a seguir mostra os ajustes realizados no Resultado Primário apurado:

,
DISClUMI~AÇÀO - RESlILTADO 2013 2014 2015

PIIIMÁIUO

(I) DlFlmENçA INICIAL 31.376,30 -130,956.783,86 1.813.438,54

(+) RECFI rAS CORRENTES 0,00 3.821.294,74 0,00

( - ) DESPESAS CORRENTES 0,00 134.567.230,96 0,00

( - ) DESPESAS Dl' CAPITAL 0,00 210.847,64 0,00

(11) DIFERENÇA FINAL. 31.376,30 0,00 1.813.438,54

R$ I 00
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I'g. n.' 17 de 31 da Nota n.' 21212016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

28, Os valores apurados para o cálculo do Resultado Primário nos anos de 2013, 2014 e 2015 est
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

2.013
Ajustes para compatibi lilação dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especlflcos Dados Finais

A B C =A+B+C

"') Resultado Primário 49S_786A25,96 0,00 0,00 495.786.425,96
( ...) Receitas Corren~es 4.438.943.625,31 0,00 0,00 4.438.943.625,31

Receitas Financeiras 58.007.075,01 0,00 0,00 58,807.075,01
Remuneraçilo dos In\lestlmentos do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00
Juros de Tltulos de Renda 0,00 0,00 0,00 0,00
Remunerêlção de Depósitos Bancários 55.559.498,47 0,00 0,00 55.559498,47
Remuneração de Depósitos Especlais 0,00 0,00 0,00 0,00
Remuneração de Saldos de Recursos não I

0,00
Desembolsados

0,00 0,00 0,00

Outras Receitas de Valores Mobiliários 3.247.576,54 0,00 0,00 3247.576,54, Receitas de Capital 5.427.484,48 0,00 0,00 5.427.484,48
• ) Operações de Crédito 0,00 000 0,00 0,00
· ) Amortlz~~.o de Empréstimos 0,00 000 0,00 0,00
· ) Allenaçi.lo de Bens 553.576,59 0,00 0,00 553,576,59
.) Despesas Correntes 3.681.585.080,91 0,00 0,00 3.681.585.080,91
±) Juros e Encargos da Divida 70.402.433,76 0,00 0,00 70.402.433,76
· ) Despesas de Capital 385.583.884,34 0,00 0,00 385.583.884,34, Concessi.lo de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00

(+) Aquisição de Titulo de Capital já
0,00 0,00 0,00 0,00

Integralizado

( -) Dedução de Receita Para Formação do
264.099.895,98 0,00 0,0( 264 099 895,98

FUNDEB

-to) Receitas Correntes I ntraorçamentárlas 193.938.207,42 0,00 0,00 193.938.207.42, Receitas de Capitallntf<1orçamentárias 0,00 0,00 0,00 0,00
( -to) Amortização de Dividas 177.704.187,82 0,00 o,ex 177.704.187,82

R$loo

RS100

2014
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especificas Dados Finais

A B C =A+B+C

-} Resultado Primário 268.528.138,75 0,00 -130.956.783,8( 137,571.354,89
(, Receitas Correntes 5.094.602,287,61 0,00 3.821.294,74 5 098.423.582~~
-) Receitas Financeiras 122.084.521,55 0,00 0,0< 122.084.521,55

Remuneradío dos Investimentos do RPPS 0,00 0,00 O, 0,00
Juros de TItulas de Renda 0,00 0,00 O, 0,00
Remuneração de Depósitos Bancários 113.569.741,94 0,00 0,0< 113.559.741,94
Remuneração de Depósitos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00
Remuneração de Saldos de Recursos não

0,00 0,00 0,0: 0,00
Desembolsados

Outras Receitas de Valores Mobiliários 8.514.779,61 0,00 0,0< 8.514,779,61
-to) Receitas de Capital 22.530.727,92 0,00 0,00 22.530,727,92
-) Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00
-) Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
(:IAlienação de Bens 6.701.952,23 0,00 0,00 6.701.952,23
-) Despes<ls Correntes 4.323.815.625,15 0,00 134.567.230,96 4.458.382.856,11, Juros e Enca_rB_osda Divida 68.257.085,87 0,00 0,00 68.257.085,87

( - ) Despesas de Capital 511.371.913,72 0,00 210.847,64 511,582761,36
(+) Concessão de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
(+) Aquisição de TItulo de Capital Já

0,00 0,00 0,00 O,CXJ
Integralizado

(-) Dedução de Receita Para Formação do
279.777.903,11 0,00 0,00 279.7n. 903, 11

FUNDEB

+) Receitas Correntes Intraorçamentárias 218.677.675,40 0,00 0,00 228.6n.675,40
( -to) Receitas de Capital I ntraorçamentârias 0,00 0,00 0,00 O,(]()
(-to) Amortização de Dfvldas 98.212.277,71 O,OC 0,00 98.212.277,71

\-
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Pg, n," 18 de 31 da Nota n," 212!2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18!l1/2016,

2015
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discr\minação
Dados publicados Gerais Especlflcos Dados Finais

A B C =A+B+C

= I Resultado Primário 36.057.609,43 .1.052.634,42 0,00 35.004.975,0
... ) Receitas Correntes 5.420.660.480,37 0,00 0,00 5.420.660.480.3

Receitas Financeiras 157.527.944,91 0,00 0,00 157.527.944,91
Remunerad~o dos Investimentos do R?PS 0,00 0,00 0,00 0,00
Juros de TItulas de Renda 0,0< O,OC 0,0 0,00
Remuneraç50 de Depósitos Bancários 153.882.735,68 0,00 0,00 153.882.735,68
Remuneração de Depósitos Especiais 0,00 0,00 0,0 0,00
Remuneração de Saldos de Recursos não

0,00 0,00 O,OC 0,00
Desembolsados

Outras Receitas de Valores Mobiliários 3.645.209,23 0,00 000 3.645.209,23
.f) ReceItas de Caoltal 69.359.812,78 0,00 0,00 69.359.81278
• ) Operações de Crédito 6.348.239,31 0,00 0,00 6.348.23931
.) Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
- ) Alienação de Bens 45.022.305,76 0,00 0,00 45.022.305,76
-) Despesas Correntes 4.924.905.633,36 1.157.427,70 0,00 4.926.063.061,06
.. ) Juros e Encargos da Divida 70.724.232,40 104.793,28 0,00 70.829.025 68

Despesas de Capital 457.419.416,21 0,00 0,00 457.419.416,21
+ )Concessão de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00

( +) Aquisição de Título de Capital já 0,00 0,00 0,0( 0,0(
InteJolralizado
i-)Dedução de Receita Para Formação do 310.877.843,31 0,0< O,OC 310.877.843,31
FUNDEB
+ Receitas Correntes Intraorçamentarias 254.386.450,38 0,00 0,00 254.386.450,38
+) Receitas de Capitallntraorçamentárias 0,00 0,00 0,00 0,00

(+) Amortlzaçãode Dividas 123.028.016.3 0,0( 0,0( 123.028.016,36

R$loo

Fonte: Balanço Orçamentário e Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

29. Na análise dos demonstrativos contábeis relativos ao ano de 2015, foram identificadas despesas
contraídas e não empenhadas. Desse modo, O ajuste geral no valor de R$ -
1.052.634,42 corresponde a essas despesas,

30. Após os ajustes específicos realizados, o saldo do resultado primário para fins desta análise de
capacidade de pagamento é idêntico àquele apresentado pelo Município no RREO do 6°
bimestre do exercício de 2014 conforme demonstrado a seguir:

OISClUMINAÇÃO 2013 2014 2015
~. RES",LT"OO PRIMÁRIO
(I) RREO 6" BIMESTRE 495,817.802,26 137,571.354,89 36,818.413,55
(11) CAPAG 495,786.425,96 137,571.354,89 35,004.975,01
(111) DIFERENÇA ~ (I) - (11) 31,376,30 0,00 1.813.438,54

R$ 100

31. O Resultado Primário do Município apresentou trajetória decrescente no período analisado. A
redução foi de R$ 358.215,071,07 em 2014 e de R$ 102.566.379,88 em 2015, o que representa
um decréscimo nominal de 72,3% e 74,6%, respectivamente.

Quanto Ao Serviço da Dívida

32. Os procedimentos utilizados na apuração do Serviço da Dívida neste indicador são idênticos aos
adotados quando do cálculo dessa variável no indicador 11. )'fb- ~
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Pg. n." 19 de 31 da Nota n." 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF. de 18/11/2016.

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

33. A Despesa com Pessoal c Encargos Sociais compreende o somatório dos gastos com ativos,
inativos e pensionistas, deduzidos os seguintes itens, desde que tenham sido inicialmente
considerados (MDF, 6" edição, pág. 501 a 510):

a) indenizações por Demissão e com Programas de Incentivos à Demissão Voluntária,
elemento de despesa 94 - Indenizações Trabalhistas;

b) decorrentes de decisão judicial da competência de período anterior ao da apuração, elemento
de despesa 91 - Sentenças Judiciais;

c) demais despcsas da competência de período anterior ao da apuração, elemento de despesa 92
- Despesas de Exercícios Anteriores; e

d) com inativos, considerando-se também os pensionistas, ainda que por intermédio de fundo
específico, custeadas com recursos vinculados, ou seja, provenientes da arrecadação de
contribuições dos segurados e das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo
vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem
como seu superávit financeiro.

34. Foram constatadas divergências entre as despesas com pessoal y encargos sociais apuradas a
partir dos Balanços e os apresentados pelo Município nos RGFs 'do 3° quadrimcstre, conforme
quadro a seguir:

R$ I 00
DESPESA COM PESSOAI.- RGF 3' :)lJADIUMESTRE

,~
EXERCÍCIO DESPESA COM DIFERENÇA

PESSOAL- BALANÇO PODER PODER SO'l1A nos (O) - (A)
(A) EXECl'TIVO LEGISLATIVO PODlmES (O)

2013 1.600.556.103,13 1.896.020.176,00 94.902.730,12 I.990.922.906.12 390.366.802,99
2014 1.735.941.406,25 1.938.085.375,13 107.611.750,69 2.045.697.125,82 309.755.719,57 I
2015 2.055.425 860,26 2.191.372.283,39 119.460.242,11 2.310.832.525,50 255.406.66~,241

35. Optou-se, prudeneialmente, por considerar os valores publicados nos RGFs para todos os
exercícios analisados.

36. Os valores apurados para o cálculo da Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nos anos de
2013, 2014 c 2015 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir: )g
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Pg. n.' 20 dd1 da Nola n.' 212/20 16/COREM/SUR1N/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

" 1.00
2013

Ajustes para compatibllizaçllo dos Indicadores

Discriminaçlio
Oados publicados Gerais Espedflcas Dados flmlis

A B C -A+6+C

, IDes e58!; com Peuoat li! Encargos Sociais 1.600.556.103,13 000 390.366.802,99 1.990.922----:906:"12
I + Pessoal e Fncar os Sociais 2.021,007.259,31 0.00 96.322.627,60 2.117.329.88691,. Contrata lia ar tem odeterrnrnado ODe 000 0.00 000 0,00
{ ...)Outras De~pesas de Pessoal decorrentes de

0.00 0.00 182.228.534,46
Contralos de TerOE'irizaç::lo(ODC)

182.228.534,46

... Aposentadorias li! Reformas ODe D,OO 0.00 D. 0,00,. Pensões (DOe D.OO O~<X O. 0.00

...)Outros Beneficios Previdenciários DOC) DOO 0.00 0.00 0.00
Senten as Judiciais 19.469.69461 0.00 -33.747,34 19.435.947,27
d/q SentlOnças Judiei ais relativo a essoal 19.469.694 61 0.00

r;-:'}oespesas de Exerc:lclos Anteriores 1.049.457,51 000 ·36.461,90 1.012.995,61
d/q Despesa~ de Exerdc'los Anteriores 1.012995,61 0,00

[relativo a pessoa_!L
)Indeniza Oes e restitui ões Trabalhistas 92,088,327.45 O. '90,647,78651 1.44O.S40 94

( .) InativOS e pemionistas custeados com
307,843676,61 0.00 ·21.097.645,1 286,746.031,43

recursos Vinculados
Contribui ~o Patronal Servidor Ativo Civil 000 0.00 O. 0.00

Contribuiç:lo Patronal Servidor Ativo Militar 0,00 0.00 0.0< 0.00

Contribui :lo Patronal Inativo Civil 000 0.00 0.0< 000
Contribuiç:lo Patronal Inativo MIlitar 0.00 0.00 O. 0.00
ContribUI !lo Patronal Pensionista Civil 0.00 0.00 0.00 0,00
Contribui 130 Patronal Pensionista MIlitar 0.00 0.00 0.00 0.00
Contribuiçllo do Servidor Ativo Civil 98.269.397,45 000 0,00 98.269.39745

Contribui lia do Servidor Ativo Militar 0.00 O.DO O.DO 0.0<
Contribui :'lo do Servidor Inativo Civil 8,077.970, O 0.0 8.077.970,

Contribui lIo do Servidor ,"<lt;vo Militar O. O. O 0.00
Contribui ão do Pensionista Civil 3.176.072,85 O. O.<X 3.176.07285
(ontribuiç.ão do Pensionista Militar 000 O.DO 000 000
Contribui Oes P"tronais Intra 193.931.707 42 0.00 ·21.097.645,18 172.834.062,24

Outras ContribUi Oes ara o RPPS 41&.660 93 0.00 000 418.660 93
Outras Receitas Patrimoniais do RPPS 0.00 000 0,00 000

Outras Receitas Correntes RPPS 000 000 O 000
Compensação Flnanc. Entre Hecime~ 3.969.867,96 0,00 0.00 3.,969,867,96

PrevldencI;!rlos (RGPS "''''> Rr>PSj

s

R 1.00
2014

Ajustes ara compatiblllzaç:1o dos Indicadores

Discriminação
Oados publicados Gerais Específicos Dados Finills

A • e =A+S ...C

( ,,)Des eS<lScom Pessoal e fOca os Sociais 1.735.941.406 25 000 309.755.719,57 2.045.697.125 82
... Pe~soal e Enca os $Oci3is 2.110.287.577,77 0.00 208.353.738,20 2.318.641.315,97·Co,'trata lia ortem o determinado ODe) 000 0.00 O. 0.00

( .. jOutras Despesas de Pessoal decorrenteS de 0,00 0.00 102.382.651,88 102.382.651,.88
Contratos de Terceirizacão IODC)

• A osentadoriasc Reformas (ODC 0.00 0.00 O O,DO·Pellsões DOe 0.00 0.00 0.00 0:00
... Outros Beneficios Previdenciários DOe 0.00 0.00 0.00 O.

Senten as Judiciais 15.747.080,17 0.00 1.375,069,13 17.122.149,

di Senten as Judiciais relativo a essoal) 15.747.080,17 0.00

De< esas de E:.;erclcios Anteriores 1.264 ..679,35 000 0.00 1.264.679,35
d/q Despesas de E~c-rc/clos Anteriores

1.264.679,35 0,00
relativO a pessoal I

Indeniza Ocs I! reStitui 0 ..5 Trabalhistas 566.643,29 0.00 ·174.256,1 392.38713
(. J Inativos e pensionistas custe3dos com

356.767.768,71 0.00 ·220.142,46 356.547.626,25
recursos vinculados

ContribUi o Põltronal Servidor Ativo Civil 0.00 0.00 0.00 O.DO

Contribuição Patronal Servidor Ativo MJlitar 0.00 O.DO O.DO 0.00

Contribui ão Patronalln3tlvo Civil 0.00 0.00 O. O
Contribuição Patronal Inativo Militar O. O. O 0.00
Conlri bul :!loPatronal Pensionista Civil 0.00 0.00 0,00 O.DO
Contribui i'io Patronal Pensionista Militar 0.00 000 0,00 0.00
Contribuiçi'io do Servidor Ativo Civil 110.503.982,67 0,00 00 110.503.982,67
Contribui 30 do Servidor Ativo Militar 0,00 0.00 O 0,00
Contnbui lio do Servidor Inativo (ivil 12.439.456 96 000 O. 12.439.456,96
Contribulçaodo ServIdor Inativo Militar 0,00 0.00 O. O.
Contribui :ia do Panslonlsta Glli I 3.251.502,33 0,00 0.00 3.251,502,33
Contribui o do Pensionista Militar 0,00 0.00 0,00 0:00
Contribui ões Patronais Intra 226.343.771,55 0.00 ·220.142,46 226.123.629,09
Outras Contribui ões ara o RPP5 413.480,57 0.00 0.00 413.480,57
Outras R~celt"s Patrl moniais do RPPS 0.00 O 0,00 0,00
Outras Receitas Correntes RPPS 0.00 0.00 O, 0,00
Compensação Financ. Entre Regimes

),815,574,63 0.00 0.00Previdencl;!rlos (HGPS BD> RPPS) 3.815,574,63

s
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Pg. n.' 21 de 31 da Nola n.O 212/20 I6/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016. \OÇ\O da f:"
,~'io <$'-::,!
S ~.,{a'" Fls n{J~,_:i
I:I)--.....~~-

~; -,
I '1!:l:;'N!iC)'""

2015
Ajustes para compatibi Iização dos Indicadores

Discriminação Dados publicados Gerais Especificos Dados Finais
A B C =A+B+C

= )Despesas com Pessoal e Encargos Sociais 2.055.421.307,26 -1.447,00 255.406.665,24 2.310.832.525,50
( + )Pessoal e Encar~osSociais 2.463.466.413,44 0,00 91.508.533,76 2.554.974.947,20
( ~_)Contratação por tempo determinado ODe) 0,00 0.00 0,00 0.00
( + )Outras Despesas de Pessoal decorrentes de O,CC 0,00 174.202.464,75 174.202.4G4,75
Contratos de Terceirização {ODe}
( + )Aposentadorlas e Reformas tODe) 0,00 0,00 0.00 0,00
+ Pensões {DOe 0,00 0,00 0.00 0,00

( + )Outros Benefr~ios Previdenciários DOe 0,00 0,00 0,00 0.00
(- )SentençasJudlclals 8.059.856,84 0,00 -216.258,44 7.&13,598,40

d/q Sentenças Judidais !relatlvo a pessoal 8.059.856,84 0,00
·)Despesas de Exercícios Anteriores 1.104.529,07 1.447,00 56.832,21 1.162.808,28
d/q Despes<ls de Exercicios Anteriores

LlO4.529,07 1.447,00
(relativo a pessoal)
·)Indenizaçães e restituições Trabalhistas 597.784,24 0,00 0,00 597.784,24

( -) Inativos e pensionistas custeados com
398.276.936,03 0,00 10.463.759,50 408.740. 695,S3

recursos vi nculados
,

Contrlbuicão Patronal Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Contribuição Patronal Servidor Ativo Militar 0,00 0,00 0,00 O.ex

Contribuição Patronal Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 o,ex
Contribuição Patronal Inativo Militar 0.00 0,00 0,00 o,ex
Contribuição Patronal Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0.00
Contribuição Patronal Pensionista Militar 0,00 0,00 0,00 0.00
Contrlbuicão do Servidor Ativo Civil 126.631.034,02 0,00 0,00 126.631034,02
ContribUição do Servidor Ativo Militar 0,00 0,00 0,00 0.00
Contrlbuicão do Servidor Inativo Civil 11.076.803,43 0,00 0,00 11.076.803,43
ContribUição do Servidor Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0.00
Contribuição do Pensionista Civil 3,445.212,86 0.00 0,00 3.<145.212,86
Contribuição do Pensionista Militar 0,00 0,00 0.00 0,00
Contri buições Patronais (Intra) 254.386.450,38 0,00 10.463.759,50 254,g50.~.g:~
Outras Contribui ões D~rao RPPS 427.429,69 0,00 0,00 427,429,69
Outras Receitas Patrimoniais do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Correntes RPPS 0,00 0.00 0,00 0.00
Compensação Financ. Entre Regimes

2.310.005,65 0,00 0,00 2.310.005,65
Previdenciários (RGPS "'=> RPPS)

Fonte: Balanço Orçamentário e Relatório de Gestão Fiscal.

37. Na análise dos demonstrativos contábeis relativos ao ano de 2015, foram identificadas despesas
contraídas e não empenhadas. Desse modo, o ajuste geral no valor de R$ -1,447,00 cOlTcsponde
a essas despesas.

38. As Despesas com Pessoal e Encargos Sociais do Município apresentaram trajetória crescente no
período analisado. O aumento foi de R$ 54.774.219,70 em 2014 e de R$ 265.135.399,68 em
2015, o que representa um crescimento nominal de 2,8% e 13,0%, respectivamente.

Quanto à Receita Corrente Líquida

39. Os procedimentos utilizados na apuração da Receita Corrente 'Líquida
idênticos aos adotados quando do cálculo dessa variável no indicador I.

neste indicador são
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Pg. n." 22 de 3 I claNola n." 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto às Receitas Correntes e às Despesas Correntes

40. O item Receitas Correntes, conforme especificado no indicador T, registra os ingressos de
recursos financeiros oriundos das seguintes subcategorias econômicas: "receitas tributárias, de
contribuições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e
outras receitas correntes." (MDF, 6" edição, pág. 128 a 133).

41. O item Despesas Correntes refere-se às despesas que não contribuem diretamente para a
formação ou aquisição de um bem de capital, como as despesas de pessoal e encargos sociais,
juros e encargos da divida e outras despesas correntes. (ver MDF, 6" edição, pág. 145)

42. Para fins de apuração deste indicador, foram também consideradas as receitas e despesas intra-
orçamentárias e as outras deduções da receita corrente.

43. Os valores apurados para o cálculo das Receitas Correntes nos anos de 2013, 2014 e 2015
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

2013
Ajustes para compatibIlização dos Indiçadores

DisO'"iminação
Dados publicados Gerais Especlficos Dados Finais

A , C =A+8+C

( = JReceitils Correntes 4.368.781.936,75 0, 0,00 4.368.781.936,75
!JReceitas Correntes 4.438,943.615.31 0,00 0,00 4A38.943.625,:n

(+-) Receitas Correntes Intraorçamentárias 193.938,207,42 0,00 0, 193.938.207,42
(-) Dedução de Receita Para Formação do

264.099.895,98 0,00 O,OC 264.099.895,98
FUNDES

R$l00

2014
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Específicos Dados Finais

A B C :::A+B+C

1= )Receltas Correntes 5.043.SOZ.059,90 0,00 O,OC 5.043.502.059,90
( + )Receitas Correntes 5.094.602.287,61 0,00 O. 5.094.602.287,61
i:_l_Receitas Correntes Intraorçamentárias 228.677.675,40 0,00 O,OC 228.677.675,40

(. ) Dedução de Receita Para Formação do
279.m.903,11 0,00 O,OC 279.7n.903,11

FUNDEB

R$l00

2015
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publ icados Gerais Especificos Dados Finais

A , C =A+B+C

(::: )Recelt.1s Correntes 5.364.169.087,44 0,00 0,00 5.364.169.087,44
i:.)Receitas Correntes 5.420.560.480,37 0,00 o,oe 5.420.660.480,37

( +) Receitas Correntes Intraorçamentárias 254.386.450,38 0,00 0, 254.386.450,38
(- ) Dedução de Receita Para Formação do

310.877.843,31 0,00 O.OC 310.877.843,31
FUNDEB

R$l00

Fonte: Balanço Orçamentário.

44. Os valores apurados para' o cálculo das Despesas Correntes nos anos
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

de 2013, 2014 e 2015

~~

~
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Pg, n," 23 de 31 da Nota n,' 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016,

2013
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação Dados publicados Gerais Espedflcos Dados Finais

A B C =A-+-B+C

1+) Despesas Correntes 3.681_585.080,91 0,00 0,0( 3.681.535.0S0,91

R$lOO

2014
Ajustes para compatibilizaçiio dos Indicadores

Discriminação Dados publicadOS Gerais Especiflcos Dados Finais
A B C "'A+B+C

( -+-) Despesas Correntes 4.323.815.625,15 0,00 0,0( 4.323.815,625,15

2015
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discrlmlnaçao
Dados publicados Gerais Especlficos Dados FIn<lls

A B C =A1"B+(

( ...) Despesas Correntes 4.924.905.633,36 1.157.427,70 0,0( 4.926.063061,05

R$lOO

Fonte: Balanço Orçamentário,

45, Na análise dos demonstrativos contábeis relativos ao ano de 2015, foram identificadas despesas
contraídas e não empenhadas, Desse modo, o ajuste geral no valor de R$ 1.157.427,70
corresponde a essas despesas,

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto aos Investimentos

46, O item Investimentos registra as despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive
com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, e com a
aquisição de instalações, equipamentos e material permanente, (MDF, 6' edição, pág, 146)

47, Os valores apurados relativos a Investimentos nos anos de 2013, 2014 c 2015 estão dispostos
nos quadros apresentados a seguir:

2013
A,I ustes para compatibilização dos Indicadores

Dados publ1cados Gerais Especlficos Dados Finais
Discriminação

A B C ~A-+B+C

t ... ) Investimentos 203.089.696,52 0,00 0,00 203.089.696,52

R$l00

R$l00

2014
Ajustes para compatibilização dos Indlcndores

Dados publicados Gerais Especlficos Dado~ Finais
Discriminação

A B C =A+B+C

(+) Investimentos 413.159,636,01 0,00 0,00 413,159.636,01
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I'g. n.' 24 de 31 da Nota n.' 212/20 16/COREM/SURlN/STN/MF-DF. de 18/11/2016.

2015
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especlficos Dados Finais

A B C ",A+B+C

(+ ) Investimentos 334.391.399,85 0,00 0,00 334.391.399,85

R$l00

ronte: Balanço Orçamentúrio.

48, Não foram realizados ajustes nesse item,

Quanto às Despesas Totais

49. As Despesas Totais cOlTespondem à soma entre as Despesas Corrente e de Capital.

50. As despesas intra-orçamentárias estão incluídas nas Despesas Totais,

51. Os valores apurados para o cálculo da Despesa Total nos anos de 2013, 2014 e 2015 estão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

2013
Ajustes para compatlbili~aç5o dos Indicadores

Dados publicados Gerais Espedflcos Dados Finais
Discriminação

A B C =A+Bi"C

= )Despesa Total 4.067.168.965,25 0,00 O,", 4.067.168.965,25
I ...J Despes .. Corrente 3.681.585.080,91 0,00 0,00 3.681.585.080,91
( +) Despes .. de Capjt;ll 385.583.884,34 0,00 O,OC 385.583.884,34

R$l00

2014
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Dados publicados Gerais Especificas Dados Flnilis
DJscrlminaçao

A B C =A+B<I-(

=)()espesaTotal 4.B3S.187.53B,87 0,00 O,De 4.8J5.187.538,87
+ ) Despesa Corrente 4.323.B15.625,15 0,00 O,OC 4.323.815.625,15

(+) Despesa de Capltal 511.371.913,72 0,00 0,0 511.371.913,72

R$1oo

2015
Ajustes para compattbllizaçao dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especfficos Dados Finais

A B C =A+B+C

'" )Despesa Total 5.382.325.049,57 1.151.427,7_!l 0,00 5.383.482.471,27
( +) Despesa Corrente 4.924.905.633,3 1.157.427,7 0,00 4.926.063.061,06
( +) Despesa de Capital 457.419.416,2 0,0< O,OC 457.419.416,21

R$l00

FonLe: Balanço Orçamentário.

52, Na análise dos demonstrativos contábeis relativos ao ano de 2015, foram identificadas despesas
contraídas e não empenhadas. Desse modo, o ajuste geral no valor de R$ 1.157.427,70
corresponde a essas despesas. ~ .A".,,;.,
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Pg, 11,' 25 de 31 da Nota 11,' 212/2016/COREM/SUR1N/STN/MF-DF. de 18111/2016,

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto às Contribuições e Remunerações do RPPS

53. As Contribuições e as Remunerações do RPPS correspondem à soma das contribuições
patronal c do servidor para o RPPS, acrescida das remunerações e das compensações
previdenciárias entre regimes. Não devem ser considerados como contribuições os recursos
aportados pelo Tesouro do Município a título de cobertura de déficit financeiro ou atuarial do
RPPS.

54, Os valores apurados para o cálculo das Contribuições e das Remunerações do RPPS nos anos de
2013,2014 e 2015 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

" LO"~

11 ,
Dados publicados Gerais Dados Flnilis

Olscrlmlnaç:lo
A B ,i C ::A+f3+C

,p~~"R.,'me 0,0< ',0', , ,
C,o"ibo',', ""'0" SeN'd" M'voMIII'" O,'" 0,<>: ',00 0,00

I I , _.0."", , ,
~, , ,

I i I, ,
~, ,, , i, , , ,

~ ~, ,, ,,
, , , i

Contribulçllo I>atronal Servidor Ativo Militar 0,0< 0,0< 0,0< 0,00

, ,
'~ ~, , , ,

~, , _ i I f, , , , O,, 0,0<

, 00"" , , ",,:::;;;'" 0,00 0,0< O,OC 0,0<

Multas e Juros de Mora das Contribuições
0,00 0,0< O,.C 0,0(I.,,,,"" ,

, "PS 0,00 0,0<,
I~;!; IldoRGPSparao

0,0< O,m

1,
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Pg, n,' 26 de 31 da Nota 11,' 212/20 16/COREM/SlJRIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016,

R$l,OO
2014

Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especlficos Dados Finais

A , C =A-I-R+C

" Contribui ões e Remune es do RPPS 356.767.768,71 O, 000 356.767.768,71
( +) Contribuições para o Regime Próprio de

U6.608.422..S: 0,00 0,00 126.608.4Z2,.53
prevldônda do servidor

Contrl buição Patronal Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,0< 000

Contribuiç1io Patronal Servidor Ativo MUltar 0,00 0,00 0,0< 0,00

Contribuiçlio patronalln ..tlvo Civil 0,00 0,00 0,0 0,00
Contribui lla Patronal Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuição Patronal Pensionista Civil 000 000 0,00 000
Contribui 50 Patronal PensionLsta Militar 000 0,00 0,00 0,00
Contribui Odo Servidor Ativo Civil 1l.0.503.98267 0,00 0,00 110.503.982,67
C:ontribulçãodo Servidor Ativo Militar 0, 0,00 0,00 0,00
Contribui ;:iado Servidor Inativo Civil 12,439.4569 ° 0,0< 12.439.456,96
Contribui o do SOIVldor Inativo MUltar 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribui ão do Pensionista Civil 3.251.502,33 0,00 0,00 3.251.50233
Contribui lin do Pensionista Mllit ...r 0,00 0,00 0,0< 0,00
Outras Contribui ões ara o RPPS 413.480,57 0,00 ° 413.480 57

+ Contribui es Intrao mentárlas 226.343.771 55 000 O 226.343.771 5S
Contribui lia Patronal Servidor Ativo Civil 226.343.771,55 000 0,0 226.343,771,55

Contribuição Patronal Servidor Ativo Militar 000 0,00 0,0< 0,00

Conlrlbul !'íoPatronal Inativo Civil 000 000 0,00 000

Contrlbuiç:lo Patronal hlativo Militar 0,00 0,00 000 000

Contribui :lo Patron .. 1 Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 °Contribui 110Patronal Pensionista MlIitar 0,00 0,00 000 O""
Outras Contrl bulções Patronais 0,00 0,0< 0,00 0,00

Intraorçamentârias pari:!o HPP5
Mull<!'5e Juros de Mora das Contribuições 0,00 0,0< 0,00 0,00

ara o HPPS
+ Outras Receitas Patrimoniais do RPP5 ° 000 0,00 0,00

+ Outras Receitas Correntes RPPS 000 0,0< 00 000

+ Remuner3çãodos Investimentos do RPPS 000 0,00 0, 000
(+ J Compensaç§o Financeira doRGPS para0 3.815.574,63 0,00 0,0 3.815.574,63RPPS

''',00

20"
li

Dlscrlminaç:lo
Dados publicados G."" , Dados FinaiS

A " C "A+B+C

,
, ,d~'.N'do: Ro,'mo ,,6"'0 d. 0,00 0,00

I , 0,0< 0,00 0:00
Contribuiç:lo Patronal. I 0,00 0,00 0,00 0,00

, , I, , ,
, I
I , , , I 0,00 0:00, , , !, , ,
, I , I 0,00, , , , I

a<4'~, , ,,,
~,

.~, , " "OC
Patronal Servidor " 0,00 0,00 0,00 0,00

" I ,, "
,

", , ,
"

, ',00, , , , 0,00 oi,oo
0""" , I ;p,,;::~;;." 0,00 0,00 0,00 0,00,

P.'~:~;~~J",O'd.' I
0,00 ~oc O,OC 0,00

oi,oo

,
",~~~;~; ,doRG,,,.,. o ~OO O,OC

55, Não foram realizados ajustes nesse item,
Fonte: Balanço Orçamentário
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Pg. n." 27 de 31 da Nota n." 212/20 16/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

Quanto Às Despesas Previdenciárias

57. Os valores apurados para o cálculo das Despesas Previdenciárias nos anos de 2013, 2014 e 2015
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

R 1,

2013
Ajustes para compatibilização do.~Indicadores

Discriminação Dados publicados Gerais [spedflcos Oados Finais
A B C ",A+B-I-(

~ De-;-esas Previdenciárias 417.087.241,92 0,00 0,00 417.087.241,92

• Aoosentadorlas e Reformas 325.340.79289 000 000 325,340.792 89
+) Pensões 91.234.674,41 0,00 0,00 91.234.674,41

1:;:;- Outros Beneficios Prevldendário5 511.n4,62 0,00 0,00 511.774,62
+ A~~sentadorlase Reforma;lODC 000 000 000 000
;)Pensões ODe) 0,00 0,00 0,00 0,00

• Outros Beneffcios Prevldencíários ODCI 000 000 000 000
( +) Compensação Financeira do RPP5 para o

0,00 M 0,00 0,00
RGPS

$ 00

R 1,00

2014
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação Dados publicados Gerais Especificos Dados Finais
A B C =A+B+C

('"I DesD@sasPrevidenciárias 414..097.317,32 0,00 O,~ 474.097.317,32
~sentadorias e Reformas 363.263.936,27 0,00 0,0 363.263.935,27

(+) Pensões 110.102.684,29 0,00 0,00 110.102.684,29
+ l-Outros Beneficios Previdenciários 730.696,76 0,00 0,00 730.696,76

( +) A osentadorias e Reformas (DOe) 0,00 0,00 0,01 0,00
(+ I Pensões ODCI 0,00 0,00 0,0 0,00
:;:IOutros Beneficios Previdenciários (ODel 0,00 0,00 0,0 0,00

( +) Compensaç~o Financeira do RPPSpara o
0,00 0,00 0,0 0,00RGPS

$

R 1,00

2015
Ajustes para oompat;bili~ação dos Indicadores

Dados publicados Gerais Específicos Dados Finais
Discriminação

A B C =A+B+C

I'" IDespesas Previdenciárias 518.017.729,41 26.938,7~ 0,01 518.044.668,15
+ I Anosentadorias e Reformas 399.021.752,74 26.938,74 0,0< 399_048,691,48
-+) Pensões 118.910.151,89 0,00 0,00 118.910.151,89
+ \ Outros BenefIcios Previdenciários 85.824,78 0,00 0,00 85.824,78

(+) Aposentadorias e Reformas (ODe) 0.00 0,00 0,00 0,00
+ \ Pensões (ODe) 0,00 0,00 0,00 0,00
(+)Outros BenefIcios Previdenciários (ODC 0,00 0,00 0,00 0,00
(+) Compensação Financeira do RPP5 para o

0,00 0,00 0,0 0,00
RGPS

$

Fonte: Balanço Orçürnentário,

58, Na análise dos demonstrativos contábeis relativos ao ano de 2015, foram identificadas despesas
contraídas c não empenhadas. Desse modo, O ajuste geral no valor de R$ 26,938,74 correspondc
a essas despesas,

59. As Despesas Previdenciárias do Município apresentaram trajetória crescente no período
analisado, O aumento foi de R$ 57.010.075,40 em 2014 e de R$ 43,947.350,83 em 2015, o que
representa um crescimento nominal de 13,7% e 9,3%, respectivamente,

\1Mc--

\-
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I'g. n." 28 de31 da Nota n.' 212/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto às Receitas Tributárias

60. As Receitas Tributárias compreendem as receitas com impostos, taxas, contribuição de
melhoria, receitas de dívida ativa tributária e de multas e juros de mora desses tributos e da
dívida ativa tributária.

61. Os valores apurados para o cálculo das Receitas Tributárias nos anos de 2013, 2014 e 2015
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

2013
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publ icados Gerais Espedflcos Dados Finais

A B C =A+B+C

(- Receitas Tributárias 1.723.931.437,.42 0,00 0,00 L723.931.437,42
+) Receita Tributária 1.625.863.282,16 0,00 O,OC 1.625.863.282,16
+) Multas e juros de Mora dos Tributos 25.307.259,01 0,00 0, 25.307.259,01

( +) Receita da Olvida Ativa Tri butária 61.278.973,34 0,00 0, 61.278.973,34
(+) Multas e juros de Mora da Olvida Ativa

11.481.922,91 0.00 O,OC 11.481.922,91
Tributária

R$l00

2014
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especlflcos Dados Finais

A B C =A+B+C

(= }Rcceltas Tributárias 2.162.991.705,42 0,00 0,00 2,162.991.705,42
+) Receita Tributária 2.Cm.249.692,74 0,00 0,00 2.007.249.69274
+ Multas e Juros de Mora dos Tributos 38.784.453,94 0.00 0.00 38.784.453,94
+ 1 Receita da olvida Ativa Tributária 104.236.325,45 0,00 0,00 104.236.325,45
i+) Multas e Juros de Mora da Divida Ativa

12.721.233,29 0,00 O.OC 12.721.233,29
Tributária

R$ 1 00

2015
Ajustes para compatibi li2ação dos Indicadores

Dados publicados Gerais Especificas Dados Finais
Discriminação

A B C =A+B+C

I= }Receltas Tributárias 2.086.329.916,82 0,00 0,00 1.086,329.916,82
+1 Receita Tributária 1.926.636.516,73 0,00 0,00 1.926.636.516,73
i +) Multas e Juros de Mora dos Tributos 36.724,929,96 0,00 0,00 36.724,929,96
+) Receita da Divida Miva Tributária 105.475.771,36 0,00 0, 105.475.771,36

(+) Multas e Juros de Mora da Dfvlda Ativa
17.492.698,77 0,00 0,0< 17.492.698,n

Tributária

R$l00

Fonte: Balanço Orçamentário.

62. Não foram realizados ajustes nesse item.

Quanto às Despesas de Custeio

63. Para efeito da apuração deste indicador, consideraram-se como Despesas de Custeio as
despesas correntes, excluídas as sentenças judiciais e adicionadas as amortizações de dívidas. A
perda líquida do FUNDEB não foi considerada na despesa de custeio.

64. Os valores apurados para o cálculo das Despesas de Custeio nos anos de 2013,2014 e 2015
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir: ~ p.....,..
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Pg. n.' 29 de 31 da Nota n.' 212/2016/COREM/SUR1N/STN/MF-DF, de 18/11/2016.

R 1,00

2013
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Espedficos Dados Finais

A B C =A+B+C

o Despesas de Custeio l.839.819.574,12 0,00 0,00 3.839.819.574 12
+_l Despesas Correntes 3.681.585.080,91 0,00 0,00 3.681.585.080,91
-) SentençasJudidais 19.469.694,61 0,00 0,00 19.469.694,61

Sentencas Judiciais {relativo a essoal 19.469.694 61 000 000 19.469.694 61
Sentenças Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00
Sentenças Judiciais 0,00 0,00 0,00 0.00

( -+ ) Amortl zaç5es de Dividas 177.704.187,82 O,OC 0,00 177.704.187,82

$

2014
Ajustes para compatibi lização dos Indicadores

Discriminação
Dados publicados Gerais Especificas Dados Finais

A B C =A+B+C

( =) Despesas de Custeio 4.406.280.822,69 0,0< 0,00 4.406.280.822.69
( + IDespesas Correntes 4.323.815.625.15 0,00 0,00 4.3H815.625,15

Sentenças Judiciais 15.747.080,17 0,00 0,0 15.747.080.1
Sentencas Judiciais (relativo a pessoal) 15.747.080,17 0,00 0,00 15.747080,17
SentençaS judiciaiS 0,00 0,00 0.00 0,00
Sentenças judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00

( +) Amortizações de Ofvlda5 98.212.277,71 0,00 0,00 98212.277, 71

R$100

2015
Ajustes para compatibilização dos Indicadores

Dados publicados Gerais Especlficos Dados Finais
Discriminação

A B C =-A +9+C

~LDe5pesils de Custeio 5.039.873.792,88 1.157.427,70 0,00 5.~1.03_!~
( +) Despesas Correntes 4.924.905.633,36 1.157.427,70 0,00 4.926.063.061.06
(. Sentenças judiciais 8.059.856,84 0,00 0,00 8.059.856,&1

Sentenças Judiciais (relativo a pessoal 8.059.856,84 0,00 0,0 8.059.856,&1
Sentenças Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00

Sentencas JudiCiais 0,00 0,00 0,0 0,00

( +) Amortl2i1ções de Dividas 123.028.016,36 0,00 0,0 123.028.016,36

R$l00

Fonte: Balanço Orçamentário.

65. Não foram realizados ajustes nesse item,

Quanto à Classificação Fiscal do Município

66, Com os dados coletados c os ajustes realizados nas vanaveis que compõem cada um dos
indicadores econômico-financeiros, procedeu-se ao cálculo da situação fiscal do Município,
conforme dispõem os artigos 3°, 4° e 5°, da Portaria MF na 306, de 10/09/2013. Ao final do
cálculo, o Município obteve a pontuação "1,63", que correspondc à classificação "8+",

!í:~iá~;'"':E~q~~?~m~~tidlt~:O.~ê}:~ções,~,e!tfad.?~~oí!~~i~~d~i~sAe-~Êiídividame~t.o.e
'.s~JjdçQda:DMllai ':. :.... ",~",,,':.\'~;"";':'::'" - '" '~;":'. ,. :>', " . ;'" '.'
Aspectos Considerados na Apuração

67, A verificação do enquadramento das operações de crédito pleiteadas foi feita em razão de o
Município ter obtido classificação B+ na I" Etapa da análise, e teve por base as informações
fornecidas nos quadros demonstrativos do Anexo II da Portaria STN nO543, de 18/09/2012, e os
procedimentos definidos nos artigos 6° e 70 da Portaria MF na 306, de 10/09/2012.
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Pg. n.o 30 de 31 da Nola 11.0 212/2016/COREM/SURIN/STN/MP-DF, de 18/11/2016.

68. A projeção do cronograma de desembolso e de serviço da dívida teve como base a Dívida
Pública Consolidada acrescida dos efeitos das operações de crédito já contratadas e a contratar
que foram objeto de pleito de verificação de limites e condições previstos nas Resoluções nOs40
e 43 do Senado Federal, ambas de 2001 ou Decreto n° 3.502, de 12 de junho de 2000.

69. A projeção dos saldos devedores e do serviço da Dívida Pública Consolidada foi realizada de
acordo com as condições contratuais informadas pelo Mnnicípio no Demonstrativo Anual do
Cronograma de Compromisso da Dívida Consolidada Vincenda c das Demais Condições
Contratuais (lIa), do Demonstrativo do Cronograma de Compromissos da Dívida Consolidada
Vincenda e das Demais Condições Contratuais - Cronograma de Liberações (Ilb), e do
Demonstrativo do Estoque e Pagamento de Precatórios (IIc), todos da Portaria STN n° 543, de
18/09/2012.

Quanto ao Indicador de Endividamento

70. Para realizar o enquadramento das operações de crédito pleiteadas no Indicador de
Endividamento, foram considerados:

a) média aritmética, dos primeiros cinco exercícios, da relação saldo devedor das operações de
crédito pleiteadas e a Receita Corrente Líquida projetados, posicionados no mês de
dezembro de cada ano (Endoc = 0,25);

b) média aritmética, dos primeiros cinco exercícios, da relação saldo devedor da Dívida
Pública Consolidada e a Receita Corrente Líquida projetados, posicionados no mês de
dezembro de cada ano (MédiaEnd, = 0,10); e

c) fator de ponderação (1'-P)de 55%, em razão de a classificação fiscal obtida ter sido B+.

Apuração:

Memória de Cálculo do Indicador' de Endividamento

Endividamento Endividamento AUMENTO
Exercício RCL proietada ATUAL D/RCL PLEITEADO D/RCL

2016 5.114.868.915,95 1.077.406.209,0 I 0,21 563.198.812,50 0,11
2017 5.268.314.983,43 795.328.561,54 0,15 1.145.420.822,55 0,22
2018 5.426.364.432,93 478.904.901,12 0,09 1.570.185.047,82 0,29
2019 5.589.155.365,92 158.793.540,43 0,03 1.767.073.282,21 0,32
2020 5.756.830.026,90 48.751.653,16 0,01 I.746.931.490,09 0,30
- MediaEndt =Media(D/RCL) 0,10 EndOC =Media(d/RCL) 0,25

Margem Máxima~ (I-MédiaEndt)xFP 0,50

Indicador de Endividamento

Indicador de Endividamento = (1 - MediaEndt) x FP = (1-0,10) x 55% =0,50

Condição de enquadramento ao requisito do Indicador de Endividamento

Endoo 0.25 S 0.50 I (1 - MediaEndt) x FP I Enquadrado

71. Diante da constatação de que a média da relação saldo devedor das operações de crédito
pleiteadas e a Receita Corrente Líquida projetados (Endoc = 0,25) foi menor que (1 - MédiaEndt)
x FP, ou seja, menor que 0,50, as operações atendem ao disposto no art. 6° da Portaria MF nO
306, de 10/09/2012.
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I'g, n,' 31 de 31 da Nota n" 212120 16/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 1811112016.

Quanto ao Indicador de Serviço

72. Para realizar o enquadramento das operações de crédito pleiteadas no Indicador de Serviço da
dívida, foram considerados:

a) média aritmética, dos primeiros cinco exercícios, da relação serviço da dívida das operações
de crédito pleiteadas e a Receita Corrente Liquida, posicionados no mês de dezembro de
cada ano (SD"o= 2,10%);

b) média aritmética, dos primeiros cinco exercícios, da relação serviço da Dívida Públ ica
Consolidada e a Receita Corrente Líquida projetados, posicionados no mês de dezembro de
cada ano (MédiaSDt = 5,92%); e

c) fator de ponderação (FP) de 55%, em razão de a classificação fiscal obtida ter sido B+.

Apuração:

Memória de Cálculo do Indicador de Serviço da DÍ'\·id~,

Serviço da Dívida Serviço da Dívida
Exercício RCL projetada ATUAL SD/RCL AUMENTO PLEITEADO SD/RCL

2016 5,114,868.915,95 388.767,766,26 7,60% 22.407,693,76 0,44%
2017 5,268,314,983,43 376,341.06721 7,14% 66,841.918,10 1.27%
2018 5.426,364.432,93 368.400,627,64 6,79% 113,153,407,82 2,09%
2019 5,589.155,365,92 339.402,193,78 6,07% 150917,974,83 2,70%
2020 5,756,830,026,90 114.674,899,36 1,99% 230,974,567,31 4,01%
- MediaSDt = Mcdia(SD/RCL) 5,92% SOoc = Media (SO/RCL) 2JO%

Margem Máxima = (10% - MédiaSDt) x FP 2,24%

Indicador de Serviço da Dívida

L....._I_nd_i_ca_d_or_d_e_S_e_rv_iç:_o_d_a_O_í_v_id_a_~-'(_1O_'X_o_~_M_e_d_ia...:S_O_t),_X_" P__ L.__~--,(_1O.:_'Xo_~...:5-,-,9_2_%,,0)_x_5...:5_0~_0...L_o'. 2,24 %]
Condição de enquadramento ao requisito do Indicador de Serviço da Dívida

SO", 2,10% S; 2,24% (10%~ Medi.SOl) x FP Enquadrado J'-----~----~~~----~------~--~_----.
73. Diante da constatação de que a média da relação serviço da dívida das operações de crédito

pleiteadas e a receita corrente líquida projetados (SD", = 2,10%) foi menor que (10% -
MédiaSDt) x FP, ou seja, menor que 2,24%, as operações atendem ao disposto no art. 7" da
Portaria MF nO 306, de 10/09/2012.
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Ministérioda Fazenda
Secretariado TesouroNacional
Subsecretariade RelaçõesFinanceirasIntergovernarnentais
Coordenação-Geralde HaveresFinanceiros

Nota Técnica nO170/2016/COAFIISURIN/STN/MF-DF

Assunto: STN Operações Financeiras de Crédito 312 - Operação de Crédito do Município
de Salvador

Senhor Coordenador-Geral

Referimo-nos ao Memorando nO 905/20 I6/COPEMlSURIN/STN/MP-DF, de
18/11/2016, que trata de solicitação quanto à análise da suficiência de contragarantias, nos termos
da Portaria MP n° 306, de 10/0912012, relativa à operação de crédito pleiteada pelo Município de
Salvador (BA), a ser contratada com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, no valor de
US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil e trezentos e quarenta dólares
americanos), destinados à execução do Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo -
PRODETUR.

2. Informamos que a Lei Municipal nO8.652 de 04/09/2014, no seu Art. 2°, concedeu
ao Município autorização para oferecer, como contragarantia à garantia da União, as receitas
previstas nos artigos 158 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 156
da Constituição Federal, conforme previsão constante do § 4° do art. 167 do texto constitucional.

3. A propósito, de acordo com o estudo elaborado por esta Coordenação-Geral acerca
do comprometimento das transferências federais e receitas próprias do Município de Salvador
(BA), as garantias oferecidas por aquela entidade federativa são consideradas suficientes para
ressarcir a União, conforme demonstrativo anexo, caso esta venha a honrar compromisso na
condição de garantidora da operação de que se trata.

4 Ademais, cabe salientar que a atual análise está posicionada nesta data, sendo
subsidiada por dados de receitas pertencentes ao Balanço Orçamentário do Estado, constante do
Balanço Anual, referente ao ano de 2015, extraído do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais
do Setor Público Brasileiro - srCONFI e de despesas pertencentes ao Cronograma Financeiro
da Operação e demais Operações Contratadas retiradas do Sistema de Análise da Dívida Pública,
Operações de Crédito e Garantias da União, Estados e MunicípIOS- SADIPEM.

5. Por fim, registramos que, para fins de nova avaliação de suficiência de
contragarantias, esta Coordenação-Geral deverá ser comunicada caso os demonstrativos de receitas
e despesas utilizados na presente análise sejam atualizados.

N°. Protocolo: 01102052.000938.2016.000.000
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6. Isto posto e, se acordo, em resposta ao Memorando nO905/2016/COPEMlSURlN/
STN/MF-DF, sugerimos o encaminhamento da presente nota e do quadro anexo à Coordenação-
Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios - COPEM.

À consideração superior.

Brasília, 21 de novembro de 2016 .

.i~1.A.odp \) &~.íJy'r\ rtbY/'V'.i.f/'IfJI1A;
Thiago Dantas Bhertng Dominoni

Auditor Federal de Finanças e Controle

De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador-Geral da COAFI.
,/,,--,\

/\ / \/ I! i

~~:31 de nOl/~7/dke20J/" .~-~ ~'l4L/)h ;,_- MIc;;o Sala"ivaC~Jalcarí'ti
lerenteja COAFI?StN

De acordo. Encaminhe-se à COPEM, conforme sugerido.

Documento elaborado no COMPROT.

N°, Protocolo: 01102052.000938.2016.000.000

2
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VIV

6~-..:.."BANCO CENTRAL DO BRASIL

Ofício nO861/2016--DepeclDicin/Surec
PI. 1601626119 Brasília, 15 de dezembro de 2016.

A Vossa Senhoria.o Senhor
HENRIQUE LAVIGNE FERREIRA - Coordenador de Dívida
Prefeitura Municipal de Salvador
Rua das Vassouras, nO01, 6° andar
Centro
40020-020 Salvador - BA

Assunto: Credenciamento - ROF TA767010 - Prefeitura Municipal de Salvador
Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BTD
Processo MF n° 17944.000235/2016-10

Senhor Coordenador,

Referimo-nos ao ROF TA767010, de 28/04/2016, por meio do qual V.Sa. solicita
credenciamento para negociar a operação de crédito externo com a Banco lnteramericano de
Desenvolvimento - BIO, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até USO
52.512.340,00, destinados ao financiamento do Programa Nacional de Desenvolvimento Turístico
em Salvador - PRODETUR SALVADOR.

2. A propósito, de acordo com o disposto no artigo 98 do Decreto 93.872, de
23.12.1986 e na Portaria 497, de 27.8.1990, do Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento, comunicamos que o Banco Central do Brasil crcd"nciou a Prefeitura Municipal de
Salvador para negociar a referida operação, nas condições constantes do citado ROF.

3. Esclarecemos que a operação estará definitivamente registrada no ROF com a
condição de "concluído" após a inclusão dos eventos 900 I (Resolução do Senado Federal) e
9007 (manifestação da PGFN e aprovação do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda).

Atenciosamente,

ço~.lo AHL ç ~~
táb~lbertWo~

Chefe Adjunto

Departamento Econômico - Depec
Divisão de Cap!tals Internacionais - Dicin

SBS Quadra 3, Bloco B, 10° andar, Edlffclo Sede - 70074-900 - Brasflia (DF)
Telefone: 613414-1777 - Fax: 61 3414-2036

E-mai!: rde@bcb.gov.br
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v ,

TeSOURO NACIONAL

Verificação do Adimplemento com a União para efeito do Disposto no Inciso VI do Art. 21
da

Resolução do Senado Federal nO43, de 2001

As informações contidas nesta página têm por exclusivo objetivo a comprovação da Secretaria do Tesouro
Nacional quanto ao adimplemento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a União
relativamente aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como quanto às garantias a
operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas, para efeito de atendimento ao disposto no
inciso VI do art. 21 da Resolução do Senado Federal nO43, de 2001.

A comprovação de adimplemento constante desta página abrange o cumprimento de todas as obrigações,
'inanceiras e acessórias, estabelecidas nos contratos de financiamento e refinanciamento concedidos pela
Jnião a Estados, Distrito Federal e Municípios, cujo controle e acompanhamento sejam da competência da
Secretaria do Tesouro Nacional, bem como as obrigações de ressarcimento decorrentes da honra de aval pela
União na condição de garantidora daqueles mesmos entes.

Esta comprovação integra informações de responsabilidade da Coordenação-Geral de Haveres Financeiros-
COAF! e da Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios-COREM, da
Secretaria do Tesouro Nacional, e é atualizada diariamente, tendo validade somente para a data em que for
realizada a con~ulta, tudo nos termos da regulamentação contida na Portaria nO 106, de 28 de março de

Dados atualizados em: 19/12/2016 10:27:50

Unidade da Federação: BAHIA

Mutuário: SALVADOR

Obrigações Financeiras: ADIMPLENTE

Jbrigações Acessórias: Não há obrigações nesta data

SITUAÇÃO: ADIMPLENTE

Emitida às 11:37:46 do dia 19/12/2016 (data e hora de Brasília)

Válida em: 19/12/2016
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DE FAX

RECOMENDAÇÃO 1(' 1710105,de 25 de abrO de 2014,
'-~----,,.,,

A Coml"llo d. fÍ!Wlcil!lnenlo. Exte>;nos (ÇQFlEX), no uso d.. atnbuiçõe' quo Jh. sl!o oónforid .., pelo meillo I
do lIrt. 2." do:Decroto n? 3.502. do li de jllllbo de 2000,

ltECOMENDA

.À SentlQta Mini~ de Estado dó P1a.n"jlln\~\lt9> Orçamento e Go.<3tlo a.ntoriZar. c~ a(s) rCa34h'a(s)
efltipul..w:.) •• ~ do Pr<>gram.ll"roje1v, no. segufnre!; 1onnoo:

1. Numó,
2. \'IIu1uárlo:
3, C"J"ànildn"
4 . .E.tidade Fiu9.Rt'!illdol"a::
5. Valor d. Empr6stlmn:
6. Valor de Contrapartida:

Programa NaciOo8l de D".I1vo~ d<> Turismo em Sal~ad(lr
Município de Salvador. 8A
Ropúb6ea Federativ. do Bl'aSil
Bwco lnteramericano de D(':$t:l1vOlvitntnf:O ~ ElD
pelo "'!JliYBlente aaJé US$ 52 ..512.340,00
n<>mínnno '"' US$ 52St2,34Q,OO

R-"'a(.);
a) O Mutuário, prevl_., à ,,~ da olWl'Çiio de <:n!dito ",,'omo, dowrá demMS1>'ar djspor d"

capacidade .de. p~entQ) ~:m c<>nsonâooia com, (1'$ aitérios ~~ pelo Ministério da Fazen~ bem como
aprwntM u: ccn~d.garnntms açeitávóe:is ao TiesoUm Nae:ional; e

b) A contrapartida à <lfl"'l'ç/in de credito externo , de ""'P""sabilid"". =I-..siva do Mutuário, • "'" poderá
<OntOfrecuroo. odllll<ios d. OtÇ<UI1<ln!l>QeraI de União, <XOCJ?<li_d<>s,aque~ """o>rentes~. MIl._d"" obrigatórias e
de programaç«o .stmtl!gka do aoV'etl:lb Fede<;ü.

\)i"'lÚ\ ~'1r'>-->.. fJfJ (O') I~~),.i;
("

NetA: A tlltoriUçao'wf1Q:lllikl'por esta 'fC,~~~~~pí~'~Q:ita 4eJ:l')~"do~k vime ~ ~~, bládos Il putlr dadtitu. 4e publ!o~dt:staOO1liiciQ Ofici:d,daUaIb, __......,.........___.~_, __ ~.__ .H_..-~-

--------------- -_--- -----------------._---------------------------.-----------~----------------------
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Em atendimento ao disposto no § 1° do art. 32 da Lei Complementar nO101, de 2000, e no i .. o I;:_,3
do art. 21 da Resolução do Senado Federal n° 43, de 2001, no âmbito de pleito do Muni :S"I~
Salvador - BA para realizar operação de crédito com Banco Interamericano de Desenvolvi ;;:~ 15
BID no valor de US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze mil, treze ~v
quarenta dólares) destinada Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo em Salvador ?na-
PRODETUR declaro que este ente federativo atende às seguintes condições:

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação em análise, no
texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica: Lei nO8.652, de 5 de
setembro de 2014.

b) inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação de
crédito mencionada; Projeto nO 23 695 008 1346 - Implementação de Ações de
Desenvolvimento Turístico;

c) atendimento do disposto no inciso m do art. 167 da Constituição, nos termos dos §§ 1°, inciso
V, e 3° do art. 32 da Lei Complementar nO101, de 2000; e

d) observância das demais disposições estabelecidas na Lei Complementar nO101, de 2000, e
nas Resoluções n° 40 e n° 43, ambas de 200 I, do Senado Federal.

CONCLUSÃO

Entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art. 21 da Resolução
do Senado Federal nO43, de 2001, e do § I" do art. 32 da Lei Complementar n° 101, de 2000,
demonstrando o cumprimento dos limites e condições estabelecidos na legislação vigente, em
especial na Lei Complementar nO101, de 2000, e nas Resoluções nO40 e nO43, ambas de 2001, do
Senado Federal.

Salvador, 26 defevereiro de 2016.

Procuradora Geral do Município

AN CARLOS PEIXOTO DE MAGALBAES
NETO
Prefeito
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Processo no. 149/2016 - Casa Civil

Origem: Casa Civll- Diretoria Geral do Gabinete de Captação de Recursos
Assunto: Celebração de Contrato de Empréstimo (Municipio do Salvador - Banco Interamericano de
DesenvDlvimento )

PARECER

Por meio do expediente Identificado oomo a no. 06/2016, a Senhora Diretora Geral do Gabinete de Captação

de Recursos solicita do Senhor Secretário Chefe da Casa Ovn, o encaminhamento dos autos em apreço para

a PGMS "objetivando a elaboração de Parecer Juridloo oonfurme especificado no Capftulo VI, artigo 4.01,

item 'a', das Normas Gerais do Contrato de Empréstimo a ser celebrado entre a Prefeitura Municipal de

Salvador e o Banoo Interamericano de Desenvolvimento - BIO, conforme lei Municipal no. 8.652 de 05 de

setembro de 2014".

Com efeito. Por meio da Lei Municipal referendada, o Poder Executivo fui autorizado a contratar, junto ao

BIO, em nome da Municipalidade, operação de crédito externo no montante de até US$ 52.512.340,00

(Cinquenta e dois milhÕes, quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares norte-americanos),

observadas as oondlções negoCiais estabelecidas pelos órgãos federais capaCitados para a análise

eoonômloo-financelra relativa à operação de crédito e mncessão de garantia da União.

Os recursos provenientes da referida operação de crédito destinam-se ao Programa Nacional de

Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR), no Município do Salvador.

o apontado diploma legal foi editado em consonância com o disposto no art. 21, inciso I, alínea "u",

combinado com o art. 52, inciso X, ambos da Lei Orgânica do Município do Salvador.

Com base na autorização legislativa em apreço, foram iniciadas as negociações para a celebração do ajuste

exterlorizador da operação de crédito, tendo a minuta do Contrato de Empréstimo sido apresentada pelo

BIO e, por solicitação do Governo Federal, as Disposições Especiais do dito Contrato foram objeto de análise

em reunião de Pré-NegOCiação, realizada em Brasnia - DF, na Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN,

do Ministério do Planejamento, oom a presença de representantes da própria SEAIN, da Secretaria do

Tesouro Nacional (STN), da Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN) e do Município do Salvador, dar

resultando propostas de alteração da aludida minuta, as quais foram apresentadas em reunião d(5'

1
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negociação, realizada também em Brastlia - DF, nas instalações do Banco Interamerlcano

DesenvolvimenlD - BID.

conduzida pelo representante da SEAIN/MP rendo resultado, afinal, em texto aprovado pelos representanres

da Municipalidade, da União e do 6ID, ronfOnne retratado nas fls. 16/22 dos presenres aulDs.

Sabe-se que as opemçõe5 de crédilD externo são pautadas, em especial, pelo disposlD no art. 52, inciso V,
da Constituição Fedeml, além do Decreto-Iei no. 1.312, de 15.02.1974 e da Lei Complementar no. 101, de
04.05.2000. Também ronstltuem-se em fundamenlDS de validade para essas operações, as Resoluções do

Senado Fedeml números 43, de 2001 e 48, de 2007. Nesse passo, a operação referenciada deverá seguir

OS procedimenIDS previslDs nos apontados diplomas.

ConfOrme já ressaltado linhas atrás, as obrigações a serem contraídas pela Munidpalidade por meio do

Contrato de Empréstimo em apreço fOram autorizadas pelo Poder legislatiw MuniCipal, posto que válidas e

exigíveis, não se vislumbrando, da redação da minuta de instrumento aprovada em negociação, nenhum

empecilho de ordem jurídica para a sua aceitação.

Ao ensejo, submere-se o presente pronunciamento à apreciação da Senhora Procuradora Geral do Munldpio.

S.M.J., é o Parecer

Salvador, 19 de abril de 2016

unlz de Oliveira

Homologo o Parecer supra.
salvatl~e abrilde2016

Fablana Duarte Almeida
Procuradora Geral do Município ..em Exercfcio

2
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Parecer Técnico

Secretaria de Cultura e Turismo
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Turismo - PRODETURSALVADOR

PRODETUR SALVADOR

Novembro 2016

1
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Parecer Técnico /;;:'-.0 i{~->\
\" Y·A

Secretaria de Cultura e Turismo ':1:,~~1'!
Programa Nacional de Desenvolvimento do '~'2~"I\'~~;;P

Turismo - PRODETUR SALVADORPRIMEIRA CAPITAL DO BRASIL

"Em atendimento ao disposto no inciso I, do art. 21, da Resolução do Senado Federal
n~ 43/2001, e ao disposto no §1~,do art. 32,da Lei Complementar 101/2000, trata o
presente Parecer de contratação, pelo Município de Salvador/BA de operação de
crédito, no valor de US$ 52.512.340J2 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e doze
mil, trezentos e quarenta dólares americanos) junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BIDdestinada ao PRODETURSALVADOR,no âmbito do PRODETUR
NACIONAL"

2
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1. CONTEXTO DO PROGRAMA

No processo de implantação de uma política que visa criar novas alternativas de
desenvolvimento para a cidade do Salvador através da valorização do seu patrimônio cultural e
natural, da recuperação da sua infraestrutura urbana, do fortalecimento institucional da
estrutura administrativa, e, sobretudo, para a inserção socioeconômica da população local nos

efeitos positivos da atividade turística, a Prefeitura de Salvador, com base no conceito do
turismo sustentável promovido pelo Programa Nacional de Desenvolvimento Turístico
PRODETUR NACIONAL encontra-se inserida no processo de contratação deste programa.

Ao longo dos últimos 5 anos o setor do turismo tem crescido substancialmente no Brasil,
contudo ainda continua um destino emergente para os viajantes internacionais quando
comparado a outros países com as mesmas dimensões. Em 2013 o Fórum Mundial Econômico
classificou o Brasil em 51º dentre os 140 paises quando refere-se à competitividade turística -
em 2015 este ranking melhorou significativamente, passando agora p~ra o 28º lugar.

Os grandes investimentos feitos pelo governo para construir novos equipamentos, melhorar a
segurança e solidificar a marca Brasil no contexto da Copa do Mundo 2014 e agora da Olimpíada
Rio 2016, contribui para elevar este índice de competitividade, muito embora deva ser
considerado como um alerta para que as autoridades locais no que se refere aos impactos
econômicos que isto possa vir a trazer a longo prazo, haja vista sabermos que tais eventos tem

gerado muito mais perdas do que benefícios propriamente ditos.

A cidade de Salvador é conhecida como uma capital de uma peculiar e rica herança Afro-
brasileira e é, portanto, considerada a o berço da cultura brasileira (Robinson & Robinson, 2014;
Gleeson, 2013). No entanto, é também sabido que embora a população afro-brasileira, a
maioria, aqui residente, seja responsável por enaltecer a cultura Afro-brasileira, ela é a parte
menos favorecida nas atividades relacionadas ao turismo cultural soteropolitano.

Preocupados exatamente com isto, a Prefeitura Municipal de Salvador no seu processo de
implantação de uma política que vise criar novas alternativas de desenvolvimento para a cidade,
além dos investimentos já empreendidos, através da valorização do seu patrimônio cultural e
natural, da recuperação da sua infraestrutura urbana, do fortalecimento institucional da sua
estrutura administrativa, e, sobretudo, para a inserção socioeconômica da população local nos
efeitos positivos da atividade turística, enxerga no Programa Nacional de Desenvolvimento
Turistico - PRODETURNACIONALuma oportunidade para capitalizar esforços que venham
introduzir ações que visam diminuir o alto índice de desemprego e incrementar as

3
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oportunidades de frentes de trabalho neste setor, dentre a população negra e, em especial as
mulheres.

O desenvolvimento ou recuperação da infraestrutura da cidade e a criação de novoS produtos
turístico-culturais, associados à qualificação de mão de obra e a incentivos ao
empreendedorismo, sobretudo nas comunidades mais carentes, devem constituir-se nas
principais linhas de ação para a ampliação das oportunidades econômicas associadas ao turismo.

O Programa de Desenvolvimento Sustentável do Turismo de Salvador (PRODETURSalvador) tem
como objetivo geral promover e implantar políticas públicas voltadas ao desenvolvimento
econômico de Salvador mediante a realização de ações estruturantes para o desenvolvimento
do turismo e da cultura, contribuindo para o fortalecimento da cadeia produtiva relacionada a

estas atividades.

As intervenções físicas de requalificação urbanística e de edificações históricas se darão em três
áreas turísticas: i) Centro Antigo - Barra / Ondina (ampliado com a inclusão de um trecho maior
da Liberdade e Curuzu e da Av. Sete de Setembro no trecho da Vitória até o bairro da Graça
onde se situa o Palacete das Artes); ii) Costa Atlântica Norte; e iii) RioVermelho, além das ações
transversais cujos efeitos Se farão sentir na cidade como um todo, voltadas para segurança,
gestão e capacitação.

Em relação à vulnerabilidade social, os dados revelam Salvador como uma cidade marcada por
alta concentração de renda, com muitas desigualdades socioeconômicas, muito desigual e
segregada socioespacialmente, com bairros de maior concentração de renda e outros com
menor renda e maiores índices de pobreza, onde se concentra a população afrodescendente.
Além da população negra, historicamente mais vulnerável do ponto de vista socioeconômico,
alvo de racismo e discriminada socialmente, outros grupos são vulneráveis, como a população
em situação de rua, ambulantes, catadores de materiais recicláveis e grupos diretamente
atingidos por exploração sexual no turismo.

O patrimônio cultural material e imaterial de Salvador é a matéria prima do turismo e as ações
do Programa vão no sentido de valorização, divulgação e venda desse produto. Os investimentos
propostos beneficiam o patrimônio histórico, mediante recuperaçâo do Forte de Santa Maria,
Forte São Diogo e arquivo público, e cultural, com a criação do Museu da História de Salvador,
voltado à preservação do acervo e da história soteropolitana. Aliar a atividade econômica ao
conteúdo cultural, histórico e paisagístico da cidade poderá contribuir fortemente para o
desenvolvimento do setor como um todo.

4
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Em relação às condições econômicas, as ações voltadas para requalificação urbana e
revitalização de espaços e prédios, e também a melhoria da gestão, a capacitação profissional e
o apoio ao empreendedorismo produzirão resultados muito positivos na cadeia produtiva do
turismo e, consequentemente, na economia de Salvador. A valorização do patrimônio natural,
histórico e cultural da cidade, com vistas a oferecer um produto turístico de maior qualidade,
irá melhorar a geração de emprego e renda pelo aumento da demanda de serviços turísticos.
Demanda essa que será atendida pelo setor privado nas várias Atividades Características do
Turismo (ACTs). O aumento do fluxo de turistas na cidade é um incentivo à expansão do
comércio informal, que será alvo de ações especificas voltadas para a qualificação dessa
atividade que contempla parcela da população afrodescendente.

O investimento para melhoria dos serviços turísticos contribuirá para expandir o fluxo turístico
em Salvador, prevendo-se a expansão significativa da receita turística e, consequentemente,
também da receita tributária advinda do turismo.

A análise da qualidade ambiental nas áreas turísticas considerou a balneabilidade das praias,
biota aquática e dinâmica costeira, constatando-se que as intervenções do PRODETURSalvador
não interferem em nenhum desses processos.

As intervenções nas áreas turísticas para requalificação urbanística têm potencial impacto
ambiental, que deverá ser avaliado no processo de licenciamento ambiental, com adoção das
medidas mitigadoras pertinentes. Impactos negativos temporários estão associados ao período
das obras, com incômodos para os residentes, comerciantes e pessoas que circulam no local.
Em relação ao meio biótico, há que se observar a legislação pertinente no que se refere à
proteção de remanescentes de restinga e locais de desova de tartarugas marinhas. A criação de
um horto com espécies da restinga e de uma unidade de conservação marinha contribuirão
positivamente para conservação da biodiversidade. Outros impactos positivos decorrem da
elaboração do Plano de Gerenciamento Costeiro de Salvador e da certificação Bandeira Azul em
três praias da orla Norte.

Com base em estudos apresentados no PDTIS-Salvador, que segundo FIPE(2012) "o percentual
de turistas domésticos em Salvador é de 32,2% dos tu ristas do estado da Bahia, enquanto que
os turistas internacionais em Salvador representam 67% dos turistas do estado",

De acordo com a Tabela 1.1, em 2011 a Receita Turística da cidade de Salvador alcançou o valor
de 1.495 milhões de dólares, correspondente a 6,4% do PIB. De 2000 a 2011 a taxa de
crescimento anual desse indicador foi de 10,1% aa, taxa relativamente alta em razão dos valores
serem a preços correntes. De qualquer maneira, observa-se que" comportamento desse
indicador teve um lento crescimento de 2000 a 2007 e a partir de 2008 apresentou uma

5
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expansão significativa uma vez que saiu de 929 milhões de dólares para 1.384,0 milhões de
dólares, tendo um aumento de 455 milhões de dólares em apenas 3 anos.

Tabela 1.1 - Valor da Receita Turística e Participação da Receita
Turística no PIBSalvador 2000 a 2011

Anos Valor da Receita Turística
(Em US$l,OO milhão)

ReCeita Turística/PIB
(%)

2000 520 7,7
2001 470 8,1
2002 509 9,1
2003 578 10,6
2004 607 9,0
2005 662 7,2
2006 723 6,5
2007 779 5,7
2008 929 5,7
2009 1.036 6,3
2010 1.384 6,5
2011 1.495 6,4

Fonte: Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentado-PDITS, 2015

O desempenho da relação entre Receita Turística/PIB foi de crescimento entre os anos de 2000
a 2003 e esse aumento correspondeu a 37,7%. A partir do ano de 2003 inicia-se um período de
progressiva redução até o ano de 2008 (queda de -20,8%). A partir de 2009 inicia-se um novo
período que pode ser caracterizado como sendo de estabílidade que se estende até o ano de
20111 contrário que aconteceu com a Receita Turística que apresentou um crescimento
significativo.

Já no que se refere ao fluxo de turistas em Salvador, representado pelo número de turistas
nacionais e estrangeiros, apresentou taxa de crescimento anual de 6,5% aa, no período de 2000
a 2011(Tabela 1.2). Aevolução no período foi de progressivo crescimento, uma vez que saiu 1,75
milhões de turistas em 2000 para 3,73 milhões de turistas em 2011. Este aumento em termos
absolutos foi de 1,98 milhões de turista (113,1%).

Com referência a procedência dos turistas, os quantitativos dos nacionais e dos estrangeiros
apresentaram comportamentos ligeiramente diferentes. Em primeiro lugar, a participação dos
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turistas nacionais no total dos turistas que visitaram Salvador variou de 85,7% em 2004 a 95,5%
em 2002. Nesses mesmos anos, os turistas estrangeiros apresentaram seu maior numero, 14,3%
em 2004, e seu menor numero, 5,5% em 2002. Com rela~ao a taxa de crescimento anual, 0

numero dos turistas nacionais aumentou ao ritmo de 6,6% aa ana enquanto que os turistas
estrangeiros apresentaram uma taxa de crescimento relativamente menor, ou seja, de 5,7% aa.

Tabela 1.2 - Numero de Turistas por Ano (por 1,0 milhao) Salvador 2000 a 2011
Anos Nacional Estraogeir() Total

Numero % Numero % Numero %
2000 1,56 89,1 0,19 10,9 1,75 100,0
2001 1,63 90,1 0,18 9,9 1,81 100,0
2002 1,88 94,5 0,11 5,5 1,99 100,0
2003 1,76 88,4 0,23 11,6 1,99 100,0
2004 1,91 85,7 0,32 14,3 2,23 100,0
2005 2,15 89,6 0,25 10,4 2,40 100,0
2006 2,27 89,7 0,26 10,3 2,53 100,0
2007 2,39 89,5 0,28 10,5 2,67 100,0
2008 2,46 87,9 0,34 12,1 2,80 100,0
2009 2,83 88,7 0,36 11,3 3,19 100,0
2010 3,20 88,9 0,40 11,1 3,60 100,0
2011 3,36 90,1 0,37 9,9 3,73 100,0

Fonte: Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentado-PDITS, 2015

No periodo 2000/2011, 0 numero de turistas nacionais apresentou um aumento bem mais
relevante que 0 dos estrangeiros. Enquanto 0 aumento de turistas nacionais foi de 1,8 milhoes,
os estrangeiros cresceram apenas 0,18 milhoes, ou seja, apenas 10% da expansao dos turistas
nacionais. Vale observar que em termos percentuais a expansao dos turistas nacionais foi mais
que 0 dobro (115,4%) e a expansao dos estrangeiros corresponderam a 94,7%. Assim, muito
embora a expansao dos turistas estrangeiros tenha side muito inferior aquela dos turistas
nacionais, e importante indicar que essa expansao quase que dobrou, 0 que e significativo. Esses
numeros revelam que a atratividade de Salvador por estrangeiros ainda e muito baixa, talvez,
por razoes da falta ou deficiencia de: marketing externo eficiente, infraestrutura, seguran~a,
limpeza urbana, entre outras causas.

E, por fim, se considerada a taxa de ocupa~ao media anual dos hoteis, pousadas e similares, no
periodo de 2001 a 2015, variou de 57,8% (2013) a 76,3% (2001), conforme mostra a Tabela 1.3.
Vale assinalar que no ana da Copa do Mundo (2014), a taxa de ocupa~ao foi uma das mais baixas,
ou seja, 58,3%, inclusive nos meses entre maio e julho. Nesses meses as taxas de ocupa~ao
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foram, respectivamente, de: 56,6%, 63,4% e 55,4%, numeros relativamente muito baixos em

func;ao do evento internacional que foi a Copa do Mundo de Futebol. A taxa de ocupac;ao anual
de maior frequencia situa-se entre 61,2% a 70,3%.

Tabela 1.3 - Taxa de Ocupac;ao (hoteis, pousadas e similares) por ano. Salvador 2001 a 2015

Anos I Taxa de Ocupac;ao (%)
2001 76,3
2002 62,8
2003 67,9
2004 69,3
2005 70,3
2006 68,5
2007 65,0
2008 64,9
2009 63,0
2010 67,6
2011 67,2
2012 61,4
2013 57,8
2014 58,3
20151 61,2

Fonte: SHRBS- Sindicato de Hoteis, Restaurantes, Bares e Similares (Elaborac;ao: Secult)
1/ media dos meses janeiro, fevereiro e marc;o.

o rico patrimonio da cidade de Salvador constitui uma reserva de valor que embora utilizado

como atrativo turfstico deve ser sempre preservado para que as futuras gerac;oes, cada vez mais,
consigam dispor continuadamente dessa riqueza, como fonte importante de gerac;ao de

emprego e renda. De forma geral, esse patrimonio e constitufdo de: ativos hist6rico-culturais
tangfveis (arquitetura das igrejas, monumentos e ruas) e intangfveis (danc;a e musica,

gastronomia, offcio das baianas de acaraje e de outros mestres, roda de capoeira, quilombolas,
terreiros de candomble, festas e celebrac;oes, atrativos naturais).

Uma utilizac;ao planejada do conjunto desse patrimonio como produto turfstico e,
consequentemente, gerador de renda, se constitui em uma importante fonte de receitas para 0

setor publico.

A Tabela 1.4 mostra 0 valor da arrecadac;ao total da prefeitura de Salvador e a receita tributaria

proveniente do turismo ao longo do ana de 2013. Observa-se que naquele ana a arrecadac;ao
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proveniente das ACTsalcançou o valor de 173 milhões de reais, Ao longo do ano, os meses de
maior arrecadação de receita proveniente dessas atividades foram: setembro, outubro (pouco
mais de 16 milhões de reais em cada mês); fevereiro, abril, maio e agosto (pouco mais de 15
milhões de reais em cada mês). Janeiro foi o mês de menor valor arrecadado pelas atividades
turísticas.

No que se refere à relação entre a receita gerada pelas empresas de ACTse a arrecadação total,
constata-se na Tabela 1.4 que este valor alcançou em 2013 o percentual de 22,1%, Isso quer
dizer que um pouco mais de 1/5 da arrecadação da Prefeitura de Salvador é proveniente das
atividades turísticas, Ao longo do ano, os meses mais significativos da participação percentual
das receitas provenientes das ACTs na arrecadação total foram: fevereiro, (29,9%), março
(25,0%) e setembro (24,0%).

Tabela 1.4 - Valores das Arrecadações Total e das ACT's e Participação Percentual da Receita
Tributária Proveniente do Turismo (Em R$ 1 00) Salvador 2013, ,

Mensar Arrecadação TQtal Arrecadação ACT$(6) (B/A)
(A) (%)

Janeiro 54.035.595,56 9.560.939,12 17,7
Fevereiro 52.034.822,57 15.530.019,15 29,9
Março 55.166.723,02 13.815.891,16 25,0
Abril 64.088.482,51 15.214.156,98 23,7
Maio 66.491.509,23 15.520.735,92 23,3
Junho 62.357.467,14 14.487.675,57 23,2
Julho 69.767.489,75 14.681.821,95 21,0
Agosto 71.481.842,70 15.752.171,72 22,0
Setembro 68.210.953,66 16,376.469,33 24,0
Outubro 70.801.549,62 16.126,572,66 22,8
Novembro 76.583,103,64 12.838.494,73 16,8
Dezembro 70.588.324,55 13.162.538,71 18,8

Total 781.607.863,95 173.067.487,00 22,1

Fonte: DPEE,com base nos dados da 5efaz. Salvador, 2014.
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Logo, com base no Plano Estratégico da Prefeitura Municipal: "Salvador- Construindo ym Novo
Futuro 2013 - 2016", onde são direcionados esforços em áreas específicas para a redução do
índice de desemprego e incentivo ao empreendedorismo, foram definidas ações estruturantes
que aspiram:

Fortalecer a imagem de Salvador como destino turístico, potencializando os seus valores
culturais, patrimônio histórico e belezas naturais;
Desenvolver e modernizar a infraestrutura turística de Salvador e melhorar a qualidade
dos serviços prestados;
Ter politicas culturais públicas que sejam inclusivas e que promovam a disseminação das
diferentes linguagens artístico-culturais na cidade.

O desenvolvimento ou recuperação da infraestrutura da cidade e a criação de novos produtos
turístico-culturais, associados à qualificação de mão de obra e a incentivos ao
empreendedorismo, sobretudo nas comunidades mais carentes, devem constituir-se nas
principais linhasde ação para a ampliação das oportunidades econômicas associadas ao turismo.

Para alcançar esses objetivos é fundamental o direcionamento das ações públicas para um
programa onde se obtenham resultados concretos e integrados. Vale ressaltar que Salvador
possui ainda uma vantagem proporcionada pelo seu potencial turístico tão fortemente
diversificado, onde poucas são as cidades que podem desfrutar da existência conjunta de
atrativos nos segmentos de turismo cultural, sol e praia negócios, turismo e lazer náutico.

Salvador, por esta razão, oferece plenas condições de vir a se consolidar como uma das grandes
capitais culturais e turísticas, não só do Brasil, mas de alcance internacional, atraindo, dessa
forma, importante parcela dos fluxos financeiros privados para investimentos em novos
equipamentos turísticos e em outros setores afins da Economia Criativa, Equipamentos
Esportivos e de Eventos.

Os investimentos que deverão ser realizados com os recursos oriundos do PRODETURNacional
se justificam, evidentemente, pela urgência em se viabilizar as intervenções necessárias para a
adequada estruturação do turismo em Salvador, investimentos estes que serão realizados com
o objetivo de tornar a sua oferta mais diversificada e qualificada, atraindo e fidelizando
visitantes nacionais e estrangeiros, e, desta forma, assegurando um objetivo maior que é o de
poder propiciar novas oportunidades de emprego e abertura de novos negócios a uma grande
parte de sua população. Destaca-se ainda o alinhamento estratégico do PRODETURSalvador
com o PRODETURNacional Baia de Todos-os-Santos, programa este em curso pelo Governo
Estadual, e de outras fontes de financiamento como as do Ministério do Turismo.
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2. JUSTIFICATIVA

Salvador enfrenta sérios problemas sociais e de infraestrutura urbana que constrangem o pleno
aproveitamento de todo o seu potencial turistico. Em 2011, segundo dados divulgados pelo IBGE
referentes ao Produto Interno Brutodos municípios brasileiros, Salvad~,r, com um PIBde R$ 38,8
bilhões, perdeu quatro posições no ranking nacional, caindo da 8ª para a 12ª posição em um
período de três anos.

A perda de dinamismo e competitividade da economia soteropolitana nos últimos dez anos
pode ser verificada em diversos setores econômicos, mas, sobretudo, no turismo. O reflexo
desse declinio pode ser constatado, por exemplo, no fluxo de turistas estrangeiros que Salvador
recebeu por via marítima, apenas 5,1 mil, quantidade essa inferior a de outras capitais
nordestinas.

Ao lado desses fatores restritivos ao desenvolvimento do turismo em si, observa-se que a
atividade turística, em Salvador, ainda não gerou em sua totalidade o seu efeito multiplicador
sobre outros setores econômicos locais. Acontece, ainda hoje, o turismo como uma atividade
importadora de bens e serviços, o que resulta em baixa captura para a economia local dos gastos
dos turistas e das empresas de turismo.

A superação dessa realidade passa, portanto, pelo desenvolvimento e pleno aproveitamento da
atividade cultural e turística, pois, como foi dito anteriormente, Salvador, por sua diversidade
cultural, sua história e localização geográfica, pode e deve apoiar-se nesses vetores de
crescimento, vetores esses que criarão, por sua vez, diversas oportunidades econômicas para
outras atividades e setores correlatos no âmbito da produção associada ao turismo e da
economia criativa.

Cabe destacar que os investimentos pretendidos para a capital estão diretamente ligados ao
desenvolvimento turístico através da inclusão social, que pode ser alcançada por duas vias: a da
produção, por meio da criação de novos postos de trabalho, ocupação e renda, e a do consumo,
com a absorção de novos turistas no mercado nacional e internacional.

2.1. Operação de Crédito Externa BID I PRODETUR Nacional- Salvador

Aoperação pretendida está abaixo discriminada:

Origem dos recursos: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

Vaiar: US$ 52.512.340, 00

11
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Modalidade do financiamento: Empréstimo para Projetos Específicos

Taxa de juros: Taxa de juros UBOR em USD para 3 meses + margem de captação do BID +
margem de empréstimo variável do BID.

Taxa de comissão de compromisso: 0,25% a.a., com base no saldo a desembolsar

Periodicidade dos vencimentos de juros, comissão e principal: semestral

Modalidade inclui instrumentos de gestão de riscos de câmbio e de juros

2.2 Fonte de Financiamento

O Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, agência multilateral de crédito que tem
apoiado os investimentos no setor de turismo no Brasil, desde a década de 1990, oferece um
programa de crédito que apresenta vantagens para o modelo pretendido pela Prefeitura de
Salvador, tais como: processos mais ágeis de preparação pelo conhecimento acumulado através
das diversas etapas já realizadas do PRODETUR,menor custo e maior autonomia de execução
para os mutuários.

Neste sentido, a cidade do Salvador reconhece como principal vantagem, o uso da linha de
crédito PRODETURNACIONALem detrimento de outras fontes de financiamento disponíveis,
devido ao fato desse agente de fomento já ter financiado ações no Estado da Bahia e na cidade
de Salvador, através do PRODETURNORDESTEI E 11e, atualmente em curso, o PRODETUR
NACIONALpara a zona turística da Baía de Todos-as-Santos. Desta forma este PRODETUR
SALVADOR,através do BID, trará uma garantia do seu conhecimento prévio do município de
Salvador e a certeza de uma sinergia dentre as ações previstas e já 'ealizadas, além de uma
maior celeridade nas análises e a garantia de que não haverá superposição de ações.

2.3 Fontes Alternativas de Financiamento

Entendemos não haver outra fonte alternativa de financiamento, com a mesma característica e
função em relação ao conjunto de ações a serem executadas, assim como conhecimento prévio
e sinergia com ações do PRODETUR-BID
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Registre-se inicialmente que o financiamento de ações do PRODETURde forma integrada para
projetos de interesse do turismo vem sendo praticado pelo Bdnco Interamericano de
Desenvolvimento - BIDcom maior histórico de contratos celebrados

Alie-se a isso, o fato de que a modalidade do contrato de financiamento prevê instrumentos de
gestão de risco cambial e de taxa de juros, constituindo-se, por tudo isso, em oportunidade de
mercado para viabilização de Programas Sociais imprescindíveis à população de Salvador.

2.4. Reflexos da nova operação de crédito sobre a carteira da dívida pública do Município de

Salvador

Considerando a modalidade do financiamento, a PMS terá a oportunidade de optar pelo
financiamento em moeda local, potencializando a capacidade de gerenciar as exposições,
adequar os fluxos de caixa dos projetos, escolher a taxa de juros (baseada na UBORde 3 meses
denominada em dólar) ou mudar a base da taxa de juros do empréstimo - da UBORpara fixa ou
vice-versa, além de ter opções flexíveis de pagamento, podendo adaptar período de carência,
montante e tipo de esquema de amortização.

Isso ensejaria a contratação do empréstimo com um perfil mais alongado, utilizando uma taxa
menor quando comparada a outras operações celebradas pela Prefeitura. Noss. dívida é
indexaria, de um modo geral, pela SELlC(em torno de 14% a.a.). Ataxa de juros do BIDhoje gira
em torno de 4,2% a.a., portando menor que o custo médio da divida municipal.

Comparando o valor da operação com o saldo devedor da dívida chega-se a um acréscimo de
cerca de 12%.

Essas características permitem que o pagamento da dívida se efetive dentro dos limites de
endividamento previstos em legislação, sem comprometer o valor atual da dívida pública do
Município de Salvador.

3. POPULAÇÃOBENEFICIADA

As ações do PRODETURSalvador referem-se a uma estratégia global de desenvolvimento do
turismo, beneficiando os 2,9 milhões de habitantes da capital, além da totalidade dos turistas
nacionais e internacionais que visitam a cidade anualmente (cerca de 4,2 milhões de turistas).
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Como beneficiário direto considera-se os turistas, a população da cidade de Salvador, o seu
contingente da população economicamente ativa e desempregada, os atores que compõem o
trade turístico soteropolitano, os gestores públicos que serão partícipes dos programas de
capacitação, as comunidades afrodescendentes incluídas nos programas voltados à promoção
da inclusão econômica, social e cultural.

No que se refere a inclusão social, o programa terá uma série de ações especificas destinadas a
fomento e inclusão da população afro-brasileira na cadeia de valor do turismo e outras ações
transversais dispostas em outros componentes que permitirão a efetiva implementação e
garantia de aumento de renda e geração de trabalho principalmente para essa parcela da
população com grande enfoque em jovens e mulheres,

Indiretamente beneficiados encontram-se os produtores culturais, grupos artísticos, artesãos,
além de outros stakeholders que atuam em segmentos influenciados pelo turismo como, aqueles
que compõem a economia criativa.

A realização desse programa, portanto, permitirá a ampliação das oportunidades de trabalho,
seja através de emprego ou de empreendedorismo, para uma grande parcela da população
envolvída direta e indiretamente com O setor, através da requalificaçã,! da infraestrutura geral
para o turismo receptivo no município e das ações de capacitação, formàção e aperfeiçoamento
profissional.

4. AÇÕES DO PRODETUR SALVADOR

O reposicionamento da importância do turismo na economia de Salvador passa por setores com
alto potencial de desenvolvimento e identificados com a cultura local. Segmentos da economia
criativa deverão ser priorizados no sentido do fortalecimento ao seu desenvolvimento, e,
iniciativas estratégicas tais como qualificação de mão de obra, investimentos em infraestrutura,
atração de empresas e investidores, proporcíonarão o crescimento das oportunidades de
emprego e geração de renda.

Sendo assim, a Prefeitura de Salvador propõe a sua participação no PRODETURNACIONAL,
incluindo os seguintes componentes estabelecidos pelo Manual Operacional do Programa
(MOP) e ações correspondentes:
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4.1. COMPONENTE DO PRODUTO TURíSTIco: Competitivo e Socialmente inclusivo

Este componente está voltado para o incentivo aos produtos de turismo cultural e de sol e praia,
em Salvador com comprado e significativo potencial turístico, mediante a valorização das
principais atrações turfsticas que são bens públicos e a estruturação de cadeias de valor
competitivas e socialmentE! inclusivas da comunidade afrodescendente. Com esse fim em vista,
o componente financiará investimentos em:

• Adequação turística de praias, praças, ruas e mercados tradicionais;

• Modernização de museus implantados em edificações tombadas;

• Desenvolvimento de um sistema comum de gestão de qualidade e marketing para os
equipamentos e espaços culturais implantados;

• Sinalização e interpretação turística;

• Assistência técnica e capacitação de recursos humanos e de gestão empresarial
presentes em Atividades Características do turismo para sustentabilidade, inovação,
melhoria da qualidade, certificação e formalização do empregr ;

• Identificação de oportunidades e apoio para o desenvolvimento de novos produtos
turísticos baseados na cultura afro-brasileira;

• Ações de melhoria da segurança tur(stica através da capacitação e aquisição de sistema
tecnológico adequado.

4.2. COMPONENTE: MARKETlNG TURíSTICO

Este componente visa a melhorar o posicionamento turístico de Salvador como destino cultural
e de sol e praia, procurando aumentar a proporção de turistas de lazer que visitem a cidade
influenciados pela promoção turística. Para isso, o componente financiará os seguintes
investimentos:

• Elaboração de um plano estratégico de marketing turístico para Salvador, que incluirá o
reforço da imagem dos produtos destacando seu potencial cultural, sol e praia;

• Implantação das ações prioritárias do Plano;

• Capacitação dos agentes de marketing nos mercados emissores alvo, nacionais e
internacionais.
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4.3. COMPONENTE: FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL PARA GESTÃO TURíSTICA

Este componente visa fortalecer a capacidade de gestão do turismo no nível municipal
favorecendo a atuação do COMTUR, incentivando uma maior participação da comunidade
Soteropolitana, Para isso, o componente financiará investimentos em:

• Elaboração de um plano de fortalecimento institucional das administrações municipais
e conselhos participativos chaves para a atividade turística;

• Implantação do referido plano, mediante assistência técnica, equipamentos e
capacitação;

• Desenho e implantação de ferramentas modernas e informatízad1 .. para levantamento,
análise e difusão de estatísticas municipais sobre o impacto socioeconômico do turismo,
com detalhamento, quando possível, por raça e gênero (Fortalecimento da estrutura de
pesquisa e monitoramento - Observatório do Turísmo).

• Implantação de sistema interativo de comunicação com turista (Mediante a
modernização do sistema municipal de informação e orientação para o turista incluindo
inovação tecnológica dos centros de atenção ao turista);

• Elaboração de estratégias de desenvolvimento do turismo para novas áreas turísticas
emergentes do município;

• Assistência técníca e capacitação da administração municipal para o desenho, execução,
controle e supervisão de Aliança Público Privadas para o Desenvolvimento (APPD) em
investimentos turísticos e incentivo a investimentos turísticos privado.

4.4. COMPONENTE: GESTÃO SOCIOAMBIENTAL

Este componente visa a melhoria da gestão ambiental no setor de turismo, através da melhoria
da gestão dos resíduos sólidos e à gestão do litoral nas áreas turísticas que serão beneficiadas
pelas obras do Componente do Produto Turístico. Em relação à gestão de resíduos sólidos, o
componente financiará investimentos em:

• Ações de melhoria e gestão de resíduos sólidos nas áreas de intervenção (containers
subterrâneos e de coleta seletiva para melhor disposição temporal dos resíduos sólidos
nas ruas);

• Programa de conscientização socioambiental (campanhas de educação ambiental sobre
gestão de resíduos sólidos junto à população, turistas e setor privado);
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• Assistência técnica e equipamento de apoio as cooperativas de catadores de materiais
recicláveis;

• Elaboração de plano de adaptação às mudanças climáticas e de gestão costeira de
Salvador e apoio à sua implementação;

• Recuperação da vegetação nativa em áreas turísticas, com valor natural especial, ou
protegida da costa;

• Apoio para certificação ambiental de praias turísticas;

• Desenho e implantação de procedimentos técnicos e normativos para o licenciamento
e a fiscalização ambiental de obras.

4.5. Os Investimentos Estão Assim Agrupados

(em milhões de US$)

Neste sentido, os investimentos no PRODETUR-SALVADOR estão assim agrupados:

PMS-
COMPONENTEs BIO Contrapartida Total %

Local
Custos diretos. Componentes: 46,100 52,320 98,420 93,71

1. Produto competitivoe socialmente
41,650 39,910 81,560 77,65inclusivo

2 Marketing turlstico 2,000 3,300 5,300 5,05

3, Fortalecimento institucionalpara a gestão
1,650 4,450 6,100 5,81turlstica

4. Gestão ambiental 0,800 4,660 5,460 5,20

Administração: Acompanhamento,
avalia ão e auditorias

4.5.1-lnvestimentos Transversais

Destacamos que dentro dos investimentos acima propostos, 15% estarão sendo destinados a
ações transversais e em especial àquelas relacionadas a projetos especificas que visam a
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qualificação, aprimoramento e desenvolvimento, bem como a sustentabilidade social, através
da inclusão econômica de afro-bràsileiros, principalmente de mulheres.

S. ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA

5.1 Retorno econômico do programa

O retorno econômico do programa de investimentos do PRODETUR-Salvador foi avaliado
através de indicadores de projetos, em particular do cálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR)do
projeto para os diferentes cenários, e dos respectivos Valores Presentes Líquidos (VLP),
utilizando-se uma taxa de desconto de 12% ao ano. A seguir, apresentam-se os critérios
utilizados para a definição dos custos e benefícios do projeto.

5.2 O Custo do projeto

o investimento total previsto no projeto do PRODETUR-Salvador será de US$ 105.024.680,00
milhões, ao longo do período de implantação do projeto. A partir de 2020 o custo de
manutenção foi estimado pela SECULT e outras secretarias para os investimentos em
infraestrutura do projeto (orlas, museus, etc.) e alcança um valor aproximado a 5% do valor total
do investimento.

Município do Salvador propõe a sua participação no PRODETURNacional, com um volume de
investimentos que totaliza US$ 105.024.680,00 (cento e cinco milhões, vinte e quatro mil,
seiscentos e oitenta dólares americanos) valor este que compreende um montante de
financiamento do BIDda ordem de 50%, ou seja, US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões,
quinhentos e doze mil, trezentos e quarenta dólares americanos), de acordo com valor aprovado
na Carta Consulta a COFIEX.

Considerando a situação exposta e os benefícios que trará à população, entende-se que a
implantação do PRODETURSALVADORserá de grande importância para o desenvolvimento da
atividade turística, uma vez que, com a implantação desses projetos estruturantes, tendo como
foco a valorização da cultura e revitalização da infraestrutura, o município de Salvador fará um
resgate da sua identidade, aspecto esse que vem de degradando por conta da falta de
autoestima da população em geral e, sobretudo, alcançar a sua meta principal de gerar emprego
e renda à população soteropolitana.
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5.3 A projeção das receitas com o projeto (despesas incrementais com turismo)

Para a análise de benefícios do projeto, assumiu-se que os benefícios do PRODETUR-Salvador
advirão com o aumento dos dispêndios dos turistas na região metropolitana de Salvador. Para
a estimativa destes gastos incrementais, um módulo de simulação foi desenvolvido o total do
dispêndio do turismo de lazer é função do número de visitantes, do período médio de
permanência dos turistas na região, e do consumo médio "per capita" dos turistas. Os valores
médios para estas variáveis podem ser vistos na tabela 5.3.

Número de turistas de lazer1 978.639
:

Tempo médio de permanência dos turistas de lazer (dias) 5,99

Gasto diário "per capita" dos turistas de lazer (R$) 145,49

Dispêndio total dos turistas de lazer (R$ milhões) 852,86

.Tabela 5.3. InformsÇ8o de referência para os visitantes .

5.4 Resultados Esperados

Os resultados referentes aos valores da Taxa Interna de Retorno (TIR) e do Valor Presente
Líquido dos diversos cenários desenvolvidos para o estudo podem ser vistos nas tabelas 5.4Erro!
Fonte de referência não encontrada ..l e 5,4.2 respectivamente, Em todos os cálculos utilizou-
se uma taxa de desconto de 12% ao ano.

Em termos econômicos, a análise das simulações com base nos multiplicadores da Matriz de
Contabilidade Social - SAM desenvolvidos para o estudo, mostram que o aumento do gasto
turístico, considerando-se um cenário conservador (aumento de 10% no gasto médio "per
capita" e de 8% na permanência média dos turistas de lazer) tem um impacto positivo de 1,35%
na renda das famílias da região metropolitana de Salvador, com uma geração de 7.683 empregos
formais, dos quais 6.791 são para afrodescendentes e 3.366 são empregos gerados para
mulheres. Este mesmo cenário resulta em um Valor Presente Líquido de R$258,1 milhões, e uma
Taxa Interna de Retorno de 26%. Uma parcela elevada dos ganhos em termos de emprego
decorrentes dos projetos do PRODETURSalvador incide sobre a população de não-brancos (ou
afrodescendentes, 88.4% do emprego gerado, conforme tabela 5.4.3.

1 ASECUlT estimou que o número total de turistas em Salvador em 2012 foi em torno de 3.741.000, sendo que os turistas de lazer
foram estimados em 26,1% deste total.

19

rPágina 94 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

114



No

..,
'!!
:I:
m
ií»
n

'"......
".,-

'"o
OI

'"".
'",-

"~O
<lO~
QJ

3
QJ

Z
QJ
nõ·
:J
!!!.
o._
n>
co
n>~
n>
:J
<o;::-
3·
n>
:J
Ci
"-o
;:i~in·
3
o
I

"'"O
co
~c
'"~
~
co
O
'"

V>
ti)
n
iil-OI~w·
Q.
ti)

"a
!li....
tOn
tO....
-I
tO'n::s

Q
;:;-
c:~
OI
ti)

-Ic:
::l.
U>

3o

_.
n
O

Página 95 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

115



~oa•
iic
'"•~
~~•
"~~
c".•
'""

N.....

--< IV ,_. C} IV ,_. »o o '" ." ;;:: "~ ~ o~ <:: ~ ~ ri)~ '" 3 '"~ " ~
o n n

o

-<
No o o o o o o

• ....
'"
-<
IVo o o o o o o,_.
-.J

-<
IVo o o o o o o,_.
00

-<,_. ,_. ,_. ,_.
'" '" N,_. o ... ,_.
IV '" o

00 ... 00 ,_.
'"
-<

IV IV N '" ~
,_. N

W ,_.
00 w w o

00 o 00 w '"o
-<w w ... w ,_. N '"'" ,_.

N '" '" o o
U) -.J U) -.J '" IV,_.

-<... ...
'" ... N IV N

00 N '" 00 ,_. -.J SW '" W ,_. ,_.
N

-<
C'> '" -.J C'> N W No W .... o '" ... o
00 " 00 '" ,_.

GI IV

'" "'. w

'" ".,.,
'"'" C; -<

-.J C'> 00 -.J W ... N
W ... '" W N ,_. o
'" U) '" IV W N...

-<- '" 00 " w ... N
W ... <.n w IV ,_. o
'" U) '" N W N

'"
-<

-.J C'> 00 -.J W ... N
W ... '" W IV ,_. o
'" U) '" N W N

C'>

-<
-.J C'> 00 -.J W ... '"w ... <.n w N ,_. o
'" U) '" N W IV

-.J

-<
" O'> 00 -.J W ... N
W ... '" W N ,_. o
'" '" '" N W N

00

-<
" '" 00 -.J W ... IV
W ... W N ,_. o
'" '" '" <.n N w N

U)

-<
" '" 00 -.J W ... IV
W ... '" W N ,_. o
'" '" '" N W Wo

-<
-.J '" 00 -.J W ... N
W ... W N ,_. o
'" U) '" '" N W W,_.

" '" 00 -; -.J W .. -;
C'> -.J o '" w W o
00 '" '" ~ 00 C'> ,_. ~
W l- N ~ w C'> -.J ~

J:
m

'"".
n
".

"-<»
r

"O
'"XI»
"'r

"~O
""~!))
3.,
z.,
n
õ'
"~
a.
ri)

O li>
li>ri) n

'" ~ '"tiri) ~:J W< li>
O ~ ...
:o:- iir 1'0
3' a. n
ri)

li> 1'0
" n ...... c
O ;:; ---ta. C 1'0'O ~

li> n-l IDC ::::J~ .... _.
v;' C n3 :lo OO ..
3I O

";:o
O
O
m
-l
C
;:o
V>»,-
<»
O
O
;:o

Página 96 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

116



PRIMEIRA CAPITAL DO BRASIl.

Parecer Técnico e~::' }:;LI.1 <
.:: F\s.l\ ~

Secretaria de Cultura e Turismo ~)t
Programa Nacional de Desenvolvimento do .q1:-;:';u\i.j:<9~

,.. Y'","-:~'):
Turismo - PRODETURSALVADOR '''_ -_/

O incremento total da renda das famílias decorrente do aumento do gasto turístico de lazer
esperado no PRODETURSalvador seria de R$18,1 milhões em 2018, R$36,5 milhões em 2019 e
R$55,2 milhões em 2020, totalizando R$109,8 milhões até 2020. Até o ano de 2030 o ganho
esperado em termos de renda familiar seria de R$ 1, 181.6 milhões. Verifica-se ainda que os
ganhos estão distribuídos entre as famílias de diferentes classes de renda, com uma expressiva
parcela dos ganhos (52.5%) aparecendo em famílias com renda familiar até cinco salários
mínimos, que são as famílias de renda mais baixa.

A realização dos investimentos programados no Prodetur Salvador terá como principal
contribuição a geração de renda e de novos postos de trabalho para os agentes envolvidos, ao
mesmo tempo em que aumentará o número de visitantes e a permanência na cidade do
Salvador, gerando expressivos ganhos nas receitas das atividades vinculadas ao turismo.

Os indicadores dos fluxos anuais resultantes dos ajustes produzidos pelos investimentos e
outras ações programadas neste PRODETUR nos vários cenários admitidos, irão gerar
importantes efeitos sobre o PIS da capital, atribuindo uma tendência crescente ao longo do
tempo, à medida que se completam as demais etapas do Programa e se consolidam os
resultados anteriormente alcançados.

A tabela seguinte mostra os dados da linha de base da análise, bem como a previsão de metas
estabelecidas para o ano de 2021.

22

r
Página 97 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

117



PRIMEIRA CAPITAL DO BRASil

/~~~., .'?0}
;"'1\ •." \/ ..

Secretaria de Cultura e Turismo .. :!:::J~i
Programa Nacional de Desenvolvimento dl 1: /-f,~d"'·,J,

Turismo - PRODETURSALVADOR '(.::"'. " ..• c,'"'-~.-, ,-

Parecer Técnico

Indicadores de Resultado Linha de Base Meta

Objetivo do Programa

Aumento das empregos formais
de afro-descendentes e
mulheres na área beneficiada
pelo programa

Indicador

Número de empregados formais
afro-descendentes nas
Atividades Caracterlsticas do
Turismo (ACTs) nas áreas
beneficiadas

Número de empregados formais
mulheres nas Atividades
Caracterrsticas do Turismo
(ACTs) nas áreas beneficiadas

Ano 2014:

45.454 empregos formais totais
nas atividades de turismo no
municipio de Salvador

15.454 empregos formais de
afro-descendentes nas
atividades de turismo no
município de Salvador_

5.454 empregos formais de
mulheres nas atividades de
turismo no municipio de
Salvador (Fonte: RAIS)

Ano 2021:

Aumento de 715 empregados
formais totais nas ACTs no
municipio de Salvador

632 empregados formais afro-
descendentes em ACTs
adicionais como resultado direto
do programa

313 empregados formais
mulheres em ACTs adicionais
como resultado direto do
programa

Fonte: Avaliação econômica ex
ante do Programa (Cenário 4)

Meio de verifica cão: Avaliação
ex pos! do programa Dados da
RAIS.

Propósito do Programa

Aumento do gasto turístico

Indicador

Gasto media "per capita" diario
do turista de lazer na área
beneficiaria do programa
(municipio de Salvador)

Ano 2014

Turistas de lazer: R$ 14549

Fonte: Avaliação Econômica ex
ante do Programa; Pesquisas
de turismo receptivo e
doméstico da SECULT

Ano 2021

Turistas de lazer: R$160.76

Fonte: Avaliação econômica ex
ante do Programa (Cenário 4)

Meios .de verificação: Pesquisas
de turismo receptivo e
doméstico da SECULT,
Avaliação "ex post" do
Programa.

Tabela 5.4.4 - IndIcadores de resultados do PRODETUR Salvador
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Parecer Técnico

PRIMEIRA CAPITAL 00 aRASI~

6. CRONOGRMA DE EXECUÇÃO

, ,

I, I..
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PRIMEIRA CAPITA:J_ 00 BRASIL

Parecer Técnico //e~

~

' o ''«A~''F\1!. n d--'f
Secretaria de Cultura e Turismo .-----:i;;

Programa Nacional de Desenvolvimento do ~i:7:v\~[i,.~:~.
Turismo - PRODETURSALVADOR '....._,.-"":/

7. CONCLUSÃO

Conforme demonstrado, entendemos que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no
inciso I, do art. 21, da Resolução do Senado Federal nQ43/2001, e do § lQ, do art. 32, da lei
Complementar 101/2000, demonstrando a relação custo-benefício e o i',teresse econômico e
social da operação.

Salvador, 23 de novembro de 2016.

Érico Pina Mendonça Junior
Secretário Municipal de Cultura e Turisrno

De acordo

/)~ 1~#i. ~ Peixoto de Magalhães Neto
Prefeito
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I~ ""'11- tWt~
F redenco ~n blAnalista de F 9 ut BOdurs J anÇase Gontrol.

IAPE 2103223

~ADIÁRIO OFICIAL DO I.

1141MUNICIPIO

LEI N°8.652 /2014

Autorlzn o Poder E~ecul;vo a contratar operação de

crédito externo. junto a" Banco lnler;merieano da

DesenvolvimenTO, BIO, na forma 'lUi! indica. e dá

outras prOVidências

o PREFEITO MUNICIPAL DO ~~V.A"p@. CAPITAL 00 ESTADO DA BAHIA.

FJço silber Que a Câmara MunicipaL decreta e eu sanciono a seguinte Lo,

ArL I' Fie~ li Poder Exetutivo autoriZ<I<lo a tontratar, junto ao 8an<0 Interamericano L
O~,s~,I'!.!~~=\,~.:Jl:~[T' IlOmedaPrefeituraMunicipalde Sal,'ador. op~'e ~reditaexterno

no montante de ~1~.\I.U1,.5J1.,3hO,Q.~inquenlae dois milMes, quinhentos e doze mil, trezentos e
Quarenta dOlares americanos· Estados Unidos), observadas as cundiçÕes negociais '!st~bet(1Cidas

palas órgãos fedQrai~. capaCitados para H aná\i~e ecOnômico-financeira relatl~a à operação ~e

crlidlto o canceu~o de gar~nlia da União

Pnragr;;.fo unÍ<;o Os ",cursas provuniente5 da operilção de cnidilo aulorilad~ por eslil

Lei deslirlam·sc ao PfO.gra.I)]~~~Eional de Oescrlvolvlme,.,lo do TlJri~mo lPRODETUR) nO Municlp'o. .....,.....____.~----..,......."., ..... ,...~-....,.,.._._~,-
de S~I"ado;

Arl 2" M gM~,.,liag e co,.,tragarnntbs a serem oferecidas para cumprim~nto do

disposto n~.tn LOISJO constituidas. durante o prazo de ~igênda do respocti~o conlrato. de parcelas

necess~ria, e sufiCientes das colas de reparLçao constitucional das Receitas Trlbut;lrl~s de que o

MIJ~.Ç(Piú.,~II'uIM, n~ forma dos artigos ~ e ~ ,~.~_~II!_t~dasp~r!e.C.:i.~~~.I.:.!~~~~!,~~~~,..,.~~a~Qo
arl1 56 ..Il,b. termos do 10CISOIVdo § 4' do ~rt. 167, todos da Constituição da Republica Federallva do

Brai;II,"b~m ~"mo o~tr3s garanlias em Dir~'I" admitida,

ArL 3' Flc~ o Poder Executivo autorizado 3 promover as modificações orçamenterias q~e

se filer,'m necess.3r1as ~o o:umprlmer.to do dispOSlo nesta Lei

Ar\. 4' Para implemenl,"!ç~o das ações do PROOE1UR.financiadu na lorma desta Le" ficam

criados O~ c.)r005 conforme Ane~o Único

Art. 5' Esla Lelenlra em~igor na data de sua publicação-------------..,----
GAB.NETE00 PREFEITOMUNiCIPAL DE SALVADDR.efo 04 de setembrO)de 2014

ANTDNIO CARLOS PEIXOTOOEMAGALHÃES NElD

Prefeito

JOi\o lNÃCIO RIOElRO ROMA NETO
Chefe da Gabinele do Prefello

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOSCARREIRA
Chefe da Casa Ci~,l

GUILHERMECORTIZOBELLINTANI
Secr<.lIMio Muoicill~: do Desenvol~imenIO, Turismo c Cultura

MAURO RICARDOMACItAOO COSTA

Secretà"o Munlcip~1 d~ Fazenda

LEI W 8.653 12014

Aul.oriza o Poder Executivo a conlraiar
ftnanclame(llo do PMAT - Progr5ma de
Moderni2ação da AdminisTraç~O T"butMiJ t' da
Gegt~o dos Setores Soci~is Bâ5IC05 J~nTo JC
BNDES. e dã outras prowJéncias

o PREFEITOMUNICIPAL DO SALVADOR,CAPITAL 00 ESTADODABAHIA.

Fõço s~bcr Que ,1C;'jm~r<lMunici~~l decret~ e eu s~nciono a segu,ote Lo,

Art, I' Fica o Poder Executivo aulortHdo a celebrar, junlo ao Banco Nacionpl de
Oesenvolvimenlo Eton~mitO e Sot,al • BNDES, em nome do Municiplo de Sal~Jdor, operaçoes de
cródilo e financiamento oa linha de crédito do PMAT - Programa de Moderoiucão da Administração
Tributári,"! e da Gesl~o dos Setores Sociais Básicos, .te o _ator de RS 105.000.000.00 !canto e cinco
milhões da reaisl. obser~ada a disponibilidade l~g31 vigente para COnlrat~ç5o de operaçóes de
cr~dilo e de acordo com as normas ~ condições hpecffica. e aprovadas pelo SNOES

P..r~gr.Jfo único. Os reeU'50S proven,entes do financ'amento autorll ..do no caput desle
artigo scr:'o obrigatoriamente aplicados na e.eevcão de projeto integranlll do PMAT - Program~ de
ModernitaçM da Admi,.,istraçào Trlbul;\ri~ e de GesT~odos Setores Social~ [h\sicos do BNDES

Art, 2' Para (laranti~ do principal e encargos, fica" Poder executivo autorizado ~ ceder CIJ
~incuI6r, em carater irre~o'iilvel e irrclralavcl. a modo pro sol~endo, as receilas a que se refer~m os
artigos 156 e 158e a atlnea "b' do ,,.,{i50 I e o paragrafo l'do ari 159, tOdos d,l ConstITu'Ç~()FedN,,1
ou outros recurso~ que. COnl idêntlcil finalidade, venham a substilui.los

§ l' Para a efetl~ação da ces!õào ou ~inculJção em \laramia dos retursos pre~I5to~ "1.1
caput desla arligo, c~bera il instituição financeira espeCificada no Cor,tralo promover a (r3n~!ar,jnCla
Ilos recursos cedidos ou vinculado$, no montantc ncccssano;] amortil~çào da divid~, na forma e
prazo prevlslos em Contrato

§ 2' Na hipótese de Insufici~ncla dos recursos iodic~dos, fica o Poder Executivo MJn'C1Pal
autoriZJdo a yinc~lar oulros ree~rsos, de modo a asse(lurar o cumprimento das obrigaçÕ9$
financeiras decorrentes do Contrato firmado

§ J' O Poder Executivo prav,denCiMa o empenho e consignaçlio das dc~pesas no
montante necessério ;, amort'2açiio da dl~,da nos nralQS j,~ados no (em,o conlr~tual par~ ~a~a
e~ercicio finaoceiro corrcspondente, ~téo ~eupag~mento final.

§ AOOp~"amcnto do pri"Cip~l. juros. t3rif~s bancári~s n outros encargos da opcraç~o de

cr{ldito será debMdo em conta correnle, mantid~ em in5til"" /io (ioi,ncelrJ. indicada em COnlrato, n~
qual serão efetuados os crédilos dos recursos na montantl1 oQl!i\{al~nte ~ amortinJç;;o e pag~mento
final da dr~lda

§ S' Os recursos proveniente~ da opcredlo de tr~d'to, cbj~to do fioand~meM~ serão
consignados come roceita no orçamento

Art 3' Fica o Poder E~eculi~o Municipal auturizado d proceder ~s Jtter~çõesorçament~rias
relalovas às abcrtur05 de creditos adiçiolUi5. cspcc<ais c 5Upl~mcntarcs, riO InOnt~nt~ nc,ess~rio à
rcalilaç.~o do projelo. com os rCCIJr.;osprovenienlOS do 8NDES. d~ conl;~~~rli~~ e dilS dcsi1~sas
relati~as à amonizaçAo do ~(jncIPJI, JlJros c dema's encargo~ decorrenles da op~r(\c.lo d~ crédllo
autorizada por esta Lei

IIrl. A' Para implcmenladio ÓU PMAT, f,nanc,ado nJ forma ';esla Lei, tiçam crtBdos os
cargos conlorme Anexo ÚnicO

Arl S' Esta Lei entra em ~'gor,.,~ dai a dJ SIJJpublicaçào

GABINETEDOPr<EFEITOMUNICIPALDESALVADOR em O~de selemo", de 201A

ArlTONID CARLOS PEIXOTODEMAGALHÃES N€TO
Prefeito

;"1"0 INÁCIO RIBEIRD ROMA NETO
Chefe de Gabinete do Prefe,to

LUIZ ANTÔNIOVASCONCELLOSCARREIRA
Cheio da Cssa Ci...iI

MAURO RICARDOM....CHADOCOSTA
Secrotário MuniclpJI d~ FJlllnd~

ANEXOÚNICO

'",
:SfJ(r~atli;J MuIL1Clpill dó) FaJX!l'Iua ~ S!::FAZ

:S,!lt'~i,rl!Mun~!~f-d~')=~~l1d;\:S'E~;U
~~S;,robrfo Mu"nld;Dfd. G'a~lli1)~SEL1G:E.
: -Cu;'-CIvU- -
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i~
TeM Trlbunar de Contos do,s MunldpioS'

do Eistado da Bahia

C E RT'I DÃO
Certificamos em atendimento à soliCitação formlilada pelo limo. Sr. Antônio Carlôs Magalhães Neto _
Prefeito do Municfpio de Salvador, autuada neste Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da
Bahia, sob nº 10.292-16 e por delegação do Presidente desta Corte de Contas, que o último exercício
analisado corresponde ao ano de 2014, do que resultou o Parecer Prévio nº 08171-15 publicado no
DOE de 02/06/2016, que opinou pela aprovação, porém com ressalvas, das contas do referido
Município, registrando que o Município em questão, cumpriu as exigências constantes do_aE,t}i)g do
,ert. 23, tendo em vista que o percentual verificado com a despesa total com pessoal do Poder
Executivo (R$1.881.204.664,88), em relação à respectiva Receita Corrente Líquida - RCL
(R$4.683.247.949,64), foi 40,17% e ao Poder Legislativo, a despesa tOtal com pessoal, em relação à
mesma RCL,foi 2,40%. Certificamos, ainda, conforme dados do Bala~o Orçamentário do exercício
financeiro de 2014, que a receita tributária efetivamente arrecadada fdi de (R$ 2.003.688.192,83),
ficando a menor em 19,37 % da sua previsão (R$ 2,485.161.000,00}: 'Consoante o Parecer Prévio
mencionado, as aplicações realizadas em ações e serviços públicos de' saúde (R$S60.264.329,33)
foram da o art 156
e dos da CF/88,

Transitórias,
aplicou o

anutenção e
no, art. 2, aplicação

25%. Em referência ao Fundeb, houve cumprimento do art. 22,.da Lei nº 11.494/07, uma
vez que foram aplicados 93,15% dos recursos originários desse F.urido, na remuneração de
profissionais em efetivo exercício do magistério, de forma que a aplicação mínima exigida é de 60%.
No que diz respeito à dívida consolidada líquida do município, houve observância do disposto no art.
3Q, inciso TI, da Resolução nO40, de 20.12.2001, do Senado Federal, se o seu montante situou-se abaixo
(lo limite de 1,2 vezes a Receita Corrente Líquida. Certificamos que, em relação às contas do
ie~ercício de._Z..Q.l.li,_não analisadas até o presente momento e, consoante à publicação do 6Q

-Bimestre de 2015 (publicada em 29/01/2016, republicada em 20/05/2016 e não analisado até o
moment,o), as aplicações realizadas em ações e serviços públicos de saúde foram correspondentes a

71%, ao produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que
h'atam os arts. 158 e 159, I, a!fnea b e § 3Q da eRFB art.198 da CF/88, atendendo dessa forma ao art.
77, inciso !li, § lQ, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, uma vez
ser aplicado seria de 15%_Quanto à educação o Município aplicou o equl\'all~l1I:e
receitas e tr dese
Constituição

i cumprimento do
originários desse
que a aplicação m
exercício de 20. não dO_,1_'

, Bimestre de 2016_(publicada em 29/09/2016), as aplicações realizadas em ações e serviços públicos
de saúde foram correspondentes a 17,91%, do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o
'art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, alínea b e § 3Q da CRFBart. 198 da CF/88,
.atendendo dessa forma ao art. 77, inciso !lI, § 1Q, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

.",;,/,(, uma vez que o valor mínimo a ser aplicado seria de 15%. Quanto à educação o Municfpio aplicou o
\ equivalente a 26,50%, de suas receitas e transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino,

,','11,;"", atendendo o art. 212 da Constituição Federal, que exige a aplicação mínima de 25%. Em referência ao
UIIUOO", houve cumprimento do art. 22, da Lei nQ 11.494/07, uma vez que foram aplicados 96,25%

i (tudo conforme publicação do Relatório Resumido de Execução Orçamentária do 4' Bimestre
de 2016, publicado em 29/09/2016, não analisado até o momento) dos recursos originários
desse Fundo, na remuneração de profissionais em efetivo exercício do magistério, de forma que a
aplicação mínima exigida é de 60%. A presente certidão digitada e assinada pelo Chefe da DPCA_
Bartolomeu B. LOrdel~JÚniy' va', en;t',rrada pelo Diretor da 3ª DCE_ Dimas Sousa GO,mes.Salvador,
07 de outubro de 2016. ' -h_/ .~~,.

V ,-u S'- "or e~~, üi\rlâS .::.ou 0,""' ~,.
.. [)1rP.tor da 31:.OU::.

J'r~M C_d,211,4Zt.
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CERTIDÃO

Tribunal de Contos dos M1Jnici,,10S
do Estado do Bahia

Certificamos em atendimento à solicitação formulada pelo Ilmo. Sr. Antônio Carlos
Magalhães Neto _ Prefeito do Município de Salvador, autuada neste Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Bahia, sob nº 10.062·16 e por delegação do Presidente desta
Corte de Contas, que o último exercício analisado corresponde ao ano de 2014, do que
resultou o Parecer Prévio nO08171·15 publicado no DOE de 02/06/2016, que opinou pela
aprovação, porém com ressalvas, das contas do referido Município, registrando que o
Município em questão, cumpriu as exigências constantes do art. 20 e do art. 23, tendo em
vista que o percentual verificado com a despesa total com"'p'êssoãraõ'-P-óclertxecutivo
(R$1.881.204.664,88), em relação à respectiva Receita Corrente Líquida - RCL
(R$4.683.247.949,64), foi 40,17% e ao Poder Legislativo, a despesa total com pessoal, em
relação à mesma RCL,foi 2,40%. Ressaltamos, inclusive, que o Município cumpriu o disposto
no § 2° do art. 12/art. 167, incisoIll da CF/88, art. 52 e no§ 2" do art.S5, e no art.U caput,
todos da Lei ComPIem-êrltar nº.":(01/00 Quanto aos art. "33'ã'rt.":ii";:'ãô" existe registro de
descumprimento. Certificamos, que, em relação ao exerClêlo""a"i);~õi5 (não analisado até a
presentil'dm~if.~.'ílllê~f&omb~f5'llf,f. PV!ID...íl.caçãr.,.,~*o3º QuadrirN~l:'tf~.~..;'.d.,,\e2015.,.P.,PR..licada em
30/01/2016 U~publicad m 20/05~1!~~6, rlãlPIauditada até~o m<iwento P~.!!slÍrte, que o
Município cu..wpriu a. xigências 1lf~~n~~1,'0 a_:t."20.e".~pj~;)illt3! tend~~~t\1,i~ii'taque o
perce_nt~al daiq~spes~i\ atai com iF~s~\i?;~~),~moi!Wde_ilécut\fiO (1t$:~1;;t80~~:99:6',\~!77),em

~~~~~oL:;~s~~fttt~~aan:!f/~~!:JloL~~~!:s~~~~~R~~':ç~)~~;~!s!: ~~~olf~3~e~~4 ~;:.
Ressaltamos, inclusive, que o Município cumpriu o disposto no § 2º do art. 12/art. 167, inciso
III da CF/88 e, no art. 11 caput da Lei Complementar nº. 101/0cr-Certlfiêâmos áíllôâ'que, em ~.(
relação às contas do exercício em curso de 2015, nãu analisadas até o momento e, em
referência às exigências previstas no art. 52 e 110§2º ci9.g[t, 5<5,,,apublicação dos Relatórios
Resumidos da Execução Orçamentái-lã:de'ii:i15 -enio' ~~ditados), ocorreu na seguinte data: o
1º bimestre em 28/03/2015; o 2º bimestre em 27/05/2015 e o 3º bimestre em 29/07/2015;
o 4º bimestre em 25/09/2015 republicado em 29/09/2015; o 5º bimestre em 27/11/2015 e
o 6º bimestre em 29/01/2016 republicado em 20/05/2016. Já em relação aos Relatórios de

("';""'rj'(, _,' • o Gestão Fiscal (não auditado), também referente ao exercício em curso de 2015 (não
, ~~ii~i~,:,ll.i<!'--'lJ analisado), ocorreu na seguinte data: o 1º Quadrimestre ocorreu em 27/05/2015; o ZO~~r"ltlíl t'iP.ll Quadrimestre ocorreu em 25/09/2015 e o 3º Quadrimestre de 2015, publicada em
~-,- ,-'" ; H" 30/01/2016 republicada em 20/05/2016. Certificamos, que, em relação ao exercício de
:::-I ~ o 'i 5 ~ 2016 (não analisado até a presente data) e, com base na publicação do_?ºQuadrimest~e gG
"'I c o(j Z ~~ ~; 2016, publicada em 29/09/2016, não auditada até o momento presente; qué o Município~I!~J~ ~HrCünipri~ª~ ~i&kJ)~j;gScons\ilRt~s do , q;9i~,m%istaque o p~rcentual da~I~~I' ~~~i'despesa TiJ&i~leo'ffií"pe~$1Ix!l!i~ (R$2.21~]642!)t:13,94), eW'. relação à
!\!I <;;".0 ~ Hrespectiva Re'Q~itaCorr;ente Líq. . .561.35'~193),\f,0i 42,2~H/o,l'e'ao Poder
'"'I :2 ~ ~ ~ Legislativo, a ~'tlspesaf,Ó!:alcom ' à ~sma R(mlt0~;:de2,42:~d"g1psaltamos,
;;; ~ In inclusive, que l3!'i'1unicí.~iocump,ri 2º''''dÚ~ft.~~fart:'l§;%',inct~8:5\rt'qâ,CF/88 e,~io ~ ~ ~~;r~í~i:m~~e~~:~~:~~l~f!~'o o mo~:~~~:~~;~~e~:~t~~i~ !~'~~i~~~sC~~
r-' I~~,"previstas?o alto_5~e_':2.J ?."~~?a:-t..55, a publicação dos Relatórios Resumidos da Execução
5 ~ o [ll: Orçamentaria de 2Õ16 (não auoitados), ocorreu na seguinte data: o 1º bimestre em
i ;;,i~30/03/2016, republicada em 21/05/2016, 2º bimestre em 25/05/?016, republicado em
,! ritl'!j30/05/16; o 32 bimestre em 28/07/2016 e o 4'º bimestre em 29/09/2016. Já em relação aos
:_ ..,- Relatórios de Gestão FIscal (não auditado), também referente ao exercício em curso de

2016 (não analisado), ocorreu na seguinte data: o 12Quadrimestre ocorreu em 25/05/2016
e o l~,,>Quadrimestre em 29/09/2016. A presente certidão digitada e assinada pelo Chefe da
DPCA_·'lrài'fõTomewB.Lordelo Júnior, vai ,?c~rada pelo Diretor da 3ª DCE- Dima.sso.usa
Gomes.Salvador, 04 de outubro de 201}-7& Id -~>r«:':.\o

..- .-;' -

,

Página 103 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

123



\

,.

'::JOdo/l!flbJeousepe:>!JiJe/lJesUJapods!el!ô!pSeJn)el,IISSeS'd
00

/
,

\
000

i'::eJn)eU!Ss'd
JOpeAles:oª6InmsIJI

.BIU3ap9JB4:J'1!J.l8d
IH:l8917:'98:(;~9Z'~L"9~Oc::a~eo

O.l::3NS3\iH1VSlVV\l~OO.lOXI3dSOl~V:JOINOINVÁqpauô!sÃII81!6!O

,
1-.

~:eJn)eU!Ss'd. _-'.,--

;:ii""""'\"'0- ,",,,<".,~) ""'.I,•,..:;!--"

li~~u.S\~~SeJfl)eU!Ss'deple)Sll
",.,o.:
,ro..'.,"

Página 104 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

124



1.

•

,

oo'ovn;,S'~9:JOleA

Itn3SOpJel90:epa0L'll
,I

OjU<:lWIAIOAU<lS<lO<lpOUe~IJ<lWeJajUlOQUeg:JOp9J:r

leUOpeUJ<l)'UI8JI<lOUeUI.:I.o~6In)I)SUI:JOpaJ:)apod!.l'

,owsun.L:apep!lSU!.:I

(O!lIUnepel)UeJe6WOO)eUJ9)X3len)eJ)UO:)o!l~eJ9do:OIPe.J9dOapod!.L ,

9,0~/O,I,v,:OIOOOIOJdapBjSO

.LIt:sIljBjS

010'-8;;01:/000000'00000:lAdopOJawlJN

Itg:.::ln

jope~J8S:OpBSS9JBjUI

O!djOlunV'J:op13SSaJalUIapod!.L

SOCl!S~qsopea

m::c~-9~om~/gl

I.

ok-9k01:/S81:000'vt6L,.UOSS90OJd

,I

''CtNOI:>>qN01:lnOS3,L

,\,

Página 105 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

125



·'

',sopeJa5SOjuawnoop·wajSlxaO\?N

-,---------'!"""--
SO~9ssaoesOjuawnooo
-------

-...,----,-

W!s

LSOjUawepUeUlj8J110:;I\fd!nssodopessáJ,eju!O

__.!OI~W!!O~U!l!!9,.;!,V2._

O~OLgL\fLjO~opoN

--
,

:;IO~s9J!aoueu!:;Isa!t-leJadoapOJIS!6a~

----~--------------- Ob'017E'l~Ç"lS:($sn)BW!UjWBPIIJedBJjUOO

OO'017E'l~\;:l9:($Sn)opezIJOjneJOIB/\

f

X3I:;100BPo~epuawooaae0pBJ91IBWBljU919!1bs9!t-1nlos9~S!Bnlu9t\aaLWO~UI
f'•

9~OllSOI!lO:o~epu9wooa~BpapBPIIB/\

17;Ol/170/9l:o~epu~wooa~epo~e6010W04epBjeo

NOliso/60:o~epuawoo9~epBjSO

SO~O!L~:o~Bpuawoo9~epoN'

X3I:;100

sOluawa6uelSOJlOQ

0~-glO1l9€lOOO'17v6L~.uossaoOJd

Página 106 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

126



----__,._-_._"._

-_......-'--1"-'

,'

--"-

'SOPSia6sOluawn~qpwejslxeo~N
/'

--'._-',
-so!J9ssooeSOluawnOoa --__'--._.- ..l

:o)Uawefledapapeppede:::l
"\

ogN:ojuElwefled.epapep!oedeoepM!I\,!ueIlsuads!o

~Oj~w~e!!_ap.!p!!?!o~e~

.,
I.opeu!sse!Dl!lI,?1!P9JOapoIPeJedoepOleJ1UO:::l

,
:(elêp)OjIPIlJOapoIPeJEldoep,JooaJedopapepueA

:(se!p)Oj!P9JoapoIP1lJadoepJooaJedopapepueA

:ol!P"'~a~qIPBJadoepJooaJedopBjea' .,
,:OI!PvJOapoIPeJadoepJooaJedopoJaw~N,

__!.!!P,2;l!E'OIPBJadQ_

:sBOnqlJdSBO~JlodapOIUaWB!Oueul.:!

:('e'e%)~ll-oWOjaJapeWBlu!""".i
:sog6el,lJ.loju!se.qno

:sesedsapse.qno'

:IIJOWopsOJnr

:SOJnf

:oIPez~olU'<f

:osloqwasao

:apepllepoVII
I

o\1~eJadoepSeJla8UeU!jsaQ"!pU08seaWJOjUI

seJ!aoueuIIsag6!puo:::l

/

°k9.l0Z/S€ZOOO'17176H,U,OSSE!OOJd

lVNOIJVNOun05!i!

Página 107 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

127



\

I,

.,
\

O~-9~OGlsrGOOO:vv6HoUossaoOJd

Página 108 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

128



'.,
1:v01::o~eJadoepOU!WJ\)Iapouv

•L~OG:o~BJacjoepo!OJU!apOUV

008:(sesaui)lelolOZBJd

vEZ::(sasaUl)o~ez!lJ0weapOZBJd

99:(sas,:,w)e!:lu\lJe:lapOmJd'

•,',",lelqwÉ~o~6e!JeJ\:JOPexaPUI
'opesloqw~s~po~uepule'OpeleJluOOJOlelloalqosapl"ul

'%91:'0w~0Piluewaswal800?apaJlsawasopun5aspapsao'%SL'OeOpeliw!l
opuelse'alu'i'wleJlsawasoPiu~aplenluaoJadnasLUalW?qwelOliP;lJOapO!l,SSIWOO\t:SO~e:lU3S!ewao

'S~OcapaJlsaWPI
01:oelaAeoilde,exele%8~'~waope~oajopuel'eluawleJISaWaSepluiJap\loSOJOrapexel\t'

.'018apleAeiJeA'owIIS\lJdw3
apwa5Jev\J+018op,o~:)eldeoapwa5Je~+sasawEeJedosnweCi081l'SOJnrapexe.L

JopeAles.~
apo!dp!un~ou'(Cin.L300Cid)OUJSIJD.L

op0luawiAloAuasaoapléu'olOeNeLUej50Jd:sOJnrapexe.L
oeas-weUljsapialelSaJodepez!,olné0liP?JO

appª:)eJa"doepsalueiUaAoJdsosJnoaJ50:B"!lBIS!6al0~ez9c),neaUlJOJuooSOSJn:l9JSOpO~BUnsaO,

"tJn.L300Cid
-JopeAleswaOWSIJn.LOPOluaLUi/\jo,\uaseoapleuop'eNeWeJ50ld:eweJ60JdjOla[oJdopawoN

S9JelUaW9ldwo:>sopea
,,

rI•!

O~-9~OUSEC:OOOvv6n.uOSSa:lOJd

SEU-9~OG/~~IBGJ

J,

Página 109 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

129



,

,,

,

Q;:';'l,HULl01:'009'Lt'tOO'Ll9'S<::91:00'000'0'1~vOZ
"

I
00"<:9;:::6ijl)'(;00'9\;9f:9l00H9!iZ9(';00'000'001>OZ ,
U'91.1:'':00t:

.
u'aseL1.2-,00'1.WStfJ-(';00'000'06EDe:: ,,/

lO'Of:6'g~.rlO',Ot:06\>OQ'H9:SZ9;::-00'0.00'0,'aCO?::

LL'609t:ln:LL';::66,LH9,OOL\.9SZ9-l00'000'0LCOZ
"'

ílt~6.'a(,;17t'9C:'9LS'WQOQ'H9-9f;9l00'000'0i;:lWc:

.9l'l99Le9c\9.'09C:nsoo'n9-Sl9'(;00'0,00'09€OC::

;
SO'09Lç:t>9!;100'(1)>'1.0'•aa'H9Sln:00'000'0,,vE02:

'.,
,

OO'L\.'il9l9i':
,

99'06131:1>1.C99'CLt:Lrll00'000'08';;0;::

Cg'vi'9"0'1>(g'LZ099C',Oo"H9~S{;9';;::00'000'0'lCOZ

oo'n9Sl9Z
I

C9'lorz6oP_C9'SílL'991'-'_",00'000'0~W2:

OC'I)89\T<Jl17oc'~~o58;•QO'Ú9-Sl:9'l00'000'0OEDe:: ,

19<;69BZ(';-t>La'ULO'ro~rlOO'H9Seg'i:Do'a00'06Wl ,

6S'969'Nn'v6S'6L6'999•00'LW,S1:9';:::00'000'0IiBZoe

69'~QS'.8111169'998'S99~OO'lL9:S<:9l0,0'000'0aOl

<:('09(-1>5-';11l!:':'lOtiezn00'L,9-SZ9:'l;00'0
.'

00'091:OZ:
..L

EL'Y.lO'9L9V{L'1\W066',L00'LL9'Sl9'Z00'0.00',09l0Z

z2:'01>91'1:':9'-1>1;<':'tW600Z00'H9'SZ9Z00'000'0vlOC':

ll'1>0El'-S09'toa'L9L096'Loo'H9'SZ9<::00'0'.00'0f<:OZ:

6Y'1>Le:.0Z~66'S90611ij'Lm;'ij09ZLC-L00'000'0z:Zoz,

L6'OLO999LLe'OLO-9S9L'00'000'OvC'l8<':'(00'OtrC'lL66~ZOZ

Ll'OSt'"SlC'l.LL'OS'vst\.:-L00'0,00'000099HOO'OOO'Q'iLLe'02::0Z:

ZO'1t;69911lO'Lre-alla00'000',000S90'8L00'000'968"16~OZ

L5'<:o8L~9L<;i'Zoe',~900'000'000'960'1:':<::OO'\lS't:SlC5Le~oz

LI;'1>SBLZInSS'a00'000'000DLv:L00'91'9fll;:O9L1~Ol'

"81"l33l:1':LOJ.'SO~aVON3OY()'dZIJ.l:IOI/WS3QÓW3811"J.WdW.LNOOONV

ogN'..

,~og6eJ"doIIpJO[eAop"IU,"J"J!P"S"96ez!)Jowe"plelolo·

OJ!aoueU!~eWeJ6ouoJ~!

Ok-9~01:/S8l000'17V6H.uOSSOOOJd

'VNOI:>~NOl:lnOS3.l

Página 110 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

130



\.'.

,

~'SH::'96~'~~·s.iIrtg9·61OO'OK:'i!:~HSOO'ove'I:~!ri!:SOO'OVt'Z~S'~:Iet°l

l6.'9~,,'Zt>E~idllOL'61:'.Og'90O'(:lt:·~00'000'0~t>O~

'BV.33~'101SOE)~\fON3Oy6VZIUIOW\fS3QÓW3BI1'l~\fdW.LNOOON\f

o~-9~OG!S€õOOO·vv6L!,uossaoOJd .(

'VNOI:J~Olfnos:11.

Página 111 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

131



,

°êN
/Lsepeje!jupo0êUepu!easepeziJojne

O!!P\lJOap,saQ5eJadónoI8Japa,;!opeúaSIN1Seuo!'5e!!weJjwaO!!P\lJOaps"Q5eJado!nssodopessaJa'ju!O

O,-9,bzi9SGOOO'vv6UoUossoowd ..,

SO!áP!Unlrl~sopcls3·'O,?!i.J(l
,cp5e!lUl~Je:Ja0l!PSOJ:Jalisaº~t'J,ado

'PJllq!)d_epII\JO~p;)SI!Ç(I'ç'O:)p<l'1J.J~-l5JSW3dlOBS

Página 112 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

132



'.
,

tL'LvL'C~g'i-Ol.L9'HC1:gv9Z~9(;'1>SO'9L,'910:SL'9\:99Ga:vZ,[,<:'LSO'LOI'S9.ZIl'vtLS99'LQlLE"Oi':

1"(;'SG:v'L99'SOl.L9'8L'6'699aLL1>V'9Zn"4V'gClS'CCL',La',CC:00'96',L9L,'OLOC'geL'c:e(;'S6OlOZ

Sv'OSL-'tLO'L-LL1'1>'OLI>OC9ZOLtS'LVVI;L~:6~68'S,ZOLCt>Ll6'WP01>['~L,
,

9099Z'OZ(:'g96~Ol ,
IIv'999'9,[60L9v'vSL96C1>'6I't't09,?SÔlCCto'vf:g-9SO'SvL.'9B0996"LJ.tO'OlL01>899atdz,

/1

H'L6C'ZÚ'Úl9ti'OtL'C9i'gg69'9BZOv6il>'~00'0ílt~t>OL'<;:6L'ZJ,99'oeL891::$19L,Oe:: ,
Zl,'Lt6'96B'LL,SZ'-tOL'09S;-ZeLi'la9"LOL"900O'9'05Z'69\'U9l'Vor09Sig"9'DZ'

SO~~'VON3'Zll~OI"I'VSO~~'VON3'Zll~OVWSOO~'VON3'Zll~OL"I'VON'V

1'V101S'VC'V1~lNOO'dO'VC'VCI10SNOO'VCII\IC

I'(~ti)sieaJW8,sossaJdxa0~jS8etueJ6ouoJO8jjl8PSaJOj8A"O
'N.lS[Sou[8A!UOdsiP'"epmbnepePi[Os.UO';)epiA!OepOAijeJjSUOW80"ouopeWJOjUi

',,0001:/90/90eS8JOjJ8jSOd'sO,jJ9jeoaJd"8p.JO[eAoop!nrox8'JOiJ8IUe010pJ8X8op[eUi!op"epePi[oSUO;)
epiA!O"epoptesowoo[8hj).edw06las8Mp"epepl[OSUO;)epIA!O"eps8'Q~eZijJOWesep[ejOjO

'epeaji8[d0116eJ8doepSOiPU~dsiPsosoP!n[OUi9êjSaO'tNeweJ60uoJ~8jSaN
,
SOIl!awe6edapllWeJ60UOJO

,_'_---'--
I

,.",.

6S'~xr9D&Zst00'000'0,
ss'~1r()'90Z'z9~:18l01

(lO'OO9'(9O'g00'000'0.'"'ba'oo~rtf.w9",.I~HOG, ,,, ,,
OO'OOj1-Z0,!.'!>L,00'0,,00'0)oo'oo,v'iof-~L8~O(;

I,~C'Z<:C'96C-Hl
,

,C'Zlf:'S6C'~IZ00'0
.00'0üOZ ;

1,
Bts,l'élO09,Q{fOao'OBl)6I,l.'IIZ0·0919~O(;

1'V101SI'V1I\I3CO~'V'~3dON:lS"lNOO'~3dOON'V

(

'(~<l)SieaJwasossajqx80msaeweJBouoJOajSapS8JO[eASO
,'salUepU8dap

Siejej~asesaJdweS~8S8º~epUnjS~'se!nbJejneSli''sopunjsoe'Hj8JiPoª~eJjSiUltupe.~saju8J8j8J
seº~eJaq!l.se'ewJojessap'ORU8jUOj'sopePi[osUOOOêjS8seº~eJaqilepeLUeJBQuoJ;)ajsapS8JO[eAsO

'epe8lia[doê:leJado,eeJedSejSiAeJdsaQóeJaq!l'sesepjnroui'OêjSeO'tNeweJôo'uoJOajsaN
,,sa~eJeq!lepeWeJ6ouOJO

WiS

4sepejeJjuO<)~fsaQ:leJ9dÔapsejsil\aJdsag:ltiJaq11lnssodopesseJe)uiO

i'
l'tNOIJVNotIn053J,\,.1,'

-..Jf~ ,

Página 113 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

133



",

---0__,,._

OliN

~eJ!a5uejISaepaowwaepeleJluo:)(?JSeplA!psepewn511(

O!qwV"aI>SBXBJ.
'---_._--'- ,

9~'E~~'98tr~t1;:'~bJ'Ç~9·&ÇO·tOLl\t:9'&9~·t~6·OLt6S'~ti:raa~ID99'6V6'~9Er09J.I,~9'Elr'9V8'os,n:.':19IOJ.,

{la'O00'000'000'0doo00'0Je!iedealUejSGCI

.~<toDei'ooO'ô,00'0
"

{lO'O 00'0,
"

lt'OZ'r

rrS'9LZ59.v,'OLBSW,;::00'000'0rS.'9LtSÇ',,I>rol~:i"S,W·f?~voz: ,,
, ~S'Lij'l'SI>(;9S'9ZO6SS'LZ9.(0,0'0619:9~rtI>S9SS'9a~S,

,
t>k'O.lS'SW.Z0170l

1>L'El6,'m;s,U'9Vt:'O~WSI>,hZ6I>L9,S9'9Lp'j>Pt't'c::n;'1)1ZSSL-v>'019SL-OL-Z,6(:OZ

96'1166L-WE,2:'89l-01>01717SV'ZZL91l9Sw'taS'l>lO'Ci::ES'ga'ssaN'?lllS,O'n:8'20Z ,,
9E:'cC:6'9\:/.'SQS6ss';::on:1>S9'91>9-,ijS'SSiI:;6e19Sg,~CS'ga:'Ss(!'H'Olll9,O',;::L'20Z

Z8'Z92.L-1;:S1.v9'lU<:v,v''v,6l'991>998"169'(:06'9lvO<:CS'9aSSL-,s,'OLa'9~O~;:::9CO,1:

Z9'Z~6-Z0t6L~'910'9SZ'01>,60'91:9'L1>06zL'eozQI>Z6~Sç.'9'1ZS5~SL.'OLBSLOLlgeOl

C,€'s'SI>3ZL'BL
\

6S'9S[9aLO~91>'SlC'tlCl6C90'OlL'LS9'0~~S'9LZ55>5L.'O.l.9SLO:L2:pEOi:

ss'asa.l.a;lL6S'LOS'~SOflS90'Zkn;ZL'ZLI>I>'L'29690'LLS'S'9l.Z'SSLS~'OLS-SLO'Llt80l-

BfI'ZSL199''<:LOír~S9''€6bi"-se'9SI>as~CLS,9'Z9S'LLiJ9LI:S'9LZS9LSL'OLíl,SLO,'Lll80l

LtC9S'SOO1],99'L09'69~'9SS9'9B9'OSS''I'L
/

LL'LC(n:vL"SLCS'9LZSSLSa'OL?'SLO'Ll ,,~eOl

t6'OZt:'Z9Z9L1>8';'1:00BZ-SC
,

0\7'1>'1'0.l.60:'9lSL'SSL'I'9l'l'~(;g'gLi'.:99,SLo'OI.BSLOj.~080l

Ll'WSlL9'I'l9L'LC9'09S
i
t;>9\.6C'S66'OLl"HLS't;>at;>Sí:VI':LZs'ZtlS'lOtLn1'1:SLSZtLSL6Z0l ,

. f;S'99t:196C11'2.i.S'OL6'ZSI:-1I9~60'9\719L8-9Lü9't>SS1>99'lL'tV'ZZL'SLO'OlL6'9LOílU9I>L,gc:,oZ ,
i'C'Ll-.t!.'SL961'86',lL,S8v90'l'Leg'9SZ'IlLv6L.t:ISIl16LO-\L1lL'I3SVLSI>'OtL9'CI>L-gUalL.aOl

LL'~~I;"68t09I69'L;:::9S~HHc:L'S09a9"<:~l~9'~eSB9S'gZ5Q'9I>tOCO:6t·r9k'OI>OLI>B'o;;n9WZ

99''<:66'1!UOLIV\':'t;>BZ6LOCt:L.ts'ssO';Ln;:::69'S13L·\.SL'!:í:Si.'L\:0:866SVSt'90VLZS:OOLSZOZ ,

oL'olrfMSL9t:'l69'OZ:Z:'OZ~~6'Cl.g'I>t:6'Lll558\.'L>9LOt:SL'9I>SC9S'LS98'95S'9!;1>'08i'ZOZ:

- SO'OOlH01>\:6<'.:\:"LHl'flLLS'I'f1>[',1>"81'913"08S\.'179\7'l\:981:LC'L969C9Z!)1'l'CLL'9I>S6H~z;oZ

56'59(CL'I'6Cf;L'011;::6t("ge~09"scv's8srt:('L'69~'9L9'9Zgv'Ot:6L8899or'OZLTS9-60L'llO~

SOgl:lVON3'ZIJ.l:IOI"lV~Om:!VON3'Zlll:lOI"lVSO~l:IVON3'Zlll:lOI'IIVONV

1VJ.OJ.,SVOVJ.VHJ.NOO'dOvavonosNoOVOII\IO

,'

"~",Ç',"',','-"'\~~" ,~4~
J~1).

-0-U·.,_1'.1
,~,r'',~' ,,.,"/-,..;,..
~/

1"1NOI:l"NOtlnos:t1

I

Página 114 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

134



•

•
,/

•

.'.;

/
I•

.'.\

SO!dj'!.)!unN;)$ope~S3''o~lun
epSe!lUeJ~~áO~!P?J:;}apsaº~.)ItJ~do
'e711GPdep!t\!O·~p~S09UV<:lpew~JS!S

1VNOI:JVNoanOS:ll

W;)dIOI::jS

Página 115 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

135



-_--

8JjS8WI8,p-O'liJiJ:opoJJad

,9~01::O!:lJOJaX3

eP'!nbnajua.uooeJ!OOaHepOJ\gWjSUowaa-03iJHopsag6eWJO}UI
--------------....---; _..-

OO'6S0'gLO'WS'~:oSJn:lwa.'oPJ:lJaxaopleJ!de:>apsBsadsaa,

8JjS8W!8,p-03l:H::I:OpoJJad

9~OG:o!oJOJaX3

OSJn:lw~01:lJOJ9)(9opleJldll:>apsesadl!ao
-----------.....-

OO'VLO'S9S'LSP:(sopÍlssa:>OJdolluJBBedeSO)saJ+sepeplnb/l)sepeJn:>ax9,leJ!de:>eps8sedsaa
,"

,S'681:'8178'9:(eJjsawlq0,")8!lepez!llleJ)Ol!P5'J:lapseg6wado9p,eJla:J9H

aJjSaW!809-03iJiJ:opoJJad

S~OG:of:lJOJaX3

o!J\1juaW~JOoouellla-JOJJe)ullo!:lJruaxaop03iJiJ.opsag6IlWJO}UI

O~-9~Oc/S8GOOO'PP6L,oUOSSOOOJd

)

Página 116 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

136



11'

,,

•),

\

!

8L'V:l:)~n:)O%

,86'8<;\:'~9S'<:17Z::<;:(1:)~)eplnbJl91uauoolll!ao9~.
,

<:6'969:~~~r09t:(1:)0)~P1nbJl~pep!lOSUOOepl"JO

>17'90t'998'9,,',:s9~np90

88'ZOr,'LIWL9S',:(:)0)epepllosuo:)ep!"JO

aJISaw"pBnooZ:-:J8Cl:oPOjJ9d

_...'-----.--_...."""!'"._-.:--,-..:-

9lOZ::OPJ:>J9xa

:J8"1::1opSag!>eWJolUI
,...._---- -,

01-9kOlIStZÚOQ'17v6Ú;uossao!l;ld

,I,

l'iNO;:;'VNOl:lnOS:Jj.

Página 117 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

137



-,

°êN
,c,WOOZiLO/)'Zep',66e6,u!e1eladop!~alàq?jSa

'(Znlal;j)ajuap!!3e~!lq~d()@~e(J!WJnIÍaplewoloeNeweJôoJdopoWlw~,ow'o,,5eJado\o,ª~ejeJlwoo~
SO!J~ss<loausaÇ)ó!pWOOasajlw!1sopOjU9W!)QWnOopN.LSelade!Mi'JdOê5eO!!pa'hewas'nOjeJjUOoajuaO

znlaClopsegOBJedo
---~_\'.....-----,--_'.,--.,--

\

6,002:/817oÚ=lS1;Iep,9'I-Ieolads",pepaAsagóesepewn61enOOlleJdaju3O

~OOZI&voU.:ISClep.S°lJeopOl!qwVOUsepepall.sagOV' --_.__._-.....--_._..-....-------

b@N
,LO@ÓeJapa~epejU3oJjno,

oeojunfOj!P,UOap0êjeJedonOz!leaJ'OOOlHO,,uJ8jUaW8ldwo:)!alep98'P8'080"j81aJwa'alu3O'

.:ICllepS&'°j.leop,Oj!qwVOl!sepepaJlsagOBJedo -_...._-_.._---------_'.----
,w~ ~(.sepezpelnBâ~alUaWep!AapaNls..epasm~ue

apojefqoweJo!seJ!aou,IW!!0êUeseJ!eou~UI!saQjlnjljsu!llioosepejeJjUoo'=181epL8'pea.,§'6Z'
').JêopsowJalsousepeJedlnbaseehlsnlOuliOjIP\lJOaps8QóeJàdOaSOjIC1\lPapsOjuaWelaOJeçjsosop0.L

/

OA!lnoaxaJapodOpa1a40OpO~eJelOaa

,•D,-9,OZ/98Z000'vvsn.uossaqOJd

8SS~-9~OGM/8Z

lVNOIlVNounOS3l

Página 118 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

138



\,

ogN
,•'',.'.,i.leJa~a~o",,?,nmsuo::J

epL9~,'peop111OSI8UloaJa)aJasanbeal,wlIapogóeOi)lJaA8eJed18jideoapses~ds8pap8jUejUOW
apolnowoapsepiznpapwaJas8lEl)ideoapsesadsapuJajsixa''tiOI'tl31.~\f018p'tl3X3Deog581aJwo:)
I'.L,>'

IO""N
•i,seBedO""UasepejeJjuw(OtN)

eiJ~juawe6JOeliaOa'tlapagõedrOalU\fapsag68JadowalSlxa''tiOI'tl31NVOI::JI::l'tl3X3oeog&elaJw0::J'\ ...,

OIUeWep!JI!PU9epSI;Il!WIISop0lnol!':)
--.-........-,-._---

WiS
,'.'o.0'0••o•dlelideo

apsesadsaps"0",,;e,la1wa0liP\110aps8góeJ8dosepaliw11)og6lnjilsuo::Jap1-9~'jleop111oSlOU!0N(j

oW!S

i.(~8't1-180Si)oglsa6ap01J91ela1aPogÓeowind);:J'tIlep.ss'peopoG§0N(à (..,,""

WiS
"

i.(03't1't1-71J~\Uawe:)lOog6noaxàepOpIW;'S"JO1'9)ela]opO,ªÓéo!lgnd)~'tIlepe9.').le0N(p

WiS
,'.~',

i.(sepepaAs8g6aJ$dó~pog68zlleaJolêu):l'tilap,L€'pe0N(o

I,

uJiS

i.(::ltll~uOjsodSiPopo""ÓeJjUiWooepeZilaaJbliP9JOaÍ)ogóaJado'apogÓalaJjUCOogu):l'tllep€€'pe0N(q

/

\

WiS

,,i,(leqssad.apsaliWil):l'tllap81:'pe0N(e

".'',,',:o)sbdSlp°a1dwno,'osJ~O
wa,oaAifnlOui'sal~O::JapleunQi'loladsopeS,'18U8oguapu!"s0)OJOJaxasopselUOOSeogÓelaJwa'alu3O

,,

_____~~~~o!.d~ep~(';'jJ~p~~:l'!.op..:.o-~u~e_!l~a~a.!:.?~6!Jqo~OIUe!!;ud~n~
,,

Ól:9foel9SGootrvv6H.uoSsaOO1d

'''{NO,I~NounOS3~~

so!dp'junw~sopt:q53!O!:IÜrlW~d""1'01:15 ·P"!l""'''·o"p,'O'P,.~'".dOo••'•...."

'e~llq~depi~JOcpasuçuv~peWalS!S,.'...
\"

Página 119 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

139



/

\

..
"

00'000'0",\sei9!lJOISUlõd;õlsO"lIl;:l.Il'so"ne)::J~~I-"91\10)eu0pnw~pUIlJepOISO~\llJ

00'000'0
".~,S!IlUOJ1edS9QCJlnQIJ\'..IO:)"

1"")'l0SE!pUilPIM')dapO!Jd9)dIlUJ!f.iQ~013'SO!J-e!OUeDIII8.idsQssBde~

00'099'S9ij'OO9'Lvl>.''s~pclndwo~o~usesad,91l0'

99'r6Q'6i.99e;k,08'6L6ljrl>099-~,leossedwooel11JqesedsllO ,

OAIJ.VlSIe:l31OAIJ.n03X3lVOSS3dVII00VS3dS3a H3aOd~3aOd -

...'o

".'"I~ossadWooejnJqesadsao"
e4uIIeuSOR8JaplSUOopplSwaJai\!jO~Usalol~"snasso'asSop!4:)UàaJdlaSwaAap9s"SejS1UOlsuad
eSOAljeUI"a,,(sejSIU01SuedaSOA1)eU!'SO"'le):H:liJl-ajuoleu0PljaJepuê!apSOlsodwl"apse4U!1s'tl

,9,0i:apaljS"W1Jpe00,i:-,:l.8iJfo-IUJOjuw'Ieossadwoo'sespdgapSEP,SaJOleASajUln6as
sqoXleqeOJpenbou'elUasaJde'ooozno.,uJejU8W81dWoO181epCl'jJeoealUaWeAljelaJ'alu3O

Illbssed\uooe~dsepIIpsall~!1.

,..OIN
i,sepeplnb'l0luepuleSeplA!peajuaweAljelaJ'OjIP9JOapo~~eJadowaepelSaJdellue",Bapepu,lJJooap
wa'OP"IS3oladep,eJU04eplA1PeA91Oldplu,IÍVIIo'.00ltC17,u.:lSClepg,'I'"op017.§oeelou~AJesqów3

OPejS3oiEldeplpEI:lUooe!IUeJeB\UeJElII!Ia~bSOldJOlunVII
-----_., ---_

IW!S
diJl-OOOi:no.oUJejuawaldUjoOla1euseppalaqelse

Saº~lJISaJslewapseeAJasqoaleJapa:jopeuasoladsepexusag:)lPuoOaSajlwllslewapsoaJdwnoeju3O
,'.1'

,OO~sv'a,00Z/017.U.:ISiJseua:lHle~'sopiqal'l<l~sasaQÓ1Pu90a89!!W!lslewaa
----------_._-,----'_-~__.,-

\

,\

JO~N
,i,leJapa:jOI~lnl!lsuo::J

epLQ,'p8op111OSlOU1, oaJa)eJEISenbealIW!Iop01'~8oll'Jai\eêJedlejlde~apsesadsapapajuejUOW
opOlnolP_OPseplznpapwaJase)elldeoapsesadsa~walSlxa'3.lN3iJiJQOOI::JjOiJ3X3'oe0l':5ejaJu'Job ,.".'.,..,

BS:S~-9~OlIWBZ

'ltNOl::ntN°tln053J.

Página 120 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

140



/

\

,I'
\;IOldopoJawON

WIS

'LleooleA!lelSIOal.,iseOêuo)uawepué.Wa~lsa~f('tIO;-!d)INlu\;le!J~IUawe1)oIa,apojafoJdO , \1,..,

,IW!S
'",LO~~eJadoeps06Jeou.asopojuawe6ed

08aep!lJedeJjuooep"pndeDe'SOSJI10aJSopossaJ6~!()eojuenb'OjafoJdl8W8J60Jd()Po~6noaxa
~saluap!}nsase!J~~saoausag:5e)o'pHOlap(\;IOld)'lenu,\;Ie!J~IUawe6JO!alapOjafOJdopW8jSUOO r·,..,

'_
oluewB:5JoO9JqosoJr.j8JBlOea -_.._---_._-_._._

','18WdOt

.'"1(18l:J)epmbnillUaJJo,:)9)1(J:)(l8
.. .

,
5elsluolSU~d6190"!leUI

01\11.VlSIE>31OI\I1.n::l3X3lVOSS3dWO::lVS3dS3a
~3aOd~3aOd

O'·9~Ol/S€0000·17v6H.UOSSe::IOJd
)'"

,

.I

Página 121 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

141



,

%u'sr ,000<:/6<:83Ol8doplo,al8qels8
'8p.Qes8PSIDó!lqOdS061M8S8s8Q6,!Waopeo!ldelenlU80J8dO.8WJOjUI owooopJOoe8popemOleo

I

,'

WIS

iA8J8p8:Jo~6lnlllsuo8ep86,")J'ElouOlsodslpOaJdwnoalU8O' 1"",.,',...•..•.•

..'

•i
i.Seluo:)8pjeUnqlJ.LOl8d'op'eslleue10j(9,01:)JO]J81Ue0PJOJ8X8O

S!lIUO:)ap1!l~nqIJ.I_:OladOP!lS!I!lU!l'O!!UJOl-lalu!lo!ojOJaxa
-.....-------',._--.--

OIIP<;lJO8pO~5eJ8do.~sOAIlel8j'VddopS895eàs'ew,eJôOJdSO8WJOjUI
,.,.,"t

\!pdopDIO]UI8pOU\!

,
s,01:/n/o1:

\!ddop181epeleo

"í

9898.
\!dd.cP'''1epOJ8W0N

(Vdc;l)]!lnUlIl-lnldOUBldo'~qosO~BJelOao
_',_'_-_'.-----.,_

\'

1VNOOVNoun053J.

Página 122 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

142



.,
,.

,1

I

...,.-'-'-
omfOOwo:;)9lua9P9làJ!O0lPê.ljS!u!l!!PVeprdNO9l.S!1epapep!lwOJUOO
----------~---~ ,

"

W!S
'W8J8JJO::lQ

,,enb,wao!~!aJa~a,opeIJ~jUl'Lf',e~Jô1,,1apQí!J8jSUOOase!J~ju."LUe:íJOSaZUj"Jlp"p!aleUsePP"I'i'qejSa
saº~!pUOOs~o~Japuaje'e.o!jpadsa,!131Jodsopezpolne0\nasséssedaJs!ej.'opel\jJdJOjaS°eJedSOO!lq'~d
SQsmoaJapassed"Jap,0~s!0aJd,opual\ey'inboJelOap';:l,:!lep9l,')Jeouojsads!poeelOu"lIlJ.asqoW3

OPBNJd.IolaSoê.led$OSJIlOaJap'aSSBda~

---------~----~---------- ,,

....,w~S
,'oj!"jaalsaeJedéX!eO,apapePll'qluoqslp\)juap!jnse!ey

anbwasajuln5asPlOj?JaXaou,s.e5eduJaJ9s.esel<1OJede~ualartqno'alapoJjl(apajuaLU18J5ajuIeplJdwno
.Jasessodo\,!uanbesadsaPapog6e5jl,qo'07l!lnOax3JapodopajéyoopOjepuewopsaJjsawlJpenb
s'owljl1)S!OPSpll''~JII'''jUOOOI~Uajuá°anbDJelOap'.:H'Il~pl17')JéouojsOdslPoeel"ug/lJasqow3

--.,/'
-~,_.---._....,...-

Ja6edeSOj~a~
-,---_._-

--

°\1N

i,(ddd)epell!ld'o"'IQ'Qd~IJaOJedapepllepoweuOjeljUOOnOUlsseajuaO.'

(ddd)SepBAJ.ld-oollq~dSBjJEIoJed
_._"--.,'_---'--

.LY!S•

•%S6'92:
,..OU!?uaopojuawllllollu"sapa0\,!6uaj~UeLUeuope0'lde
'se!OUªJ<ljSUeJjap'ajua!uaAOJ9eep!puaaJdwoo'SolsodwlapajuejlnsaJel,aoaJeplenlUaOJad°aWJojul

I,

LU!S

,i

,

'VNOI:)\tNollnos31

~;s~llu~:!6J~!~~!~~j~~e;;?;JJ~~g ·'W·~·d'"'10',,'Us-:· 'e::lllql)iePI"JOep~S!!,?l~'V.9pel,.ll~lfIS,:",;;1-,'i"p,,

'VNOI::l't'No~nO'5"l\1"
r,"'tt'

Página 123 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

143



I'

/

v

••I

,I

•I
•...,I.,.'.I

'sajuejJodw!sepeJ,!plsuoosaQÕei\JasqoasaQõewJoju!se!j~ono;\l)uaope!Jd9ld
o~Õ!n)llsuo:)no0~5eIS!6alel"dsoP!6!xasO)lsinbaJS01)'00apo)uaw!Jdwnooox!eqeaWJoju!!O,!J~ssaoauas

--,---
,
----_....._"""""'-,-----.,'_

W!SI

,'..'~a)uaope)aJ!Oo~õeJ)s!u!uJP\fepsrdNO
'soSOPO)(on\fél)seUe)unlo/\se!ou<;lJajsueJj_eJedsa9õewJOjuIapJell!xn\fOO!AJaSousop!npUI0~)S3 -,"-'.',.".

(

..,

Página 124 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

144



'(

,

OIJajaJ~:,06J80

r",OU!ln~S8,~:o~as

C)9Nsa~le~~~~,Po)ox!edSOI."80O!ugIU\{':B1UlIjUasBJd~

;lal!-l9jU!epo~JS

lq'A05'eq'10peAI8S'zeI9S@el!allajl~:1!"!_W-3

."~Úg-vtf:€(,L):xB::I

Oo(9-v2:8I'ÚL):auo)9191

''<18::ln
",--

,JopeAles:ílP9P!O

01)oao-eznosap\)llJ041o!o~led-led!a!un~e6e,Jd:ooaJapU3

I.!..-~-~-
mO-O;;OOv:d30

19001CiI!l1l1S!691opsopea
--/~--,'-,,-'-,_.......------

OI!aj'lJd:orueo

oU!lnase~:OX9S

O)éNsa'ª4Ie6e~,epO)OX!adSOI"e:)o!u"iu\{:9IUlI)uasaJda~

:j9Waw!epO!IJS
'j

lq',Ao6;eq:JopeAleS'zejes@eJ!eJJejI4:l!eW-3

"c;;9'VlSS(~L):lCB:I

OO~9-v;::88(,L):au0)9191'

'<18::ln

,JOpeAIBS,:ep9p!0,

011ua:)-eznosap'~i.uó41OP\'led-led!o!UnVIIe6eJd:OO9JapU3
-(

i
mD'OGOOv:d30

,.opessaJ9IUIopsopea

~I,'~NOt:·I"N.o~nos3-.L

Página 125 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

145



Resolução DE-_/_

MINUTA DE
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO N° /OC-BR

entre

MUNICÍPIO DE SALVADOR

eo

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

Programa Nacional de Desenvolvimento Turístico em Salvador
(PRODETUR SALVADOR)

de de 20

LEG/SGO/CSC/lDBDOCS#40115075
NOTA: ESTA MINUTA É PRELIMINAR E INFORMAL NÃO CONSTITUINOO UMA PROPOSTA DE
CONTRATO. A MINUTA FINAL SOMENTE SERÁ ENVIADA DEPOIS DA APROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO
PELADIRETORIA EXECUTIVA DO BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO.
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CONTRA TO DE EMPRÉSTIMO

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Este contrato de empréstimo, doravante denominado "Contrato", é celebrado entre o
MUNICÍPIO DE SALVADOR, do Estado da Bahia, doravante denominado "Mutuário", e o
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO, doravante denominado,
individualmente, "Banco" e, juntamente com o Mutuário, as "Partes", em _ de
_____ de20

As obrigações do Mutuário estabelecidas neste Contrato são garantidas pela
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, doravante denominada "Fiador", nos termos do
Contrato de Garantia N° /OC-BR.

CAPÍTULO I
Objeto, Elementos Integrantes do Contrato e Definições

CLÁUSULA 1.01. Objeto do Contrato. O objeto deste Contrato é acordar os termos e
condições em que o Banco concede um empréstimo ao Mutuário para contribuir com o
financiamento para a execução do Programa Nacional de Desenvolvimento Tutistico em
Salvador (PRODETUR SALVADOR), cujos aspectos principais acordam-se no Anexo Único.

CLÁUSULA 1.02. Elementos Integrantes do Contrato. Este Contrato é integrado por estas
Disposições Especiais, pelas Normas Gerais (datadas de Março de 2015) e pelo Anexo Único, e
sua interpretação estará sujeita às regras previstas no Artigo 1.02 das Normas Gerais.

CLÁUSULA 1.03. Definições. Para fins deste Contrato, as alíneas 10,44 e 53 do Artigo 2.01
das Normas Gerais terão as definições contidas nesta Cláusula:

"10.

"44.

"53.

"Contrato" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais
deste Contrato."

"Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta Segunda
Parte do Contrato e refletem políticas do Banco aplicáveis uniformemente a seus
contratos de empréstimo."

"Prática Proibida" significa as práticas que o Banco proíbe com relação àsA,
atividades que financia, nos tennos descritos nas Políticas de Aquisições e nas
Políticas de Consultores. Se o Banco estabelecer novas práticas proibidas ou
modificar as existentes, estas serão consideradas Práticas Proibidas para os fins
deste Contrato a partir do dia em que, tendo sido levadas ao conhecimento do c1--
Mutuário pelo Banco, o Mutuário aceite, por escrito, sua aplicação." ~
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CAPÍTULO 11
o Empréstimo

CLÁUSULA 2.01. Montante e Moeda de Aprovação do Empréstimo. Nos termos deste
Contrato, o Banco se compromete a conceder ao Mutuário, e este aceita, um empréstimo no
montante de até US$ 52.512.340,00 (cinquenta e dois milhões quinhentos e doze mil trezentos e
quarenta Dólares), doravante denominado "Empréstimo".

CLÁUSULA 2.02. Solicitação de desembolsos e moeda dos desembolsos. (a) O Mutuário
poderá solicitar ao Banco desembolsos do Empréstimo de acordo com o disposto no Capítulo IV
das Normas Gerais.

(b) Todos os desembolsos serão denominados e efetuados em Dólares, salvo nos
casos em que o Mutuário opte por um desembolso denominado em uma moeda distinta do Dólar,
de acordo com o disposto no Capítulo V das Normas Gerais.

CLÁUSULA 2.03. Disponibilidade de moeda. Se o Banco não tiver acesso à moeda
solicitada pelo Mutuário, o Banco, de comum acordo com o Mutuário e com a anuência do
Fiador, poderá efetuar o desembolso do Empréstimo em outra moeda de sua escolha.

CLÁUSULA 2.04. Prazo para desembolsos. O Prazo Original de Desembolsos será de 5
(cinco) anos contados a partir da data de entrada em vigor deste Contrato. Qualquer prorrogação
do Prazo Original de Desembolsos deverá contar com a anuência do Fiador e estará sujeita ao
previsto no Artigo 3.02(g) das Normas Gerais.

CLÁUSULA 2.05. Cronograma de Amortização. (a) A Data Final de Amortização será
___ .1 A VMP Original do Empréstimo é de (L__ -') anos.2

(b) O Mutuário deverá amortizar o Empréstimo mediante o pagamento de prestações
semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. O Mutuário deverá pagar a primeira
prestação de amortização no dia 15 de março de 20 , e a última no dia 15 de setembro de

3 -
20 ..

(c) As Partes poderão acordar a modificação do Cronograma de Amortização do
Empréstimo de acordo com o estabelecido no Artigo 3.02 das Normas Gerais.

CLÁUSULA 2.06. Juros. (a) O Mutuário deverá pagar juros sobre os Saldos Devedores
diários a uma taxa que será determinada em conformidade com o estipulado no Artigo 3.03 das
Normas Gerais.

I A Data Final de Amortização deverá ser introduzida no contrato quando da data de assinatura do Contrato e será
de no máximo 25 anos, contados a partir da data de assinatura do Contrato de Empréstimo.
2 A VJ\1P será recalculada no momento da assinatura do Contrato e não poderá ser maior que 15,25 anos.
3 A primeira parcela da amortização será realizada nos dias 15 de março ou 15 de setembro, a depender da data de
assinatura do Contrato de Empréstimo. Essa primeira parcela deverá ser paga no prazo de até 66 (sessen71tasei /~.
meses, a contar da data de assinatura do Contrato de Empréstimo. ÍvI\

'f}-

C:f~)
I
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(b) o Mutuário deverá pagar juros ao Banco semestralmente no dia 15 (quinze) dos
meses de março e setembro de cada ano. O primeiro desses pagamentos será realizado a partir da
primeira dessas datas que ocorra após a entrada em vigor do Contrato, de acordo com o indicado
no Artigo 3.01 das Normas Gerais.

CLÁUSULA 2.07. Comissão de crédito. O Mutuário deverá pagar uma comissão de crédito
nas datas estabelecidas na Cláusula 2.06(b) deste Contrato, de acordo com o disposto nos
Artigos 3.01, 3.04, 3.05 e 3.07 das Normas Gerais.

CLÁUSULA 2.08. Recursos para inspeção e vigilância. O Mutuário não estará obrigado a
cobrir os gastos do Banco a título de inspeção e vigilãncia gerais, exceto se o Banco estabelecer
o contrário de acordo com o disposto no Artigo 3.06 das Normas Gerais.

CLÁUSULA 2.09. Conversão. O Mutuário poderá solicitar ao Banco uma Conversão de
Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros em qualquer momento durante a vigência do
Contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V das Nonnas Gerais. As Partes acordam que
todas as solicitações de Conversão de Moeda ou de Conversão de Taxa de Juros deverão contar
com a anuência prévia do Fiador, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional
(STN) do Ministério da Fazenda.

(a) Conversão de Moeda. O Mutuário poderá solicitar que um desembolso ou a
totalidade ou uma parte do Saldo Devedor sejam convertidos a uma Moeda Principal ou a uma
Moeda Local, que o Banco possa intermediar eficientemente, com as devidas considerações
operacionais e de gestão de risco. Entender-se-á que qualquer desembolso denominado em
Moeda Local constituirá uma Conversão de Moeda, ainda que a Moeda de Aprovação seja tal
Moeda Local.

(b) Conversão de Taxa de Juros. O Mutuário poderá solicitar, em relação à
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor, que a Taxa de Juros Baseada na LIBOR seja
convertida a uma taxa fixa de juros ou qualquer outra opção de Conversão de Taxa de Juros
solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco.

CAPÍTULO III
Desembolsos e Uso de Recursos do Empréstimo

CLÁUSULA 3.01. Condições especiais prévias ao primeiro desembolso. O primeiro
desembolso dos recursos do Empréstimo está condicionado a que se cumpram, de maneira
satisfatória para o Banco, além das condições prévias estipuladas no Artigo 4.01 das Norm/tjs
Gerais, as seguintes condições:

(a) O Mutuário deverá apresentar ao Banco evidência da criação da Unida
Coordenadora do Programa (Uep);

O Mutuário deverá apresentar ao Banco evidencia da designação do pessoal da ~.
ucr, confonne a composição descrita no parágrafo 4.02 do Anexo Único; e ~

:r '\ k

(b)
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(c) o Mutuário deverá apresentar ao Banco o relatório inicial do Programa, confonne
o conteúdo que se descreve no parágrafo 4.05 do Anexo Único.

CLÁUSULA 3.02. Uso dos recursos do Empréstimo. Os recursos do Empréstimo somente
poderão ser utilizados para pagar despesas que cumpram os seguintes requisitos: (i) que sejam
necessárias para o Projeto e estejam em consonância com os objetivos do mesmo; (ii) que sejam
efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e as políticas do Banco; (iii) que sejam
adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do Mutuário ou do Órgão Executor; e (iv)
que sejam efetuadas após [data de aprovação da Proposta de Empréstimo] e antes do
vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas prorrogações. Tais despesas serão
doravante denominadas "Despesas Elegiveis".

CLÁUSULA 3.03. Taxa de câmbio para justificar despesas realizadas em Moeda Local
do país do Mutuário. Para efeitos do disposto no Artigo 4.10 das Normas Gerais, as Partes
acordam que a taxa de câmbio aplicável será a indicada no inciso (b)(i) do referido Artigo. Para
efeitos de detenninar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Local a débito da
Contrapartida Local ou do reembolso de despesas a débito do Empréstimo, a taxa de câmbio
acordada será a taxa de câmbio na data efetiva em que o Mutuário, ou qualquer outra pessoa
fisica ou jurídica a quem se tenha delegado a faculdade de efetuar despesas, efetue os
pagamentos respectivos a favor do empreiteiro, fornecedor ou beneficiário.

CLÁUSULA 3.04. Suspensão de desembolsos. Para fins deste Contrato, o mClSO (e) do
Artigo 8.01 das Normas Gerais terá a seguinte redação:

"(e) Quando, a critério do Banco, o objetivo do Projeto ou o Empréstimo possam ser
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tomar improvável como
consequência de: (i) qualquer restrição, modificação ou alteração da competência legal, das
funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão Executor, conforme o caso; ou (ii) qualquer
modificação ou emenda de qualquer condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo
Banco, que tenha sido efetuada sem a anuência escrita do Banco. Nesses casos o Banco poderá
requerer do Mutuário ou do Órgão Executor informações justificadas e pormenorizadas. Após
receber dita informação ou decorrido um tempo razoável, a critério do Banco, sem que o
Mutuário ou o Órgão Executor tenha apresentado tais informações, o Banco poderá exercitar seu
direito a suspender os desembolsos."

CAPÍTULO IV
Execucão do Programa

CLÁUSULA 4.01. Contrapartida Local. (a) Para os efeitos do estabelecido no Artigo 6.02
das Normas Gerais, estima-se o montante da Contrapartida Local em US$ 52.512.340,00
(cinquenta e dois milhões quinhentos e doze mil trezentos e quarenta Dólares).

(b) O Banco poderá reconhecer, como parte dos recursos da Contrapartida Local,
despesas que: (i) sejam necessárias para o Programa e que estejam em consonância com os seus
objetivos; (ii) sejam efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e com as políticas do
Banco; (iii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do Mutuário ou do
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Órgão Executor; (iv) tenham sido efetuadas após [data de aprovação da Proposta de
Empréstimo] e antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas prorrogações; e
(v) que, em matéria de aquisições, sejam de qualidade satisfatória e compatível com o
estabelecido no Projeto, entregues ou terminadas oportunamente e tenham um preço que não
afete desfavoravelmente a viabilidade econômica e financeira do Programa.

(c) Sem prejuízo do disposto no inciso (b) anterior, o Banco poderá também
reconhecer, como parte dos recursos da Contrapartida Local, despesas que tenham sido efetuadas
entre 6 de abril de 2015 e [a data de aprovação da Proposta de Empréstimo] para adequação
turística de praias, praças, ruas e mercados tradicionais, modernização de museus, sinalização
turística, ferramentas para levantamento e análise de estatísticas turísticas, inovação tecnológica
em infonnação e orientação para o turista, gestão de resíduos sólidos e elaboração da avaliação
estratégica socioambiental (AESA), até o equivalente a US$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
Dólares), que resultem de condições substancialmente análogas às estabelecidas neste Contrato;
e, em matéria de aquisições, sejam de qualidade satisfatória e compatível com o estabelecido no
Projeto, entregues ou terminadas oportunamente e tenham um preço que não afete
desfavoravelmente a viabilidade econômica e financeira do Programa.

CLÁUSULA 4.02. Órgão Executor. O Mutuário será o Órgão Executor do Programa, por
intennédio de sua Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (SECUL T).

CLÁUSULA 4.03. Contratação de obras e servicos diferentes de consultoria e aquisição
de bens. (a) Para efeitos do disposto no Artigo 2.01(51) das Normas Gerais, as Partes fazem
constar que as Políticas de Aquisições são as datadas de março de 2011, reunidas no documento
GN 2349·9, aprovado pelo Banco em 19 de abril de 2011. Se as Políticas de Aquisições forem
modificadas pelo Banco, a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços diferentes de
consultoria serão realizadas de acordo com as disposições das Políticas de Aquisições
modificadas, uma vez que estas sejam levadas ao conhecimento do Mutuário e o Mutuário aceite
por escrito sua aplicação.

(b) Para a contratação de obras e serviços diferentes de consultoria e a aquisição de
bens, poderá ser utilizado qualquer um dos métodos descritos nas Políticas de Aquisições, desde
que tal método tenha sido identificado para a respectiva aquisição ou contratação no Plano de
Aquisições aprovado pelo Banco.

(c) A concorrência pública internacional será utilizada para aquisições e contratações
estimadas em valor superior a US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de Dólares) para a
contratação de obras e a US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de Dólares) para a aquisição de bens e
a contratação de serviços diferentes de consultoria. Caso o Banco aumente o limite que
determina o uso da concorrência pública internacional conforme estabelecido pelo Banco na
página www.iadb.org/procurement, o Mutuário poderá optar pela adoção do novo limite. Abaixo
desse limite, o método de seleção será determinado de acordo com a complexidade e
características da aquisição ou contratação, o qual deverá estar refletido no Plano de Aquisições
aprovado pelo Banco.

(d) No que se refere ao método de licitação pública nacional, os respectivos
procedimentos de licitação pública nacional poderão ser utilizados desde que, a critério do
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Banco, tais procedimentos garantam economia, eficiência, transparência e compatibilidade geral
com a Seção I das Políticas de Aquisições e levando em conta, entre outros, o disposto no
parágrafo 3.4 de tais Políticas.

CLÁUSULA 4.04. Seleção e çontratação de serviços de çonsultoria. (a) Para efeitos do
disposto no Artigo 2.01(52) das Normas Gerais, as Partes fazem constar que as Políticas de
Consultores são as datadas de março de 2011, reunidas no documento GN-2350-9, aprovado pelo
Banco em 19 de abril de 2011. Se as Políticas de Consultores forem modificadas pelo Banco, a
seleção e contratação de serviços de consultoria serão realizadas de acordo com as disposições
das Políticas de Consultores modificadas, uma vez que estas sejam levadas ao conhecimento do
Mutuário e o Mutuário aceite por escrito sua aplicação.

(b) Para a seleção e contratação de serviços de consultoria, poderá ser utilizado
qualquer um dos métodos descritos nas Políticas de Consultores, desde que tal método tenha sido
identificado para a respectiva contratação no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco.

(c) O limite que detennina a composição da lista curta com consultores internacionais
será de US$ 1.000.000,00 (um milhão de Dólares). Abaixo desse limite, a lista curta poderá ser
composta integralmente por consultores nacionais do país do Mutuário.

CLÁUSULA 4.05. Atualização do Plano de Aquisições. Para a atualização do Plano de
Aquisições em conformidade com o disposto no Artigo 6.04(c) das Normas Gerais, o Mutuário
deverá utilizar ou, conforme o caso, fazer com que o órgão Executor utilize a sistemática de
execução e acompanhamento de planos de aquisições que o Banco determine.

CLÁUSULA 4.06. Manual Operacional do Programa (MOP). (a)O Mutuário se
compromete a executar o Programa utilizando um MOP previamente aprovado pelo Banco e a
obter o prévio consentimento escrito do Banco para introduzir qualquer alteração no MOP. Em
caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrato e as disposições do
MOP, as disposições deste Contrato prevalecerão sobre tal documento. O MOP incluirá em
anexo o Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) do Programa.

CLÁUSULA 4.07. Plano Operacional Anual (POA). O Programa será executado conforme
o POA. O primeiro POA abrangerá o periodo de 18 (dezoito) meses, contado a partir da vigência
deste Contrato. O POA subsequente abrangerá o periodo compreendido entre a primeira revisão
e o dia 31 de dezembro do respectivo ano. A partir de então, o Órgão Executor apresentará um
POA para cada ano-calendário.

CLÁUSULA 4.08. Gestão Ambiental e Social. Para efeitos do disposto nos Artigos 6.06 e
7.02 das Normas Gerais, as partes concordam que a execução do Programa será regida pelas
seguintes disposições, que foram identificadas como necessárias para o cumprimento dos~
compromissos ambientais e sociais do Programa: '--7

(a) O Mutuário se compromete a adotar as medidas de prevenção, mitigação e
compensação em observáncia ao Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) do Programa, e o
Manual Operacional do Programa (MOP);

Página 132 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

152



(b) o Mutuário se compromete a implementar mecanismos de relacionamento com as
comunidades afetadas para assegurar que tenham acesso a processos de participação apropriados
em relação com as atividades do Programa. Particular atenção deverá ser dada as comunidades
que atuam no mercado informal, e/ou as que estão vulneráveis a discriminação e exclusão social;
e

(c) O Mutuário se compromete a assegurar que o cumprimento do PGAS relativo ao
Controle e Monitoramento Ambiental e Social das Obras.

CLÁUSULA 4.09. Outras condições esneciais de execução. Adicionalmente, serão
condições especiais para a execução do Programa, as seguintes:

(a) Dentro dos 180 dias contados a partir da data de assinatura do Contrato, o
Mutuário deverá apresentar ao Banco evidência de que: (i) tenha contratado o apoio gerencial, à
que se refere o parágrafo 4.03 do Anexo Único; e (ii) tenha emitido a ordem de serviço para
implantação do Sistema Integrado de Gestâo do Programa (SGIP);;

(b) Antes de começar o primeiro processo licitatório com recursos do Programa, o
Mutuário deverá apresentar ao Banco evidência de que tenha entrado em vigor o Manual
Operacional do Programa (MOP) e que tenha constituído uma Comissão Especial de Licitação
(CEL) para realizar as licitações do Programa;

(c) Antes da adjudicação de cada obra financiada com recursos do Programa, o
Mutuário deverá apresentar ao Banco evidência de que conta com a posse legal e outros direitos
necessários, conforme aplicável, sobre o imóveis onde será realizada a obra respectiva;

(d) Antes do início das obras financiadas com recursos do Empréstimo, o Mutuário
deverá ter contratado uma firma para a supervisão técnica e ambiental da respectiva obra;

(e) Antes de iniciar a implementação de atividades sob a competência de outras
secretarias ou entidades setoriais municipais (ESM), a SECULT deverá ter assinado um termo de
cooperação com a secretaria ou ESM respectiva, de acordo com o estabelecido no parágrafo 4.04
do Anexo Único; e

(f) Antes do primeiro processo licitatório para obras, a ser iniciado a partir da
vigência do Contrato, o Mutuário contratará os especialistas social e ambiental da UCP.

CLÁUSULA 4.10. Manutenção. O Mutuário se compromete a: (a) conservar adequadamente
as obras e equipamentos compreendidos no Programa, de acordo com normas técnicas
geralmente aceitas; e (b) apresentar ao Banco, até 3 (três) anos após o vencimento do Prazo
Original de Desembolsos ou suas extensões, e dentro do primeiro trimestre de cada ano, um
relatório sobre o estado dessas obras e equipamentos, e o plano de manutençâo para o exercício,
bem como o orçamento para tal manutenção. Se ficar comprovado, com base nas inspeções feitas
pelo Banco ou nos relatórios recebidos, que a manutenção efetuada encontra-se abaixo dos níveis
acordados, o Mutuário deverá adotar as medidas necessárias para que as deficiências sejam
corrigidas.
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CLÁUSULA 4.11. Salvaguardas ambientais e sociais. Para fins deste Contrato, o inciso (b)
do Artigo 6.06 das Nonnas Gerais terá a seguinte redação:

"(b) O Mutuário se compromete a informar imediatamente ao Banco ou, conforme o
caso, a que o Órgão Executor infonne ao Banco a ocorrência de qualquer evento que coloque em
risco o cumprimento dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições
Especiais."

CAPÍTULO V
Supervisão e Avaliação do Programa

CLÁUSULA 5.01. Supervisão da execução do Programa. Para efeitos do disposto no
Artigo 7.02 das Normas Gerais, os documentos que, foram identificados como necessários para
supervisionar o avanço na execução do Programa são os seguintes:

(a) Matriz de Resultados (MR); Plano de Execução Plurianual (PEP); Plano
Operativo Anual (POA); (iv) Matriz de Risco do Programa (GRP); (v) plano de monitoramento e
avaliação; (vi) plano de gestão ambiental e social (PGAS); (vii) relatório semestral de progresso
do Programa; e (viii) Relatório de Monitoramento do Programa - PMR, que consolida todos os
demais instrumentos.

(b) Durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, o Mutuário deverá
apresentar ao Banco os relatórios semestrais de progresso dentro do prazo de 60 (sessenta) dias
seguintes ao término de cada Semestre, os quais refletirão o conteúdo previsto no plano de
monitoramento e avaliação e no PGAS, aprovados pelo Banco.

CLÁUSULA 5.02. Supervisão da gestão frnanceira do Programa. Para efeitos do
estabelecido no Artigo 7.03 das Normas Gerais, o Mutuário se compromete a apresentar ao
Banco, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias do encerramento de cada um de seus
exercícios fiscais, e durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, as
demonstrações financeiras do Programa, devidamente auditadas por uma empresa de auditoria
independente aceitável ao Banco, ou pelo Tribunal de Contas do Município de Salvador, desde
que seja declarado elegível pelo Banco. O último desses relatórios será apresentado dentro dos
120 (cento e vinte) dias seguintes ao vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas
extensões.

CLÁUSULA 5.03. Avaliação. (a) Durante o Prazo Original de Desembolso ou suas
extensões, o Mutuário deverá apresentar ao Banco os seguintes relatórios de avaliação do
Programa: (i) um relatório de avaliação intermediaria, dentro dos 90 (noventa) dias contados a
partir dos 24 meses da data do primeiro desembolso dos recursos do Empréstimo; e (ii) um
relatório de avaliação final, dentro do prazo de 90 (noventa) dias a partir da data em que o
Programa atingir 90% (noventa por cento) de desembolso do Empréstimo. A avaliação deverá /
ser realizada por consultores externos contratados para esta finalidade, conforme metodologia, t(
plano de trabalbo e outros detalhes previstos no Plano de Monitoramento e Avaliação aprovado
pelo Banco, e conforme termos de referência previamente aprovados pelo Banco. J

IiPágina 134 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

154



(b) Os relatórios previstos no inciso (a) desta Cláusula, deverão incluir, pelo menos:
(i) análise da execução financeira por componente e fonte de fmanciamento; (ii) avanços na
consecução de produtos, resultados e impactos do MR e análise das causas de eventuais atrasos
substanciais comparado ao cronograma de metas do MR; (iii) efetividade da aplicação do MOP;
(iv) nível de cumprimento das cláusulas contratuais e do PGAS; e (v) resumo das auditorias
socioambientais e das demonstrações financeiras, das aquisições, desembolsos e controle interno.
O relatório de avaliação final deverá incluir também a medição do impacto do Programa,
segundo o determinado no plano de monitoramento e avaliação aprovado pelo Banco.

CLÁUSULA 5.04. Planos e relatórios. Para fins deste Contrato, o inciso (d) do Artigo 7.02
das Normas Gerais terá a seguinte redação:

"(d) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após tomar conhecimento do início de qualquer processo, reclamação,
demanda ou ação judicial, procedimento arbitral ou administrativo relacionado com o Projeto,
bem como manter e, conforme o caso, a que o Órgão Executor mantenha o Banco informado
sobre a situação dos mesmos."

CAPÍTULO VI
Disposições Diversas

CLÁUSULA 6.01. Vigência do Contrato. Este Contrato entrará em vigor na data de sua
assinatura.

CLÁUSULA 6.02. Comunicações e Notificações. (a) Todos os avisos, solicitações,
comunicações ou relatórios que as Partes devam realizar em virtude deste Contrato com relação à
execução do Programa, à exceção das notificações mencionadas no seguinte inciso (b), serão
efetuados por escrito e serão considerados realizados no momento em que o documento
correspondente for recebido pelo destinatário no respectivo endereço indicado a seguir, ou por
meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e informe ao Mutuário, a
menos que as Partes acordem por escrito de outra forma. I(
Do Mutuário:

Endereço postal:

Município de Salvador
Rua Humberto de Campos Nro. 251, Graça
CEP 40150-130
Salvador
Bahia

Fax: (+55)71-3202-7618

Do Banco:
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Endereço postal:

Banco Interamericano de Desenvolvimento
Representação do Banco no Brasil
SEM Quadra 802 Cj. F Lote 39
70.800.400
Brasilia, DF
Brasil

Fax: +55(61)3317-3112

(b) Qualquer notificação que as Partes devam realizar em virtude deste Contrato sobre
assuntos distintos daqueles relacionados com a execução do Programa, incluindo as solicitações
de desembolsos, deverá realizar-se por escrito e ser enviada por correio registrado, e-mail ou fax,
dirigido a seu destinatário a qualquer dos endereços indicados a seguir, e será considerada
realizada no momento em que for recebida pelo destinatário no respectivo endereço, ou por
meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e informe o Mutuário, a menos
que as Partes acordem por escrito outra fonna de notificação.

Do Mutuário:

Endereço postal:

Município de Salvador
Rua Humberto de Campos Nro. 251, Graça
CEP40150-130
Salvador

Bahia
Fax: (+55)71- 3202-7618

Do Banco:

Endereço postal:

Banco Interamericano de Desenvolvimento
1300 New York Avenue, N.W.
Washington, D.C. 20577
EUA

Fax: (202) 623-3096

(c) O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar à Secretaria de Assuntos
Internacionais - SEAIN do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no endereço
abaixo indicado, cópia das correspondências relativas ao Programa. ~ ~

Endereço postal:
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 50 andar
70040-906, Brasília, DF, Brasil

Fax: +55 (61) 2020-5006

CLÁUSULA 6.03. Clánsula Compromissória. Para a solução de toda controvérsia derivada
ou relacionada ao presente Contrato e que não se resolva por acordo entre as Partes, estas se
submetem incondicional e irrevogavelmente ao procedimento e sentença do tribunal de
arbitragem a que se refere o Capítulo XII das Normas Gerais.

CLÁUSULA 6.04. Práticas Proibidas. Para fins deste Contrato, o inciso (a) do Artigo 9.01
das Normas Gerais terá a seguinte redação:

"ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.01(g) e
8.02(c) destas Normas Gerais, se o Banco, em conformidade com seus procedimentos de
sanções, detenninar que uma firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes,
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários,
intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários,
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha
cometido uma Prática Proibida com relação à execução do Projeto, poderá impor as sanções
que julgar apropriadas, dadas as circunstâncias do caso, incluindo:

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aquisição de bens ou para a
contratação de obras, serviços de consultoria ou serviços diferentes de
consultoria;

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco
quando houver evidência de que o representante do Mutuário ou,
conforme o caso, do Órgão Executor ou Órgão Contratante não tenha
tomado as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a
adequada notificação ao Banco após tomar conhecimento da Prática
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável;

(iii) Emitir uma admoestação à firma, entidade ou indivíduo julgado
responsável pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por
sua conduta;

(iv) Declarar a firma, entidade ou indivíduo julgado responsável pela C/("
Prática Proibida inelegível, de forma permanente ou temporária, para I

/1participar em atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como
empreiteiro, fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade ;t
de subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de I .
serviços de consultoria ou serviços diferentes de consultoria; e ~' 1
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(v) hnpor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos
referentes às investigações e autuações realizadas com relação à
Prática Proibida."

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o Banco, atuando cada qual por intermédio
de seu representante autorizado, assinam este Contrato em 3 (três) vias de igual teor em
________ (local de assinatura), no dia acima indicado.

MUNICÍPIO DE SALVADOR BANCO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO

{Nome e título do representante autorizado 1 [Nome e título do representante autorizado 1
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LEGISGO/CSC/lDBDOCS#40 115088

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO
NORMAS GERAIS

Março de 2015

CAPÍTULO I
Aplicação e Interpretação

ARTIGO 1.01. Aplicação das Normas Gerais. Estas Normas Gerais são aplicáveis, de
maneira uniforme, aos contratos de empréstimo para o financiamento de projetos de
investimento com recursos do capital ordinário que o Banco celebre com seus países-membros
ou com outros mutuários que, para os efeitos do respectivo contrato de empréstimo, contem com
a garantia de um país-membro do Banco.

ARTIGO 1.02. Interpretação. (a) Inconsistência. Em caso de contradição ou
inconsistência entre as estipulações das Disposições Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s)
Contrato(s) de Garantia, se houver, e estas Normas Gerais, as estipulações daqueles prevalecerão
sobre as estipulações destas Normas Gerais. Se a contradição ou inconsistência existir entre
estipulações de um mesmo elemento deste Contrato ou entre as estipulações das Disposições
Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, a disposição
específica prevalecerá sobre a geral.

(b) Títulos e Subtítulos. Qualquer título ou subtítulo dos capítulos, artigos, cláusulas
ou outras seções deste Contrato é incluído somente para fins de referência e não deve ser levado
em conta na interpretação deste Contrato.

(c) Prazos. Salvo que o Contrato disponha em contrário, os prazos de dias, meses ou
anos se entenderão como de dias corridos, meses ou anos civis.

CAPÍTULO 11
DefInições

ARTIGO 2.01. DefInições. Quando os seguintes termos forem utílizados com maiúscula
neste Contrato ou no(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, seu significado será o atribuído a
seguír. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa. Qualquer tenno que
figure em maiúsculas no item 63 deste Artigo 2.01 e que não esteja definido de alguma maneira
nesse item terá o mesmo significado atribuído nas definições do ISDA de 2006, segundo a ti
publicação da International Swaps and Derivatives Association, Inc. (Associação Internacional '\ '-.JJ/
de Operações de Swap e Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas, as quais /li Q}
se incorporam a este Contrato por referência. y
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1. "Adiantamento de Fundos" significa o montante de recursos adiantados pelo Banco ao
Mutuário, a débito do Empréstimo, para fazer frente a Despesas Elegíveis do Projeto, de
acordo com o disposto no Artigo 4.07 destas Normas Gerais.

2. "Agência de Contratações" significa a entidade com capacidade legal para firmar
contratos e que, mediante acordo com o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão
Executor, assume, total ou parcialmente, a responsabilidade pela realização das
aquisições de bens ou das contratações de obras, serviços de consultoria ou serviços
diferentes de consultoria do Projeto.

3. "Agente de Cálculo" significa o Banco, exceto quando este termo for utilizado na
definição da Taxa de Juros LlBOR, caso em que terá o significado atribuído a tal termo
nas Definições do ISDA de 2006, segundo a publicação da lnternational Swaps and
Derivatives Association, Inc. (Associação Internacional de Operações de Swap e
Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas. Todas as determinações
efetuadas pelo Agente de Cálculo terão caráter final, conclusivo e obrigatório para as
partes (salvo por erro manifesto) e, quando realizadas pelo Banco em sua qualidade de
Agente de Cálculo, serão efetuadas mediante justificativa documentada, de boa-fé e de
forma comercialmente razoável.

4. "Banco" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato.

5. "Carta Notificação de Conversão" significa a notificação mediante a qual o Banco
comunica ao Mutuário os tennos e condições financeiros em que uma Conversão tenba
sido efetuada de acordo com a Carta Solicitação de Conversão enviada pelo Mutuário.

6. "Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a
notificação mediante a qual o Banco responde a uma Carta Solicitação de Modificação do
Cronograma de Amortização.

7. "Carta Solicitação de Conversão" significa a notificação irrevogável mediante a qual o
Mutuário solicita ao Banco uma Conversão, de acordo com o estabelecido no Artigo 5.01
destas Normas Gerais.

8. "Carta Solicitação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a
notificação irrevogável mediante a qual o Mutuário solicita ao Banco uma modificação
do Cronograma de Amortização.

9. "Contrapartida Local" significa os recursos adicionais aos financiados pelo Banco, que
sejam necessários para a completa e ininterrupta execução do Projeto.

10. "Contrato" significa este contrato de empréstimo.

11. "Contrato de Garantia" significa, se houver, o contrato em virtude do qual se garante o
cumprimento de todas ou algumas das obrigações contraídas pelo Mutuário neste
Contrato, e no qual o Fiador assume outras obrigações que ficam a seu cargo
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12. "Contratos de Derivativos" significa qualquer contrato celebrado entre o Banco e o
Mutuário ou entre o Banco e o Fiador para documentar e/ou confirmar uma ou mais
operações de derivativos acordadas entre o Banco e o Mutuário ou entre o Banco e o
Fiador e suas posteriores modificações. São parte integrante dos Contratos de Derivativos
todos os seus anexos e demais acordos suplementares aos mesmos.

13. "Convenção para o Cálculo de Juros" significa a convenção para a contagem de dias
utilizada para o cálculo do pagamento de juros, estabelecida na Carta Notificação de
Conversão.

14. "Conversão" significa uma modificação dos termos de parte ou da totalidade do
Empréstimo solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco nos termos deste Contrato e
que poderá ser: (i) uma Conversão de Moeda; ou (ii) uma Conversão de Taxa de Juros.

15. "Conversão de Moeda" significa, em relação a um desembolso, ou a à totalidade ou a
uma parte do Saldo Devedor, a mudança da moeda de denominação para uma Moeda
Local ou para uma Moeda Principal.

16. "Conversão de Moeda por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Moeda por um
Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de Amortização solicitado
para tal Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Normas
Gerais.

17. "Conversão de Moeda por Prazo Total" significa uma Conversão de Moeda por um Prazo
de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização solicitado para tal
Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Normas Gerais.

18. "Conversão de Taxa de Juros" significa (i) a mudança do tipo de taxa de juros com
relação à totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (ii) o estabelecimento de um
Teto (cap) de Taxa de Juros ou de uma Faixa (coUar) de Taxa de Juros com relação à
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (iii) qualquer outra opção de cobertura
(hedging) que afete a taxa de juros aplicável à totalidade ou a uma parte do Saldo
Devedor.

19. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Taxa de
Juros por um Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de
Amortização solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto
no Artigo 5.04 destas Normas Gerais.

20. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total" significa uma Conversão de Taxa de Juros
por um Prazo de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização
solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.04
destas Normas Gerais.

/OC-BRPágina 142 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

162



- 4 -

21. "Cronograma de Amortização" significa o cronograma original estabelecido nas
Disposições Especiais para o pagamento das prestações de amortização do Empréstimo
ou o cronograma ou cronogramas que resultem das modificações acordadas entre as
Partes, de acordo com o disposto no Artigo 3.02 destas Normas Gerais.

22. "Custo de Captação do Banco" significa uma margem de custo calculada trimestralmente
relativa à Taxa de Juros LIBOR em Dólares a 3 (três) meses, com base na média
ponderada do custo dos instrumentos de captação do Banco aplicáveis ao Mecanismo de
Financiamento Flexível, expressada na forma de um percentual anual, conforme
determine o Banco.

23. "Data de Avaliação de Pagamento" significa a data determinada com base em certo
número de Dias Úteis bancários antes de qualquer data de pagamento de prestações de
amortização ou juros, conforme especificado em uma Carta Notificação de Conversão.

24. "Data de Conversão" significa a Data de Conversão de Moeda ou a Data de Conversão de
Taxa de Juros, conforme o caso.

25. "Data de Conversão de Moeda" significa, em relação a Conversões de Moeda para novos
desembolsos, a data efetiva na qual o Banco efetue o desembolso e, para as Conversões
de Moeda de Saldos Devedores, a data em que se redenomine a dívida. Essas datas serão
estabelecidas na Carta Notificação da Conversão.

26. "Data de Conversão de Taxa de Juros" significa a data efetiva da Conversão de Taxa de
Juros, a partir da qual se aplicará a nova taxa de juros. Essa data será estabelecida na
Carta Notificação de Conversão.

27. "Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre"
significa o dia 15 dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano calendário. A
Taxa de Juros Baseada na LIBOR, determinada pelo Banco em uma Data de
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LlBOR para cada Trimestre, será aplicada
retroativamente aos primeiros 15 (quinze) dias do respectivo Trimestre e continuará
sendo aplicada durante e até o último dia do Trimestre.

28. "Data Final de Amortização" significa a última data de amortização do Empréstimo, de
acordo com o disposto nas Disposições Especiais.

29. "Despesa Elegível" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato.

30. "Dia Útil" significa um dia em que os bancos comerciais e os mercados de câmbio
efetuem liquidações de pagamentos e estejam abertos para negócios gerais (incluindo
operações cambiais e de depósitos em moeda estrangeira) na cidade de Nova Iorque ou,
no caso de uma Conversão, nas cidades indicadas na Carta Notificação de Conversão.

31. "Diretoria" significa a Diretoria Executiva do Banco.
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32. "Disposições Especiais" significa o conjunto de cláusulas que compõem a primeira parte
deste Contrato.

33. "Dólar" significa a moeda de curso forçado nos Estados Unidos da América.

34. "Empréstimo" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato.

35. "Faixa (collar) de Taxa de Juros" significa o estabelecimento de um limite superior e um
limite inferior para uma taxa variável de juros.

36. "Fiador" significa o país-membro do Banco ou entidade subnacional do mesmo, se
houver, que assina o Contrato de Garantia com o Banco.

37. "Mecanismo de Financiamento Flexível" significa a plataforma financeira que o Banco
utiliza para efetuar Empréstimos com garantia soberana a débito do capital ordinário do
Banco.

38. "Moeda Convertida" significa qualquer Moeda Local ou Moeda Principal na qual se
denomine a totalidade ou parte do Empréstimo depois da execução de uma Conversão de
Moeda.

39. "Moeda de Aprovação" significa a moeda na qual o Banco aprove o Empréstimo, a qual
pode ser Dólares ou qualquer Moeda Local.

40. "Moeda de Liquidação" significa a moeda utilizada no Empréstimo para liquidar
pagamentos de principal e juros. No caso de moedas de livre convertibilidade (/ully
deliverable), a Moeda de Liquidação será a Moeda Convertida. No caso de moedas que
não são de livre convertibilidade (non-deliverable), a Moeda de Liquidação será o Dólar.

41. "Moeda Local" significa qualquer moeda distinta do Dólar de curso forçado nos países da
América Latina e do Caribe.

42. "Moeda Principal" significa qualquer moeda de curso forçado nos países-membros do
Banco que não seja Dólar ou Moeda Local.

43. "Mutuário" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais deste
Contrato.

44. "Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta Segunda Parte do
Contrato.

45. "Órgão Contratante" significa a entidade com capacidade legal para subscrever o contrato
de aquisição de bens, contrato de obras, de consultoria e serviços diferentes de
consultoria com o empreiteiro, fornecedor e a firma consultora ou o consultor individual,
conforme o caso.
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46. "Órgão Executor" significa a entidade com personalidade jurídica responsável pela
execução do Projeto e pela utilização dos recursos do Empréstimo. Quando existir mais
de um Órgão Executor, os mesmos serão considerados coexecutores e serão denominados
indistintamente "Órgãos Executores" ou "Órgãos Coexecutores" .

47. "Partes" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais.

48. "Período de Encerramento" significa o prazo de até 90 (noventa) dias contados a partir do
vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações.

49. "Plano de Aquisições" significa uma ferramenta de programação e acompanhamento das
aquisições e contratações do Projeto, nos termos descritos nas Disposições Especiais,
Políticas de Aquisições e Políticas de Consultores.

50. "Plano Financeiro" significa uma ferramenta de planejamento e monitoramento dos
fluxos de fundos do Projeto, que se articula com outras ferramentas de planejamento de
projetos, incluindo o Plano de Aquisições.

51. "Políticas de Aquisições" significa as Políticas para a Aquisição de Bens e Obras
Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento vigentes no momento da
aprovação do Empréstimo pelo Banco.

52. "Políticas de Consultores" significa as Políticas para a Seleção e Contratação de
Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento vigentes no
momento da aprovação do Empréstimo pelo Banco

53. "Prática Proibida" significa as práticas que o Banco proíbe com relação às atividades que
financie, definidas pela Diretoria ou que se definam no futuro e se informem ao
Mutuário, incluindo-se, entre outras, a prática coercitiva, a prática colusiva, a prática
corrupta, a prática fraudulenta e a prática obstrutiva.

54. "Prazo de Conversão" significa, para qualquer Conversão, o período compreendido entre
a Data de Conversão e o último dia do período de juros no qual a Conversão termina de
acordo com seus termos. Não obstante, para os efeitos do último pagamento de principal
e juros, o Prazo de Conversão termina no dia em que sejam pagos os juros
correspondentes a tal período de juros.

55. "Prazo de Execução" significa o prazo em Dias Úteis durante o qual o Banco pode
executar uma Conversão de acordo com o que seja determinado pelo Mutuário na Carta
Solicitação de Conversão. O Prazo de Execução começa a contar a partir do dia em que a
Carta Solicitação de Conversão for recebida pelo Banco.

56. "Prazo Original de Desembolsos" significa o prazo originalmente previsto para os
desembolsos do Empréstimo, estabelecido nas Disposições Especiais.
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57. "Projeto" ou "Programa" significa o projeto ou programa que se identifica nas
Disposições Especiais e consiste no conjunto de atividades com objetivo de
desenvolvimento a cujo financiamento contribuem os recursos do Empréstimo.

58. "Saldo Devedor" significa o montante devido ao Banco pelo Mutuário relativamente à
parte desembolsada do Empréstimo.

59. "Semestre" significa os primeiros ou os segundos 6 (seis) meses de um ano calendário.

60. "Taxa Base de Juros" significa a taxa determinada pelo Banco no momento da execução
de uma Conversão, em função: (i) da moeda solicitada pelo Mutuário; (ii) do tipo de taxa
de juros solicitada pelo Mutuário; (iii) do Cronograma de Amortização; (iv) das
condições de mercado vigentes; e (v) ou: (1) da Taxa de Juros UBOR em Dólares a 3
(três) meses, mais uma margem que reflita o custo estimado de captação de recursos em
Dólares do Banco existente no momento do desembolso ou da Conversão; ou (2) do custo
efetivo de captação do financiamento do Banco utilizado como base para a Conversão; ou
(3) com relação aos Saldos Devedores que tenham sido objeto de uma Conversão
anterior, da taxa de juros aplicável a tais Saldos Devedores.

61. "Taxa de Câmbio de Avaliação" significa a quantidade de unidades de Moeda Convertida
por um Dólar, aplicável a cada Data de Avaliação de Pagamento, de acordo com a fonte
estabelecida na Carta Notificação de Conversão.

62. "Taxa de Juros Baseada na UBOR" significa a Taxa de Juros UBOR mais o Custo de
Captação do Banco, determinada em uma Data de Determinação da Taxa de Juros
Baseada na UBOR para cada Trimestre.

63. "Taxa de Juros UBOR" significa a "USD-UBOR-lCE", que é a taxa administrada pela
ICE Benchmark Administration (ou qualquer outra entidade que a substitua na
administração da mencionada taxa) aplicável a depósitos em Dólares a um prazo de
3 (três) meses que figura na página correspondente das páginas Bloomberg Financia!
Markets Service ou Reuters Service, ou, caso não disponíveis, na página correspondente
de qualquer outro serviço selecionado pelo Banco em que figure tal taxa, às 11 horas da
manhã, hora de Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em
Londres antes da Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada
Trimestre. Se essa Taxa de Juros UBOR não constar da página correspondente, a Taxa
de Juros UBOR correspondente a essa Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada
na UBOR para cada Trimestre será determinada como se as partes houvessem
especificado "USD-UBOR-Bancos de Referência" como a Taxa de Juros UBOR
aplicável. Para estes efeitos, "USD-UBOR-Bancos de Referência" significa que a Taxa
de Juros UBOR correspondente a uma Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada
na UBOR para cada Trimestre será determinada em função das taxas às quais os Bancos
de Referência estejam oferecendo os depósitos em Dólares aos bancos de primeira linha
no mercado interbancário de Londres, aproximadamente às 11 horas da manhã, hora de
Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em Londres antes da
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre, a um
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prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data de Determinação da Taxa de Juros
Baseada na UBOR para cada Trimestre e em um montante representativo. O Agente ou
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco solicitará(rão) uma cotação da Taxa de Juros
UBOR ao escritório principal em Londres de cada um dos Bancos de Referência. Se for
obtido um mínimo de 2 (duas) cotações, a Taxa de Juros UBOR correspondente a essa
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre será a
média aritmética das cotações. Se forem obtidas menos de 2 (duas) cotações conforme
solicitado, a Taxa de Juros UBOR correspondente a essa Data de Determinação da Taxa
de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre será a média aritmética das taxas
cotadas pelos principais bancos na cidade de Nova Iorque, escolhidos pelo Agente ou
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco, aproximadamente às 11 horas da manhã,
hora de Nova Iorque, aplicável a empréstimos em Dólares concedidos aos principais
bancos europeus, com um prazo de 3 (três) meses, contados a partir da Data de
Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre e em um
Montante Representativo. Se o Banco obtiver a Taxa de Juros UBOR de mais de um
Agente de Cálculo, como resultado do procedimento descrito anteriormente, o Banco
determinará, a seu exclusivo critério, a Taxa de Juros UBOR aplicável numa Data de
Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre, com base nas
taxas de juros proporcionadas pelos Agentes de Cálculo. Para os propósitos desta
disposição, se a Data de Detenninação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada
Trimestre não for um dia de expediente bancário na cidade de Nova Iorque, serão
utilizadas as Taxas de Juros UBOR cotadas no primeiro dia bancário em Nova Iorque
imediatamente seguinte.

64. "Teto (cap) de Taxa de Juros" significa o estabelecimento de um limite superior para uma
taxa variável de juros.

65. "Trimestre" significa cada um dos seguintes períodos de 3 (três) meses do ano
calendário: o período que começa no dia 10 de janeiro e termina no dia 31 de março; o
período que começa no dia 10 de abril e termina no dia 30 de junho; o período que
começa no dia 10 de julho e termina no dia 30 de setembro; e o período que começa no
dia 10 de outubro e termina no dia 31 de dezembro.

66. "VMP" significa vida média ponderada, seja a VMP Original ou a que resulte de uma
modificação do Cronograma de Amortização, como resultado de uma Conversão ou não.
Calcula-se a VMP em anos (utilizando-se duas casas decimais), com base no Cronograma
de Amortização de todas as tranches, e define-se a mesma como a divisão entre (i) e (ii),
sendo:

(i) o somatório dos produtos de (A) e (B), definidos como:

(A) o montante de cada pagamento de amortização;

(B) a diferença no número de dias entre a data de pagamento de
amortização e a data de assinatura deste Contrato, dividido por
365 dias;

e
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(ii) a soma dos pagamentos de amortização.

A fórmula a ser aplicada é a seguinte:

VMP

ffAi.j)DPij-DA J
j=l i=l l 365

=-----'--------'--
AT

onde:

VMP é a vida média ponderada de todas as tranches do Empréstimo,
expressa em anos.

m é o número total de tranches do Empréstimo.

n é o número total de pagamentos de amortização para cada tranche
do Empréstimo.

Ai.) é o montante da amortização referente ao pagamento; da tranche j,
calculado em Dólares ou, no caso de uma Conversão, no
equivalente em Dólares, à taxa de câmbio determinada pelo Agente
de Cálculo para a data de modificação do Cronograma de
Amortização.

DPi.} é a data de pagamento referente ao pagamento; da tranche j.

DA é a data de assinatura deste Contrato.

AT é a soma de todos os Ai.} , calculada em Dólares, ou, no caso de
uma Conversão, no equivalente em Dólares, na data do cálculo, à
taxa de câmbio determinada pelo Agente de Cálculo.

67. "VMP Original" significa a VMP do Empréstimo vigente na data de assinatura deste
Contrato e estabelecida nas Disposições Especiais.

CAPÍTULO 1lI
Amortização, juros, comissão de crédito,

inspeção e vigilância e pagamentos antecipados

ARTIGO 3.01. Datas de pagamento de amortização, juros, comissão de crédito e
outros custos. O Empréstimo deverá ser amortizado de acordo com o Cronograma de
Amortização. Os juros e as prestações de amortização deverão ser pagos no dia 15 do mês, de
acordo com o estabelecido nas Disposições Especiais, em wna Carta Notificação de Modificação
do Cronograma de Amortização ou em uma Carta Notificação de Conversão, conforme seja o
caso. As datas dos pagamentos de amortização, comissão de crédito e outros custos coincidirão
sempre com uma data de pagamento de juros.

ARTIGO 3.02. Modificação do Cronograma de Amortização. (a) O Mutuário, com a
anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar a modificação do Cronograma de Amortização a
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qualquer momento, a partir da data de entrada em vigor do Contrato e até 60 (sessenta) dias antes
do vencimento da primeira prestação de amortização do Empréstimo ou, conforme o caso, da
tranche do Empréstimo para a qual faz a solicitação. Também poderá solicitar a modificação do
Cronograma de Amortização, por ocasião de uma Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa
de Juros, nos tennos estabelecidos nos Artigos 5.03 e 5.04 destas Nonnas Gerais.

(b) Para solicitar uma modificação do Cronograma de Amortização, o Mutuário
deverá apresentar ao Banco uma Carta Solicitação de Modificação do Cronograma de
Amortização, que deverá: (i) indicar se a modificação do Cronograma de Amortização proposta
se aplica a parte ou à totalidade do Empréstimo; e (ii) indicar o novo cronograma de pagamentos,
que incluirá a primeira e última data de amortização, a frequência de pagamentos e o percentual
que estes representam em relação à totalidade do Empréstimo ou à tranche do mesmo para a qual
se solicita a modificação.

(c) A aceitação por parte do Banco das modificações do Cronograma de Amortização
solicitadas estará sujeita às devidas considerações operacionais e de gestão de risco do Banco e
ao cumprimento dos seguintes requisitos:

(i) que a última data de amortização e a VMP cumulativa de todos os
Cronogramas de Amortização não ultrapassem a Data Final de
Amortização nem a VMP Original;

(ii) que a tranche do Empréstimo sUjeIta a um novo Cronograma de
Amortização não seja inferior ao equivalente a US$ 3.000.000,00
(três milhões de Dólares); e

(iii) que a tranche do Empréstimo sujeita à modificação do Cronograma de
Amortização não tenha sido objeto de modificação anterior, exceto se a
nova modificação do Cronograma de Amortização for resultado de uma
Conversão de Moeda.

(d) O Banco notificará ao Mutuário sua decisão por meio de uma Carta Notificação
de Modificação do Cronograma de Amortização. Na hipótese de o Banco aceitar a solicitação do
Mutuário, a Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização incluirá: (i) o
novo Cronograma de Amortização correspondente ao Empréstimo ou tranche do mesmo; (ii) a
VMP cumulativa do Empréstimo; e (iii) a data efetiva do novo Cronograma de Amortização.

(e) O Empréstimo não poderá ter mais que 4 (quatro) tranches denominadas em
Moeda Principal com Cronogramas de Amortização distintos. As tranches do Empréstimo
denominadas em Moeda Local poderão exceder tal número, sujeito às devidas considerações
operacionais e de gestão de risco do Banco.

(f) Para que a todo momento a VMP do Empréstimo continue sendo igualou menor que
a VMP Original, em qualquer eventualidade em que a VMP do Empréstimo exceda a VMP
Original, o Cronograma de Amortização terá de ser modificado. Para tais efeitos, o Banco
informará ao Mutuário sobre essa eventualidade, solicitando que o Mutuário se pronuncie a
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respeito do novo cronograma de amortização, de acordo com o disposto neste Artigo. A menos
que o Mutuário expressamente solicite o contrário, a modificação consistirá na antecipação da
Data Final de Amortização com o correspondente ajuste nas prestações de amortização.

(g) Sem prejuízo do disposto no inciso (f) anterior, o Cronograma de Amortização
deverá ser modificado nas hipóteses em que forem acordadas prorrogações do Prazo Original de
Desembolsos que: (i) resultem na prorrogação de tal prazo até após o 60° (sexagésimo) dia antes
do vencimento da primeira prestação de amortização do Empréstimo ou, conforme o caso, da
tranche do Empréstimo; e (ii) sejam efetuados desembolsos durante tal prorrogação. A
modificação consistirá em (i) antecipação da Data Final de Amortização ou, na hipótese de o
Empréstimo ter diversas tranches, antecipação da Data Final de Amortização da tranche ou das
tranches do Empréstimo cujos recursos forem desembolsados durante a prorrogação do Prazo
Original de Desembolsos, exceto se o Mutuário solicitar expressamente, em vez disso, (ii) o
aumento do montante da prestação de amortização posterior a cada desembolso do Empréstimo
ou, conforme o caso, da tranche do Empréstimo que ocasione uma VMP maior que a VMP
Original. Na segunda hipótese, o Banco detenninará o montante correspondente a cada
prestação de amortização.

ARTIGO 3.03. Juros. (a) Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto
de Conversão. Enquanto o Empréstimo não tenha sido objeto de Conversão alguma, o Mutuário
pagará juros sobre os Saldos Devedores diários a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR mais a
margem aplicável para empréstimos do capital ordinário. Neste caso, os juros incidirão a uma
taxa anual para cada Trimestre determinada pelo Banco em uma Data de Determinação da Taxa
de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre.

(b) Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de Conversão. Caso os
Saldos Devedores tenham sido objeto de uma Conversão, o Mutuário deverá pagar juros sobre os
Saldos Devedores convertidos mediante tal conversão: (i) à Taxa Base de Juros que determine o
Banco; mais (ii) a margem aplicável para empréstimos do capital ordinário do Banco.

(c) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a um Teto (cap) de Taxa de Juros. Caso
tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer um Teto (cap) de Taxa de
Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo exceda o
Teto (cap) de Taxa de Juros em qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa
máxima de juros aplicável durante tal Prazo de Conversão será equivalente ao Teto (cap) de
Taxa de Juros.

(d) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a uma Faixa (col/ar) de Taxa de Juros.
Caso tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer uma Faixa (cal/ar)
de Taxa de Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo
exceda o limite superior ou esteja abaixo do limite inferior da Faixa (cal/ar) de Taxa de Juros em
qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa máxima ou mínima de juros aplicável
durante tal Prazo de Conversão será, respectivamente, o limite superior ou o limite inferior da
Faixa (collar) de Taxa de Juros.

IOC-BRPágina 150 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

170



- 12 -

(e) Mudanças à base de cálculo de juros. As Partes acordam que, não obstante
qualquer mudança na prática do mercado que, a qualquer momento, afete a determinação da
Taxa de Juros UBOR, os pagamentos pelo Mutuário deverão permanecer vinculados à captação
do Banco. Para os efeitos de obter e manter tal vinculação em tais circunstâncias, as Partes
acordam expressamente que o Agente de Cálculo, buscando refletir a captação correspondente
do Banco, deverá determinar: (i) a ocorrência de tais mudanças; e (ii) a taxa base alternativa
aplicável para determinar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário. O Agente de Cálculo
deverá notificar a taxa base alternativa aplicável ao Mutuário e ao Fiador, se houver, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. A taxa base alternativa será efetiva na data de
vencimento de tal prazo de notificação.

ARTIGO 3.04. Comissão de crédito. (a) O Mutuário deverá pagar uma comlssao de
crédito sobre o saldo não desembolsado do Empréstimo no percentual a ser estabelecido pelo
Banco periodicamente, como resultado de sua revisão de encargos financeiros para empréstimos
do capital ordinário, que em caso algum poderá exceder 0,75% ao ano.

(b) A comissão de crédito começará a incidir a partir de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de assinatura do Contrato.

(c) A comissão de crédito deixará de incidir: (i) quando tenham sido efetuados todos
os desembolsos; ou (ii) total ou parcialmente, conforme seja o caso, quando o Empréstimo tenha
sido declarado total ou parcialmente sem efeito, conforme o disposto nos Artigos 4.02, 4.12, 4.13
ou 8.02 destas Normas Gerais.

ARTIGO 3.05. Cálculo dos juros e da comissão de crédito. Os juros e a comissão de
crédito serão calculados com base no número exato de dias do período de juros correspondente.

ARTIGO 3.06. Recursos para inspeção e supervisão. O Mutuário não estará obrigado a
cobrir as despesas do Banco a título de inspeção e supervisão gerais, salvo se o Banco
estabelecer o contrário durante o Prazo Original de Desembolsos, como consequência de sua
revisão periódica de encargos financeiros para empréstimos do capital ordinário, e notificar o
Mutuário a respeito. Neste caso, o Mutuário deverá indicar ao Banco se pagará tal montante
diretamente ou se o Banco deverá retirar e reter tal montante dos recursos do Empréstimo. Em
nenhuma hipótese poderá ser cobrado do Mutuário a este título, em um determinado semestre,
mais de I% do montante do Empréstimo, dividido pelo número de semestres compreendidos no
Prazo Original de Desembolsos.

ARTIGO 3.07. Moeda dos pagamentos de amortização, juros, comissões e quotas de
inspeção e supervisão. Os pagamentos de amortização e juros serão efetuados em Dólares,
exceto na hipótese de realização de uma Conversão de Moeda, em cujo caso, aplicar-se-á o
disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. Os pagamentos de comissão de crédito e quotas
de inspeção e supervisão deverão ser sempre efetuados na Moeda de Aprovação.

ARTIGO 3.08. Pagamentos antecipados. (a) Pagamentos Antecipados de Saldos
Devedores denominados em Dólares com Taxa de Juros Baseada na LIBOR. O Mutuário
poderá pagar antecipadamente a parte ou totalidade de qualquer Saldo Devedor denominado em
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Dólares a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR em uma data de pagamento de juros, mediante
apresentação ao Banco, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, de uma notificação por
escrito de caráter irrevogável, com a anuência do Fiador, se houver. Tal pagamento será
imputado de acordo com o estabelecido no Artigo 3.09 destas Nonnas Gerais. Caso o pagamento
antecipado não cubra a totalidade do Saldo Devedor, o pagamento será imputado de forma
proporcional às prestações de amortização pendentes de pagamento. Se o Empréstimo tiver
tranches com Cronogramas de Amortização diferentes, o Mutuário deverá pagar
antecipadamente a totalidade da tranche correspondente, salvo se o Banco acordar de forma
diversa.

(b) Pagamentos Antecipados de montantes que tenham sido objeto de
Conversão. Sempre que o Banco possa reverter sua captação de financiamento correspondente
ou dar-lhe outro fim, o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, poderá pagar
antecipadamente em urna das datas de pagamento de juros estabelecidas no Cronograma de
Amortização anexo à Carta Notificação de Conversão: (i) a parte ou totalidade do montante que
tenha sido objeto de uma Conversão de Moeda; e/ou (ii) a parte ou totalidade do montante que
tenha sido objeto de uma Conversão de Taxa de Juros. Para tanto, o Mutuário deverá apresentar
ao Banco, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, uma notificação por escrito de
caráter irrevogável. Em tal notificação, o Mutuário deverá especificar o montante que deseja
pagar antecipadamente e as Conversões às quais se refere. Caso o pagamento antecipado não
cubra a totalidade do Saldo Devedor referente a tal Conversão, este se aplicará de forma
proporcional às prestações pendentes de pagamento de tal Conversão. O Mutuário não poderá
efetuar pagamentos antecipados por um montante inferior ao equivalente a US$ 3.000.000,00
(três milhões de Dólares), salvo nos casos em que o Saldo Devedor remanescente da Conversão
correspondente seja menor e o Mutuário o pague em sua totalidade.

(c) Para os efeitos dos incisos (a) e (b) anteriores, os seguintes pagamentos serão
considerados pagamentos antecipados: (i) a devolução de Adiantamento de Fundos não
justificados; e (ii) os pagamentos devidos em virtude de a totalidade ou parte do Empréstimo ter
sido declarada vencida e exigível de imediato, de acordo com o disposto no Artigo 8.02 destas
Normas Gerais.

(d) Sem pre]UlZO do disposto no inciso (b) anterior, nos casos de pagamento
antecipado, o Mutuário receberá do Banco ou, alternativamente, pagará ao Banco, conforme for
o caso, qualquer ganho ou custo incorrido pelo Banco por reverter a correspondente captação do
financiamento determinada pelo Agente de Cálculo ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho, o
mesmo se imputará, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento
pelo Mutuário. Em caso de custo, o Mutuário pagará o montante correspondente de forma
conjunta e na data do pagamento antecipado.

ARTIGO 3.09. Imputação dos pagamentos. Todo pagamento será imputado, em
primeiro lugar, à devolução de Adiantamentos de Fundos que não tenham sido justificados
depois de transcorrido o Período de Encerramento; em seguida, a comissões e juros exigíveis na
data do pagamento; e, existindo saldo, à amortização de prestações vencidas de principal.
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ARTIGO 3.10. Vencimentos em dias que não sejam Dias Úteis. Todo pagamento ou
qualquer outra prestação que, em cumprimento deste Contrato, deva ser realizado em um dia que
não seja Dia Útil, será considerado válido se realizado no primeiro Dia Útil subsequente, não
sendo cabível, neste caso, a cobrança de qualquer acréscimo.

ARTIGO 3.11. Lugar de pagamento. Todo pagamento deverá ser efetuado na sede do
Banco em Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, salvo se o Banco
designar outro lugar para tal efeito, mediante prévia notificação por escrito ao Mutuário.

CAPÍTULO IV
Desembolsos, renúncia e cancelamento automático

ARTIGO 4.01. Condicões prévias ao Drimeiro desembolso dos recursos do
EmDréstimo. Sem prejuízo de outras condições estabelecidas nas Disposições Especiais, o
primeiro desembolso dos recursos do Empréstimo está sujeito a que se cumpram, de maneira
satisfatória para o Banco, as seguintes condições:

(a) Que o Banco tenha recebido um ou mais pareceres jurídicos fundamentados que
estabeleçam, com indicação das disposições constitucionais, legais e
regulamentares pertinentes, que as obrigações contraídas pelo Mutuário neste
Contrato e, se houver, pelo Fiador no Contrato de Garantia são válidas e exigíveis.
Tais pareceres deverão referir-se, ademais, a qualquer consulta jurídica que o
Banco considere pertinente formular.

(b) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor, tenha designado um ou
mais funcionários que possam representá-lo para os efeitos de solicitar os
desembolsos do Empréstimo e em outros atos relacionados com a gestão financeira
do Projeto e tenha feito chegar ao Banco exemplares autênticos das assinaturas
desses representantes. Se forem designados dois ou mais funcionários, o Mutuário
indicará se os mesmos poderão atuar separada ou conjuntamente.

(c) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor, tenha fornecido ao Banco
por escrito, através de seu representante autorizado para solicitar os desembolsos
do Empréstimo, informação sobre a conta bancária na qual serão depositados todos
os desembolsos do Empréstimo. Serão necessárias contas separadas para
desembolsos em Moeda Local, Dólar e Moeda Principal. Tal informação não será
necessária se o Banco aceitar que os recursos do Empréstimo sejam registrados na
conta única da tesouraria do Mutuário.

(d) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor tenha demonstrado ao
Banco que conta com um sistema de informação financeira e uma estrutura de
controle interno adequados para os propósitos indicados neste Contrato.

ARTIGO 4.02. Prazo para cumprir as condições prévias ao primeiro desembolso. Se,
dentro de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de entrada em vigor deste Contrato,
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ou de um prazo maior que as Partes acordem por escrito, não forem cumpridas as condições
prévias ao primeiro desembolso estipuladas no Artigo 4.01 destas Normas Gerais e outras
condições prévias ao primeiro desembolso acordadas nas Disposições Especiais, o Banco poderá
pôr tenno a este Contrato de forma antecipada, mediante notificação ao Mutuário.

ARTIGO 4.03. Requisitos para qualquer desembolso. (a) Como requisito para qualquer
desembolso e sem prejuízo das condições prévias ao primeiro desembolso dos recursos do
Empréstimo estabelecidas no Artigo 4.01 destas Normas Gerais e, se houver, nas Disposições
Especiais, o Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor
apresente ao Banco por escrito, seja fisicamente ou por meio eletrônico, na forma e nas
condições especificadas pelo Banco, um pedido de desembolso acompanhado dos documentos
pertinentes e demais antecedentes que o Banco possa haver solicitado. A não ser que o Banco
aceite o contrário, o último pedido de desembolso deverá ser entregue ao Banco, o mais tardar,
30 (trinta) dias antes da data de vencimento do Prazo Origínal de Desembolsos ou da
prorrogação do mesmo.

(b) Salvo acordo das Partes em contrário, somente serão feitos desembolsos de
montantes não inferiores ao equivalente a US$ 100.000,00 (cem mil Dólares).

(c) Qualquer encargo, comissão ou despesa aplicada à conta bancária na qual se
depositem os desembolsos de recursos do Empréstimo estará a cargo do Mutuário ou do Órgão
Executor, conforme o caso, e será sua responsabilidade.

(d) Adicionalmente, o Fiador não poderá ter incorrido em um atraso de mais de 120
(cento e vinte) dias no pagamento dos montantes devidos ao Banco a título de qualquer
empréstimo ou garantia.

geradas por recursos do Empréstimo, depositadas na conta bancária designada para receber os
desembolsos, deverão ser destinadas ao pagamento de Despesas Elegíveis.

Rendas geradas na conta bancária para os desembolsos. As rendasARTIGO 4.04.

ARTIGO 4.05. Métodos para efetuar os desembolsos. Por solicitação do Mutuário ou,
conforme o caso, do Órgão Executor, o Banco poderá efetuar os desembolsos dos recursos do
Empréstimo mediante: (a) reembolso de despesas; (b) Adiantamento de Fundos; (c) pagamentos
diretos a terceiros; e (d) reembolso contra garantia de carta de crédito.

ARTIGO 4.06. Reembolso de despesas. (a) O Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso de despesas quando o
Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor houver realizado o pagamento das Despesas
Elegíveis com recursos próprios.

(b) A menos que as Partes acordem o contrário, os pedidos de desembolso para
reembolso de despesas deverão ser feitos prontamente à medida que o Mutuário ou, conforme o
caso, o Órgão Executor incorra em tais despesas e, no mais tardar, dentro dos 60 (sessenta) dias
seguintes ao encerramento de cada Semestre.
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ARTIGO 4.07. Adiantamento de Fundos. (a) O Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de Adiantamento de Fundos. O montante do
Adiantamento de Fundos será fixado pelo Banco com base: (i) nas necessidades de liquidez do
Projeto para atender previsões periódicas de Despesas Elegíveis durante um período de até 6
(seis) meses, a menos que o Plano Financeiro detennine um período maior, o qual em nenhum
caso poderá exceder 12 (doze) meses; e (ii) nos riscos associados à capacidade demonstrada do
Mutuário ou, conforme o caso, do órgão Executor, para gerir e utilizar os recursos do
Empréstimo.

(b) Cada Adiantamento de Fundos estará sujeito a que: (i) a solicitação do
Adiantamento de Fundos seja apresentada de forma aceitável ao Banco; e (ii) com exceção do
primeiro Adiantamento de Fundos, o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor teuba
apresentado, e o Banco teuba aceitado, a justificativa do uso de, pelo menos, 80% (oitenta por
cento) do total dos saldos acumulados pendentes de justificativa a esse título, a menos que o
Plano Financeiro determine uma porcentagem menor, que em nenhum caso poderá ser inferior a
50% (cinquenta por cento).

(c) O Banco poderá aumentar o montante do último Adiantamento de Fundos vigente
concedido ao Mutuário ou ao órgão Executor, conforme seja o caso, uma só vez durante a
vigência do Plano Financeiro e na medida em que sejam requeridos recursos adicionais para o
pagamento de Despesas Elegíveis não previstas no mesmo.

(d) O Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão
Executor apresente a última solicitação de Adiantamento de Fundos, no mais tardar 30 (trinta)
dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações, sob o
entendimento de que as justificativas correspondentes a tal Adiantamento de Fundos serão
apresentadas ao Banco durante o Periodo de Encerramento. O Banco não desembolsará recursos
após o vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações.

(e) O montante de cada Adiantamento de Fundos ao Mutuário ou ao Órgão Executor,
conforme seja o caso, deve ser mantido pelo montante equivalente expresso na moeda do
desembolso respectivo ou na Moeda de Aprovação. A justificativa de Despesas Elegíveis
incorridas com os recursos de um Adiantamento de Fundos deve ser realizada pelo equivalente
ao total do Adiantamento de Fundos expresso na moeda do desembolso respectivo ou na Moeda
de Aprovação, utilizando a taxa de câmbio estabelecida no Contrato. O Banco poderá aceitar
ajustes na justificativa do Adiantamento de Fundos a título de flutuações de taxa de câmbio,
desde que estas não afetem a execução do Projeto.

ARTIGO 4.08. Pagamentos diretos a terceiros. (a) O Mutuário ou o Órgão Executor,
conforme o caso, poderá solicitar desembolsos sob o método de pagamentos diretos a terceiros, a
fim de que o Banco pague diretamente a fornecedores ou empreiteiros por conta do Mutuário ou,
conforme o caso, do Órgão Executor.

(b) No caso de pagamentos diretos a terceiros, o Mutuário ou o Órgão Executor será
responsável pelo pagamento do montante correspondente à diferença entre o montante do
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desembolso solicitado pelo Mutuário ou Órgão Executor e o montante recebido pelo terceiro, a
título de flutuações cambiais, comissões e outros custos financeiros.

ARTIGO 4.09. Reembolso contra garantia de carta de crédito. O Mutuário ou,
conforme o caso, o Órgão Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso
contra garantia de carta de crédito, para os efeitos de reembolsar bancos comerciais a título de
pagamentos efetuados a empreiteiros ou fornecedores de bens e prestadores de serviços em
virtude de uma carta de crédito emitida e/ou confirmada por um banco comercial e garantida
pelo Banco. A carta de crédito deverá ser emitida e/ou confirmada de maneira satisfatória para o
Banco. Os recursos comprometidos em virtude da carta de crédito e garantidos pelo Banco
deverão ser destinados exclusivamente para os fins estabelecidos em tal carta de crédito,
enquanto se encontre vigente a garantia.

ARTIGO 4.10. Taxa de Câmbio. (a) O Mutuário se compromete a justificar ou,
conforme o caso, a que o Órgão Executor justifique as despesas efetuadas a débito do
Empréstimo ou da Contrapartida Local, expressando tais despesas na moeda de denominação do
respectivo desembolso ou na Moeda de Aprovação.

(b) A fim de determinar a equivalência de uma Despesa Elegível efetuado em Moeda
Local do país do Mutuário na moeda em que se realizem os desembolsos ou na Moeda de
Aprovação, para os efeitos da prestação de contas e da justificativa de despesas, qualquer que
seja a fonte de financiamento da Despesa Elegível, será utilizada uma das seguintes taxas de
câmbio, conforme estabelecido nas Disposições Especiais:

(i) A taxa de câmbio efetiva na data de conversão da Moeda de Aprovação ou moeda
do desembolso na Moeda Local do país do Mutuário; ou

(ii) A taxa de câmbio efetiva na data de pagamento da despesa na Moeda Local do
país do Mutuário.

(c) Nos casos em que se selecione a taxa de câmbio estabelecida no inciso (b)(i) deste
Artigo, para os efeitos de determinar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Local a
débito da Contrapartida Local ou o reembolso de despesas a débito do Empréstimo, será utilizada
a taxa de câmbio acordada com o Banco nas Disposições Especiais.

ARTIGO 4.11. Recibos. A pedido do Banco, o Mutuário deverá emitir e entregar ao
Banco, ao final dos desembolsos, o recibo ou recibos que representem os montantes
desembolsados.

ARTIGO 4.12. Renúncia a parte do Empréstimo. O Mutuário, com a concordância do
Fiador, se houver, poderá, mediante notificação ao Banco, renunciar ao direito de utilizar
qualquer parte do Empréstimo que não tenha sido desembolsada antes do recebimento da
referida notificação, desde que não se trate de recursos do Empréstimo que se encontrem sujeitos
à garantia de reembolso de uma carta de crédito irrevogável, segundo o previsto no Artigo 8.04
destas Normas Gerais.
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ARTIGO 4.13 Cancelamento automático de parte do Empréstimo. Uma vez expirado
o Prazo Original de Desembolsos e qualquer prorrogação do mesmo, a parte do Empréstimo que
não tiver sido comprometida ou desembolsada ficará automaticamente cancelada.

ARTIGO 4.14. Período de Encerramento. (a) O Mutuário se compromete a realizar ou,
se for o caso, a que o Órgão Executor realize as seguintes ações durante o Penodo de
Encerramento: (i) finalizar os pagamentos pendentes a terceiros, se houver; (ii) conciliar seus
registros e apresentar, de maneira satisfatória para o Banco, a documentação de suporte das
despesas efetuadas a débito do Projeto e demais informações que o Banco solicite; e
(iii) devolver ao Banco o saldo não justificado dos recursos desembolsados do Empréstimo.

(b) Não obstante o anterior, se o Contrato previr relatórios de auditoria financeira
externa com recursos do Empréstimo, o Mutuário se compromete a reservar ou, conforme o caso,
a que o Órgão Executor reserve, na fonna acordada com o Banco, recursos suficientes para o
pagamento dos mesmos. Neste caso, o Mutuário se compromete também a acordar ou, conforme
o caso, a que o Órgão Executor acorde, com o Banco, a forma em que serão realizados os
pagamentos correspondentes a tais auditorias. Caso o Banco não receba os mencionados
relatórios de auditoria financeira externa dentro dos prazos estipulados neste Contrato, o
Mutuário se compromete a devolver ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor devolva, ao
Banco, os recursos reservados para tal fim, sem que isso implique uma renúncia do Banco ao
exercício dos direitos previstos no Capítulo VIII deste Contrato.

CAPÍTULO V
Conversões

ARTIGO 5.01. Exercício da opção de Conversão. (a) O Mutuário poderá solicitar uma
Conversão de Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros mediante a entrega ao Banco de uma
Carta Solicitação de Conversão de caráter irrevogável, na forma e com conteúdo satisfatórios
para o Banco, na qual os tennos e condições financeiras solicitados pelo Mutuário para a
respectiva Conversão deverão ser indicados. O Banco poderá fornecer ao Mutuário um modelo
de Carta Solicitação de Conversão.

(b) A Carta Solicitação de Conversão deverá ser assinada por um representante
devidamente autorizado do Mutuário, deverá ter a anuência do Fiador, se houver, e conterá, ao
menos, a informação indicada a seguir:

(i) Para todas as Conversões: (A) número do Empréstimo; (B) montante objeto da
Conversão; (C) tipo de Conversão (Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa
de Juros); (D) número da conta na qual os fundos deverão ser depositados, caso
seja aplicável; e (E) Convenção para o Cálculo de Juros.

(ii) Para Conversões de Moeda: (A) moeda à qual o Mutuário solicita converter o
Empréstimo; (B) Cronograma de Amortização associado a tal Conversão de
Moeda, o qual poderá ter um prazo de amortização igual à ou menor que a Data
Final de Amortização; (C) a parte do desembolso ou do Saldo Devedor à qual se
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aplicará a Conversão; (D) o tipo de juros aplicável aos montantes que serão objeto
da Conversão de Moeda; (E) se a Conversão de Moeda será por Prazo Total ou
Prazo Parcial; (F) a Moeda de Liquidação; (G) o Prazo de Execução; e (H)
qualquer outra instrução relativa à solicitação de Conversão de Moeda. Na
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão ser apresentada em relação a um
desembolso, a solicitação deverá indicar o montante do desembolso em unidades
da Moeda de Aprovação, em unidades de Dólar ou em unidades da moeda à qual
se deseja converter, exceto para o último desembolso, em cujo caso a solicitação
terá que ser feita em unidades da Moeda de Aprovação. Nestes casos, se o Banco
efetuar a Conversão, os desembolsos serão denominados em Moeda Convertida e
serão feitos: (i) na Moeda Convertida; ou (ii) em um montante equivalente em
Dólares à taxa de câmbio estabelecida na Carta Notificação de Conversão, a qual
será a que o Banco determinar no momento da captação de seu financiamento. Na
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão se referir a Saldos Devedores, a
solicitação deverá indicar o montante em unidades da moeda de denominação dos
Saldos Devedores.

(iii) Para Conversões de Taxa de Juros: (A) o tipo de taxa de juros solicitada; (B) a
parte do Saldo Devedor à qual a Conversão de Taxa de Juros será aplicada; (C) se
a Conversão de Taxa de Juros será por Prazo Total ou por Prazo Parcial; (D) o
Cronograma de Amortização associado a tal Conversão de Taxa de Juros, o qual
poderá ter um prazo de amortização igual à ou menor que a Data Final de
Amortização; e (E) para Conversões de Taxa de Juros para o estabelecimento de
um Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, os limites
superior e/ou inferior aplicáveis, confonne seja o caso; e (F) qualquer outra
instrução relativa à solicitação de Conversão de Taxa de Juros.

(c) Qualquer montante de principal devido e pagável entre o 15° (décimo-quinto) dia
antes do início do Prazo de Execução e a Data de Conversão, inclusive, não poderá ser objeto de
Conversão e deverá ser pago nos termos aplicáveis previamente à execução da Conversão.

(d) Uma vez que o Banco tenha recebido a Carta Solicitação de Conversão, este
procederá a revisá-la. Se considerá-la aceitável, o Banco realizará a Conversão durante o Prazo
de Execução, de acordo com o disposto neste Capítulo V. Uma vez que a Conversão tenha sido
realizada, o Banco enviará ao Mutuário uma Carta Notificação de Conversão com os termos e
condições financeiras da Conversão.

(e) Se o Banco determinar que a Carta Solicitação de Conversão não cumpre com os
requisitos previstos neste Contrato, o Banco notificará o Mutuário a respeito, durante o Prazo de
Execução. O Mutuário poderá apresentar uma nova Carta Solicitação de Conversão, em cujo
caso o Prazo de Execução para tal Conversão começará a contar a partir do recebimento pelo
Banco da nova Carta Solicitação de Conversão.

(f) Se, durante o Prazo de Execução, o Banco não conseguir efetuar a Conversão nos
termos solicitados pelo Mutuário na Carta Solicitação de Conversão, tal carta será considerada
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nula e sem efeito, sem prejuízo de eventual apresentação pelo Mutuário de uma nova de Carta
Solicitação de Conversão.

(g) Se durante o Prazo de Execução ocorrer uma catástrofe nacional ou internacional,
uma crise de natureza financeira ou econômica, uma mudança nos mercados de capitais ou
qualquer outra circunstância extraordinária que possa afetar, na opinião do Banco, significativa e
adversamente, sua capacidade para efetuar uma Conversão, o Banco notificará o Mutuário a
respeito e acordará com este qualquer medida que tenha de ser tomada com respeito a tal Carta
Solicitação de Conversão.

ARTIGO 5.02.
segnintes requisitos:

Requisitos para toda Conversão. Qualquer Conversão estará sujeita aos

(a) A viabilidade de o Banco realizar qualquer Conversão dependerá do poder do
Banco de captar seu financiamento de acordo com suas próprias políticas e estará sujeita a
considerações legais, operacionais e de gestão de risco e às condições prevalentes de mercado.

(b) O Banco não efetuará Conversões de montantes inferiores ao equivalente a US$
3.000.000 (três milhões de Dólares), exceto se: (i) no caso do último desembolso, o montante
pendente de desembolso for menor; ou (ii) em caso de um Empréstimo completamente
desembolsado, o Saldo Devedor de qualquer tranche do Empréstimo for menor.

(c) O número de Conversões de Moeda a Moeda Principal não poderá ser superior a 4
(quatro) durante a vigência deste Contrato. Este limite não será aplicável a Conversões de Moeda
a Moeda Local.

(d) O número de Conversões de Taxa de Juros não poderá ser superior a 4
(quatro) durante a vigência deste Contrato.

(e) Qualquer modificação do Cronograma de Amortização solicitada pelo Mutuário
no momento de solicitar uma Conversão de Moeda estará sujeita ao disposto nos Artigos 3.02(c)
e 5.03(b) destas Normas Gerais. Qualquer modificação ao Cronograma de Amortização
solicitada pelo Mutuário no momento de solicitar uma Conversão de Taxa de Juros estará sujeita
ao previsto nos Artigos 3.02(c) e 5.04(b) destas Normas Gerais.

(f) O Cronograma de Amortização resultante de uma Conversão de Moeda ou de
uma Conversão de Taxa de Juros, conforme determinado na Carta de Notificação de Conversão,
não poderá ser modificado posterionnente durante o Prazo de Conversão, exceto se o Banco
aceitar o contrário.

(g) Salvo se o Banco aceitar o contrário, uma Conversão de Taxa de Juros com
respeito a montantes que previamente tenham sido objeto de uma Conversão de Moeda somente
poderá ser efetuada: (i) com relação à totalidade do Saldo Devedor associado a tal Conversão de
Moeda; e (ii) por um prazo ignal ao prazo restante da respectiva Conversão de Moeda.
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ARTIGO 5.03. Conversão de Moeda por Prazo Total ou Prazo Parcial. (a) O Mutuário
poderá solicitar uma Conversão de Moeda por Prazo Total ou uma Conversão de Moeda por
Prazo Parcial.

(b) A Conversão de Moeda por Prazo Tota! e a Conversão de Moeda por Prazo
Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não obstante, se o
Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao vencimento da
primeira prestação de amortização do Empréstimo ou, conforme o caso, da tranche do
Empréstimo relativa à Conversão de Moeda, tal Conversão de Moeda terá a limitação de que o
Saldo Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização solicitado não deverá, em momento
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização original, sendo
observados os tipos de câmbio estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão.

(c) No caso de uma Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário deverá
incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o Cronograma de Amortização até o final do
Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de Amortização correspondente ao Saldo Devedor
devido a partir do vencimento do Prazo de Conversão e até a Data Final de Amortização, o qual
deverá corresponder aos termos e condições aplicáveis anteriormente à execução da Conversão
de Moeda.

(d) Antes do vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário, com
a anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar ao Banco uma das seguintes opções:

(i) A realização de uma nova Conversão de Moeda, mediante a prévia apresentação
de uma nova Carta de Solicitação de Conversão dentro de um período não inferior
a 15 (quinze) Dias Úteis antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por
Prazo Parcial. Esta nova Conversão de Moeda terá a limitação adicional de que o
Saldo Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização não poderá exceder,
em momento algum, o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização
solicitado na Conversão de Moeda por Prazo Parcial original. Se for viável,
sujeito às condições de mercado, efetuar uma nova Conversão, o Saldo Devedor
do montante originalmente convertido continuará a ser denominado na Moeda
Convertida, aplicando-se a nova Taxa Base de Juros, que reflita as condições de
mercado prevalentes no momento de execução da nova Conversão.

(ii) O pagamento antecipado do Saldo Devedor do montante convertido, mediante
solicitação por escrito ao Banco, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência
à data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial. Este pagamento
deverá ser realizado na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo
Parcial na Moeda de Liquidação, de acordo com o estabelecido no Artigo 5.05
destas Normas Gerais.

(e) Para os efeitos do previsto no inciso (d) deste Artigo 5.03, o Saldo Devedor
originalmente sujeito a Conversão de Moeda será automaticamente convertido a Dólares no
vencimento da respectiva Conversão de Moeda por Prazo Parcial e estará sujeito à Taxa de Juros
prevista no Artigo 3.03(a) das Normas Gerais: (i) se o Banco não puder efetuar uma nova
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Conversão; ou (ii) se, 15 (quinze) dias antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por
Prazo Parcial, o Banco não receber uma solicitação do Mutuário, nos termos previstos no inciso
(d) deste Artigo 5.03; ou (iii) se, na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo
Parcial, o Mutuário não tiver efetuado o pagamento antecipado que havia solicitado.

(f) Na hipótese de o Saldo Devedor originalmente sujeito a Conversão de Moeda ser
convertido a Dólares de acordo com o previsto no inciso (e) anterior, o Banco deverá informar ao
Mutuário, e ao Fiador, se houver, no final do prazo da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, os
montantes convertidos a Dólares, assim como a taxa de câmbio correspondente de acordo com as
condições prevalentes do mercado, conforme seja detenninado pelo Agente de Cálculo.

(g) O Saldo Devedor convertido a Dólares poderá ser objeto de uma nova solicitação
de Conversão de Moeda, sujeito ao disposto neste Capítulo V.

(h) No vencimento de uma Conversão de Moeda por Prazo Total, o Mutuário deverá
pagar integralmente o Saldo Devedor do montante convertido na Moeda de Liquidação, de
acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais, não podendo solicitar uma nova
Conversão de Moeda.

(i) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de cancelamento ou
modificação de uma Conversão de Moeda, o Mutuário receberá do Banco ou, alternativamente,
pagará ao Banco, conforme for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho ou custo
incorrido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao cancelamento
ou modificação de tal Conversão de Moeda ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho, o mesmo
será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento ao
Banco pelo Mutuário.

ARTIGO 5.04. Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou por Prazo Parcial.
(a) O Mutuário poderá solicitar uma Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou uma
Conversão de Taxa Juros por Prazo Parcial.

(b) A Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total e a Conversão de Taxa de Juros
por Prazo Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não
obstante, se o Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao
vencimento da primeira prestação de amortização do Empréstimo ou, se for o caso, da tranche do
Empréstimo relativa à Conversão de Taxa de Juros, tal Conversão terá a limitação de que o Saldo
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização solicitado não deverá, em momento
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização original.

(c) No caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes
denominados em Dólares, o Mutuário deverá incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o
Cronograma de Amortização até o final do Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de
Amortização para o Saldo Devedor devido a partir do vencimento do Prazo de Conversão e até a
Data Final de Amortização, o qual corresponderá aos termos e condições aplicáveis
anterionnente à execução da Conversão de Taxa de Juros.
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(d) No caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes
denominados em Dólares, a Taxa de Juros aplicável aos Saldos Devedores no vencimento de tal
Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial será a estabelecida no Artigo 3.03(a) destas
Normas Gerais. As Conversões de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre Saldos Devedores
denominados em moeda distinta do Dólar estarão sujeitas ao requisito previsto no Artigo 5.02(g)
e, portanto, terão o mesmo tratamento relativo ao vencimento do Prazo de Conversão das
Conversões de Moeda por Prazo Parcial, previsto no Artigo 5.03(d) destas Nonnas Gerais.

(e) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de cancelamento ou
modificação de uma Conversão da Taxa de Juros, o Mutuário receberá do Banco ou,
alternativamente, pagará ao Banco, conforme for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho
ou custo incorrido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao
cancelamento ou modificação de tal Conversão de Taxa de Juros ou dar-lhe outro fim. Em caso
de ganho, o mesmo será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de
pagamento ao Banco pelo Mutuário.

ARTIGO 5.05. Pagamentos de prestações de amortização e juros em caso de
Conversão de Moeda. De acordo com o disposto no Artigo 3.07 destas Normas Gerais, nos
casos em que uma Conversão de Moeda tenha ocorrido, os pagamentos de prestações de
amortização e juros dos montantes convertidos serão efetuados na Moeda de Liquidação. Se a
Moeda de Liquidação for Dólares, aplicar-se-á a Taxa de Câmbio de Avaliação vigente na Data
de Avaliação de Pagamento para a respectiva data de vencimento, de acordo com o estabelecido
na Carta de Notificação de Conversão.

ARTIGO 5.06. Comissões de oneração aplicáveis a Conversões. (a) As comissões de
operação aplicáveis às Conversões efetuadas neste Contrato serão as que o Banco determine
periodicamente. Cada Carta de Notificação de Conversão indicará, se for o caso, a comissão de
operação que o Mutuário estará obrigado a pagar ao Banco em relação à execução da respectiva
Conversão, a qual permanecerá vigente durante o Prazo de Conversão de tal Conversão.

(b) A comissão de operação aplicável a uma Conversão de Moeda: (i) será expressa
em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na Moeda Convertida a partir da Data de Conversão
(inclusive) sobre o Saldo Devedor de tal Conversão de Moeda; e (iii) deverá ser paga junto com
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais.

(c) A comissão de operação aplicável a uma Conversão da Taxa de Juros: (i) será
expressa em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na moeda de denominação do Saldo Devedor
sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; (iii) incidirá a partir da Data de Conversão (inclusive)
sobre o Saldo Devedor sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; e (iv) deverá ser paga junto com
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais.

(d) Sem prejuízo das comissões de operação mencionadas nos incisos (b) e (c)
anteriores, no caso de Conversões de Moeda ou Conversões de Taxa de Juros que contemplem
Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas (col/ar) de Taxa de Juros, aplicar-se-á uma comissão de
operação por tal Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (coUar) de Taxa de Juros, a qual: (i) será
denominada na mesma moeda do Saldo Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa
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(collor) de Taxa de Juros; e (ii) será liquidada mediante um pagamento único na Moeda de
Liquidação, na primeira data de pagamento de juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.05
destas Normas Gerais.

(e) Em caso de término antecipado de uma Conversão, o Mutuário receberá do Banco
ou, alternativamente, pagará ao Banco, conforme for o caso, qualquer ganho ou custo incorrido
pelo Banco para reverter a correspondente Conversão, determinada pelo Agente de Cálculo. Em
caso de ganho, o mesmo se imputará, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente
de pagamento pelo Mutuário. Em caso de perda, o Mutuário pagará o montante correspondente
de forma conjunta e na data do pagamento de juros seguinte.

ARTIGO 5.07. Despesas de captação e prêmios ou descontos associados a uma
Conversão. (a) Se o Banco utilizar seu custo efetivo de captação de financiamento para
determinar a Taxa Base de Juros, o Mutuário estará obrigado a pagar as comissões e outras
despesas de captação em que o Banco tenha incorrido. Adicionalmente, quaisquer prêmios ou
descontos referentes à captação de financiamento serão pagos ou recebidos pelo Mutuário,
conforme for o caso. Essas despesas e prêmios ou descontos serão especificados na Carta de
Notificação de Conversão.

(b) Quando a Conversão for efetuada por ocasião de um desembolso, o montante a
ser desembolsado ao Mutuário deverá ser ajustado para deduzir ou acrescentar qualquer
montante devido pelo Mutuário ou a pagar ao mesmo em virtude do inciso (a) anterior.

(c) Quando a Conversão for efetuada a Saldos Devedores, o montante devido pelo
Mutuário ou a pagar ao mesmo em virtude do inciso (a) anterior deverá ser pago pelo Mutuário
ou pelo Banco, conforme for o caso, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes à Data da Conversão.

ARTIGO 5.08. Prêmios a serem pagos por Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas
(col/ar) de Taxa de Juros. (a) Além das comissões de operação a serem pagas nos termos do
Artigo 5.06 destas Normas Gerais, o Mutuário deverá pagar ao Banco um prêmio sobre o Saldo
Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (collar) de Taxa de Juros solicitados
pelo Mutuário, equivalente ao prêmio pago pelo Banco a uma contraparte, se houver, como
resultado da compra do Teto (cap) de Taxa de Juros ou da Faixa (collar) de Taxa de Juros. O
pagamento de tal prêmio deverá ser efetuado (i) na moeda de denominação do Saldo Devedor
sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (collor) de Taxa de Juros, ou no seu
equivalente em Dólares, de acordo com o tipo de câmbio estabelecido na Carta de Notificação de
Conversão, devendo ser aquela taxa de câmbio determinada no momento da captação do
financiamento do Banco; e (ii) em um pagamento único numa data acordada entre as Partes, mas
em nenhum caso após 30 (trinta) dias da Data de Conversão, a não ser que seja operacionalmente
possível para o Banco, e este aceite um mecanismo de pagamento diferente.

(b) Se o Mutuário solicitar uma Faixa (collor) de Taxa de Juros, este poderá solícitar
que o Banco estabeleça o limite inferior da Faixa (collor) de Taxa de Juros para garantir que o
prêmio correspondente a tal limite inferior seja igual ao prêmio correspondente ao limite superior
e desta forma estabelecer uma Faixa (collar) de Taxa de Juros sem custo (zero cost collor). Se o
Mutuário optar por determinar os limites superior e inferior, o prêmio a ser pago pelo Mutuário
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ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa (coUar) de Taxa de Juros será compensado
com o prêmio a ser pago pelo Banco ao Mutuário com respeito ao limite inferior da Faixa
(coUar) de Taxa de Juros. Não obstante, o prêmio a ser pago pelo Banco ao Mutuário com
respeito ao limite inferior da Faixa (col/ar) de Taxa de Juros não poderá em nenhum caso
exceder o prêmio a ser pago pelo Mutuário ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa
(col/ar) de Taxa de Juros. Consequentemente, durante o Prazo de Execução, o Banco poderá
reduzir o limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros de modo que o prêmio sobre este não
exceda o prêmio sobre o prêmio sobre o limite superior da Faixa (collar) de Taxa de Juros.

ARTIGO 5.09. Eventos de interrupção das cotacões. As partes reconhecem que os
pagamentos realizados pelo Mutuário, tanto de amortização como de juros, dos montantes que
tenham sido objeto de uma Conversão devem, a todo tempo, estar vinculados à correspondente
captação do financiamento do Banco em relação a pagamentos associados a tal Conversão.
Assim, as Partes acordam que, não obstante a ocorrência de qualquer evento de interrupção que
afete substancialmente os diversos tipos de câmbio, as taxas de juros e índice de ajuste de
inflação utilizados neste Contrato, se houver, ou nas Cartas de Notificação de Conversão, os
pagamentos do Mutuário continuarão vinculados a tal captação do financiamento do Banco. A
fim de obter e manter essa vinculação em tais circunstâncias, as partes expressamente acordam
que o Agente de Cálculo, atuando de boa-fé e de maneira comercialmente razoável, visando a
refletir a correspondente captação do financiamento do Banco, determinará a aplicabilidade
tanto: (a) de tais eventos de interrupção; como (b) da taxa ou do índice de substituição aplicável
para determinar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário.

ARTIGO 5.10. Cancelamento e reversão da Conversão de Moeda. Se, após a data de
assinatura do presente Contrato, for promulgada, emitida ou produzida uma mudança em uma
lei, decreto ou outra nonna legal aplicável, ou ocorrer uma mudança na interpretação de uma lei,
decreto ou outra norma legal, vigente no momento da assinatura do presente Contrato, que,
conforme o Banco razoavelmente o determine, impeça o Banco de continuar mantendo, total ou
parcialmente, seu financiamento na Moeda Convertida pelo prazo restante e nos mesmos termos
da Conversão de Moeda respectiva, o Mutuário, mediante prévia notificação por parte do Banco,
terá a opção de redenominar a Dólares o Saldo Devedor objeto da Conversão de Moeda à taxa de
câmbio aplicável nesse momento, conforme esta seja determinada pelo Agente de Cálculo. Tal
Saldo Devedor ficará sujeito ao Cronograma de Amortização que tenha sido acordado para tal
Conversão de Moeda e à Taxa de Juros prevista no Artigo 3.03(a) destas Normas Gerais. Caso
contrário, o Mutuário poderá pagar antecipadamente ao Banco todos os montantes devidos na
Moeda Convertida, em conformidade com o disposto no Artigo 3.08 destas Normas Gerais.

ARTIGO 5.11. Ganhos ou custos associados à redenominacão a Dólares. Na hipótese
de o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, decidir redenominar o Saldo Devedor
objeto de uma Conversão de Moeda a Dólares de acordo com o disposto no Artigo 5.10 anterior,
o Mutuário receberá do Banco ou, conforme o caso, pagará ao Banco, dentro de um prazo de 30
(trinta) dias contados a partir da data da redenominação, os montantes relativos a quaisquer
ganhos ou custos determinados pelo Agente de Cálculo, até a data de redenominação a Dólares,
associados a variações nas taxas de juros. Qualquer ganho associado a tal conversão a ser
recebido pelo Mutuário será primeiramente imputado a qualquer montante vencido e pendente de
pagamento ao Banco pelo Mutuário.
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ARTIGO 5.12. Atraso no pagamento em caso de Conversão de Moeda. O atraso no
pagamento dos montantes devidos ao Banco pelo Mutuário a título de principal, quaisquer
encargos financeiros devidos por ocasião de uma Conversão e quaisquer prêmios a serem pagos
ao Banco, em virtude do Artigo 5.08, em Moeda distinta do Dólar facultará ao Banco cobrar
juros a uma taxa flutuante na Moeda Convertida determinada pelo Agente de Cálculo, mais uma
margem de 100 pontos básicos (1%) sobre o total dos montantes em atraso, sem prejuÍzo da
aplicação de encargos adicionais que assegurem um pleno repasse de custos na eventualidade de
que tal margem não seja suficiente para que o Banco recupere os custos incorridos devido a tal
atraso.

ARTIGO 5.13. Custos adicionais em caso de Conversões. Na hipótese de uma ação ou
omissão do Mutuário ou do Fiador, se houver, incluindo: (a) falta de pagamento nas datas de
vencimento de montantes de principal, juros e comissões relacionados a uma Conversão;
(b) revogação ou mudança nos termos contidos em uma Carta de Solicitação de Conversão; (c)
descumprimento de um pagamento antecipado, parcial ou total, do Saldo Devedor na Moeda
Convertida, previamente solicitado pelo Mutuário por escrito, (d) uma mudança nas leis ou
regulamentos que tenham um impacto na manutenção da totalidade ou de uma parte do
Empréstimo, nos termos acordados de uma Conversão; ou (e) outras ações não descritas
anteriormente, resultar para o Banco em custos adicionais aos descritos neste Contrato, o
Mutuário deverá pagar ao Banco os respectivos montantes, determinados pelo Agente de
Cálculo, que assegurem um pleno repasse dos custos incorridos.

CAPÍTULO VI
Execução do Projeto

ARTIGO 6.01. Sistemas de gestão financeira e controle interno. (a) O Mutuário se
compromete a manter ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor e a Agência de Contratações,
se houver, mantenham controles internos destinados a assegurar razoavelmente que: (i) os
recursos do Projeto sejam utilizados para os propósitos deste Contrato, com especial atenção aos
princípios de economia e eficiência; (ii) os ativos do Projeto sejam adequadamente
salvaguardados; (iii) as operações, decisões e atividades do Projeto sejam devidamente
autorizadas e executadas de acordo com as disposições deste Contrato e de qualquer outro
contrato relacionado com o Projeto; e (iv) as operações sejam apropriadamente documentadas e
registradas de forma que possam ser produzidos relatórios e informes oportunos e confiáveis.

(b) O Mutuário se compromete a manter e a que o Órgão Executor e a Agência de
Contratações, se houver, mantenham um sistema de gestão financeira aceitável e confiável que
permita oportunamente, no que diz respeito aos recursos do Projeto: (i) o planejamento
financeiro; (ii) o registro contábil, orçamentário e financeiro; (iii) a administração de contratos;
(iv) a realização de pagamentos; e (v) a emissão de relatórios de auditoria financeira e de outros
relatórios relacionados com os recursos do Empréstimo, da Contrapartida Local e de outras
fontes de financiamento do Projeto, se for o caso.

(c) O Mutuário se compromete a conservar e a que o Órgão Executor ou a Agência
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de Contratações, conforme o caso, conservem os documentos e registros originais do Projeto por
um período mínimo de 3 (três) anos após o vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou
qualquer de suas prorrogações. Esses documentos e registros deverão ser adequados para:
(i) respaldar as atividades, decisões e operações relativas ao Projeto, inclusive todas as despesas
incorridas; e (ii) evidenciar a correlação de despesas incorridas a débito do Empréstimo com o
respectivo desembolso efetuado pelo Banco.

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas solicitações
de propostas e nos contratos financiados com recursos do Empréstimo por eles respectivamente
celebrados, uma disposição que exija que os fornecedores e prestadores de serviços,
empreiteiros, subempreiteiros, consultores e seus representantes, pessoal, subconsultores,
subempreiteiros ou concessionários contratados conservem os documentos e registros
relacionados com atividades financiadas com recursos do Empréstimo por um período de 7 (sete)
anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato.

ARTIGO 6.02. Contrapartida Local. O Mutuário se compromete a contribuir ou,
conforme o caso, a que o órgão Executor contribua com a Contrapartida Local de maneira
oportuna. Caso, na data de aprovação do Empréstimo pelo Banco, ficar determinada a
necessidade de Contrapartida Local, o montante estimado de tal Contrapartida Local será o
estabelecido nas Disposições Especiais. A estimativa ou a ausência de estimativa da
Contrapartida Local não implica uma limitação ou redução da obrigação de aportar
oportunamente todos os recursos adicionais que sejam necessários para a completa e ininterrupta
execução do Projeto.

ARTIGO 6.03. Disposicões gerais sobre a execução do Projeto. (a) O Mutuário se
compromete a executar o Projeto ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor o execute, de
acordo com os objetivos do mesmo, com a devida diligência, de forma econômica, financeira,
administrativa e tecnicamente eficiente e de acordo com as disposições deste Contrato e com os
planos, especificações, cronograma de investimentos, orçamentos, regulamentos e outros
documentos pertinentes ao Projeto que o Banco aprove. Da mesma fonna, o Mutuário acorda que
todas as obrigações que lhe cabem ou que, conforme o caso, cabem ao Órgão Executor deverão
ser cumpridas à satisfação do Banco.

(b) Qualquer modificação substancial nos planos, especificações, cronograma de
investimentos, orçamentos, regulamentos e outros documentos que o Banco aprove, assim como
qualquer modificação substancial em contratos financiados com recursos do Empréstimo deverão
contar com o consentimento prévio por escrito do Banco.

(c) Em caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrato e
qualquer plano, especificação, cronograma de investimentos, orçamento, regulamento ou outro
documento pertinente ao Projeto que o Banco aprove, as disposições deste Contrato prevalecerão
sobre tais documentos.
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ARTIGO 6.04. Seleção e contratação de obras e serviços diferentes de consultoria,
aquisição de bens e seleção e coutratacão de serviços de consultoria. (a) Sujeito ao disposto
no inciso (b) deste Artigo, o Mutuário se compromete a realizar ou, confonne o caso, a que o
Órgão Executor e a Agência de Contratações, se houver, realizem a contratação de obras e
serviços diferentes de consultoria, assim como a aquisição de bens, de acordo com o estipulado
nas Políticas de Aquisições e no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco, e a seleção e
contratação de serviços de consultoria, de acordo com o estipulado nas Políticas de Consultores e
no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco. O Mutuário declara conhecer as Políticas de
Aquisições e as Políticas de Consultores e, confonne o caso, se compromete a levar tais Políticas
ao conhecimento do Órgão Executor, da Agência de Contratações e da agência especializada.

(b) Quando o Banco tenha validado algum sistema ou subsistema do país-membro do
Banco onde o Projeto será executado, o Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão Executor poderá
realizar as aquisições e contratações financiadas total ou parcialmente com recursos do
Empréstimo utilizando tais sistemas ou subsistemas, de acordo com os termos da validação do
Banco e a legislação e processos aplicáveis validados. Os termos dessa validação serão
notificados por escrito pelo Banco ao Mutuário e ao Órgão Executor. O uso do sistema ou
subsistema do país poderá ser suspenso pelo Banco quando, a critério deste, tenham ocorrido
mudanças nos parárnetros ou práticas com base nos quais os mesmos tenham sido validados pelo
Banco, e enquanto o Banco não tiver determinado se tais mudanças são compatíveis com as
melhores práticas internacionais. Durante tal suspensão, aplica-se-ão as Políticas de Aquisições e
as Políticas de Consultores do Banco. O Mutuário se compromete a comunicar ou, conforme o
caso, a que o Órgão Executor comunique ao Banco qualquer mudança na legislação ou nos
processos aplicáveis validados. O uso de sistema de país ou subsistema de país não dispensa a
aplicação das disposições previstas na Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas de
Consultores, incluindo o requisito de que as aquisições e contratações correspondentes constem
no Plano de Aquisições e se sujeitem às demais condições deste Contrato. As disposições da
Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas de Consultores se aplicarão a todos os
contratos, independentemente de seu montante ou método de contratação. O Mutuário se
compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor inclua, nos documentos de
licitação, nos contratos e nos instrumentos empregados nos sistemas eletrônicos ou de
informação (em suporte fisico ou eletrônico), disposições destinadas a assegurar a aplicação do
estabelecido na Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas de Consultores, inclusive as
disposições de Práticas Proibidas.

(c) O Mutuário se compromete a atualizar ou, conforme o caso, a que o Órgão
Executor mantenha atualizado o Plano de Aquisições e o atualize, pelo menos, anualmente ou
com maior frequência, segundo as necessidades do Projeto. Cada versão atualizada do Plano de
Aquisições deverá ser submetida à revisão e aprovação do Banco.

(d) O Banco realizará a revisão dos processos de seleção, contratação e aquisição,
segundo o estabelecido no Plano de Aquisições. A qualquer momento durante a execução do
Projeto, o Banco poderá modificar a modalidade de revisão de tais processos, informando
previamente ao Mutuário ou ao Órgão Executor. As modificações aprovadas pelo Banco deverão
ser refletidas no Plano de Aquisições.
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ARTIGO 6.05. Utilização de bens. Salvo autorização expressa do Banco, os bens
adquiridos com os recursos do Empréstimo deverão ser utilizados exclusivamente para os fins do
Projeto.

ARTIGO 6.06. Salvaguardas ambientais e SOCIaIS.(a) O Mutuário se compromete a
realizar a execução (preparação, construção e operação) das atividades compreendidas no Projeto
ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor as realize, de forma coerente com as políticas
ambientais e sociais do Banco, segundo as estipulações específicas sobre aspectos ambientais e
sociais incluídas nas Disposições Especiais deste Contrato.

(b) O Mutuário se compromete a informar imediatamente ao Banco ou, conforme o
caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco a ocorrência de qualquer descumprimento dos
compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais.

(c) O Mutuário se compromete a implementar ou, se for o caso, a que o Órgão
Executor implemente um plano de ação corretivo, acordado com o Banco, para mitigar, corrigir e
compensar as consequências adversas que possam decorrer de descumprimentos na
implementação dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais.

(d) O Mutuário se compromete a permitir que o Banco, por si ou mediante a
contratação de serviços de consultoria, realize atividades de supervisão, inclusive auditorias
ambientais e sociais do Projeto, a fim de confirmar o cumprimento dos compromissos ambientais
e sociais incluídos nas Disposições Especiais.

ARTIGO 6.07. Despesas inelegíveis para o Projeto. Caso o Banco determine que uma
despesa efetuada não cumpre os requisitos para ser considerado como uma Despesa Elegível ou
Contrapartida Local, o Mutuário se compromete a tomar ou, conforme o caso, a que o Órgão
Executor tome as medidas necessárias para retificar a situação, segundo o requerido pelo Banco
e sem prejuízo das demais medidas previstas que o Banco possa exercer em virtude deste
Contrato.

CAPÍTULO VII
Supervisão e avaliação do Projeto

ARTIGO 7.01. Inspeções. (a) O Banco poderá estabelecer os procedimentos de inspeção
que julgue necessários para assegurar o desenvolvimento satisfatório do Projeto.

(b) O Mutuário se compromete a permitir ou, conforme o caso, a que o Órgão
Executor e a Agência de Contratações, se houver, permitam que o Banco, seus investigadores,
representantes, auditores ou peritos por ele contratados inspecionem a qualquer momento o
Projeto, as instalações, os equipamentos e materiais correspondentes, bem como os sistemas,
registros e documentos que o Banco considere pertinente conhecer. Além disso, o Mutuário se
compromete a que seus representantes ou, conforme o caso, os representantes do Órgão Executor
e da Agência de Contratações, se houver, prestem a mais ampla colaboração às pessoas que o
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Banco enviar ou designar para esses fins. Todos os custos relativos ao transporte, remuneração e
demais despesas correspondentes a essas inspeções serão pagos pelo Banco.

(c) O Mutuário se compromete a fornecer ou, conforme o caso, a que o Órgão
Executor e a Agência de Contratações, se houver, forneçam ao Banco a documentação relativa
ao Projeto que o Banco solicite, na forma e tempo satisfatórios para o Banco. Sem prejuízo das
medidas que o Banco possa tomar em virtude do presente Contrato, caso a documentação não
esteja disponível, o Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão
Executor e a Agência de Contratações, se houver, apresentem ao Banco uma declaração na qual
constem as razões pelas quais a documentação solicitada não se encontra disponível ou está
sendo retida.

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas solicitações
de propostas e nos convênios relacionados com a execução do Empréstimo que o Mutuário, o
órgão Executor ou a Agência de Contratações celebrem, uma disposição que: (i) permita ao
Banco, a seus investigadores, representantes, auditores ou peritos revisar contas, registros e
outros documentos relacionados com a apresentação de propostas e com o cumprimento do
contrato ou convênio; e (ii) estabeleça que tais contas, registros e documentos poderão ser
submetidos ao exame de auditores designados pelo Banco.

ARTIGO 7.02. Planos e relatórios. Para permitir ao Banco a supervisão do progresso na
execução do Projeto e o alcance de seus resultados, o Mutuário se compromete a:

(a) Apresentar ao Banco ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor apresente, a
informação, os planos, relatórios e outros documentos, na forma e com o
conteúdo que o Banco razoavelmente solicite com base no progresso do Projeto e
seu nível de risco;

(b) Cumprir e, conforme o caso, a que o Órgão Executor cumpra as ações e
compromissos estabelecidos em tais planos, relatórios e outros documentos
acordados com o Banco;

(c) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco quando
se identificarem riscos ou ocorrerem mudanças significativas que impliquem ou
possam implicar demoras ou dificuldades na execução do Projeto;

(d) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após o início de qualquer processo, reclamação,
demanda ou ação judicial, procedimento arbitral ou administrativo relacionado
com o Projeto, bem como manter e, conforme o caso, a que o Órgão Executor
mantenha o Banco informado sobre a situação dos mesmos.

ARTIGO 7.03.
financeiros. (a) Salvo se nas Disposições Especiais se dispuser em contrário, o Mutuário se
compromete a apresentar ao Banco ou, conforme caso, a que o Órgão Executor apresente ao

Relatórios de Auditoria Financeira Externa e outros relatórios
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Banco os relatórios de auditoria financeira externa e outros relatórios identificados nas
Disposições Especiais, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes ao encerramento de
cada exercício financeiro do Projeto durante o Prazo Original de Desembolso ou suas
prorrogações, e dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes à data do último
desembolso.

(b) Adicionalmente, o Mutuário se compromete a apresentar ao Banco ou, conforme
o caso, a que o Órgão Executor apresente ao Banco outros relatórios financeiros, na forma, com
o conteúdo e a frequência que o Banco razoavelmente solicite durante a execução do Projeto
quando, a critério do Banco, a análise do nível de risco fiduciário, a complexidade e a natureza
do Projeto o justifiquem.

(c) Qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelecido neste Artigo e
nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais deverá ser realizada por auditores
extemos previamente aceitos pelo Banco ou por uma entidade superior de fiscalização
previamente aceita pelo Banco, em confonnidade com padrões e princípios de auditoria
aceitáveis ao Banco. O Mutuário autoriza e, conforme o caso, se compromete a que o Órgão
Executor autorize a entidade superior de fiscalização ou os auditores externos a proporcionar ao
Banco a infonnação adicional que este possa razoavelmente solicitar, com relação aos relatórios
de auditoria financeira externa.

(d) O Mutuário se compromete a selecionar e contratar ou, conforme o caso, a que o
Órgão Executor selecione e contrate os auditores externos mencionados no inciso (c) anterior,
em conformidade com os procedimentos e os termos de referência previamente acordados com o
Banco. O Mutuário também se compromete a fornecer ou, conforme o caso, a que o Órgão
Executor forneça ao Banco a informação relacionada com os auditores independentes
contratados que este solicite.

(e) Caso qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelecido neste Artigo
e nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais seja responsabilidade de uma
entidade superior de fiscalização e esta não possa efetuar seu trabalho de acordo com requisitos
satisfatórios ao Banco ou dentro dos prazos, durante o periodo e com a frequência estipulados
neste Contrato, o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, selecionará e contratará os
serviços de auditores externos aceitáveis para o Banco, em conformidade com o disposto nos
incisos (c) e (d) deste Artigo.

(f) Sem prejuízo do estabelecido nos incisos anteriores, o Banco, de forma
excepcional, poderá selecionar e contratar os serviços de auditores externos para auditar os
relatórios de auditoria financeira previstos no Contrato quando: (i) do resultado da análise de
custo-beneficio efetuada pelo Banco se detennine que os beneficios de que o Banco realize tal
contratação superem os custos; (ii) exista um acesso limitado aos serviços de auditoria externa no
país; ou (iii) existam circunstâncias especiais que justifiquem que o Banco selecione e contrate
tais serviços.

(g) O Banco se reserva o direito de solicitar ao Mutuário ou ao Órgão Executor,
confonne seja o caso, a realização de auditorias externas diferentes da financeira ou trabalhos

/OC-BRPágina 170 de 214 Parte integrante do Avulso da MSF nº 9 de 2017.

190



- 32-

referentes à auditoria de projetos, do Órgão Executor e de entidades relacionadas, do sistema de
informação financeira e das contas bancárias do Projeto, entre outras. A natureza, 1Tequência,
alcance, oportunidade, metodologia, tipo de normas de auditoria aplicáveis, relatórios,
procedimentos de seleção dos auditores e termos de referência para as auditorias serão
estabelecidos de comum acordo entre as Partes.

CAPÍTULO VlIl
Suspensão de desembolsos. vencimento antecipado e cancelamentos parciais

ARTIGO 8.01. Suspensão de desembolsos. O Banco, mediante notificação ao Mutuário,
poderá suspender os desembolsos se ocorrer e enquanto subsistir qualquer das seguintes
circunstâncias:

(a) Mora no pagamento dos montantes devidos pelo Mutuário ao Banco a titulo de
principal, comissões, juros, na devolução de recursos do Empréstimo utilizados
para despesas não elegíveis ou a qualquer outro título, em razão deste Contrato ou
de qualquer outro contrato celebrado entre o Banco e o Mutuário, inclusive outro
Contrato de Empréstimo ou um Contrato de Derivativos.

(b) Inadimplemento por parte do Fiador, se houver, de qualquer obrigação de
pagamento estipulada no Contrato de Garantia, em qualquer outro contrato
firmado entre o Fiador, como Fiador, e o Banco ou em qualquer Contrato de
Derivativos firmado com o Banco.

(c) Inadimplemento por parte do Mutuário, do Fiador, se houver, ou do órgão
Executor, conforme o caso, de qualquer outra obrigação estipulada em qualquer
contrato firmado com o Banco para financiar o Projeto, inclusive este Contrato, o
Contrato de Garantia ou qualquer Contrato de Derivativos firmado com o Banco,
bem como, conforme o caso, o inadimplemento por parte do Mutuário ou do
Órgão Executor de qualquer contrato firmado entre eles para a execução do
Projeto.

(d) Retirada ou suspensão, como membro do Banco, do país em que o Projeto deva
ser executado.

(e) Quando, a critério do Banco, o objetivo do Projeto ou o Empréstimo possam ser
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tomar improvável
como consequência de: (i) qualquer restrição, modificação ou alteração da
competência legal, das funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão
Executor, conforme o caso; ou (ii) qualquer modificação ou emenda de qualquer
condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo Banco, que tenha sido
efetuada sem a anuência escrita do Banco.

(1) Qualquer circunstância extraordinária que, a critério do Banco: (i) tome
improvável que o Mutuário, o Órgão Executor ou o Fiador, conforme o caso,
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cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato ou as obrigações de fazer do
Contrato de Garantia, respectivamente; ou (ii) impeça a consecução dos objetivos
de desenvolvimento do Projeto.

(g) Quando o Banco determine que um funcionário, agente ou representante do
Mutuário ou, conforme o caso, do Órgão Executor ou da Agência de Contratações
tenha cometido uma Prática Proibida com relação ao Projeto.

ARTIGO 8.02. Vencimento antecipado ou cancelamentos de montantes não
desembolsados. O Banco, mediante notificação ao Mutuário, poderá declarar vencida e exigível,
de imediato, uma parte ou a totalidade do Empréstimo, com os juros, comissões e quaisquer
outros encargos devidos até a data do pagamento, e poderá cancelar a parte não desembolsada do
Empréstimo, se:

(a) alguma das circunstâncias previstas nos incisos (a), (b), (c) e (d) do Artigo
anterior se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias.

(b) surgir e enquanto subsistir qualquer das circunstâncias previstas nos incisos (e) e
(f) do Artigo anterior e o Mutuário ou o Órgão Executor, confonne o caso, não
apresente ao Banco esclarecimentos ou infonnações adicionais que o Banco
considere necessárias.

(c) o Banco, em confonnidade com seus procedimentos de sanções, determinar que
qualquer firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes,
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais,
pessoal, subempreiteiros, sub consultores, fornecedores ou prestadores de serviços,
concessionários, intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas
atribuições expressas ou implícitas) tenha cometido uma Prática Proibida com
relação ao Projeto sem que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor ou
a Agência de Contratações tenha tomado as medidas corretivas adequadas
(inclusive a adequada notificação ao Banco após tomar conhecimento da Prática
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável.

(d) o Banco, a qualquer momento, determinar que uma aquisição de bens ou uma
contratação de obra ou de serviços diferentes de consultoria ou serviços de
consultoria foi realizada sem seguir os procedimentos indicados neste Contrato.
Neste caso, a declaração de cancelamento ou de vencimento antecipado
corresponderá à parte do Empréstimo destinada a tal aquisição ou contratação.

ARTIGO 8.03. Disposições não atingidas. A aplicação das medidas estabelecidas neste
Capítulo não atingirá as obrigações do Mutuário estipuladas neste Contrato, as quais continuarão
em pleno vigor, salvo no caso de vencimento antecipado da totalidade do Empréstimo, em que
somente permanecerão em vigor as obrigações pecuniárias do Mutuário.
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ARTIGO 8.04. Desembolsos não atingidos. Não obstante o disposto nos Artigos 8.01 e
8.02 precedentes, nenhuma das medidas previstas neste Capítulo atingírá o desembolso por parte
do Banco dos recursos do Empréstimo que: (a) se encontrem sujeitos à garantia de reembolso de
uma carta de crédito irrevogável; (b) o Banco tenha se comprometido especificamente por
escrito, perante o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor ou a Agência de
Contratações, a pagar Despesas Elegíveis diretamente ao respectivo fornecedor; e (c) sejam para
pagar ao Banco, conforme as instruções do Mutuário.

CAPÍTULO IX
Práticas Proibidas

ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.01(g) e
8.02(c) destas Normas Gerais, se o Banco, em confonnidade com seus procedimentos de
sanções, determinar que uma firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes,
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários,
intermediários financeiros ou órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários,
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha
cometido uma Prática Proibida com relação à execução do Projeto, poderá tomar as medidas
contempladas nos procedimentos de sanções do Banco vigentes à data do presente Contrato ou
nas modificações aos mesmos que o Banco aprovar periodicamente e levar ao conhecimento do
Mutuário, entre outras:

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aqUlslçao de bens ou para a
contratação de obras, serviços de consultoria ou serviços diferentes de
consultoria;

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco quando
houver evidência de que o representante do Mutuário ou, conforme o caso,
do Órgão Executor ou Órgão Contratante não tenha tomado as medidas
corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a adequada notificação ao
Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um prazo
que o Banco considere razoável;

(iii) Emitir uma admoestação à firma, entidade ou indivíduo julgado responsável
pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por sua conduta;

(iv) Declarar a firma, entidade ou individuo julgado responsável pela Prática
Proibida inelegível, de forma permanente ou temporária, para participar em
atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como empreiteiro,
fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade de subconsultor,
subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços de consultoria
ou serviços diferentes de consultoria;
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(v) Impor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos
referentes às investigações e autuações realizadas com relação à Prática
Proibida.

(b) O disposto no Artigo 8.01(g) e no Artigo 9.01(a)(i) se aplicará também a casos
nos quais se tenha suspendido temporariamente a elegibilidade da Agência de Contratações, de
qualquer firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em urna atividade
financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de
consultoria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou
prestadores de serviços, concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e
representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) para participar de uma
licitação ou outro processo de seleção para a adjudicação de novos contratos à espera de que se
adote uma decisão definitiva com relação a uma investigação de uma Prática Proibida.

Cc) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco em confonnidade
com as disposições referidas anterionnente será de caráter público, salvo nos casos de
admoestação privada.

(d) Qualquer firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes,
empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários ou Órgão Contratante
(inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas
atribuições expressas ou implícitas) poderão ser sancionados pelo Banco em conformidade com
o disposto em acordos finnados entre o Banco e outras instituições financeiras internacionais
com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões em matéria de inelegibilidade. Para os
efeitos do disposto neste inciso (d), o termo "sanção" inclui toda inelegibilidade permanente ou
temporária, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública
de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira
internacional aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas.

(e) Quando o Mutuário adquira bens ou contrate obras ou serviços diferentes de
consultoria diretamente de uma agência especializada ao amparo de um acordo entre o Mutuário
e tal agência especializada, todas as disposições estipuladas neste Contrato relativas a sanções e
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, fornecedores e seus
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores
de serviços, concessionarlOs (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e
representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) ou qualquer outra entidade
que tenha firmado contratos com tal agência especializada para a provisão de bens, obras ou
serviços distintos dos serviços de consultoria em conexão com atividades financiadas pelo
Banco. O Mutuário se compromete a adotar ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor adote,
caso seja requerido pelo Banco, recursos tais como a suspensão ou a rescisão do contrato
correspondente. O Mutuário se compromete a incluir, nos contratos que firme com agências
especializadas, disposições exigindo que estas conheçam a lista de firmas e indivíduos
declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco para participar de uma
aquisição ou contratação financiada total ou parcialmente com recursos do Empréstimo. Caso
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uma agência especializada firme contrato ou ordem de compra com uma finna ou indivíduo
declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, na forma indicada neste
Artigo, o Banco não financiará tais contratos ou despesas e tomará outras medidas que considere
convenientes.

CAPÍTULO X
Disposição sobre gravames e isenções

ARTIGO 10.01. Compromisso relativo a gravames. O Mutuário se compromete a não
constituir nenhum gravame específico parcial ou total sobre seus bens ou rendimentos como
garantia de uma dívida externa sem constituir, simultaneamente, um gravame que garanta ao
Banco, em condições de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento das obrigações
pecuniárias derivadas deste Contrato. Esta disposição não se aplicará: (a) aos gravames
constituídos sobre bens, para assegurar o pagamento do saldo pendente de seu preço de
aquisição; e (b) aos gravames constituídos em razão de operações bancárias para garantir o
pagamento de obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano. Se o Mutuário for
um país-membro do Banco, a expressão "bens ou rendimentos" refere-se a todo tipo de bens ou
rendimentos pertencentes ao Mutuário ou a qualquer uma de suas dependências, que não sejam
entidades autônomas com patrimônio próprio.

ARTIGO 10.02. Isenção de impostos. O Mutuário se compromete a pagar principal, juros,
comlssoes, premlOS e qualquer outro encargo do Empréstimo, assim como qualquer outro
pagamento por despesas ou custos que tenham sido originados no âmbito deste Contrato, sem
qualquer dedução ou restrição, livres de todo imposto, taxa, direito ou encargo estabelecidos ou
que possam ser estabelecidos pelas leis de seu país, e a responsabilizar-se por todo imposto, taxa
ou direito aplicável à celebração, registro e execução deste Contrato.

CAPÍTULO XI
Disposicões diversas

ARTIGO 11.01. Cessão de direitos. (a) O Banco poderá ceder a outras instituições
públicas ou privadas, a título de participações, os direitos correspondentes às obrigações
pecuniárias do Mutuário provenientes deste Contrato. O Banco notificará imediatamente ao
Mutuário a respeito de cada cessão.

(b) O Banco poderá ceder participações em relação a saldos desembolsados ou saldos
que estejam pendentes de desembolso no momento de ser celebrado o acordo de participação.

(c) O Banco poderá, com a anuência prévia do Mutuário e do Fiador, se houver,
ceder, no todo ou em parte, o saldo não desembolsado do Empréstimo a outras instituições
públicas ou privadas. Para tanto, a parte sujeita a cessão será denominada em termos de um
número fixo de unidades da Moeda de Aprovação ou de unidades de Dólares. Igualmente, com a
anuência prévia do Mutuário e do Fiador, se houver, o Banco poderá estabelecer, para essa parte
sujeita a cessão, uma taxa de juros diferente da estabelecida no presente Contrato.
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ARTIGO 11.02. Modificações e dispensas contratuais. Qualquer modificação ou
dispensa das disposições deste Contrato deverá ser acordada por escrito entre as Partes e contar
com a anuência do Fiador, se houver e no que for aplicável.

ARTIGO 11.03. Reserva de direitos. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, do
exercício dos direitos acordados neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a
tais direitos, nem como uma aceitação tácita de fatos, ações ou circunstâncias que habilitariam tal
exercício.

ARTIGO 11.04. Extinção. (a) O pagamento total do principal, juros, comissões, prêmios e
outros encargos do Empréstimo, bem como das demais despesas e custos originados no âmbito
deste Contrato, dará por concluído o Contrato e todas as obrigações dele derivadas, com exceção
daquelas referidas no inciso (b) deste Artigo.

(b) As obrigações que o Mutuário contrair em virtude deste Contrato em matéria de
Práticas Proibidas e outras obrigações relacionadas com as políticas operacionais do Banco
permanecerão vigentes até que tais obrigações tenham sido cumpridas à satisfação do Banco.

ARTIGO 11.05. Validade. Os direitos e obrigações estabelecidos no Contrato são válidos e
exigíveis, em conformidade com os termos nele acordados, sem relação com a legislação de um
determinado país.

ARTIGO 11.06. Divulgação de informação. O Banco poderá divulgar este Contrato e
qualquer informação relacionada ao mesmo de acordo com sua política de acesso à informação
vigente no momento de tal divulgação.

CAPÍTULO XII
Arbitragem

ARTÍCULO 12.01. Composição do tribunal. (a) O tribunal arbitral será composto por três
membros, que serão designados da seguinte forma: um pelo Banco; outro pelo Mutuário; e um
terceiro (doravante denominado "Presidente") por acordo direto entre as Partes, ou por
intermédio dos respectivos árbitros. O Presidente do tribunal terá voto duplo em caso de impasse
em todas as decisões. Se as Partes ou os árbitros não chegarem a acordo com relação à pessoa do
Presidente, ou se uma das Partes não puder designar árbitro, o Presidente será designado, a
pedido de qualquer das Partes, pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos.
Se uma das Partes não designar árbitro, este será designado pelo Presidente. Se um dos árbitros
designados, ou o Presidente, não desejar ou não puder atuar, ou prosseguir atuando, proceder-se-
á à sua substituição da mesma forma que para a designação original. O sucessor terá as mesmas
funções que o antecessor.

(b) Em toda controvérsia, tanto o Mutuário como o Fiador serão considerados como
uma só parte e, por conseguinte, deverão atuar conjuntamente tanto para a designação do árbitro
como para os demais efeitos da arbitragem.
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ARTIGO 12.02. Início do procedimento. Para submeter a controvérsia ao procedimento
arbitral, a parte reclamante dirigirá à outra uma notificação, por escrito, expondo a natureza da
reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitro que designa. A parte que
receber essa notificação deverá, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, notificar à parte
contrária o nome da pessoa que designa como árbitro. Se, dentro do prazo de 75 (setenta e cinco)
dias, contados desde a notificação de início do procedimento arbitral, as partes não houverem
chegado a um acordo quanto à pessoa do Presidente, qualquer delas poderá recorrer ao
Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos para que este proceda à designação.

ARTIGO 12.03. Constituição do tribunal. O tribunal arbitral será constituído em
Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, na data em que o Presidente
designar e, uma vez constituído, funcionará nas datas fixadas pelo próprio tribunal.

ARTIGO 12.04. Procedimento. (a) O tribunal encontra-se especialmente habilitado para
resolver todo assunto relacionado com sua competência e adotará seu próprio procedimento. Em
todo caso, deverá conceder às Partes a oportunidade de fazer apresentações em audiência. Todas
as decisões do tribunal serão tomadas por maioria de votos.

(b) O tribunal julgará com base nos termos do Contrato e pronunciará sua sentença,
ainda que à revelia de uma das Partes.

(c) A sentença será exarada por escrito e deverá ser adotada pelo voto concorrente de
pelo menos 2 (dois) membros do tribunal. A referida sentença deverá ser proferida dentro do
prazo aproximado de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da nomeação do Presidente, a
não ser que o tribunal decida prorrogar o aludido prazo, em virtude de circunstàncias especiais e
imprevistas. A sentença será notificada às partes por meio de notificação subscrita, pelo menos,
por 2 (dois) membros do tribunal, e deverá ser cumprida dentro do prazo de 30 (trinta) dias
contados da data da notificação. A sentença terá efeito executório e será irrecorrível.

ARTIGO 12.05. Despesas. Com exceção dos honorários advocatícios e despesas de outros
peritos, os quais serão custeados pelas partes que os tenham designado, os honorários de cada
árbitro e as despesas da arbitragem serão custeados por ambas as partes em igual proporção.
Qualquer dúvida relacionada com a divisão das despesas ou a forma de pagamento será resolvida
pelo tribunal, mediante decisão irrecorrível.

ARTIGO 12.06. Notificações. Qualquer notificação relativa à arbitragem ou à sentença
será feita segundo a forma prevista neste Contrato. As partes renunciam a qualquer outra forma
de notificação.
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LEGISGOICSCIIOBDOCS#40115076

ANEXO ÚNICO

O PROGRAMA

Programa Nacional de Desenvolvimento Turístico em Salvador
(PRODETUR SAL VADOR)

I. Objetivo

1.01 O objetivo geral do Programa é promover o desenvolvimento do turismo, visando ao
aumento da renda e do emprego fonnal da população de Salvador, com ênfase na cultura
local e aos afrodescendentes.

1.02 Os objetivos específicos são aumentar os gastos dos turista em Salvador, bem como a parcela
desses gastos que beneficiam a comunidade e particularmente à população afrodescendente,
mediante o incentivo ao turismo cultural e de sol e praia, a melhoria da infraestrutura, e o
apoio institucional à gestão do turismo.

lI. Descricão

2.01 Para atingir os objetivos indicados nos parágrafos 1.01 e 1.02, o Programa financiará
atividadesem tomo dos seguintes componentes:

Componente 1. Produto turístico competitivo e socialmente inclusivo

2.02 Este componente está voltado para o incentivo aos produtos de turismo cultural e de sol e
praia, em areas de Salvador com comprovado e significativo potencial turistico', mediante a
valorização das principais atrações turísticas que são bens públicos e a estruturação de
cadeias de valor competitivas e socialmente inclusivas da comunidade afrodescendente. Com
esse fim em vista, o componente financiará investimentos em: (i) adequação turística2 de
praias, praças, ruas e mercados tradicionais; (ii) modernização de museus; (iii)
desenvolvimento de um sistema comum de gestão de qualidade e marketing de museus e
espaços culturais do município; (iv) sinalização e interpretação turística; (v) assistência
técnica e capacitação de recursos humanos e empresas em Atividades Características do

1As áreas com potenciallurísticü substancial idcntilicadas até a data deste Contrato são: (i) Centro AlltigojIlU1-a/Olldiml
(ampliado com a illdusàü de Wlllrecho ITI;;)_jorda Liberdade c CUlUZU c da Avenida Sete de Setembro 110 trecho da Vitoria
até o baiITo da Graça onde se situa o Palacete das Alies; (ii) Costa Atlântica Norte; c (iii) Rio VenneUlO.
2 E.lltcnclc-se como adequação turística, obras. como por exemplo: acessos públicos à praia e delimitaç'ào para protcçào de
UWlaS, nivelamento e repavimellta(ào de estradas, estacio1lrnnelltos e rnclhoriali no 1luxo de veículos c pedestres,
rc{'uper'l.C.:ão da vegetaçflo e paisagismo, mobiliáIio lrrbano, ilull11ua<;ào pública, (_'abeamento subterrâneo, correção dos
sistemas de saneamento de {tgUas residuais C' de drenagem pluvial, postos de salva-vidas, resb',lle e primeiros SOCOITOS,

equipamentos c centros IOh'"bticos despOItivos, culturais c rcnc,üivos, trilh::l.s para pedestres, ciclovias. zonas de descanso,
mir<mtcs. paisa.f.,'Ísticos, serviços sanitários, sinalização e interpretação do patlimÔllio, cl;tcilitação de lugares e postos para
servi(;:os ol(_"recic1ospar<l afrodescelldclltes c mulheres afi"odcscelldentes e L,'lUpOS \Ulllerávcis.
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Turismo (ACT) para sustentabilidade, inovação, melhoria de qualidade, certificação de
serviços e formalização do emprego, especialmente aqueles que se destinam aos
afrodescendentes e às mulheres afrodescendentes; (vi) identificação de oportunidades e apoio
ao desenvolvimento de novos produtos turísticos baseados na cultura afro-brasileira, com
especial atenção àqueles geridos por afrodescendentes e mulheres afrodescendentes,
incluindo a sensibilização no setor para prevenir a discriminação; e (vii) capacitação e
sistema tecnológico (hardware e software) para segurança turística.

Componente 2. Marketing turístico

2.04 Este componente visa a melhorar o posicionamento turístico de Salvador como destino
cultural e de sol e praia, procurando aumentar a proporção de turistas de lazer que visitem a
cidade influenciados pela promoção turística. Para isso, o componente financiará os seguintes
investimentos: (i) elaboração do Plano Estratégico de Marketing Turístico de Salvador, que
incluirá o reforço da imagem dos produtos baseados, entre outros, na comunidade
afrodescendente, inclui dos os geridos por ela, e o desenho de um sistema para o
monitoramento e a avaliação dos investimentos públicos na promoção turística; (ii)
implantação das ações prioritárias do Plano; e (iii) capacitação dos agentes de marketingnos
mercados emissores alvo.

Componente 3. Fortalecimento institucional para a gestão turística

2.05 Este componente visa a fortalecer a capacidade de gestão do turismo no nível municipal,
favorecendo a atuação do COMTUR, incentivando uma maior participação da comunidade
afrodescendenteno setor. Para isso, o componente financiará investimentos em: (i)
elaboração de planos de fortalecimento institucional das administrações municipais e
conselhos participativos chave para a atividade turística; (ii) implantação dos referidos planos
de fortalecimento institucional mediante assistência técnica, equipamento e capacitação; (iii)
desenho e implantação de ferramentas modemas e informatizadas para levantamento, análise
e difusão de estatísticas municipais sobre o impacto socioeconômico do turismo, com
detalhamento, quando possível, por raça e gênero; (iv) elaboração de estratégias de
desenvolvimento do turismo para novas áreas turísticas emergentes no município nas quais
resida uma alta concentração de população afrodescendente; (v) modernização do sistema
municipal de informação e oríentação para o turista, incluindo inovação tecnológica e
melhoria dos centros municipais de atenção ao turista; e (vi) assistência técnica e capacitação
da administração municipal para o desenho, execução, controle e supervisão de Alianças
Publico Privadas, p~ra o Desenvolvimento (APPD) em investimentos turísticos e incentivo ao n·
InvestImento tunstlco pnvado. X ..../j
Componente 4. Gestão ambiental

2.06 Este componente visa à melhoria da gestão ambiental no setor de turismo, através da
melhoria da gestão dos resíduos sólidos e à gestão do litoral em as áreas turísticas que serão
beneficiadas pelas obras do Componente I. Em relação à gestão de resíduos sólidos, o
componente financiará investimentos em: (i) contêineres subterrâneos e de coleta seletiva

__ __:/OC-BR
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para melhor disposição temporal dos resíduos sólidos nas ruas (ii) campanhas de educação
ambiental sobre gestão de resíduos sólidos junto à população, turistas e setor privado; e (iii)
assistência técnica e equipamento de apoio a cooperativas de catadores de materiais
recicláveis. Em relação à gestão da costa turística, o componente financiará investimentos
em: (i) elaboração de planos de adaptação à mudança climática e de gestão costeira de
Salvador e apoio à sua implementação; Oi) recuperação da vegetação nativa em áreas
turísticas, com valor natural especial, ou protegida da costa; (iii) certificação ambiental de
praias turísticas; e (iv) desenho e implantação de procedimentos técnicos e normativos para o
licenciamento e a fiscalização ambiental de obras.

IH. Plano de financiamento

3.01 O quadro a seguir resume a distribuição dos recursos do Empréstimo e dos recursos da
Contrapartida Local:

(em US$)

Contraparti d
categoria de investimento BantO a local Total %
Custos diretos. Componentes: 46.100.000,00 52.320.000,00 98.420.000,00 93.71

1. Produto turístico competitivo e 41.650.000,00 39.910.000,00 81.560.000,00 77.66
socialmente inclusivo
2. Marketing turístico 2.000.000,00 3.300.000,00 5.300.000,00 5.05

3. Fortalecimento institucional para a 1.650.000,00 4.450.000,00 6.100.000,00 5.81
gestão turística
4. Gestão Ambiental 800.000,00 4.660.000,00 5.460.000,00 5.20
Administração do Programa:

6.412.340,00 192.340,00 6.604.680,00 6.29
Acompanhamento, avaliação e auditorias

TOTAL 52.512.340,00 52.512.340,00 105.024.680,00 100.00

% 50 50 100

IV. Execucão

4.01 O Mutuário executará o Programa por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
(SECULT), a qual será responsável pela administração, supervisão e avaliação do Programa.
Para cumprir com sua responsabilidade a SECULT contará com uma Unidade Coordenadora
do Programa (UCP), a qual dependerá diretamente do Gabinete do Secretário Municipal de
Cultura e Turismo e disporá de uma equipe multidisciplinar de profissionais com dedicação
exclusiva ao Programa.

4.02 A equipe da UCP estará composta de, no mínimo, um coordenador geral e, subordinados a
este: um especialista de projetos e obras, um especialista em fortalecimento institucional, um
especialista em turismo, um especialista em monitoramento e avaliação, um especialista

*,is--
__ _:/OC-BR
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administrativo-financeiro e um especialista em aquisições.

4.03 A UCP contará tambem com um especialista ambiental e um especialista social, que serão
contratados conforme o estabelecido na Cláusula 4.09(f) das Disposições Especiais.

4.04 A UCP receberá assistência de apoio gerencial em procedimentos técnicos, administrativos,
financeiros e licitatórios e em supervisão, inclusive ambiental e social, do Programa.
Implantará também uma Comissão Especial de Licitação (CEL) e um Sistema Integrado de
Gestão do Programa (SGIP) para o processamento de licitações e de administração do
programa, respectivamente, e contratará apoio especializado para a supervisão técnica e
ambiental das obras civis.

4.05 A SECULT contará com a colaboração de outras secretarias ou entidades setoriais
municipais (ESM), conforme suas áreas de competência respectiva nas açoes a serem
financiados pelo Programa. Não está prevista a transferência de recursos do empréstimo às
ESM. Essa colaboração será formalizada mediante um termo de cooperação (p. ex. convênio)
para o Programa entre a SECULT e a respectiva ESM. Nesse termo de cooperação ficarão
ajustados os investimentos nos quais as partes colaborarão, assim como as obrigações e
responsabilidades de execução de cada uma das partes em relaçãoàs ações, no que se refere:
(i) ao acompanbamento técnico de estudos e projetos (em relação à elaboração e aprovação
de termos de referência, e à elaboração e revisão técnica dos relatórios); (ii) ao apoio à
execução de obras e aquisições de bens e serviços; e (iii) à recepção, operação e manutenção
adequadas pela ESM das obras ou bens quando estejam concluídos.

4.06 O relatório inicial do Programa, referido na Cláusula 3.01 (c) das Disposições Especiais deste
Contrato, incluirá: (i) o Plano de Execução do Programa (PEP), elaborado de acordo com o
modelo disponibilizado pelo Banco; (ii) um quadro de origem e aplicação de fundos, com um
calendário de investimentos ou cronograma de trabalho; (iii) evidências das rubricas
orçamentarias, tanto de fonte local como do Banco, para atender ao primeiro ano de
execução; (iv) o conteúdo dos relatórios semestrais de progresso; e (v) a situação dos
investimentos e obras realizadas com recursos da contrapartida que serão objeto de
reconhecimento dos gastos anteriores à entrada em vigor deste Contrato. I('

4.07 A mera alteração na nomenclatura dos órgãos do Mutuário e das entidades que apoiarão o
Mutuário na execução do Programa, deverá ser informada ao Banco e não implicará uma Al
modificação do Contrato. 'N\

d
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Empréstimo No. __ IOC-BR
Resolução DE-~/_

CONTRATO DE GARANTIA

entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

eo

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

Empréstimo ao Município de Salvador

Programa Nacional de Desenvolvimento Turístico em Salvador
(PRODETUR SALVADOR)

de de20

LEGiSGOiCSCiIDBOOCS#40131749

NOTA: ESTA MINUTA É PRELIMINAR E INFORMAL NÃO CONSTITUINDO UMA .Ã
PROPOSTA DE CONTRATO. A MINUTA FINAL SOMENTE SEM ENVIADA DEPOIS < \

DA APROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO PELA DIRETORIA EXECUTIVA DO BANCO A
INTERAMERlCANO DE DESENVOLVIMENTO. ~
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CONTRATO DE GARANTIA

CONTRA TO celebrado no dia de de 20-, entre a REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL (a seguir denominada "Fiador") e o BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (a seguir denominado "Banco").

CONSIDERANDO:

Que por meio do Contrato de Empréstimo No. __ /OC-BR (a seguir denominado
"Contrato de Empréstimo"), celebrado nesta mesma data em [lugar da assinatura l, entre o
Banco e o Município de Salvador do Estado da Bahia (a seguir denominado "Mutuário"), o
Banco concordou em outorgar ao Mutuário um Empréstimo até a quantia de US$52.512.340,00
(cinquenta e dois milhões quinhentos e doze mil trezentos e quarenta dólares dos Estados Unidos
da América), a débito dos recursos do Capital Ordinário do Banco, desde que o Fiador garanta
solidariamente as obrigações financeiras do Mutuário estipuladas no referido Contrato de
Empréstimo e que o referido Fiador contraia as obrigações adicionais que se especificam neste
instrumento.

Que o Fiador, pelo fato de haver o Banco assinado o Contrato de Empréstimo com o
Mutuário, concordou em garantir o referido Empréstimo, de acordo com o estipulado neste
instrumento, observadas as autorizações estipuladas na legislação brasileira pertinente.

AS PARTES CONTRATANTES têm justo e acordado o seguinte:

1. O Fiador, como devedor solidário, responsabiliza-se por todas as obrigações
financeiras, tais como pagamento do principal, juros e demais encargos relativos ao Empréstimo,
contraídas pelo Mutuário no Contrato de Empréstimo, cujos termos o Fiador declara conhecer
integralmente. As referidas obrigações financeiras não incluem compromisso do Fiador de
contribuir com recursos adicionais para a execução do Programa.

2. O Fiador se compromete a não tomar nenhuma medida nem permitir que, no
ámbito de sua competência, sejam tomadas providências que dificultem ou impeçam a execução
do Projeto ou obstem o cumprimento de qualquer obrigação do Mutuário estabelecida no
Contrato de Empréstimo.

3. O Fiador se compromete a, no caso de estabelecer qualquer gravame sobre seus
bens ou receitas fiscais, como garantia de uma dívida externa, constituir, ao mesmo tempo, um
gravame que assegure ao Banco, em posição de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento
das obrigações contraídas neste Contrato. Esta disposição não se aplicará, entretanto: (a) aos
gravames sobre bens comprados para garantir o pagamento do saldo devedor do respectivo \
preço; nem (b) aos gravames pactuados em operações bancárias para garantir o pagamento de
obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano de prazo. {}
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4. A expressão "bens ou receitas fiscais" refere-se, no presente Contrato, a qualquer
classe de bens ou rendas que pertençam ao Fiador ou a qualquer de seus departamentos ou
órgãos que não sejam entidades autônomas com patrimônio próprio.

5. O Fiador se compromete a:

(a) cooperar, no âmbito de sua competência, para assegurar o cumprimento
dos objetivos do Empréstimo;

(b) informar ao Banco, com a maior urgência possível, qualquer fato que
dificulte ou possa dificultar a consecução dos fins do Empréstimo, ou o
cumprimento das obrigações do Mutuário;

(c) no âmbito da sua competência, proporcionar ao Banco as informações que
este, razoavelmente, solicite quanto à situação do Mutuário;

(d) facilitar, no âmbito da sua competência, aos representantes do Banco, o
exercício das suas funções relacionadas com o Contrato de Empréstimo e
a execução do Programa; e

(e) informar ao Banco, com a maior urgência possível, caso esteja, em
cumprimento de suas obrigações de devedor solidário, efetuando os
pagamentos correspondentes ao serviço do Empréstimo.

6. O Fiador concorda que tanto o principal quanto os juros e demais encargos do
Empréstimo serão pagos sem nenhuma redução ou restrição, livres de quaisquer impostos, taxas,
direitos ou encargos estabelecidos nas leis da República Federativa do Brasil, e que tanto este
Contrato como o Contrato de Empréstimo estarão isentos de qualquer imposto, taxa ou direito
aplicáveis em relação à celebração, registro e execução de contratos.

7. O Fiador só ficará exonerado da responsabilidade contraída com o Banco depois
de ter o Mutuário cumprido integralmente com todas as obrigações financeiras assumidas no
Contrato de Empréstimo. Em caso de qualquer inadimplemento por parte do Mutuário, a
obrigação do Fiador não estará sujeita a qualquer notificação ou interpelação, nem a qualquer
formalidade processual, demanda ou ação prévia contra o Mutuário ou contra o próprio Fiador.
O Fiador, ainda, renuncia expressamente a quaisquer direitos, beneficios de ordem ou de
excussão, faculdades, favores ou recursos que lhe assistam, ou possam assistir. O Fiador
declara-se ciente, igualmente, de que não se desobrigará da responsabilidade contraída para com
o Banco se ocorrer: (a) omissão ou abstenção no exercício, por parte do Banco, de quaisquer
direitos, faculdades ou recursos que lhe assistam contra o Mutuário; (b) tolerância ou
concordância do Banco com inadimplemento do Mutuário ou atrasos em que este venha a
incorrer no cumprimento de suas obrigações; (c) prorrogações de prazos ou quaisquer outras
concessões feitas pelo Banco ao Mutuário, desde que com a prévia anuência do Fiador;
(d) alteração, aditamento ou revogação, total ou parcial, de qualquer das disposições do Contrato
de Empréstimo, desde que feitos com a prévia anuência do Fiador. Sem prejuízo do que
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estabelece esta Cláusula, o Banco comunicará ao Fiador qualquer inadimplemento de obrigação
do Mutuário.

8. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, no exercício dos direitos pactuados
neste Contrato não poderão ser interpretados corno renúncia a tais direitos, nem como aceitação
das circunstâncias que lhe permitiriam exercê-los.

9. Qualquer controvérsia que surja entre as partes, com respeito à interpretação ou
aplicação deste Contrato, que não possa ser dirimida por acordo mútuo, será submetida a
sentença do Tribunal Arbitral, na forma estabelecida no Capítulo XII das Normas Gerais do
Contrato de Empréstimo. Para os fins dessa arbitragem, aplicam-se ao Fiador todas as referências
feitas ao Mutuário no mencionado Capítulo das Normas Gerais. Se a controvérsia afetar tanto o
Mutuário quanto o Fiador, ambos deverão atuar conjuntamente designando um mesmo árbitro.

10. Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimento, todos os avisos,
solicitações ou notificações que as partes contratantes devam enviar uma à outra em virtude deste
Contrato deverão ser efetuadas, sem exceção alguma, por escrito e considerar-se-ão efetivadas
quando de sua entrega ao destinatário, por qualquer meio usual de comunicação, no respectivo
endereço, a seguir indicado:

Ao Banco:

Banco Interamericano de Desenvolvimento
1300 New York Ave., N.W.
Washington, D.e. 20577
Estados Unidos da América

Fax: +1 (202) 623-3096

Ao Fiador:

Ministério da Fazenda
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8° Andar
Brasília - D.F. - Brasil
70.048-900

Fax: +55 (61) 3412-1740
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EM TESTEMUNHO DO QUE, o Fiador e o Banco, agindo cada qual por intermédio de
seu representante autorizado, subscrevem este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para um
só efeito, em [lugar da assinatura], na data mencionada na frase inicial deste
Contrato.

REPÚBLICA FEDERA TIVA
DO BRASIL

BANCO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO

[nome da pessoa que assina]
[cargo da pessoa que assina]

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Fernando Bezerra Coelho 
 

 
Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900 

Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail: fernandobezerracoelho@senador.leg.br 

 

 

PARECER Nº           , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre a Mensagem nº 4, de 2016 (nº 597, de 2015, na 

origem), que encaminha ao Senado Federal a 

Programação Monetária para o 1º trimestre de 2016. 

RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

Em conformidade com o art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 

1995, que dispõe sobre o Plano Real, a então Presidente da República 

encaminhou ao Senado Federal a Programação Monetária para o primeiro 

trimestre de 2016. 

Acompanha a Mensagem a Exposição de Motivos nº 45, de 2015, 

do Presidente do Banco Central (BC), encaminhando a referida programação e 

sua justificativa, com estimativa para as faixas de variação dos principais 

agregados monetários e análise da evolução recente da economia nacional. 

O BC estimou a evolução da base monetária restrita, composta do 

papel-moeda emitido e das reservas bancárias, da base monetária ampliada, 

constituída pela base monetária restrita e pelos títulos públicos federais fora da 

carteira do BC, dos agregados monetários M1, que engloba o papel-moeda em 

poder do público e os depósitos à vista, e M4, que, além do M1, inclui depósitos 

a prazo e títulos de alta liquidez. 

Inicialmente, apresenta uma retrospectiva da conjuntura 

econômica nacional no quarto trimestre de 2015, com destaque para o ritmo 

recessivo do nível de atividade interna, tanto na indústria quanto no comércio, 
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serviços e atividade agropecuária, e para a aceleração de preços livres e 

monitorados no período, resultando em uma variação de 10,48% no Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para os doze meses encerrados em 

novembro de 2015. 

Os saldos da base monetária restrita, base monetária ampliada e 

dos meios de pagamento nos conceitos M1 e M4 mantiveram-se dentro dos 

intervalos de flutuação estabelecidos pela Programação Monetária para o 

terceiro trimestre de 2015.  

No campo prospectivo, a análise sugeria continuidade da 

moderação da atividade doméstica no curto prazo e observava a inércia 

inflacionária e o impacto da desvalorização cambial ocorrida em 2015.  

Para as metas indicativas dos agregados monetários para o 

primeiro trimestre de 2016, considerou-se o cenário provável para o 

comportamento do PIB, da inflação, das taxas de juros e do câmbio e outros 

indicadores pertinentes, consistente com o regime de política monetária, 

baseado no sistema de metas para a inflação. 

Para o primeiro trimestre de 2016, destaque para a contração, em 

doze meses, de 4% para o total dos meios de pagamento no conceito de M1 e de 

1,1% para a base monetária restrita, bem como de ampliação de 8,1% no conceito 

de M4 e de 16,3% da base monetária ampliada. As projeções da base monetária 

ampliada, que consiste de uma medida da dívida monetária e mobiliária federal 

de alta liquidez, foram efetuadas adotando-se cenários para resultados 

primários do governo central, operações do setor externo e emissões de títulos 

federais, assim como estimativas de taxas de juros e de câmbio para projetar a 

capitalização da dívida mobiliária federal. 

A relação entre o M4 e o PIB deverá apresentar expansão ao longo 

de 2016, mantendo-se consistente com o comportamento esperado das 

operações creditícias do sistema financeiro, das captações do setor público e da 

entrada líquida de poupança financeira externa. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 1995, cabe 

a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) emitir parecer sobre a 

Programação Monetária encaminhada a esta Casa trimestralmente. O parecer 
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servirá de base para a aprovação ou rejeição in totum da matéria pelo Congresso 

Nacional, sendo vedada qualquer alteração, consoante determinação contida no 

§ 3º do artigo supramencionado. 

Com a adoção do Plano Real, o Congresso Nacional passou a 

participar de forma mais ativa na definição de parâmetros e metas relativas à 

evolução da oferta de moeda e crédito na economia. Com efeito, as autoridades 

monetárias – além das audiências públicas em comissões nas duas casas do 

Congresso, em conjunto ou separadamente – têm o dever de encaminhar ao 

Senado Federal a Programação Monetária para cada trimestre do ano civil. 

Ainda que a adoção do regime de metas de inflação, a partir de 

1999, tenha constituído a taxa básica de juros como o principal instrumento de 

política monetária para manter a inflação dentro dos intervalos de tolerância, o 

controle da evolução dos agregados monetários ainda se mantém como 

obrigação legal a ser cumprida e como medida coadjuvante no processo de 

controle do nível geral de preços. 

Do ponto de vista metodológico, a Programação Monetária 

contém estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários 

(nos conceitos de moeda M1 e M4), metas indicativas de evolução trimestral e 

descrição das perspectivas da economia nacional para o trimestre em curso. As 

projeções são efetuadas com base em modelos econométricos, considerando a 

demanda por componentes dos meios de pagamento, a evolução do PIB e a 

trajetória esperada da taxa Selic, da taxa de câmbio e de inflação, entre outros 

elementos. 

O Relatório sobre a Programação Monetária para o primeiro 

trimestre de 2016 mostra projeções tecnicamente consistentes.  

III – VOTO 

Pelas razões expostas, voto pela aprovação da Programação 

Monetária para o primeiro trimestre de 2016 nos termos do seguinte: 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº               , DE 2016  
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Aprova a Programação Monetária para o 1º trimestre 

de 2016. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica aprovada a Programação Monetária para o 1º trimestre 

de 2016, nos termos da Mensagem nº 4, de 2016 (nº 597, de 2015, na origem), 

da Presidente da República. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator 
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PARECER Nº           , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre a Mensagem nº 34, de 2016 (nº 118, de 2016, 

na origem), que encaminha ao Senado Federal a 

Programação Monetária para o 2º trimestre de 2016. 

RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

Em conformidade com o art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 

1995, que dispõe sobre o Plano Real, a então Presidente da República 

encaminhou ao Senado Federal a Programação Monetária para o segundo 

trimestre de 2016. 

Acompanha a Mensagem a Exposição de Motivos nº 9, de 2016, 

do Presidente do Banco Central (BC), encaminhando a referida programação e 

sua justificativa, com estimativa para as faixas de variação dos principais 

agregados monetários e análise da evolução recente da economia nacional. 

O BC estimou a evolução da base monetária restrita, composta do 

papel-moeda emitido e das reservas bancárias, da base monetária ampliada, 

constituída pela base monetária restrita e pelos títulos públicos federais fora da 

carteira do BC, dos agregados monetários M1, que engloba o papel-moeda em 

poder do público e os depósitos à vista, e M4, que, além do M1, inclui depósitos 

a prazo e títulos de alta liquidez. 

Inicialmente, o relatório apresenta uma retrospectiva da 

conjuntura econômica nacional no primeiro trimestre de 2016, com destaque 

para o ritmo recessivo do nível de atividade interna, tanto na indústria quanto 

no comércio, serviços e atividade agropecuária, e para a aceleração de preços 

livres e monitorados no período, resultando em uma variação de 10,36% no 
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Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para os doze meses encerrados 

em fevereiro de 2016. 

Os saldos da base monetária restrita, base monetária ampliada e 

dos meios de pagamento nos conceitos M1 e M4 mantiveram-se dentro dos 

intervalos de flutuação estabelecidos pela Programação Monetária para o 

quarto trimestre de 2015.  

No campo prospectivo, o relatório refere-se às incertezas na 

normalização da política monetária dos Estados Unidos da América e à crise 

de confiança dos agentes econômicos no Brasil, impactando negativamente a 

trajetória da atividade da economia brasileira.  

Para as metas indicativas dos agregados monetários para o 

primeiro trimestre de 2016, considerou-se o cenário provável para o 

comportamento do PIB, da inflação, das taxas de juros e do câmbio e outros 

indicadores pertinentes, consistente com o regime de política monetária, 

baseado no sistema de metas para a inflação. 

Para o segundo trimestre de 2016, previa a contração, em doze 

meses, de 0,8% para o total dos meios de pagamento no conceito de M1 e a 

expansão de 2,9% para a base monetária restrita, bem como de 11,1% no conceito 

de M4 e de 19,8% da base monetária ampliada. As projeções da base monetária 

ampliada, que consiste de uma medida da dívida monetária e mobiliária federal 

de alta liquidez, foram efetuadas adotando-se cenários para resultados 

primários do governo central, operações do setor externo e emissões de títulos 

federais, assim como estimativas de taxas de juros e de câmbio para projetar a 

capitalização da dívida mobiliária federal. 

A relação entre o M4 e o PIB deverá apresentar expansão ao longo 

de 2016, mantendo-se consistente com o comportamento esperado das 

operações creditícias do sistema financeiro, das captações do setor público e da 

entrada líquida de poupança financeira externa. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 1995, cabe 

a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) emitir parecer sobre a 

Programação Monetária encaminhada a esta Casa trimestralmente. O parecer 

servirá de base para a aprovação ou rejeição in totum da matéria pelo Congresso 
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Nacional, sendo vedada qualquer alteração, consoante determinação contida no 

§ 3º do artigo supramencionado. 

Com a adoção do Plano Real, o Congresso Nacional passou a 

participar de forma mais ativa na definição de parâmetros e metas relativas à 

evolução da oferta de moeda e crédito na economia. Com efeito, as autoridades 

monetárias – além das audiências públicas em comissões nas duas casas do 

Congresso, em conjunto ou separadamente – têm o dever de encaminhar ao 

Senado Federal a Programação Monetária para cada trimestre do ano civil. 

Ainda que a adoção do regime de metas de inflação, a partir de 

1999, tenha constituído a taxa básica de juros como o principal instrumento de 

política monetária para manter a inflação dentro dos intervalos de tolerância, o 

controle da evolução dos agregados monetários ainda se mantém como 

obrigação legal a ser cumprida e como medida coadjuvante no processo de 

controle do nível geral de preços. 

Do ponto de vista metodológico, a Programação Monetária 

contém estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários 

(nos conceitos de moeda M1 e M4), metas indicativas de evolução trimestral e 

descrição das perspectivas da economia nacional para o trimestre em curso. As 

projeções são efetuadas com base em modelos econométricos, considerando a 

demanda por componentes dos meios de pagamento, a evolução do PIB e a 

trajetória esperada da taxa Selic, da taxa de câmbio e de inflação, entre outros 

elementos. 

O Relatório sobre a Programação Monetária para o segundo 

trimestre de 2016 mostra projeções tecnicamente consistentes.  

III – VOTO 

Pelas razões expostas, voto pela aprovação da Programação 

Monetária para o segundo trimestre de 2016 nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº               , DE 2016  

Aprova a Programação Monetária para o 2º trimestre 

de 2016. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica aprovada a Programação Monetária para o 2º trimestre 

de 2016, nos termos da Mensagem nº 34, de 2016 (nº 118, de 2016, na origem), 

da Presidente da República. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator 
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Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do art. 6o da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, encaminho a 

Vossas Excelências a Programação Monetária, de conformidade com a inclusa Exposição de 

Motivos do Banco Central do Brasil, destinada à Comissão de Assuntos Econômicos dessa 

Casa. 

Brasília,  1o  de  abril  de 2016 . 

SENADO FEDERAL 

MENSAGEM  Nº 34, de 2016 
(Nº 118/2016, NA ORIGEM)

269



EM nº 00009/2016 BACEN 

Brasília, 31 de Março de 2016 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Encaminho à consideração de Vossa Excelência, de acordo com o que estabelece o art. 

6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a Programação Monetária para o 2º trimestre de 2016, 

contendo estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários, análise da 

evolução da economia nacional e justificativa da programação monetária, aprovada pelo Conselho 

Monetário Nacional em sessão de 31 de março de 2016, para que seja enviada à Comissão de 

Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Anthero de Moraes Meirelles 
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Programação Monetária para o segundo trimestre e para o ano de 2016 

A. A economia brasileira no primeiro trimestre de 2016 

1. O PIB recuou 1,4% no quarto trimestre de 2015, em relação ao 

trimestre anterior, de acordo 

com dados dessazonalizados do 

IBGE. Sob a ótica da oferta, 

ocorreram variações de 2,9% na 

agropecuária e de -1,4% na 

indústria e no setor de serviços. 

O desempenho do setor 

industrial foi impactado pelo 

desempenho negativo nas 

indústrias de transformação 

(2,5%) e extrativa (6,6), 

mitigado pelo efeito do 

crescimento da construção civil (0,4%) e da produção e distribuição de eletricidade, gás 

e água (1,7%). A análise da demanda evidencia o processo de ajuste em curso na 

economia do país. Nesse cenário, ocorreram retrações trimestrais no consumo das 

famílias, 1,3%; no consumo do governo, 2,9%; e na formação bruta de capital fixo 

(FBCF), 4,9%. Como consequência da depreciação da taxa de câmbio e das reduções 

nos gastos de consumo e investimento, as importações retraíram 5,9% no trimestre, 

enquanto as exportações recuaram 0,4%. 

2. A produção 

física da indústria recuou 3,7% 

no trimestre finalizado em 

janeiro, em relação ao 

terminado em outubro de 2015, 

quando havia decrescido 3,8%, 

nessa base de comparação, de 

acordo com dados 

dessazonalizados da Pesquisa 

Industrial Mensal - Produção 

Física (PIM-PF) do IBGE. A 

produção da indústria extrativa retraiu 12,5%, evolução associada, em parte, aos 

impactos do acidente ambiental ocorrido em Minas Gerais, em novembro de 2015, 

sobre a produção de minério de ferro. A produção da indústria de transformação 

contraiu 3,2%, com recuos em vinte das 23 atividades pesquisadas (outros 

equipamentos de transporte, -9,7%; máquinas e equipamentos, -8,4%; fumo, -7,5%). 

Houve recuo trimestral na produção de todas as categorias de uso: bens de capital, 

8,7%; bens de consumo duráveis, 4,2%; bens intermediários, 3,7%; e bens de consumo 

não-duráveis, 0,1%. 
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3. As vendas do comércio ampliado recuaram 1,3% no trimestre 

encerrado em janeiro, em 

relação ao finalizado em 

outubro de 2015, quando 

haviam decrescido 0,1%, nesse 

tipo de comparação, 

considerados dados 

dessazonalizados da Pesquisa 

Mensal do Comércio (PMC), 

divulgada pelo IBGE. 

Destacaram-se os recuos nas 

vendas de combustíveis e 

lubrificantes (2,2%) e de livros, 

jornais, revistas e papelaria (1,8%) e os aumentos nas de equipamentos e material para 

escritório e comunicação (5,2%) e de móveis e eletrodomésticos (2,7%). Excluídas as 

reduções nas vendas de veículos e motos, partes e peças (4,9%) e de material de 

construção (3,8%), as vendas do comércio varejista recuaram 0,2% no trimestre, 

destacando-se as retrações no Sul (0,4%) e no Sudeste (0,3%). 

4. O Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), divulgado pelo IBGE, 

variou 3,16% no trimestre 

encerrado em fevereiro (2,39% 

no terminado em novembro de 

2015), resultado de aceleração 

dos preços livres (de 2,05% 

para 3,32%) e desaceleração 

dos monitorados (de 3,44% para 

2,69%). A evolução dos preços 

livres decorreu de elevações nas 

variações dos preços dos bens comercializáveis, de 2,61% para 2,92% e dos não 

comercializáveis, de 1,58% para 3,65%. A desaceleração dos preços monitorados 

refletiu, em grande parte, o impacto da redução da inflação de gás de botijão, gasolina e 

energia elétrica residencial, apesar do reajuste de 8,58% nas tarifas de ônibus urbano. 

Considerados períodos de doze meses, a variação do IPCA passou de 10,48%, em 

novembro, para 10,36%, em fevereiro, em razão de desaceleração dos preços 

monitorados, de 17,95% para 14,94%, e de aceleração dos livres, de 8,28% para 8,97%. 

O Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela FGV, 

variou 2,79% no trimestre terminado em fevereiro de 2016, ante 4,44% no finalizado 

em novembro de 2015, retração decorrente de recuo na variação do Índice de Preços ao 

Produtor Amplo (IPA), de 5,92% para 2,82%, e de aumentos nas variações do Índice de 

Preços ao Consumidor (IPC), de 2,19% para 3,46%, e do Índice Nacional de Custo da 

Construção (INCC), de 0,92% para 1,04%. No acumulado em doze meses, o IGP-DI 

aumentou 11,93% em fevereiro (10,64% em novembro e 3,74% em fevereiro de 2015). 
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5. O mercado de trabalho, conforme esperado, intensificou o processo de 

distensão, nos meses recentes, 

expresso em aumento da taxa de 

desemprego e reduções de 

postos formais e de rendimentos 

do trabalho. A taxa de 

desemprego, consideradas as 

seis regiões metropolitanas 

abrangidas pela Pesquisa 

Mensal do Emprego (PME) do 

IBGE, atingiu 7,3% no trimestre 

encerrado em janeiro de 2016 

(4,8% em igual período de 

2015). A economia do país eliminou 826,5 mil postos de trabalho no trimestre 

encerrado em janeiro de 2016 (628,9 mil em igual período de 2015), segundo dados do 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social (MTPS). Destacaram-se os cortes na indústria de transformação 

(286,7 mil), no setor de serviços (221,4 mil) e na construção civil (160,8 mil). 

6. O setor público consolidado registrou superavit primário de R$27,9 

bilhões em janeiro de 2016 

(R$21,1 bilhões em igual mês 

de 2015), acumulando deficit de 

1,75% do PIB no período de 

doze meses. O superavit 

primário do Governo Central 

atingiu R$20,9 bilhões (R$10,1 

bilhões em janeiro de 2015). A 

receita do Tesouro Nacional 

elevou-se 14,7%, no período, e 

as despesas, 16,1%. A 

arrecadação líquida da 

Previdência Social cresceu 4,6%, e as despesas com benefícios, 12,6%, no mesmo 

período. 
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7. Os juros nominais, apropriados por competência, somaram R$56,2 

bilhões em janeiro (R$18 

bilhões em igual mês de 2015), 

com destaque para a 

contribuição do resultado 

desfavorável de R$24,5 bilhões 

das operações de swap cambial 

(resultado favorável de R$10,8 

bilhões em janeiro de 2015). O 

resultado nominal foi deficitário 

em R$28,3 bilhões no mês 

(superavit de R$3 bilhões em 

janeiro de 2015), acumulando 

deficit de 10,8% do PIB no período de doze meses encerrado em janeiro. 

8. A dívida mobiliária federal interna, avaliada pela posição de carteira, 

totalizou R$2.607 bilhões em 

janeiro (43,8% do PIB), 

elevando-se 1,2 p.p. do PIB em 

relação a outubro e 6,3 p.p. do 

PIB em doze meses. A evolução 

trimestral resultou de emissões 

líquidas realizadas no mercado 

primário (R$11,4 bilhões), da 

incorporação de juros nominais 

(R$90,6 bilhões) e do impacto 

da depreciação cambial de 4,8% 

no período (R$0,9 bilhão). As 

participações, no total da dívida mobiliária federal, dos títulos indexados à taxa Selic, 

das operações do mercado aberto e dos títulos vinculados a índices de preços 

aumentaram 1,5 p.p., 0,4 p.p. e 0,1 p.p., respectivamente, em janeiro, em relação a 

outubro. A representatividade dos títulos prefixados recuou 1,9 p.p., no período. 

9. O superavit da balança comercial atingiu US$4,0 bilhões nos dois 

primeiros meses de 2016. A 

reversão em relação ao saldo 

negativo de US$6 bilhões 

observado em igual período de 

2015 decorreu de retrações de 

4,7% nas exportações e de 

35,1% nas importações, que 

totalizaram US$24,6 bilhões e 

US$20,6 bilhões, 

respectivamente, no bimestre. A 

corrente de comércio atingiu 
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US$45,2 bilhões, recuando 21,5% no período. As exportações médias diárias recuaram 

4,7% no período, com reduções nas vendas de produtos básicos, 7,8%; e de 

semimanufaturados, 5,4%, e aumento de 0,5% nas de bens manufaturados. A média 

diária das importações recuou 35,1% no primeiro bimestre de 2016, em relação a igual 

intervalo de 2015, reflexo de retrações nas aquisições em todas as categorias de uso: 

combustíveis e lubrificantes, 57,0%; bens de consumo duráveis, 53,8%; bens de capital, 

27,1%; matérias-primas e bens intermediários, 34,0%; e bens de consumo semiduráveis 

e não duráveis, 13,8%. A redução de nas exportações refletiu, de acordo com a 

Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior (Funcex), variações de -20,0% nos 

preços e de 19,6% no quantum, enquanto o recuo de 35,1% no valor das importações 

repercutiu retrações de 26,9% no quantum e de 11,4% nos preços. 

10. O deficit em transações correntes totalizou US$6,7 bilhões no 

primeiro bimestre de 2016 

(US$19,3 bilhões em igual 

período de 2015). Considerados 

intervalos de doze meses, o 

deficit atingiu US$46,3 bilhões 

em fevereiro (2,67% do PIB). 

As despesas líquidas de serviços 

totalizaram US$3,3 bilhões, 

recuando 48,3% no período, 

com destaque para as reduções 

de 83,6% no deficit em viagens 

internacionais e de 69,0% nas 

despesas líquidas com transportes. As remessas líquidas com juros atingiram US$4,7 

bilhões nos dois primeiros meses do ano, recuando 20,3% em relação a igual período de 

2015. Os pagamentos de juros ao exterior diminuíram 17,7%, para US$5,5 bilhões, e as 

receitas de juros cresceram 3,7%, para US$737 milhões. Em particular, as receitas 

provenientes da remuneração das reservas internacionais aumentaram 9,2%, para 

US$461 milhões. 

11. As captações 

líquidas de investimento direto 

no país (IDP) somaram 

US$11,4 bilhões nos primeiros 

dois meses de 2016, das quais 

US$6,8 bilhões relativas a 

aumento de participação em 

capital de empresas, incluídos 

lucros reinvestidos, e US$4,6 

bilhões a empréstimos 

intercompanhias. O ingresso de 

IDP acumulado em doze meses 

atingiu US$77,6 bilhões em fevereiro (4,48% do PIB). Os investimentos ativos em 
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carteira no exterior registraram retorno líquido de US$282 milhões no bimestre 

(US$715 milhões nos dois primeiros meses de 2015), essencialmente pela redução em 

fundos de investimento. As captações líquidas de investimentos passivos em carteira 

apresentaram redução de US$7,3 bilhões (aumento líquido de US$14,7 bilhões nos dois 

primeiros meses de 2015), com ênfase nas saídas líquidas relacionadas a títulos de renda 

fixa negociados no país (US$5,1 bilhões) e a títulos de longo prazo negociados no 

mercado externo (US$3,2 bilhões). 

12. As reservas 

internacionais totalizaram, em 

fevereiro, US$359,4 bilhões no 

conceito caixa e US$373,6 

bilhões no conceito liquidez 

(variações respectivas de 

US$2,9 bilhões e US$4,8 

bilhões em relação a dezembro 

de 2015). No primeiro bimestre 

de 2016, a liquidação de 

operações de linhas com 

recompra proporcionou redução 

de US$60 milhões. A receita de juros que remunera os ativos de reservas somou 

US$461 milhões e os impactos de variações de preço e de paridades atingiram, na 

ordem, US$1,9 bilhão e US$280 milhões. Considerando o impacto de eventos 

antecipáveis, as reservas internacionais totalizariam US$374 bilhões ao final de 2016, 

incluída a previsão de receitas de remuneração de reservas de US$2,8 bilhões. 

B. Política Monetária no quarto trimestre de 2015 

13. Os saldos da base monetária restrita, da base monetária ampliada e dos 

meios de pagamentos, nos conceitos M1 e M4, situaram-se nos intervalos estabelecidos 

pela Programação Monetária para o quarto trimestre de 2015. 

14. A base monetária restrita, no conceito de média dos saldos diários, 

atingiu R$256,4 bilhões em dezembro, variando 8,1% no mês e -1,0% em doze meses. 

O saldo médio do papel-moeda emitido somou R$221,5 bilhões, elevando-se 9,2% no 

mês e 2,8% em doze meses. As reservas bancárias atingiram R$34,9 bilhões, com 

aumento de 1,6% no mês e decréscimo de 19,9% em doze meses. 

15. O saldo da base monetária ampliada, que inclui a base restrita, os 

depósitos compulsórios e os títulos públicos federais fora da carteira do Banco Central, 

totalizou R$4,2 trilhões em dezembro. O aumento de 18,6% em doze meses refletiu 

aumentos de 20,4% no saldo dos títulos públicos federais e de 19,6% nos depósitos 

compulsórios em espécie, e retração de 3,1% na base restrita. 

220

240

260

280

300

320

340

360

380

400

15
17
19
21
23
25
27
29
31
33
35
37
39

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Reservas internacionais 
Conceito de liquidez internacional

Meses de importação Reservas

MesesUS$ bilhões

277



8 

 

16. Os meios de pagamento (M1), mensurados pela média dos saldos 

diários, atingiram R$332,3 bilhões em dezembro, variando 9,9% no mês e -5,2% em 

doze meses. O saldo de papel-moeda em poder do público atingiu R$184,5 bilhões, 

aumentando 9,4% e 4,0%, respectivamente, e os depósitos à vista situaram-se em 

R$147,8 bilhões, variando 10,5% no mês e -14,6% em doze meses. 

17. O agregado monetário M4 totalizou R$5,6 trilhões em dezembro, 

elevando-se 2,1% no mês e 11,3% em doze meses. 

18. As operações com títulos públicos federais, incluídas as de ajuste de 

liquidez realizadas pelo Banco Central, determinaram impacto expansionista de R$4,1 

bilhões no quarto trimestre de 2015, resultante de resgates líquidos de R$31,2 bilhões 

no mercado primário e de R$ 232 milhões no extramercado, e de venda líquida de 

títulos de R$27,3 bilhões no mercado secundário. 

19. Na reunião de outubro, avaliando o cenário macroeconômico, as 

perspectivas para a inflação e o atual balanço de riscos, o Copom decidiu, por 

unanimidade, manter a taxa Selic em 14,25% a.a., sem viés. O Comitê entendeu que a 

manutenção desse patamar da taxa básica de juros, por período suficientemente 

prolongado, era necessária para a convergência da inflação para a meta no horizonte 

relevante da política monetária e ressaltou que a política monetária se manteria vigilante 

para a consecução desse objetivo. Na reunião de novembro, o Copom considerou que 

remanescem incertezas associadas ao balanço de riscos, principalmente quanto à 

velocidade do processo de recuperação dos resultados fiscais e à sua composição, e que 

o processo de realinhamento de preços relativos mostra-se mais demorado e mais 

intenso que o previsto. Parte de seus membros argumentou que seria oportuno ajustar, 

de imediato, as condições monetárias, de modo a reduzir os riscos de não cumprimento 

dos objetivos do regime de metas para a inflação. No entanto, a maioria dos membros 

do Copom considerou manter a taxa Selic em 14,25% a.a. e monitorar a evolução do 

cenário macroeconômico até sua próxima reunião para, então, definir os próximos 

passos na sua estratégia de política monetária. 

Quadro 1.   Resultados previstos pela programação monetária e 

                   ocorridos no quarto trimestre de 2015
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

305,1 - 358,1 -5,4 332,3 -5,2

Base restrita
3/

214,8 - 290,6 -2,5 256,4 -1,0

Base ampliada
4/

3.575,9 - 4.197,8 10,2 4.180,5 18,6

M4
4/

4.647,3 - 6.287,6 9,5 5.559,4 11,3

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

Ocorrido

R$ bilhões

278
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C. Política Monetária no bimestre janeiro-fevereiro de 2016 

20. A base monetária restrita, calculada pela média dos saldos diários, 

totalizou R$244,3 bilhões em fevereiro, com variação de -2,9% no mês e de 1,0% em 

doze meses. As reservas bancárias situaram-se em R$35,1 bilhões, com recuos 

respectivos de 7,4% e 12,1%, e o saldo médio do papel-moeda emitido somou R$209,2 

bilhões, variando -2,1% no mês e 3,5% em doze. 

21. A base monetária ampliada totalizou R$4,3 trilhões em fevereiro, com 

aumentos de 0,7% no mês e de 18,7% em doze meses. A variação anual refletiu 

elevações de 5,8% na base restrita, de 19,5% no saldo de títulos públicos federais e de 

21,0% nos depósitos compulsórios em espécie. 

22. Os meios de pagamento (M1), avaliados pela média dos saldos 

diários, atingiram R$310,3 bilhões em fevereiro, com recuos de 2,6% no mês e de 3,7% 

em doze meses. O saldo do papel-moeda em poder do público totalizou R$174,2 

bilhões, com variações respectivas de -2,1% e 4,9%, e o dos depósitos à vista, R$136,1 

bilhões, com retrações de 3,3% no mês e de 12,9% em doze meses. 

23. O agregado monetário mais amplo (M4) totalizou R$5,6 trilhões em 

fevereiro, registrando aumentos de 0,8% no mês e de 11,4% em doze meses. 

 

24. As operações com títulos públicos federais, incluídas as de ajuste de 

liquidez realizadas pelo Banco Central, resultaram em retração monetária de R$9,9 

bilhões no bimestre janeiro-fevereiro. Houve resgates líquidos de R$38,7 bilhões no 

mercado primário e de R$ 291 milhões no extramercado, e venda líquida de títulos de 

R$ 48,9 bilhões no mercado secundário. 

Quadro 2.   Resultados previstos pela programação monetária para o primeiro

                   trimestre de 2016 e ocorridos em janeiro/fevereiro
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

279,3 - 327,8 -4,0 310,3 -3,7

Base restrita
3/

202,3 - 273,8 -1,1 244,3 1,0

Base ampliada
4/

3.962,9 - 4.652,0 16,3 4.293,7 18,7

M4
4/

4.723,1 - 6.390,1 8,1 5.641,9 11,4

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

4/ Saldos em fim de período.

R$ bilhões
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25. Nas reuniões realizadas em janeiro e em março de 2016, o Copom, 

avaliando a conjuntura macroeconômica e as perspectivas para a inflação, considerou 

que remanesciam incertezas associadas ao balanço de riscos, principalmente, quanto ao 

processo de recuperação dos resultados fiscais e sua composição, ao comportamento da 

inflação corrente e das expectativas de inflação. Adicionalmente, foi avaliado que 

mantinham-se as incertezas em relação ao cenário externo, com destaque para a 

preocupação com o desempenho da economia chinesa e seus desdobramentos e com a 

evolução de preços no mercado de petróleo. Nesse cenário, parte de seus membros 

argumentou que seria oportuno ajustar, de imediato, as condições monetárias, de modo 

a reduzir os riscos de não cumprimento dos objetivos do regime de metas para a 

inflação, reforçar o processo de ancoragem das expectativas inflacionárias e contribuir 

para deter a alta das projeções de inflação. No entanto, nas duas reuniões, a maioria dos 

membros do Copom considerou que as incertezas domésticas e, principalmente, 

externas, justificam continuar monitorando a evolução do cenário macroeconômico 

para, então, definir os próximos passos na sua estratégia de política monetária. Para 

estes membros, faz-se necessário continuar acompanhando o desenvolvimento nos 

ambientes doméstico e externo e seus impactos sobre o balanço de riscos para a 

inflação, o que, combinado com os ajustes já implementados na política monetária, pode 

fortalecer o cenário de convergência da inflação para a meta de 4,5%, em 2017. O 

Copom, então, decidiu, nas duas reuniões, manter a taxa Selic em 14,25% a.a., sem viés. 
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Reunião Aplicação do viés de baixa Meta para a taxa Selic (% a.a.)
1/

do Copom

27.01.2010 - 8,75

17.03.2010 - 8,75

28.04.2010 - 9,50

9.06.2010 - 10,25

21.07.2010 - 10,75

1.09.2010 - 10,75

8.12.2010 - 10,75

19.1.2011 - 11,25

2.3.2011 - 11,75

20.4.2011 - 12,00

8.6.2011 - 12,25

20.7.2011 - 12,50

31.8.2011 - 12,00

19.10.2011 - 11,50

30.11.2011 - 11,00

18.1.2012 - 10,50

7.3.2012 - 9,75

18.4.2012 - 9,00

30.5.2012 - 8,50

11.7.2012 - 8,00

29.8.2012 - 7,50

10.10.2012 - 7,25

28.11.2012 - 7,25

16.01.2013 - 7,25

06.03.2013 - 7,25

17.04.2013 - 7,50

29.05.2013 - 8,00

10.07.2013 - 8,50

28.08.2013 - 9,00

09.10.2013 - 9,50

27.11.2013 - 10,00

15.1.2014 - 10,50

26.2.2014 - 10,75

2.4.2014 - 11,00

28.5.2014 - 11,00

16.7.2014 - 11,00

3.9.2014 - 11,00

29.10.2014 - 11,25

3.12.2014 - 11,75

21.1.2015 - 12,25

4.3.2015 - 12,75

29.4.2015 - 13,25

3.6.2015 - 13,75

29.7.2015 - 14,25

2.9.2015 - 14,25

21.10.2015 - 14,25

25.11.2015 - 14,25

20.1.2016 - 14,25

2.3.2016 - 14,25

1/ Vigência a partir do primeiro dia útil seguinte à reunião ou à aplicação do viés.
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D. Perspectivas para o segundo trimestre e para o ano de 2015 

26. O processo de recuperação da economia global perdeu impulso no 

quarto trimestre de 2015 e início deste ano, destacando-se o menor dinamismo da 

atividade econômica, em especial, no Japão e nas economias emergentes, inclusive na 

China. Nos EUA, a relativa robustez do mercado de trabalho contribuiu para que o 

consumo sustentasse o dinamismo da atividade, mitigado pela contribuição negativa do 

setor externo, em ambiente de apreciação do dólar e menor vigor da demanda externa.  

27. Incertezas associadas ao ritmo de normalização da política monetária 

nos EUA, turbulências nos mercados cambial e acionário na China, deterioração das 

perspectivas de crescimento global, retração nos preços de commodities e risco de 

materialização de cenário deflacionário em economias maduras provocaram elevação da 

aversão ao risco e volatilidade nos mercados financeiros globais, com impactos 

negativos sobre o apreçamento de ativos. 

28. Nesse contexto, cresce a possibilidade de aumentar a divergência de 

postura de política monetária entre os bancos centrais das maiores economias, elevando-

se as perspectivas de que o Fed introduza novos aumentos dos juros básicos, ainda em 

2016, mesmo que de forma gradual, e de que as autoridades monetárias da Europa, 

Japão e China respondam às fragilidades do ambiente econômico com novas ampliações 

do caráter acomodatício das respectivas políticas monetárias, inclusive com adoção, em 

certos casos, de juros nominais negativos.    

29. No Brasil, os indicadores do setor externo seguiram repercutindo, nos 

primeiros meses de 2016, o processo de ajuste macroeconômico em curso no país. 

Nesse contexto, a trajetória da taxa de câmbio e a retração da atividade interna 

favoreceram a reversão no deficit da balança comercial, com recuo expressivo das 

importações e reduções nas despesas líquidas de serviços e de rendas. Destacam-se, 

nesse processo, as quedas significativas nas despesas com viagens e nas remessas 

líquidas de lucros e dividendos. Os investimentos diretos no país permaneceram em 

patamar adequado ao financiamento do deficit em transações correntes. 

30. O processo de ajuste macroeconômico mencionado e a crise de 

confiança dos agentes econômicos seguiram impactando negativamente a trajetória da 

atividade da economia brasileira, comportamento evidenciado pelo recuo de 1,4% 

registrado, na margem, pelo PIB no quarto trimestre de 2015, e pela evolução de 

importantes indicadores econômicos nos meses iniciais de 2016. Ressalte-se que o 

desempenho negativo da economia nos últimos meses foi intensificado pelos efeitos de 

eventos não econômicos, entre os quais o acidente ambiental que afetou 

expressivamente a produção da indústria extrativa.  

31. Nesse contexto, o PIB recuou 3,8% em 2015, refletindo resultados 

negativos dos setores de maior peso, indústria e serviços, e a contribuição positiva da 

produção do setor agropecuário. A análise da demanda ratifica os efeitos da crise de 
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confiança observada no país – explícita no patamar reduzido dos indicadores de 

confiança de consumidores e empresários – e da deterioração das condições do mercado 

de trabalho e suas implicações sobre o mercado de crédito, com desdobramentos sobre 

os gastos de consumo e investimento.  

32. A retração da economia em 2015 foi atenuada pelo desempenho do 

componente externo da demanda. No ano, o ajuste na balança comercial foi favorecido 

tanto pela depreciação da taxa de câmbio quanto pela redução na atividade doméstica. 

Nesse cenário, a contribuição do setor externo para o resultado anual do PIB em 2015 

atingiu 2,7 p.p., após oito resultados negativos em sequência. 

33. Apesar da perspectiva de continuidade do processo de reação das 

exportações líquidas, a demanda agregada tende a se apresentar moderada nos próximos 

meses, influenciada pela evolução recente do emprego, da renda e do crédito. A médio 

prazo, consolidado o ajuste macroeconômico em curso, o ritmo de atividade tende a se 

recuperar à medida que a confiança de empresas e famílias se fortaleça, com 

perspectivas de mudanças importantes na composição da demanda e da oferta 

agregadas.  

34. A evolução das operações de crédito no trimestre encerrado em 

fevereiro de 2016 mostrou-se consistente com a trajetória da atividade econômica e das 

condições monetárias. Ressaltem-se, ainda, os impactos, sobre decisões de 

endividamento, decorrentes dos efeitos da retração da atividade sobre os indicadores de 

emprego e renda, e da manutenção, em patamar reduzido, dos indicadores de confiança 

de consumidores e empresários. 

35. O crescimento anual registrado no deficit primário em 2015 

repercutiu, em especial, os impactos da redução no nível da atividade econômica sobre a 

arrecadação e do equacionamento de passivos com bancos federais e com o FGTS. 

Nesse contexto, ganham relevância as perspectivas de que medidas de ajuste fiscal de 

longo prazo sejam apresentadas e aprovadas, e contribuam para que os indicadores de 

endividamento retomem trajetória consistente com o ambiente de estabilidade 

macroeconômica. 

36.  Nesse ambiente, a despeito de sinais de esgotamento do processo 

de realinhamento de preços monitorados, a inflação ao consumidor seguiu em 

aceleração no trimestre encerrado em fevereiro, evidenciando os efeitos remanescentes 

da depreciação cambial, do aumento de tributos e de pressões sazonais nos grupos 

alimentação e educação. Ressalte-se que na margem, a variação dos índices de preços 

sinaliza arrefecimento do processo inflacionário nos próximos meses.  

37.  Ainda que a indexação de preços represente risco relevante, a 

continuidade do arrefecimento dos preços monitorados,  a reversão da alta de preços de 

produtos in natura, o menor dinamismo da atividade econômica e os efeitos defasados 

dos ajustes já implementados na política monetária deverão favorecer a desaceleração 
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da inflação nos próximos meses. Consideradas variações acumuladas em doze meses, 

esse processo tende a ser reforçado pelo descarte das elevadas taxas mensais registradas 

na primeira metade de 2015. 

 

E. Metas indicativas da evolução dos agregados monetários para o segundo 

trimestre e para o ano de 2016. 

38. A programação dos agregados monetários para o segundo trimestre de 

2016 considerou o cenário provável para o comportamento do PIB, da inflação, das 

taxas de juros e do câmbio e outros indicadores pertinentes, além de ser consistente com 

o atual regime de política monetária, baseado no sistema de metas para a inflação. 

 

39. As projeções 

dos meios de pagamento foram 

efetuadas com base em modelos 

econométricos para a demanda 

por seus componentes. 

Considerando-se o crescimento 

esperado do produto, a trajetória 

esperada para a taxa Selic e a 

sazonalidade característica 

daqueles agregados. Em 

decorrência, a variação em doze 

meses da média dos saldos 

diários dos meios de pagamento foi estimada em -0,8% para o segundo trimestre e em 

0,2% para dezembro de 2016.  

40. Considerou-se ainda, para a projeção dos meios de pagamento, como 

variáveis exógenas, além da expansão das operações de crédito do sistema financeiro, a 

elevação da massa salarial, a trajetória esperada para a taxa Selic e considerando o 

crescimento esperado para o produto. 

Quadro 3. Programação monetária para o segundo trimestre e para ano de 2016
1/

Discriminação Segundo Trimestre Ano

Var. % em Var. % em

12 meses
2/

12 meses
2/

M1
3/

277,8 - 326,1 -0,8 306,3 - 359,5 0,2

Base restrita
3/

203,9 - 275,9 2,9 227,8 - 308,3 4,6

Base ampliada
4/

4.189,8 - 4.918,4 19,8 4.412,4 - 5.179,8 14,7

M4
4/

4.983,7 - 6.742,7 11,1 5.199,7 - 7.034,9 10,0

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo da variação percentual considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

R$ bilhões R$ bilhões
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%
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41. Tendo em vista a projeção feita para a demanda por papel-moeda e 

por depósitos à vista, que são 

relacionadas à demanda por 

meio circulante e por reservas 

bancárias, e considerando-se a 

atual alíquota de recolhimentos 

compulsórios sobre recursos à 

vista, projeta-se elevação de 

2,9% em doze meses para o 

saldo médio da base monetária 

em junho e em 4,6% em 

dezembro de 2016.  

42. As projeções da base monetária ampliada, que consiste de uma 

medida da dívida monetária e 

mobiliária federal de alta 

liquidez, foram efetuadas 

adotando-se cenários para 

resultados primários do governo 

central, operações do setor 

externo e emissões de títulos 

federais, assim como 

estimativas de taxas de juros e 

de câmbio para projetar a 

capitalização da dívida 

mobiliária federal. Os resultados 

indicam variação em doze meses de 19,8% e de 14,7%, respectivamente, para o 

segundo e quarto trimestres de 2016.  

43. Para os meios 

de pagamento ampliados, as 

previsões estão baseadas na 

capitalização de seus 

componentes e nos fatores 

condicionantes de seu 

crescimento primário, que 

correspondem às operações de 

crédito do sistema financeiro, 

aos financiamentos com títulos 

federais junto ao setor não 

financeiro e às entradas líquidas 

de poupança financeira externa. Em decorrência, o crescimento em doze meses 

esperado para o M4 corresponde a 11,1% e a 10,0% em junho e em dezembro de 2016, 

na ordem.  
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44. A proporção entre o M4 e o PIB não deverá apresentar expansão 

significativa ao longo do 

segundo trimestre de 2016, 

consistente com o 

comportamento esperado para 

as respectivas variáveis em doze 

meses.  

 

 

 

45. A evolução dos agregados monetários é resumida no quadro a seguir, 

onde são apresentados os valores ocorridos no bimestre janeiro/fevereiro de 2016, bem 

como os valores previstos para o segundo trimestre e para o final de 2016. 

 

  

Quadro 4. Evolução dos agregados monetários
1/

Discriminação

R$ bilhões Var. % em R$ bilhões Var. % em R$ bilhões
3/

Var. % em

12 meses 12 meses 12 meses

M1
4/

310,3 -3,7 301,9 -0,8 332,9 0,2

Base restrita
4/

244,3 1,0 239,9 2,9 268,0 4,6

Base ampliada
5/

4.293,7 18,7 4.554,1 19,8 4.796,1 14,7

M4
5/

5.641,9 11,4 5.863,2 11,1 6.117,3 10,0

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Projeção.

3/ Ponto médio das previsões.

4/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

5/ Saldos em fim de período.

Janeiro - Fevereiro Segundo Trimestre
3/

Ano
3/

2016 2016
/2
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46. A evolução dos diversos multiplicadores, implícita na programação 

monetária, é resumida no quadro a seguir: 

 

47. Os multiplicadores da base monetária restrita e da base monetária 

ampliada não deverão apresentar tendência pronunciada em qualquer direção ao longo 

do segundo trimestre e do ano 

de 2016. 

Quadro 5. Multiplicador monetário
1/

Discriminação

Janeiro - Fevereiro
1/

Multiplicador Var. % Multiplicador Var. % Multiplicador Var. %

em 12 em 12 em 12

meses meses meses

M1 / Base restrita
3/

1,270 -4,7 1,258 -3,5 1,242 -4,2

 Res.bancárias / dep.vista
3/

0,258 0,9 0,250 -3,5 0,250 6,0

 Papel-moeda / M1
3/

0,561 9,0 0,572 6,3 0,583 5,1

M4 / Base ampliada
4/

1,314 -6,2 1,287 -7,3 1,275 -4,1

1/ Refere-se ao  último mês do período.

2/ Projeção.

3/  Média dos saldos nos dias úteis do mês.

4/ Saldos em fim de período.

Ano
2/

Segundo Trimestre

2016 2016
2/
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Resumo das projeções 

 

 

 

 

Quadro 1.   Resultados previstos pela programação monetária e 

                   ocorridos no quarto trimestre de 2015
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

305,1 - 358,1 -5,4 332,3 -5,2

Base restrita
3/

214,8 - 290,6 -2,5 256,4 -1,0

Base ampliada
4/

3.575,9 - 4.197,8 10,2 4.180,5 18,6

M4
4/

4.647,3 - 6.287,6 9,5 5.559,4 11,3

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

Ocorrido

R$ bilhões

Quadro 2.   Resultados previstos pela programação monetária para o primeiro

                   trimestre de 2016 e ocorridos em janeiro/fevereiro
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

279,3 - 327,8 -4,0 310,3 -3,7

Base restrita
3/

202,3 - 273,8 -1,1 244,3 1,0

Base ampliada
4/

3.962,9 - 4.652,0 16,3 4.293,7 18,7

M4
4/

4.723,1 - 6.390,1 8,1 5.641,9 11,4

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

4/ Saldos em fim de período.

R$ bilhões

Ocorrido

Quadro 3. Programação monetária para o segundo trimestre e para ano de 2016
1/

Discriminação Segundo Trimestre Ano

Var. % em Var. % em

12 meses
2/

12 meses
2/

M1
3/

277,8 - 326,1 -0,8 306,3 - 359,5 0,2

Base restrita
3/

203,9 - 275,9 2,9 227,8 - 308,3 4,6

Base ampliada
4/

4.189,8 - 4.918,4 19,8 4.412,4 - 5.179,8 14,7

M4
4/

4.983,7 - 6.742,7 11,1 5.199,7 - 7.034,9 10,0

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo da variação percentual considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

R$ bilhões R$ bilhões
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Quadro 4. Evolução dos agregados monetários
1/

Discriminação

R$ bilhões Var. % em R$ bilhões Var. % em R$ bilhões
3/

Var. % em

12 meses 12 meses 12 meses

M1
4/

310,3 -3,7 301,9 -0,8 332,9 0,2

Base restrita
4/

244,3 1,0 239,9 2,9 268,0 4,6

Base ampliada
5/

4.293,7 18,7 4.554,1 19,8 4.796,1 14,7

M4
5/

5.641,9 11,4 5.863,2 11,1 6.117,3 10,0

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Projeção.

3/ Ponto médio das previsões.

4/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

5/ Saldos em fim de período.

Janeiro - Fevereiro Segundo Trimestre
3/

Ano
3/

2016 2016
/2

Quadro 5. Multiplicador monetário
1/

Discriminação

Janeiro - Fevereiro
1/

Multiplicador Var. % Multiplicador Var. % Multiplicador Var. %

em 12 em 12 em 12

meses meses meses

M1 / Base restrita
3/

1,270 -4,7 1,258 -3,5 1,242 -4,2

 Res.bancárias / dep.vista
3/

0,258 0,9 0,250 -3,5 0,250 6,0

 Papel-moeda / M1
3/

0,561 9,0 0,572 6,3 0,583 5,1

M4 / Base ampliada
4/

1,314 -6,2 1,287 -7,3 1,275 -4,1

1/ Refere-se ao  último mês do período.

2/ Projeção.

3/  Média dos saldos nos dias úteis do mês.

4/ Saldos em fim de período.

Ano
2/

Segundo Trimestre

2016 2016
2/
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Glossário 

Base monetária: passivo monetário do Banco Central, também conhecido como 

emissão primária de moeda. Inclui o total de cédulas e moedas em circulação e os 

recursos da conta “Reservas Bancárias”. Essa variável reflete o resultado líquido de 

todas as operações ativas e passivas do Banco Central. 

Fatores condicionantes da base monetária: refere-se às fontes de criação (emissão de 

moeda pelo Banco Central) ou destruição (recolhimento de moeda pelo Banco Central) 

de moeda primária (base monetária). Toda operação/intervenção do Banco Central que 

resulta em entrega de papel-moeda e/ou crédito em contas de “Reservas Bancárias” 

significa expansão monetária e é apresentada com sinal positivo. Ao contrário, toda 

operação/intervenção do Banco Central que resulta em recebimento e/ou débito em 

contas de “Reservas Bancárias” significa contração monetária e é apresentada com sinal 

negativo. Deve-se ressaltar a diferença entre fabricação e emissão de moeda: a 

fabricação é um processo fabril de cédulas e moedas e a emissão é um processo 

econômico que resulta em crescimento da oferta monetária, tanto física (cédulas e 

moedas) quanto escritural (Reservas Bancárias). 

Base monetária ampliada: conceito amplo de base monetária, introduzido no Plano 

Real com o pressuposto de que agregados mais amplos sejam melhor correlacionados 

com os preços na economia brasileira, visto que mais perfeitamente captam a 

substitutibilidade entre a moeda, em seu conceito mais restrito, e os demais ativos 

financeiros. Inclui, além da base restrita, os principais passivos do Banco Central e do 

Tesouro Nacional (compulsórios e títulos federais). 

Meios de pagamento: conceito restrito de moeda (M1). Representa o volume de 

recursos prontamente disponíveis para o pagamento de bens e serviços. Inclui o papel-

moeda em poder do público, isto é, as cédulas e moedas metálicas detidas pelos 

indivíduos e empresas não financeiras e, ainda, os seus depósitos à vista efetivamente 

movimentáveis por cheques. Com a redução da inflação, a partir da introdução do real, 

ocorreu forte crescimento dos meios de pagamento no conceito restrito, processo esse 

conhecido como remonetização, resultante da recuperação da credibilidade da moeda 

nacional. 

Meios de pagamento ampliados: inclui moeda legal e quase-moeda, correspondendo 

aos instrumentos de elevada liquidez, em sentido amplo. O M2 corresponde ao M1 mais 

as emissões de alta liquidez realizadas primariamente no mercado interno por 

instituições depositárias – as que realizam multiplicação de crédito. O M3 é composto 

pelo M2 e as captações internas por intermédio dos fundos de renda fixa e das carteiras 

de títulos públicos federais registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

(Selic). O M4 agrega o M3 e a carteira livre de títulos públicos do setor não financeiro. 

Depósitos compulsórios de instituições financeiras: refere-se aos valores recolhidos 

ao Banco Central e/ou mantidos pelas instituições na forma de encaixe para fins de 
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cumprimento das diversas normas prudenciais e de controle monetário, estabelecidas 

pelo Conselho Monetário Nacional. Os recolhimentos “em espécie” correspondem aos 

valores que foram transferidos das contas “Reservas Bancárias” para outras contas de 

depósitos no Banco Central e que têm movimentação limitada aos períodos 

regulamentares, geralmente semanais, mediante demonstrativo de evolução da base de 

cálculo. Estes recolhimentos podem ser remunerados ou não. Os recolhimentos “em 

títulos” correspondem aos valores dos títulos públicos federais que foram vinculados no 

Selic, e que ficaram indisponíveis para negociações enquanto mantida a vinculação. Os 

recolhimentos “em títulos” são considerados remunerados em função da rentabilidade 

implícita no valor atualizado do título, não recebendo qualquer remuneração adicional 

por parte do Banco Central. 
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Aviso no  158  - C. Civil. 

Em  1o  de  abril  de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador VICENTINHO ALVES 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Programação Monetária. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 

República destinada à Comissão de Assuntos Econômicos, contendo a Programação Monetária. 

Atenciosamente, 

EVA MARIA CELLA DAL CHIAVON 

Ministra de Estado Chefe da Casa Civil  
da Presidência da República, substituta 

À COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS
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PARECER Nº           , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre a Mensagem nº 62, de 2016 (nº 373, de 2016, 

na origem), que encaminha ao Senado Federal a 

Programação Monetária para o terceiro trimestre e 

para o ano de 2016. 

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO 

I – RELATÓRIO 

Em conformidade com o art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho 

de 1995, que dispõe sobre o Plano Real, o Presidente da República encaminha 

ao Senado Federal a Programação Monetária para o terceiro trimestre e para o 

ano de 2016. 

Acompanha a Mensagem a Exposição de Motivos nº 26, de 2016, 

do Presidente do Banco Central (BC), encaminhando a referida programação 

e sua justificativa, com estimativa para as faixas de variação dos principais 

agregados monetários e análise da evolução recente da economia nacional. 

O BC estimou a evolução da base monetária restrita, composta 

do papel-moeda emitido e das reservas bancárias, da base monetária 

ampliada, constituída pela base monetária restrita e pelos títulos públicos 

federais fora da carteira do BC, dos agregados monetários M1, que engloba o 

papel-moeda em poder do público e os depósitos à vista, e M4, que, além do 

M1, inclui depósitos a prazo e títulos de alta liquidez. 

Inicialmente, apresenta uma retrospectiva da conjuntura 

econômica nacional no primeiro trimestre de 2016, com destaque para o ritmo 

recessivo do nível de atividade interna, tanto na indústria, na agropecuária e 

no setor de serviços; taxa de desemprego em 11,2% no trimestre encerrado 

em abril, com registro de eliminação de 286 mil postos de trabalho no 

período, e para a aceleração de preços livres e monitorados, resultando em 

S
F

/
1

6
2

1
4

.
2

3
9

0
4

-
1

1

294



 

la2016-09886 

2 

uma variação de 9,3% no Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

para os doze meses encerrados em maio. 

Os juros nominais totalizaram R$ 108 bilhões no quadrimestre 

até abril, ante R$146 bilhões no mesmo período de 2015, com destaque para a 

contribuição do resultado favorável de R$ 50 bilhões das operações de swap 

cambial.  

O resultado nominal do setor público, que agrega o resultado 

primário e os juros nominais apropriados, foi deficitário em R$104,3 bilhões 

no quadrimestre (déficit de R$113,6 bilhões no período equivalente em 2015). 

Com isso, a Dívida Líquida do Setor Público (DLSP) atingiu R$2,35 trilhões 

em abril de 2016 (39,4% do PIB), representando um aumento de 3,2 pontos 

percentuais do PIB em relação a dezembro de 2015. Esses dados, a nosso ver, 

apontam a necessidade urgente do ajuste proposto no novo regime fiscal. 
 

Os saldos da base monetária restrita, base monetária ampliada e 

dos meios de pagamento nos conceitos M1 e M4 mantiveram-se dentro dos 

intervalos de flutuação estabelecidos pela Programação Monetária para o 

primeiro trimestre de 2016. Já para o bimestre abril-maio de 2016, a base 

monetária ampliada sofreu ampliação de 15,2% em doze meses, diante da 

expansão do saldo de títulos públicos federais e dos compulsórios em espécie. 

No campo prospectivo, devem ser consideradas expectativas de 

retomada gradual da atividade, em ambiente de recuperação dos indicadores 

de confiança e de estabilização, na margem, de indicadores de produção, 

notadamente no setor industrial. No médio prazo, a consolidação dos ajustes 

macroeconômicos e a redução de impactos negativos de eventos não 

econômicos sobre a atividade tendem a traduzir-se em alocação mais eficiente 

dos fatores de produção da economia e em ganhos de produtividade. 

Para as metas indicativas dos agregados monetários para o quarto 

trimestre e para o ano de 2015, considerou-se o cenário provável para o 

comportamento do PIB, da inflação, das taxas de juros e do câmbio e outros 

indicadores pertinentes, consistente com o regime de política monetária, 

baseado no sistema de metas para a inflação. 

Para o ano de 2016, destaque para a contração, em doze meses, de 

0,4% para o total dos meios de pagamento no conceito de M1 e de ampliação de 

2,4% para a base monetária restrita, de 12,7% no conceito de M4 e de 10,1% da 

base monetária ampliada. As projeções da base monetária ampliada, que 

consiste de uma medida da dívida monetária e mobiliária federal de alta 
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liquidez, foram efetuadas adotando-se cenários para resultados primários do 

governo central, operações do setor externo e emissões de títulos federais, 

assim como estimativas de taxas de juros e de câmbio para projetar a 

capitalização da dívida mobiliária federal. 

A relação entre o M4 e o PIB não deverá apresentar expansão 

significativa ao longo de 2016, mantendo-se consistente com o 

comportamento esperado para as respectivas variáveis em doze meses. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 1995, 

cabe a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) emitir parecer sobre a 

Programação Monetária encaminhada a esta Casa trimestralmente. O parecer 

servirá de base para a aprovação ou rejeição in totum da matéria pelo 

Congresso Nacional, sendo vedada qualquer alteração, consoante 

determinação contida no § 3º do artigo supramencionado. 

Com a adoção do Plano Real, o Congresso Nacional passou a 

participar de forma mais ativa na definição de parâmetros e metas relativas à 

evolução da oferta de moeda e crédito na economia. Com efeito, as 

autoridades monetárias – além das audiências públicas em comissões nas duas 

casas do Congresso, em conjunto ou separadamente – têm o dever de 

encaminhar ao Senado Federal a Programação Monetária para cada trimestre 

do ano civil. 

Com a adoção do regime de metas de inflação, a partir de 1999, a 

taxa básica de juros passou a constituir o principal instrumento de política 

monetária para manter a inflação dentro dos intervalos de tolerância. Nesse 

contexto, o controle da evolução dos agregados monetários deixou de ser 

instrumento relevante de política monetária, apenas mantido como obrigação 

legal a ser cumprida e como medida coadjuvante no processo de controle do 

nível geral de preços. 

O Relatório sobre a Programação Monetária para o terceiro 

trimestre e para o ano de 2016 mostra projeções tecnicamente consistentes. A 

expansão monetária projetada é compatível com a inflação esperada, mesmo 

que a taxa de inflação ainda esteja flutuando em patamar acima do limite 

superior do intervalo de tolerância do sistema de metas, nível que seria mais 

desejável. 
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III – VOTO 

Pelas razões expostas, voto pela aprovação da Programação 

Monetária para o terceiro trimestre de 2016, assegurando a autonomia 

operacional do Banco Central, nos termos do seguinte: 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº               , DE 2016  

Aprova a Programação Monetária para o 3º trimestre 

de 2016. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica aprovada a Programação Monetária para o 3º 

trimestre de 2016, nos termos da Mensagem nº 62, de 2016 (nº 373, de 2016, 

na origem), do Presidente da República. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM Nº 62, DE 2016

(nº 373/2016, na origem)

Encaminha, nos termos do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a
Programação Monetária para o 3º trimestre de 2016.

AUTORIA:  Presidente da República

DESPACHO: À Comissão de Assuntos Econômicos
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Mensagem no  373 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Senado Federal, 

 

 

 

 

Nos termos do art. 6o da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, encaminho a 

Vossas Excelências a Programação Monetária, de conformidade com a inclusa Exposição de 

Motivos do Banco Central do Brasil, destinada à Comissão de Assuntos Econômicos dessa 

Casa. 

 

 

Brasília,  6  de  julho  de 2016. 

Página 2 de 26 Parte integrante do Avulso da MSF nº 62 de 2016.
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EM nº 00026/2016 BACEN 

  

Brasília, 4 de Julho de 2016 

Excelentíssimo Senhor Vice-presidente DA República, No Exercício do Cargo de 

Presidente da República, 

Encaminho à consideração de Vossa Excelência, de acordo com o que estabelece o art. 

6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a Programação Monetária para o 3º trimestre de 2016, 

contendo estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários, análise da 

evolução da economia nacional e justificativa da programação monetária, aprovada pelo Conselho 

Monetário Nacional em sessão de 30 de junho de 2016, para que seja enviada à Comissão de 

Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Ilan Goldfajn 

Página 3 de 26 Parte integrante do Avulso da MSF nº 62 de 2016.

300



Aviso no  426  - C. Civil. 

 

Em  6  de  julho  de 2016. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador VICENTINHO ALVES 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Programação Monetária. 

 

 

 

 Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Vice-

Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente da República, destinada à 

Comissão de Assuntos Econômicos, contendo a Programação Monetária. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 
ELISEU PADILHA 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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Programação Monetária para o terceiro trimestre e para o ano de 2016 

 

A.  A economia brasileira no primeiro trimestre de 2016 

1. O PIB recuou 0,3% no primeiro trimestre de 2016, em relação ao 

trimestre anterior, de acordo 

com dados dessazonalizados do 

Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE). A retração 

repercutiu, sob a ótica da oferta, 

decréscimos respectivos de 

0,3%, 1,2% e 0,2% na 

agropecuária, na indústria e no 

segmento de serviços. No 

âmbito da demanda, 

destacaram-se os recuos de 

1,7% no consumo das famílias 

(quinta retração consecutiva nessa base de comparação), que acumulou retração de 

8,6% em relação ao último trimestre de 2014; e de 2,7% na Formação Bruta de Capital 

Fixo (FBCF). O consumo do governo cresceu 1,1% no trimestre. Em relação aos 

componentes do setor externo, as importações recuaram 5,6% – evolução consistente 

com a redução da atividade na indústria e com o desempenho negativo do consumo 

privado – e as exportações cresceram 6,5%. O PIB diminuiu 5,4% comparativamente ao 

primeiro trimestre de 2015, trajetória determinada, sob a ótica da oferta, por retrações na 

indústria (7,3%), na agropecuária (3,7%) e no setor de serviços (3,7%). Considerada a 

ótica da demanda agregada, o componente interno contribuiu com -10,2 p.p. para o 

crescimento interanual do PIB (-3,1 p.p. no primeiro trimestre de 2015), destacando-se 

os impactos dos recuos no consumo das famílias (6,3%) e na FBCF (17,5%). O setor 

externo, refletindo variações respectivas de 13,0% e -21,7% nas exportações e nas 

importações foi responsável por 4,8 p.p. da variação interanual do PIB no período. 

2. A produção física da indústria diminuiu 1,5% no trimestre finalizado 

em abril, em relação ao 

terminado em janeiro, quando 

havia decrescido 3,9%, nessa 

base de comparação, de acordo 

com dados dessazonalizados da 

Pesquisa Industrial Mensal - 

Produção Física (PIM-PF) do 

IBGE. Houve recuos respectivos 

de 1,0% e de 1,2% nas indústrias 

extrativa e de transformação, que 

registrou declínio da produção 

em doze das 23 atividades 
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incluídas na pesquisa (informática, eletrônicos e ópticos, -9,9%; outros equipamentos de 

transportes, -8,5%; veículos automotores, -7,8%; madeira, 7,0%; fumo, 7,0%; produtos 

têxteis, 5,6%). A análise por categorias de uso evidencia o desempenho desfavorável da 

indústria de bens de consumo duráveis, que recuou 7,4% no trimestre. A produção de 

bens intermediários diminuiu 0,9%, a de bens de consumo semi e não-duráveis 

apresentou estabilidade e a de bens de capital cresceu 1,9%. 

3. As vendas do comércio ampliado diminuíram 1,6% no trimestre 

finalizado em abril, em relação 

ao terminado em janeiro, quando 

haviam apresentado a mesma 

retração, neste tipo de 

comparação, segundo dados 

dessazonalizados da Pesquisa 

Mensal do Comércio (PMC), do 

IBGE. Houve decréscimos nas 

vendas em todos os dez 

segmentos pesquisados, 

destacando-se os registrados em 

livros, jornais, revistas e 

papelaria (6,6%), tecidos, vestuário e calçados (6,2%) e outros artigos de uso pessoal e 

doméstico (4,4%). As vendas do comércio varejista, excluídos os recuos nos segmentos 

veículos e motos, partes e peças (0,8%) e material de construção (1,7%), retraíram 1,6% 

no trimestre, destacando-se os decréscimos no Centro-Oeste (2,4%) e no Norte (1,8%).  

4. A variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-

DI), divulgado pela FGV, atingiu 

1,94% no trimestre terminado 

em maio de 2016 (2,79% no 

finalizado em fevereiro). A 

variação do Índice de Preços ao 

Produtor Amplo (IPA) recuou de 

2,82% para 2,16% e a do Índice 

de Preços ao Consumidor (IPC), 

de 3,46% para 1,63%, 

contrastando com o aumento, de 

1,04% para 1,27%, na variação 

do Índice Nacional de Custo da 

Construção (INCC). Considerados intervalos de doze meses, o IGP-DI variou 11,26% 

em maio (11,93% em fevereiro de 2016 e 4,83% em maio do ano anterior). O Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo IBGE, variou 1,83% no período 

(3,16% no trimestre terminado em fevereiro), resultado de arrefecimento dos preços 

livres (de 3,32% para 1,85%) e dos monitorados (de 2,69% para 1,73%). A evolução 

dos preços livres decorreu de reduções nas variações dos preços dos bens 

comercializáveis, de 2,92% para 2,09%, e dos não comercializáveis, de 3,65% para 
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1,66%. Considerados períodos de doze meses, a variação do IPCA passou de 10,36%, 

em fevereiro, para 9,32%, em maio, reflexo de desacelerações dos preços monitorados, 

de 14,94% para 10,90%, e dos livres, de 8,97% para 8,82%.  

5. A taxa de desemprego, divulgada pela Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua), do IBGE, atingiu 

11,2% no trimestre encerrado 

em abril (9,5% no encerrado em 

janeiro e 8,0% no terminado em 

abril de 2016). O nível de 

ocupação – relação entre 

população ocupada e população 

em idade ativa – atingiu 54,6%, 

menor percentual da série, 

iniciada em 2012 (55,5% e 

56,3%, respectivamente, nos 

demais períodos mencionados). O mercado de trabalho registrou a eliminação de 286,2 

mil postos formais no trimestre encerrado em abril de 2016 (81,0 mil em igual período 

de 2015), segundo o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS). Os cortes mais acentuados 

ocorreram no comércio (128,0 mil), na indústria de transformação (67,0 mil), na 

construção civil (57,4 mil) e nos serviços (37,8 mil). Foram extintas 385,9 mil vagas 

nos quatro primeiros meses do ano.  

6. O setor público consolidado registrou superavit primário de R$4,4 

bilhões no primeiro 

quadrimestre do ano (superavit 

de R$32,4 bilhões em igual 

período de 2015). O Governo 

Central e as empresas estatais 

registraram deficit respectivos de 

R$5,8 bilhões e R$1,2 bilhão, e 

os governos regionais, superavit 

de R$11,4 bilhões. A receita 

total do Tesouro Nacional 

totalizou R$334,3 bilhões, 

elevando-se 4,1% em relação ao 

mesmo período de 2015. Destaque para o crescimento de R$11,8 bilhões (1.129%) nas 

receitas de concessões, impactado pelo recolhimento de bônus de outorga referente à 

concessão de usinas hidrelétricas, sem contrapartida no ano anterior, e para as reduções 

na arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados (12,3%), influenciada pela 

redução na produção industrial, e na cota parte de compensações financeiras (32,9%). 

As despesas do Tesouro Nacional atingiram R$236,6 bilhões, ressaltando-se que a 

expansão de 10,5% em relação a igual período de 2015 repercutiu elevações nas 
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despesas obrigatórias (20,5%), nos gastos com pessoal e encargos (7,3%) e nas despesas 

discricionárias (6,2%).  

7. Os juros nominais, apropriados por competência, totalizaram R$108,7 

bilhões no quadrimestre 

encerrado em abril, ante R$146,1 

bilhões no mesmo período de 

2015, destacando-se a 

contribuição do resultado 

favorável de R$50 bilhões das 

operações de swap cambial, que 

haviam registrado resultado 

desfavorável de R$19,2 bilhões 

no primeiro quadrimestre de 

2015. O resultado nominal do 

setor público, que agrega o 

resultado primário e os juros nominais apropriados, foi deficitário em R$104,3 bilhões 

no quadrimestre (deficit de R$113,6 bilhões no período equivalente em 2015). Esse 

resultado foi financiado mediante expansão da dívida mobiliária interna, neutralizada, 

parcialmente, por reduções na dívida bancária líquida, pelo financiamento externo 

líquido e pelas demais fontes de financiamento interno, que incluem a base monetária. 

8. A Dívida Líquida do Setor Público (DLSP) atingiu R$2.356,6 bilhões 

em abril de 2016 (39,4% do 

PIB). O aumento de 3,2 p.p. do 

PIB em relação a dezembro de 

2015 refletiu variações de 4,1 

p.p. do PIB no endividamento 

líquido do Governo Central e de 

-0,9 p.p. do PIB no dos governos 

regionais. O crescimento da 

relação DLSP/PIB repercutiu as 

contribuições da apreciação 

cambial de 8,8%, no período (2,3 

p.p.); dos juros nominais 

apropriados (1,8 p.p.); do superavit primário (-0,1 p.p.); do ajuste de paridade da dívida 

externa líquida (-0,4 p.p.); e do crescimento do PIB nominal (-0,5 p.p.). As principais 

alterações na composição da DLSP ocorreram na parcela credora vinculada ao câmbio 

(10,7 p.p.), na parcela pré-fixada (-10,5 p.p.) e na parcela vinculada à TJLP (2,5 p.p.). O 

prazo médio dos títulos federais atingiu 55,6 meses em abril de 2016, elevando-se 2,4 

meses em relação a dezembro de 2015. A taxa de juros implícita da DLSP, acumulada 

em doze meses, atingiu 26,1% em abril de 2016, ante 22,5% em dezembro de 2015, 

evolução influenciada pelo resultado favorável obtido nas operações de swap cambial.  
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9. O superavit da balança comercial somou US$19,7 bilhões nos cinco 

primeiros meses de 2016 (deficit 

de US$2,3 bilhões em igual 

período de 2015). As 

exportações totalizaram US$73,5 

bilhões e as importações, 

US$53,8 bilhões, recuando 1,6% 

e 30,1%, respectivamente, no 

período. A corrente de comércio 

diminuiu 16,1%, para 

US$127,4bilhões. As 

exportações médias diárias 

recuaram 2,5%, com reduções 

nas vendas externas de produtos básicos (4,1%) e de produtos semimanufaturados 

(2,6%), e aumento de 0,6% nas de bens manufaturados, que representaram, na ordem, 

45,5%, 14,1% e 38,3% das exportações totais no período. A média diária das 

importações recuou 30,8% nos cinco primeiros meses do ano, em relação a igual 

intervalo de 2015. Ocorreram retrações nas compras em todas as categorias de uso: 

combustíveis e lubrificantes, 48,7%, consistente com a redução nos preços 

internacionais de petróleo, gás natural e derivados, e com a redução da demanda por 

combustíveis para geração de energia termoelétrica; bens de consumo duráveis, 47,9%; 

bens de capital, 29,0%; matérias-primas e bens intermediários, 28,1%; e bens de 

consumo semiduráveis e não duráveis, 18,7%. As participações das importações dessas 

categorias de produtos nas aquisições externas do país atingiram 9,8%, 3,2%, 13,7%, 

60,4% e 12,8%, respectivamente, no período. De acordo com a Fundação Centro de 

Estudos do Comércio Exterior (Funcex), o recuo de 1,6% registrado nas exportações 

nos cinco primeiros meses de 2016, em relação a igual período de 2015, repercutiu 

variações de 17,1% no quantum e de -16,2% nos preços, e a redução de 30,1% 

observada no valor das importações, recuos de 21,7% no volume adquirido e de 10,8% 

nos preços.  

10. O deficit em 

transações correntes atingiu 

US$6,0 bilhões nos cinco 

primeiros meses de 2016 

(US$35,3 bilhões em igual 

período de 2015). O recuo de 

83,1% observado no período 

repercutiu a reversão registrada 

no resultado da balança 

comercial e as reduções nas 

despesas líquidas de serviços e 

de rendas. As despesas líquidas 

de serviços somaram US$11,2 bilhões, destacando-se que a retração de 34,0% em 

relação a igual período de 2015 repercutiu, em grande parte, as reduções nos saldos 
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deficitários com viagens internacionais (58,5%) e com transportes (58,9%). As despesas 

líquidas com aluguel de  equipamentos, após apresentarem trajetória crescente no 

período recente, recuaram 9,8% no período. As rendas primárias diminuíram 8,8%, para 

US$14,7 bilhões: as remessas líquidas com juros recuaram 10,3%, para US$8,3 bilhões, 

e as receitas provenientes da remuneração das reservas internacionais aumentaram 

15,9%, para US$1,2 bilhão, no período. As despesas líquidas de lucros e dividendos 

atingiram US$6,5 bilhões, ressaltando-se que o decréscimo de 7,3% em relação a igual 

intervalo de 2015 repercutiu, fundamentalmente, os impactos da depreciação da taxa de 

câmbio e da retração da atividade econômica doméstica. A renda secundária somou 

ingressos líquidos de US$1,2 bilhão nos cinco primeiros meses de 2016. Os ingressos 

brutos de transferências pessoais, estimulados pela depreciação do real, cresceram 5,3% 

no período. Considerados intervalos de doze meses, o deficit em transações correntes 

totalizou US$29,5 bilhões em maio (1,70% do PIB).  

11. No âmbito da 

conta financeira, as captações 

líquidas superaram as 

concessões líquidas em US$2,3 

bilhões nos cinco primeiros 

meses de 2016 (US$34,8 bilhões 

em igual intervalo de 2015), 

destacando-se o aumento nos 

ingressos líquidos de 

investimento direto no país. As 

concessões líquidas de capital 

sob a forma de investimentos diretos no exterior atingiram US$6,0 bilhões (aplicações 

líquidas de US$9,8 bilhões nos cinco primeiros meses de 2015), distribuídos em 

participação no capital, incluídos os lucros reinvestidos (US$6,3 bilhões) e retorno 

líquido de empréstimos intercompanhias (US$294 milhões). Os ingressos líquidos de 

investimento direto no país somaram US$29,9 bilhões e os investimentos ativos em 

carteira no exterior registraram retorno líquido de US$553 milhões, destacando-se o 

aumento nas vendas em ações. Os investimentos passivos em carteira apresentaram 

redução líquida de US$11,8 bilhões nos cinco primeiros meses de 2016, destacando-se 

as saídas líquidas em títulos de renda fixa negociados no país (US$12,5 bilhões) e em 

títulos de longo prazo negociados no mercado externo (US$3,7 bilhões). A taxa de 

rolagem dos títulos de longo prazo negociados no exterior situou-se em 38,0% (52,0% 

nos cinco primeiros meses de 2015). 
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12. As reservas internacionais totalizaram, em maio, US$363,5 bilhões no 

conceito caixa e US$374,6 

bilhões no conceito liquidez 

(variações respectivas de 

US$7,0 bilhões e US$5,9 

bilhões, em relação a dezembro 

de 2015). Nos cinco primeiros 

meses de 2016, a colocação 

líquida de operações de linhas 

com recompra exerceu impacto 

negativo de US$1,1 bilhão na 

sua posição. A receita de juros 

que remuneram os ativos de 

reservas somou US$1,2 bilhão e os impactos de variações de preço e de paridades 

atingiram, na ordem, US$1,8 bilhão e US$2,0 bilhões. Considerando o impacto de 

eventos antecipáveis, as reservas internacionais totalizariam US$376,2 bilhões ao final 

de 2016. Estão previstas, para o ano, receitas de remuneração de reservas de US$2,8 

bilhões.  

 

B. Política Monetária no primeiro trimestre de 2016 

13. Os saldos da base monetária restrita, base monetária ampliada e dos 

meios de pagamentos, nos conceitos M1 e M4, situaram-se nos intervalos estabelecidos 

pela Programação Monetária para o primeiro trimestre de 2016. 

14. A base monetária restrita, no conceito de média dos saldos diários, 

atingiu R$241,1 bilhões em março, variando -1,3% no mês e 0,2% em doze meses. O 

saldo médio do papel-moeda emitido somou R$206 bilhões, oscilando -1,5% no mês e 

3,3% em doze meses. As reservas bancárias atingiram R$35,1 bilhões, variando 0,1% 

no mês e -14,8% em doze meses. 

15. O saldo da base monetária ampliada, que inclui a base restrita, os 

depósitos compulsórios e os títulos públicos federais fora da carteira do Banco Central, 

totalizou R$4,3 trilhões em março. O crescimento de 15,2% registrado em doze meses 

refletiu aumentos de 0,8% na base restrita, de 15,9% no saldo dos títulos públicos 

federais e de 19,1% nos depósitos compulsórios em espécie. 
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16. Os meios de pagamento (M1), mensurados pela média dos saldos 

diários, somaram R$304,4 bilhões em março, recuando 1,9% no mês e 3,7% em doze 

meses. O saldo de papel-moeda em poder do público atingiu R$172,1 bilhões, com 

variações respectivas de -1,2% e de 3,7%, e os depósitos à vista situaram-se em 

R$132,3 bilhões, recuando 2,8% no mês e 11,9% em doze meses. 

17. O agregado monetário M4 totalizou R$5,7 trilhões em março, 

elevando-se 1,5% no mês e 10,9% em doze meses. 

18. As operações com títulos públicos federais, incluídas as de ajuste de 

liquidez realizadas pelo Banco Central, determinaram impacto expansionista de R$24,9 

bilhões no primeiro trimestre de 2016, resultante de colocações líquidas de R$5,3 

bilhões no mercado primário, de resgates líquidos de R$340 milhões no extramercado, e 

de compra líquida de títulos de R$29,9 bilhões no mercado secundário. 

19. Nas reuniões realizadas em janeiro e em março de 2016, o Copom, 

avaliando a conjuntura macroeconômica e as perspectivas para a inflação, considerou 

que remanesciam incertezas associadas ao balanço de riscos, principalmente, quanto ao 

processo de recuperação dos resultados fiscais e sua composição, ao comportamento da 

inflação corrente e das expectativas de inflação. Adicionalmente, foi avaliado que 

mantinham-se as incertezas em relação ao cenário externo, com destaque para a 

preocupação com o desempenho da economia chinesa e seus desdobramentos e com a 

evolução de preços no mercado de petróleo. Nesse cenário, parte de seus membros 

argumentou que seria oportuno ajustar, de imediato, as condições monetárias, de modo 

a reduzir os riscos de não cumprimento dos objetivos do regime de metas para a 

inflação, reforçar o processo de ancoragem das expectativas inflacionárias e contribuir 

para deter a alta das projeções de inflação. No entanto, nas duas reuniões, a maioria dos 

membros do Copom considerou que as incertezas domésticas e, principalmente, 

externas, justificam continuar monitorando a evolução do cenário macroeconômico 

para, então, definir os próximos passos na sua estratégia de política monetária. Para 

estes membros, faz-se necessário continuar acompanhando o desenvolvimento nos 

ambientes doméstico e externo e seus impactos sobre o balanço de riscos para a 

Quadro 1.   Resultados previstos pela programação monetária e 

                   ocorridos no primeiro trimestre de 2016
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

279,3 - 327,8 -4,0 304,4 -3,7

Base restrita
3/

202,3 - 273,8 -1,1 241,1 0,2

Base ampliada
4/

3.962,9 - 4.652,0 16,3 4.265,4 15,2

M4
4/

4.723,1 - 6.390,1 8,1 5.703,7 10,9

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

4/ Saldos em fim de período.

Ocorrido

R$ bilhões
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inflação, o que, combinado com os ajustes já implementados na política monetária, pode 

fortalecer o cenário de convergência da inflação para a meta de 4,5%, em 2017. O 

Copom, então, decidiu, nas duas reuniões, manter a taxa Selic em 14,25% a.a., sem viés. 

 

C. Política Monetária no bimestre abril-maio de 2016 

20. A base monetária restrita, calculada pela média dos saldos diários, 

totalizou R$238,4 bilhões em maio, elevando-se 0,4% no mês e 2,7% em doze meses. 

As reservas bancárias somaram R$34,5 bilhões, variando 5,4% e -3,8%, 

respectivamente, e o saldo médio do papel-moeda emitido atingiu R$203,9 bilhões, 

recuando 0,4% no mês e aumentando 3,9% em doze meses. 

21. A base monetária ampliada totalizou R$4,3 trilhões em maio, com 

aumentos de 1,5% no mês e de 15,2% em doze meses. O resultado anual refletiu 

elevações de 0,2% na base restrita, de 15,9% no saldo de títulos públicos federais e de 

20,1% nos depósitos compulsórios em espécie. 

22. Os meios de pagamento (M1), avaliados pela média dos saldos 

diários, totalizaram R$302,7 bilhões em maio, com recuos de 0,2% no mês e de 1,2% 

em doze meses. O saldo do papel-moeda em poder do público atingiu R$170,8 bilhões, 

variando -0,2% no mês e 4,8% em doze meses, e os depósitos à vista totalizaram 

R$131,9 bilhões, com retrações respectivas de 0,2% e de 8,0%. 

23. O agregado monetário mais amplo (M4) totalizou R$5,8 trilhões em 

maio, aumentando 0,8% no mês e 11,2% em doze meses. 

 

24. As operações com títulos públicos federais, incluídas as de ajuste de 

liquidez realizadas pelo Banco Central, resultaram em retração monetária de R$19,6 

bilhões no bimestre encerrado em maio. Ocorreram resgates líquidos de R$66,6 bilhões 

Quadro 2.   Resultados previstos pela programação monetária para o segundo

                   trimestre de 2016 e ocorridos em abril/maio
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

277,8 - 326,1 -0,8 302,7 -1,2

Base restrita
3/

203,9 - 275,9 2,9 238,4 2,7

Base ampliada
4/

4.189,8 - 4.918,4 19,8 4.331,7 15,2

M4
4/

4.983,7 - 6.742,7 11,1 5.836,6 11,2

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

4/ Saldos em fim de período.

R$ bilhões

Ocorrido
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no mercado primário e de R$ 129 milhões no extramercado, e venda líquida de títulos 

de R$ 86,3 bilhões no mercado secundário. 

25. O Copom considerou, nas reuniões de abril e junho, que o ainda 

elevado patamar da inflação em doze meses refletia os processos de ajustes de preços 

relativos ocorridos em 2015, bem como o processo de recomposição de receitas 

tributárias observado nos níveis federal e estadual, no início deste ano, além dos 

choques temporários de oferta no segmento de alimentação, que fazem com que a 

inflação mostre resistência. Ao tempo em que reconheceu que esses processos têm 

impactos diretos sobre a inflação, o Comitê reafirmou sua visão de que a política 

monetária pode, deve e está contendo os efeitos de segunda ordem deles decorrentes. O 

Comitê reconheceu os avanços na política de combate à inflação, em especial a 

contenção dos efeitos de segunda ordem dos ajustes de preços relativos. No entanto, 

considerou que o nível elevado da inflação em doze meses e as expectativas de inflação 

distantes dos objetivos do regime de metas não oferecem espaço para flexibilização da 

política monetária. Dessa forma, o Copom decidiu, por unanimidade, nas duas reuniões, 

manter a taxa Selic em 14,25% a.a., sem viés. 
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Reunião Aplicação do viés de baixa Meta para a taxa Selic (% a.a.)
1/

do Copom

27.01.2010 - 8,75

17.03.2010 - 8,75

28.04.2010 - 9,50

9.06.2010 - 10,25

21.07.2010 - 10,75

1.09.2010 - 10,75

8.12.2010 - 10,75

19.1.2011 - 11,25

2.3.2011 - 11,75

20.4.2011 - 12,00

8.6.2011 - 12,25

20.7.2011 - 12,50

31.8.2011 - 12,00

19.10.2011 - 11,50

30.11.2011 - 11,00

18.1.2012 - 10,50

7.3.2012 - 9,75

18.4.2012 - 9,00

30.5.2012 - 8,50

11.7.2012 - 8,00

29.8.2012 - 7,50

10.10.2012 - 7,25

28.11.2012 - 7,25

16.01.2013 - 7,25

06.03.2013 - 7,25

17.04.2013 - 7,50

29.05.2013 - 8,00

10.07.2013 - 8,50

28.08.2013 - 9,00

09.10.2013 - 9,50

27.11.2013 - 10,00

15.1.2014 - 10,50

26.2.2014 - 10,75

2.4.2014 - 11,00

28.5.2014 - 11,00

16.7.2014 - 11,00

3.9.2014 - 11,00

29.10.2014 - 11,25

3.12.2014 - 11,75

21.1.2015 - 12,25

4.3.2015 - 12,75

29.4.2015 - 13,25

3.6.2015 - 13,75

29.7.2015 - 14,25

2.9.2015 - 14,25

21.10.2015 - 14,25

25.11.2015 - 14,25

20.1.2016 - 14,25

2.3.2016 - 14,25

27.4.2016 - 14,25

8.6.2016 - 14,25

1/ Vigência a partir do primeiro dia útil seguinte à reunião ou à aplicação do viés.
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D. Perspectivas para o terceiro trimestre e para o ano de 2016 

26. A intensidade da recuperação da atividade global seguiu 

condicionada, nos primeiros meses de 2016, pelo cenário de incertezas em relação ao 

ritmo de crescimento de importantes áreas econômicas, em especial Área do Euro, 

Japão e China. Nos EUA, após registrar resultados favoráveis no decorrer do primeiro 

trimestre do ano, os indicadores de emprego arrefeceram nos meses seguintes, 

aumentando as incertezas em relação à retomada do ciclo de alta da taxa básica de juros.  

27. Na China, a adoção de medidas governamentais destinadas a favorecer 

o desempenho da economia local contribuiu para a redução da volatilidade nos 

mercados acionários e para o aumento nas cotações das commodities, em especial 

metálicas. Nesse contexto, em que o risco soberano de mercados emergentes recuou e o 

dólar registrou depreciação em relação às moedas de países exportadores de matérias-

primas, a recuperação nos preços do petróleo e a redução dos receios em relação ao 

setor bancário, em especial na Europa, contribuíram para a diminuição da aversão ao 

risco nos mercados financeiros.  

28. Em sentido oposto, ressalte-se que fatores geopolíticos, a exemplo das 

eleições nos EUA e, mais recentemente, da decisão do Reino Unido em relação à União 

Europeia (Brexit), aumentaram as incertezas em relação ao cenário econômico e 

financeiro global, com desdobramentos sobre a volatilidade nos mercados financeiros. 

29. No Brasil, o PIB recuou no primeiro trimestre de 2016, ratificando 

trajetória de retração da atividade que persiste desde o início de 2015. O ciclo 

contracionista repercute os impactos do ajuste macroeconômico em curso no país sobre 

os mercados de trabalho e de crédito; e do patamar reduzido das expectativas dos 

agentes econômicos sobre decisões de consumo e investimento. Esse ambiente foi 

intensificado pelo cenário de incertezas derivadas de eventos não econômicos.  

30. Prospectivamente, devem ser consideradas expectativas de retomada 

gradual da atividade, em ambiente de recuperação dos indicadores de confiança e de 

estabilização, na margem, de indicadores de produção, notadamente no setor industrial. 

No médio prazo, a consolidação dos ajustes macroeconômicos e a redução de impactos 

negativos de eventos não econômicos sobre a atividade, tendem a traduzir-se em 

alocação mais eficiente dos fatores de produção da economia e em ganhos de 

produtividade.  

31. As operações de crédito permaneceram em desaceleração no trimestre 

encerrado em maio, evolução compatível com o cenário de retração da atividade 

econômica, elevação do custo médio das contratações, aumento da inadimplência e 

patamar reduzido dos indicadores de confiança dos agentes econômicos.  

32. No âmbito da política fiscal, a alteração aprovada na LDO de 2016 

considerou, entre outros fatores, parâmetros macroeconômicos semelhantes aos de 
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mercado e, em especial, o impacto da retração da atividade econômica sobre a 

arrecadação. Nesse contexto, a reversão do deficit fiscal, no médio prazo, está 

condicionada tanto pela adoção de medidas de ajuste que contribuam para o reequilíbrio 

entre receitas e despesas, quanto pelos impactos da recuperação da confiança dos 

agentes econômicos sobre a trajetória da atividade econômica. 

33. Relativamente ao setor externo, as trajetórias favoráveis da balança 

comercial e das despesas líquidas de serviços e de rendas implicaram redução 

expressiva do deficit nas transações correntes – de 4,42% do PIB em maio de 2015, para 

1,70% do PIB em maio de 2016, considerados intervalos de doze meses. Esse 

desempenho, refletindo os efeitos defasados da desvalorização cambial e a retração ora 

observada na atividade econômica doméstica, tende a continuar nos próximos 

trimestres. 

34. Os ingressos líquidos de investimentos diretos no país, mesmo em 

cenário de redução no resultado da conta financeira, persistiram em patamar confortável 

para o financiamento do deficit em transações correntes. Ressalte-se adicionalmente 

que, em maio, o estoque de reservas internacionais, no conceito de liquidez, representou 

30 meses de importações de bens e 3,4 vezes o valor das amortizações da dívida externa 

vincendas nos próximos doze meses. 

35. Nesse contexto, a inflação ao consumidor desacelerou no trimestre 

encerrado em maio, em relação ao finalizado em fevereiro, trajetória influenciada pelo 

arrefecimento da pressão dos preços de produtos in natura, pela dissipação dos efeitos 

de reajustes de mensalidades escolares e de tarifas de ônibus urbano, e pela diminuição 

nos preços de combustíveis e das tarifas de energia elétrica. As taxas de inflação ao 

consumidor acumuladas em doze meses registraram importante redução no trimestre, 

evolução relacionada, em especial, ao recuo da inflação dos preços monitorados e dos 

serviços. 

36. Ressalte-se que a alta recém observada nos preços de grãos (soja e 

milho) em nível de produtor, refletindo, sobretudo, condições climáticas adversas em 

abril e maio, constituiu vetor de risco para os preços futuros da cadeia de proteína 

animal, com eventuais desdobramentos negativos sobre a evolução dos preços de 

alimentação. 

 

E. Metas indicativas da evolução dos agregados monetários para o terceiro 

trimestre e para o ano de 2016. 

37. A programação dos agregados monetários para o terceiro trimestre de 

2016 considerou o cenário provável para o comportamento do PIB, da inflação, das 

taxas de juros e do câmbio e outros indicadores pertinentes, além de ser consistente com 

o atual regime de política monetária, baseado no sistema de metas para a inflação. 
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38. As projeções dos meios de pagamento foram efetuadas com base em 

modelos econométricos para a 

demanda por seus componentes. 

Considerando-se o crescimento 

esperado do produto, a trajetória 

esperada para a taxa Selic e a 

sazonalidade característica 

daqueles agregados. Em 

decorrência, a variação em doze 

meses da média dos saldos 

diários dos meios de pagamento 

foi estimada em 1,9% para o 

terceiro trimestre e em -0,4% 

para dezembro de 2016.  

39. Considerou-se ainda, para a projeção dos meios de pagamento, como 

variáveis exógenas, além da expansão das operações de crédito do sistema financeiro, a 

elevação da massa salarial, a trajetória esperada para a taxa Selic e considerando o 

crescimento esperado para o produto. 

40. Tendo em vista a projeção feita para a demanda por papel-moeda e 

por depósitos à vista, que são 

relacionadas à demanda por 

meio circulante e por reservas 

bancárias, e considerando-se a 

atual alíquota de recolhimentos 

compulsórios sobre recursos à 

vista, projeta-se elevação de 

4,2% em doze meses para o 

saldo médio da base monetária 

em setembro e em 2,4% em 

dezembro de 2016.  

Quadro 3. Programação monetária para o terceiro trimestre e para ano de 2016
1/

Discriminação Terceiro Trimestre Ano

Var. % em Var. % em

12 meses
2/

12 meses
2/

M1
3/

279,0 - 327,5 1,9 304,4 - 357,3 -0,4

Base restrita
3/

204,6 - 276,8 4,2 223,2 - 302,0 2,4

Base ampliada
4/

4.155,1 - 4.877,7 12,4 4.236,0 - 4.972,7 10,1

M4
4/

5.166,5 - 6.990,0 14,3 5.322,3 - 7.200,7 12,7

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo da variação percentual considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

4/ Saldos em fim de período.

R$ bilhões R$ bilhões
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41. As projeções da base monetária ampliada, que consiste de uma 

medida da dívida monetária e 

mobiliária federal de alta 

liquidez, foram efetuadas 

adotando-se cenários para 

resultados primários do governo 

central, operações do setor 

externo e emissões de títulos 

federais, assim como estimativas 

de taxas de juros e de câmbio 

para projetar a capitalização da 

dívida mobiliária federal. Os 

resultados indicam variação em 

doze meses de 12,4% e de 10,1%, respectivamente, para o terceiro e quarto trimestres 

de 2016.  

42. Para os meios 

de pagamento ampliados, as 

previsões estão baseadas na 

capitalização de seus 

componentes e nos fatores 

condicionantes de seu 

crescimento primário, que 

correspondem às operações de 

crédito do sistema financeiro, 

aos financiamentos com títulos 

federais junto ao setor não 

financeiro e às entradas líquidas 

de poupança financeira externa. Em decorrência, o crescimento em doze meses 

esperado para o M4 corresponde a 14,3% e a 12,7% em setembro e em dezembro de 

2016, na ordem.  

43. A proporção 

entre o M4 e o PIB não deverá 

apresentar expansão 

significativa ao longo do 

segundo trimestre de 2016, 

consistente com o 

comportamento esperado para as 

respectivas variáveis em doze 

meses.  
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44. A evolução dos agregados monetários é resumida no quadro a seguir, 

onde são apresentados os valores ocorridos no bimestre abril/maio de 2016, bem como 

os valores previstos para o terceiro trimestre e para o final de 2016. 

 

45. A evolução dos diversos multiplicadores, implícita na programação 

monetária, é resumida no quadro a seguir: 

 

Quadro 4. Evolução dos agregados monetários
1/

Discriminação

R$ bilhões Var. % em R$ bilhões Var. % em R$ bilhões
3/

Var. % em

12 meses 12 meses 12 meses

M1
4/

302,7 -1,2 303,3 1,9 330,9 -0,4

Base restrita
4/

238,4 2,7 240,7 4,2 262,6 2,4

Base ampliada
5/

4.331,7 15,2 4.516,4 12,4 4.604,4 10,1

M4
5/

5.836,6 11,2 6.078,3 14,3 6.261,5 12,7

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Projeção.

3/ Ponto médio das previsões.

4/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

5/ Saldos em fim de período.

Abril - Maio Terceiro Trimestre
3/

Ano
3/

2016 2016
/2

Quadro 5. Multiplicador monetário
1/

Discriminação

Abril - Maio
1/

Multiplicador Var. % Multiplicador Var. % Multiplicador Var. %

em 12 em 12 em 12

meses meses meses

M1 / Base restrita
3/

1,270 -3,8 1,260 -2,3 1,260 -2,8

     Res.bancárias / dep.vista
3/

0,262 4,6 0,250 -2,6 0,250 6,0

     Papel-moeda / M1
3/

0,564 6,1 0,574 4,8 0,574 3,5

M4 / Base ampliada
4/

1,361 -2,5 1,365 3,2 1,385 4,3

1/ Refere-se ao  último mês do período.

2/ Projeção.

3/  Média dos saldos nos dias úteis do mês.

4/ Saldos em fim de período.

Ano
2/

Terceiro Trimestre

2016 2016
2/

Página 21 de 26 Parte integrante do Avulso da MSF nº 62 de 2016.

318



18 

46. Os multiplicadores da base monetária restrita e da base monetária 

ampliada não deverão apresentar 

tendência pronunciada em 

qualquer direção ao longo do 

segundo trimestre e do ano de 

2016.  
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Resumo das projeções 

 

 

 

Quadro 1.   Resultados previstos pela programação monetária e 

                   ocorridos no primeiro trimestre de 2016
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

279,3 - 327,8 -4,0 304,4 -3,7

Base restrita
3/

202,3 - 273,8 -1,1 241,1 0,2

Base ampliada
4/

3.962,9 - 4.652,0 16,3 4.265,4 15,2

M4
4/

4.723,1 - 6.390,1 8,1 5.703,7 10,9

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

4/ Saldos em fim de período.

Ocorrido

R$ bilhões

Quadro 2.   Resultados previstos pela programação monetária para o segundo

                   trimestre de 2016 e ocorridos em abril/maio
1/

Discriminação Previsto

Variação percentual R$ bilhões Variação percentual 

em 12 meses
2/

em 12 meses 

M1
3/

277,8 - 326,1 -0,8 302,7 -1,2

Base restrita
3/

203,9 - 275,9 2,9 238,4 2,7

Base ampliada
4/

4.189,8 - 4.918,4 19,8 4.331,7 15,2

M4
4/

4.983,7 - 6.742,7 11,1 5.836,6 11,2

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo das variações percentuais considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do último mês do período.

4/ Saldos em fim de período.

R$ bilhões

Ocorrido

Quadro 3. Programação monetária para o terceiro trimestre e para ano de 2016
1/

Discriminação Terceiro Trimestre Ano

Var. % em Var. % em

12 meses
2/

12 meses
2/

M1
3/

279,0 - 327,5 1,9 304,4 - 357,3 -0,4

Base restrita
3/

204,6 - 276,8 4,2 223,2 - 302,0 2,4

Base ampliada
4/

4.155,1 - 4.877,7 12,4 4.236,0 - 4.972,7 10,1

M4
4/

5.166,5 - 6.990,0 14,3 5.322,3 - 7.200,7 12,7

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Para o cálculo da variação percentual considera-se o ponto médio das previsões.

3/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

4/ Saldos em fim de período.

R$ bilhões R$ bilhões
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Quadro 4. Evolução dos agregados monetários
1/

Discriminação

R$ bilhões Var. % em R$ bilhões Var. % em R$ bilhões
3/

Var. % em

12 meses 12 meses 12 meses

M1
4/

302,7 -1,2 303,3 1,9 330,9 -0,4

Base restrita
4/

238,4 2,7 240,7 4,2 262,6 2,4

Base ampliada
5/

4.331,7 15,2 4.516,4 12,4 4.604,4 10,1

M4
5/

5.836,6 11,2 6.078,3 14,3 6.261,5 12,7

1/ Refere-se ao último mês do período.

2/ Projeção.

3/ Ponto médio das previsões.

4/ Média dos saldos nos dias úteis do mês.

5/ Saldos em fim de período.

Abril - Maio Terceiro Trimestre
3/

Ano
3/

2016 2016
/2

Quadro 5. Multiplicador monetário
1/

Discriminação

Abril - Maio
1/

Multiplicador Var. % Multiplicador Var. % Multiplicador Var. %

em 12 em 12 em 12

meses meses meses

M1 / Base restrita
3/

1,270 -3,8 1,260 -2,3 1,260 -2,8

     Res.bancárias / dep.vista
3/

0,262 4,6 0,250 -2,6 0,250 6,0

     Papel-moeda / M1
3/

0,564 6,1 0,574 4,8 0,574 3,5

M4 / Base ampliada
4/

1,361 -2,5 1,365 3,2 1,385 4,3

1/ Refere-se ao  último mês do período.

2/ Projeção.

3/  Média dos saldos nos dias úteis do mês.

4/ Saldos em fim de período.

Ano
2/

Terceiro Trimestre

2016 2016
2/
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Glossário 

 

Base monetária: passivo monetário do Banco Central, também conhecido como 

emissão primária de moeda. Inclui o total de cédulas e moedas em circulação e os 

recursos da conta “Reservas Bancárias”. Essa variável reflete o resultado líquido de 

todas as operações ativas e passivas do Banco Central. 

 

Fatores condicionantes da base monetária: refere-se às fontes de criação (emissão de 

moeda pelo Banco Central) ou destruição (recolhimento de moeda pelo Banco Central) 

de moeda primária (base monetária). Toda operação/intervenção do Banco Central que 

resulta em entrega de papel-moeda e/ou crédito em contas de “Reservas Bancárias” 

significa expansão monetária e é apresentada com sinal positivo. Ao contrário, toda 

operação/intervenção do Banco Central que resulta em recebimento e/ou débito em 

contas de “Reservas Bancárias” significa contração monetária e é apresentada com sinal 

negativo. Deve-se ressaltar a diferença entre fabricação e emissão de moeda: a 

fabricação é um processo fabril de cédulas e moedas e a emissão é um processo 

econômico que resulta em crescimento da oferta monetária, tanto física (cédulas e 

moedas) quanto escritural (Reservas Bancárias). 

 

Base monetária ampliada: conceito amplo de base monetária, introduzido no Plano 

Real com o pressuposto de que agregados mais amplos sejam melhor correlacionados 

com os preços na economia brasileira, visto que mais perfeitamente captam a 

substitutibilidade entre a moeda, em seu conceito mais restrito, e os demais ativos 

financeiros. Inclui, além da base restrita, os principais passivos do Banco Central e do 

Tesouro Nacional (compulsórios e títulos federais). 

 

Meios de pagamento: conceito restrito de moeda (M1). Representa o volume de 

recursos prontamente disponíveis para o pagamento de bens e serviços. Inclui o papel-

moeda em poder do público, isto é, as cédulas e moedas metálicas detidas pelos 

indivíduos e empresas não financeiras e, ainda, os seus depósitos à vista efetivamente 

movimentáveis por cheques. Com a redução da inflação, a partir da introdução do real, 

ocorreu forte crescimento dos meios de pagamento no conceito restrito, processo esse 

conhecido como remonetização, resultante da recuperação da credibilidade da moeda 

nacional. 

 

Meios de pagamento ampliados: inclui moeda legal e quase-moeda, correspondendo 

aos instrumentos de elevada liquidez, em sentido amplo. O M2 corresponde ao M1 mais 

as emissões de alta liquidez realizadas primariamente no mercado interno por 

instituições depositárias – as que realizam multiplicação de crédito. O M3 é composto 

pelo M2 e as captações internas por intermédio dos fundos de renda fixa e das carteiras 

de títulos públicos federais registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

(Selic). O M4 agrega o M3 e a carteira livre de títulos públicos do setor não financeiro. 

 

Depósitos compulsórios de instituições financeiras: refere-se aos valores recolhidos 

ao Banco Central e/ou mantidos pelas instituições na forma de encaixe para fins de 
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cumprimento das diversas normas prudenciais e de controle monetário, estabelecidas 

pelo Conselho Monetário Nacional. Os recolhimentos “em espécie” correspondem aos 

valores que foram transferidos das contas “Reservas Bancárias” para outras contas de 

depósitos no Banco Central e que têm movimentação limitada aos períodos 

regulamentares, geralmente semanais, mediante demonstrativo de evolução da base de 

cálculo. Estes recolhimentos podem ser remunerados ou não. Os recolhimentos “em 

títulos” correspondem aos valores dos títulos públicos federais que foram vinculados no 

Selic, e que ficaram indisponíveis para negociações enquanto mantida a vinculação. Os 

recolhimentos “em títulos” são considerados remunerados em função da rentabilidade 

implícita no valor atualizado do título, não recebendo qualquer remuneração adicional 

por parte do Banco Central. 

 

Página 26 de 26 Parte integrante do Avulso da MSF nº 62 de 2016.

323



5



  

PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 169, de 2015 (PL nº 6.773, de 2006, na 

Câmara dos Deputados), do Deputado Antonio 

Carlos Mendes Thame, que altera a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, institui 

normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências, 

para vedar pagamentos antecipados. 

Relator: Senador RICARDO FERRAÇO 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei da 

Câmara (PLC) nº 169, de 2015 (PL nº 6.773, de 2006, na Câmara dos 

Deputados), do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, que altera a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências, para vedar pagamentos 

antecipados. 

O PLC, em sua parte normativa, resume-se ao art. 1º em que é 

proposta nova redação à alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, 

de 1993 – a Lei de Licitações e Contratos – com o objetivo de vedar o 

pagamento antecipado, sem a correspondente contraprestação de 

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço, aditando, assim, nova 

condição de pagamento, mantendo, contudo, parte da redação vigente da 

referida alínea “a” que estabelece o prazo de pagamento não superior a 
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trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de 

cada parcela. 

Vê-se, assim, que o objetivo único da proposição é veicular a 

proibição expressa de pagamento antecipado de parcela do preço contratado 

sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 

de obra ou serviço. 

Por derradeiro, o art. 2º veicula a usual cláusula de vigência da 

lei que decorrer da aprovação do projeto, a qual deverá ocorrer na data de 

sua publicação. 

Na justificação, o autor do projeto deixa transparecer que a 

inspiração do seu projeto foi o fato de que empresas de publicidade do Sr. 

Marcos Valério de Souza receberam pagamentos substanciais, antes mesmo 

da aprovação das campanhas publicitárias contratadas, consoante 

investigações promovidas pelas Comissões Parlamentares de Inquérito dos 

Correios e do “Mensalão”, bem como notícias veiculadas pelos órgãos de 

imprensa. 

O exame do PLC caberá unicamente a esta Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE), havendo, portanto, de opinar também quanto 

aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 99, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 

admissibilidade do PLC nº 169, de 2015 (PL nº 6.773, de 2006), em exame, 

e também quanto ao mérito, cabendo-lhe a decisão terminativa, por força do 

disposto no art. 91, inciso I, do mesmo Regimento. 

Nos termos dos arts. 22, XXVII, da Constituição Federal, a 

União detém competência privativa para legislar sobre normas gerais de 

licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações 
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públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Não há conflito do PLC em exame com disposições 

constitucionais vigentes e com o RISF. Assim sendo, atende aos requisitos 

de constitucionalidade e regimentalidade. 

Ademais, quanto ao mérito, participamos da preocupação do 

autor da proposição em análise em coibir permissivos legais que podem 

facilitar a prática de corrupção, mediante a antecipação de pagamento antes 

mesmo da aprovação do contrato, conforme alega em sua justificação ao 

mencionar o notório caso do “Mensalão”, em que foi condenado pelo 

Supremo Tribunal Federal o Senhor Marcos Valério pela prática de 

corrupção, entre outros crimes, o qual se beneficiava desse tipo de 

antecipação de pagamento que o PLC pretende vedar. 

Quanto aos aspectos jurídicos do PLC, deve ser anotado, 

preliminarmente, que os termos da proposição impõem uma releitura da 

alínea “d” do inciso XIV do art. 40 que se pretende emendar, e que veicula 

a possibilidade de descontos, por eventuais antecipações de pagamentos. 

Aprovada a alteração da Lei de Licitações conforme proposto 

pelo PLC, a norma contida nessa alínea implicará a presunção legal de que, 

se houve pagamento antecipado, de forma a possibilitar a negociação de 

desconto, deve necessariamente também ter havido antecipação de 

fornecimento dos bens adquiridos ou da execução da obra ou serviço, ou de 

parcela, parte ou estágio, considerado o cronograma e os termos do 

instrumento licitatório. 

Como ponto de partida da análise, deve ser salientado que a 

Administração Pública, em todos os seus atos relativos a contratações, pauta-

se obrigatoriamente pelos princípios constitucionais expressos da legalidade, 

da moralidade e da eficiência, e pelo princípio reconhecido da supremacia 

do interesse público sobre o privado. Já sob esse aspecto, uma eventual 

antecipação de pagamento de bens, obras ou serviços exige, de forma 

impositiva, a demonstração do interesse – e do ganho – da Administração 

Pública com essa conduta. 
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Sobre essas particularidades que permeiam os contratos 

administrativos, é útil a referência à lição doutrinária de Diogo de Figueiredo 

Moreira Neto: 

O consenso entre a Administração e o particular, que dá ensejo 

ao ato obrigacional e à consequente responsabilidade dos 

contratantes, não será idêntico àquele firmado entre particulares; a 

razão disso está na própria relevância do fim a ser atendido pela 

Administração, que é inteiramente diverso daquele perseguido pelo 

particular. Enquanto a Administração busca atingir o bem-estar 

geral, o particular age tão somente em seu benefício. Tal situação de 

desigualdade levou a doutrina a buscar no Direito Público uma 

disciplina das peculiaridades das contratações que envolvessem 

interesses públicos, sem, contudo, dissociar-se da teoria geral dos 

contratos, sob pena de descaracterizá-los como instrumento de 

captação de bens e serviços junto aos particulares, que, então se 

afastariam dessa indispensável colaboração. (A Inadimplência 

Contratual da Administração Pública e suas Consequências, Boletim 

ADCOAS, julho de 1993). 

Sob o aspecto estritamente legal, a antecipação de pagamentos 

é vedada pelos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os 

quais dispõem: 

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando 

ordenado após sua regular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do 

direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos 

comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 1º Essa verificação tem por fim apurar: 

I – a origem e o objeto do que se deve pagar; 

II – a importância exata a pagar; 

III – a quem se deve pagar a importância, para extinguir a 

obrigação. 

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou 

serviços prestados terá por base: 

I – o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

II – a nota de empenho; 
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III – os comprovantes da entrega de material ou da prestação 

efetiva do serviço.” (Grifos nossos). 

Sob a ótica da Controladoria-Geral da União (Fundamentação 

da ON 37/2011), a possibilidade de pagamento antecipado nos contratos 

administrativos é excepcional, segundo asseverado pelo art. 38 do Decreto 

nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. O citado dispositivo determina: 

Art. 38. Não será permitido o pagamento antecipado de 

fornecimento de materiais, execução de obra, ou prestação de 

serviço, inclusive de utilidade pública, admitindo-se, todavia, 

mediante as indispensáveis cautelas ou garantias, o pagamento de 

parcela contratual na vigência do respectivo contrato, convênio, 

acordo ou ajuste, segundo a forma de pagamento nele estabelecida, 

prevista no edital de licitação ou nos instrumentos formais de 

adjudicação direta. 

A orientação do Tribunal de Contas da União é semelhante, 

tendo essa Corte Administrativa assentado o entendimento de que a 

antecipação de pagamento somente deve ser admitida em situações 

excepcionais. É decisão desse Tribunal: 

9.2. determinar (...) que se abstenha de realizar pagamentos 

antecipados de fornecimento de materiais, de execução de obras e de 

prestação de serviços, devendo os procedimentos de liquidação de 

despesa observar os ditames dos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320, de 

17/03/1964, exceto quando restar comprovada a existência de 

interesse público devidamente demonstrado, houver previsão nos 

documentos formais de adjudicação e forem exigidas as devidas 

cautelas e garantias; (AC-2565-29/07-1 Sessão: 28/08/07). 

Ainda no Tribunal de Contas da União são encontráveis outros 

julgamentos acerca do tema: 

8.3. determinar ao Parque de Material Bélico da Aeronáutica, 

com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/92 c/c o art. 194, inciso 

II, do Regimento Interno/TCU, a adoção das seguintes medidas: 

8.3.1. efetue o pagamento somente quando haja a efetiva prestação 

do serviço ou entrega do material, conforme Lei 4.320/64, arts. 62 e 

63, § 2º, III; 8.3.2. efetue a devida medição dos serviços realizados 
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em obras antes da realização dos pagamentos”. (Decisão 1552/2002 

– Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar, DOU de 26.11.2002). 

“2. De fato, o responsável juntou aos autos notas de empenho 

e documentos fiscais emitidos ainda na gestão de sua antecessora, 

[omissis]. Não obstante, foi dele a responsabilidade pelos 

pagamentos efetuados, à vista dos extratos bancários e cópias de 

cheques remetidos pela Caixa Econômica Federal. 3. Consoante 

disciplinado pelo art. 62 da Lei 4.320/64, o pagamento da despesa 

somente poderá ser efetuado após sua regular liquidação. E ainda, 

nos termos do § 2º do art. 63 do mesmo diploma, a liquidação da 

despesa por fornecimentos ou serviços prestados terá por base os 

comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do 

serviço. 4. Dessa forma, pouco importa se a despesa foi empenhada 

antes de seu período de gestão e se já existiam documentos fiscais 

relativos aos supostos serviços prestados. Ao autorizar a realização 

dos pagamentos, [responsável] tinha a obrigação de conferir os 

serviços prestados.” (Acórdão 2667/2007 – Segunda Câmara, Rel. 

Min. Aroldo Cedraz, DOU de 27.9.2007). 

4.1.4.1 Ao contrário do que alega o justificante, a legislação 

acerca da matéria em análise não autoriza, ainda que com prestação 

de garantias, pagamento de parcela contratual sem o adimplemento 

da correspondente obrigação contratual. 4.1.4.2 A Lei 8.666/93, ao 

discriminar no seu artigo 40 o conteúdo obrigatório do edital incluiu, 

nesse conteúdo, e no inciso XIV do referido artigo, as condições de 

pagamento. Da leitura da letra a desse inciso XIV c/c o § 3º do 

mesmo artigo 40, fica evidenciado que a Lei distinguiu na execução 

contratual, e aqui trataremos só no pertinente a obras, dois momentos 

distintos e logicamente ordenados: a data do adimplemento de cada 

parcela e a data do correspondente pagamento, sendo que esta não 

deve distar 30 dias daquela.[...] 4.1.4.6 Outro preceito da Lei 

8.666/93 também confirma a sequencia lógica dos eventos 

adimplemento da obrigação e pagamento correspondente, nessa 

ordem. É o que se verifica do artigo 55 que trata das cláusulas 

necessárias de serem estabelecidas em todos os contratos. No seu 

inciso III estão listadas como necessárias, entre outras, as cláusulas 

que estabeleçam as condições de pagamento e os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações 

e a do efetivo pagamento. Ou seja, a atualização monetária, 

equivalente à atualização financeira prevista no artigo, 40, inciso 

XIV, letra c da Lei 8.666/93 [...] é prevista de ser paga pela 

Administração para proteger o contratado que cumpre sua obrigação 
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mas só recebe o correspondente pagamento após esse marco do 

adimplemento; o que só confirma a cronologia dos eventos 

adimplemento da obrigação e correspondente pagamento. 4.1.4.7 De 

igual modo é a previsão do artigo 65, II, c, da Lei 8.666/93, que trata 

da possibilidade da alteração, com as devidas justificativas, dos 

contratos, por acordo das partes, quando necessária a modificação da 

forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes. Além da previsão da manutenção do valor inicial 

atualizado do contrato, preceitua ali a lei ser vedada a antecipação 

do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço. A antecipação de pagamento de que ali 

se trata é exatamente aquela mesma da letra d do inciso XIV do 

artigo 40 da Lei 8.666/93 [...]. A leitura devida de ser feita é a 

seguinte: ainda que por imposição de circunstâncias supervenientes 

[...] venha a ser modificada a forma de pagamento, para alterar o 

prazo de pagamento inicialmente estabelecido [...], e, em 

consequência, o cronograma de desembolso financeiro [...], é vedado 

encurtar o interstício ‘data de adimplemento-data de pagamento’, 

sempre mantida essa ordem, sem o adimplemento da obrigação. Ou 

seja, o limite dessa antecipação do prazo de pagamento é exatamente 

fazer coincidir as duas datas: de adimplemento da obrigação e de 

pagamento correspondente, nessa ordem cronológica. Assim, não há 

exceção prevista em lei que permita a inversão dessa ordem de 

eventos: ‘adimplemento-pagamento’. 4.1.4.8 Tais preceitos aqui 

comentados da Lei 8.666/93 estão plenamente em consonância com 

as disposições da Lei 4.320/64, em seus artigos 61, 62 e 63 que 

cuidam das fases da despesa pública, bem como do Decreto nº 

93.872/86, especialmente seus artigos 42 (mesma finalidade do 

artigo 62 da Lei 4.320/64) que afirma que o pagamento da despesa 

só poderá ser efetuado quando ordenado após sua regular liquidação, 

e o 38, que veda expressamente a inversão daquela ordem 

‘adimplemento-pagamento’ e admite, à vista do adimplemento 

parcelado, o pagamento contratual também em correspondentes 

parcelas, segundo cronograma previsto em edital.” (Acórdão 

2204/2007 – Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, DOU de 

19.10.2007). 

E, da mesma Corte, e mais recentemente: 

Recurso de Reconsideração interposto por gestor da Secretaria 

Especial de Aquicultura e Pesca (Seap) pediu a reforma do Acórdão 

3.863/2012 – 1ª Câmara, por meio da qual o Tribunal havia julgado 
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irregulares suas contas e aplicado a ele multa do art. 58 da Lei nº 

8.443/92, em razão de pagamentos antecipados em contratos que 

tinham por objeto o fornecimento, montagem e colocação em 

funcionamento de fábricas de gelo. O recorrente alegou 

fundamentalmente que não há, na legislação, vedação de pagamento 

antecipado de despesas e que não houve dano ao erário. O relator, ao 

examinar as razões deduzidas pelo recorrente, reiterou os 

fundamentos que justificaram sua apenação. Lembrou que a Lei nº 

8.666/93 (art. 40, inciso XIV, alínea ‘d’) e o Decreto nº 93.872/86 

admitem o pagamento antecipado, “desde que previsto no edital de 

licitação ou nos instrumentos formais de adjudicação direta e 

mediante as indispensáveis cautelas ou garantias”. Transcreveu, 

então, o comando contido no art. 38 do citado Decreto: “Art. 38. Não 

será permitido o pagamento antecipado de fornecimento de 

materiais, execução de obra, ou prestação de serviço, inclusive de 

utilidade pública, admitindo-se, todavia, mediante as indispensáveis 

cautelas ou garantias, o pagamento de parcela contratual na vigência 

do respectivo contrato, convênio, acordo ou ajuste, segundo a forma 

de pagamento nele estabelecida, prevista no edital de licitação ou nos 

instrumentos formais de adjudicação direta.” Acrescentou que “a 

jurisprudência do TCU também é firme no sentido de admitir o 

pagamento antecipado apenas em condições excepcionais, 

contratualmente previstas, sendo necessárias ainda garantias 

que assegurem o pleno cumprimento do objeto”. No caso sob 

exame, porém, a decisão de efetuar pagamento antecipado foi 

tomada no curso da execução do contrato, “sem qualquer previsão 

no edital, tampouco no contrato, e ainda sem apresentação de 

garantias reais pelas empresas contratadas”. Considerou, por esses 

motivos, configurado o desrespeito às condições necessárias ao 

pagamento antecipado, explicitadas na decisão recorrida. 

Acrescentou que diversos julgados do Tribunal consideram o 

pagamento antecipado como irregularidade suficientemente grave 

para justificar a aplicação de multa a responsáveis, havendo ou não 

dano ao erário. O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, 

decidiu conhecer o recurso do responsável e negar provimento a esse 

recurso. Precedentes mencionados: Acórdãos 109/2002, do Plenário; 

51/2002, 193/2002 e 696/2003, da 1ª Câmara; 1146/2003 e 

918/2005, da 2ª Câmara. Acórdão 1614/2013-Plenário, TC 

015.127/2009-0, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, 

26.3.2013. (Grifamos) 
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Vale ressaltar também, por oportuno, que a Lei nº 8.666, de 

1993, que se pretende alterar pela proposição em exame, estabelece, no seu 

art. 65, que: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I – unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 

nos limites permitidos por esta Lei; 

II – por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da 

obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, 

por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 

inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 

relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 

ou serviço; (grifamos) 

................................................................................. 

Retornando ao PLC em exame, vê-se que, das duas hipóteses 

que vêm sendo admitidas, embora de forma absolutamente excepcional, para 

a antecipação de pagamentos – a existência de previsão contratual e de 

garantias ou a efetivação da entrega dos bens, serviços e obras contratados - 

apenas uma, esta última, se vê contemplada. 

Parece-nos excessiva a eliminação da primeira hipótese, 

principalmente considerando que tanto a Controladoria-Geral da União 

quanto o Tribunal de Contas da União a admitem. 
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Feitos esses reparos, impõe-se a necessidade da apresentação de 

emenda ao Projeto para alterar a redação da alínea “a” do inciso XIV do art. 

40 da Lei de Licitações, que é objeto da proposição, para excetuar a hipótese 

de comprovação da correspondente contraprestação de fornecimento de bens 

ou execução de obra ou serviço, ou, de forma excepcional, se houver 

previsão editalícia e garantias efetivas, aceitas pela administração, da 

realização integral e satisfatória do objeto do contrato. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara nº 169, de 2015, com a seguinte Emenda: 

 

 

EMENDA Nº 1 - CAE 

Dê-se à alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, conforme proposto pelo art. 1º do Projeto de Lei da 

Câmara nº 169, de 2015, a seguinte redação: 

“Art. 1º .......................................................................: 

‘Art. 40. .................................................................... 

.................................................................................. 

XIV – ........................................................................ 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 

partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, 

vedado o pagamento antecipado, exceto se comprovada a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço, ou, de forma excepcional, se houver 
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previsão editalícia e garantias efetivas, aceitas pela administração, 

da realização integral e satisfatória do objeto do contrato. 

.........................................................................’” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, que regulamenta o art. 37, inciso
XXI, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras
providências, para vedar pagamentos
antecipados.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  A alínea a do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 40.  ............................................................................................

..............................................................................................................

XIV – ...................................................................................................

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a
partir da data final do período de adimplemento de cada parcela,
vedado o pagamento antecipado, sem a correspondente
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 169, DE 2015 

(Nº 6.773/2006, NA CASA DE ORIGEM)

336



...................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINALPROJETO DE LEI ORIGINAL  
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=382392&filename=PL+6773/2006

À COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS
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PARECER Nº     , DE 2015 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 107, de 2011, da Senadora Kátia 

Abreu, que altera a Lei nº 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993, para dispor sobre a fixação e 

o ajuste dos parâmetros, índices e indicadores de 

produtividade. 

RELATOR: Senador PAULO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Assuntos Econômicos aprecia neste momento 

o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 107, de 2011, da Senadora KÁTIA 

ABREU, que altera os arts. 6º, 9º e 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro 

de 1993, para dispor sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, índices e 

indicadores de produtividade rural. 

O Projeto em exame altera o conceito de propriedade 

produtiva e de aproveitamento racional e adequado de imóveis rurais, 

modificando, em consequência, a regulamentação dos dispositivos 

constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título 

VII, da Constituição Federal. 
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Distribuído inicialmente à Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária (CRA), em decisão terminativa, a matéria teve sua tramitação 

ampliada em face da aprovação dos Requerimentos nºs 548 e 549, de 2011, 

de autoria do Senador ANTONIO CARLOS VALADARES, que solicitou 

que fossem também ouvidas esta Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE) e, subsequentemente, a Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ). 

Não foram apresentadas emendas à matéria. 

II – ANÁLISE 

O art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 

atribui à CAE competência para analisar propostas legislativas quanto aos 

seus impactos econômicos e financeiros. 

Conforme determina a distribuição da Proposição, a 

apreciação terminativa será feita oportunamente pela CRA, após análise da 

CCJ. Assim, no curso da tramitação será realizada a análise da matéria 

quanto aos aspectos atinentes à constitucionalidade, à juridicidade e à 

técnica legislativa. Dessa forma, podemos concentrar o exame nos aspectos 

referentes ao mérito da Proposição. 

Importa dizer, para contextualizar o exame da Proposição em 

evidência, que o instrumento da desapropriação por interesse social para 

fins de reforma agrária comporta muita controvérsia na seara do direito 

agrário brasileiro. A discussão mais polarizada em torno do tema se deve a 
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nossa estrutura fundiária, cujo índice de Gini reflete uma concentração 

quase absoluta da propriedade rural. 

O alvo do PLS n° 107, de 2011, são alterações pontuais na Lei 

n° 8.629, de 1993, que regulamenta disposições relativas à reforma agrária 

contidas no Capítulo III do Título VII da Constituição Federal de 1988. 

Com efeito, o Projeto evidencia equívocos incorporados pela 

legislação ao processo de identificação da propriedade rural produtiva. Essa 

classificação depende atualmente do atendimento simultâneo de dois 

critérios. Para ser compreendida como produtiva e cumpridora de suas 

funções sociais, a propriedade rural deverá apresentar determinados graus 

de utilização da terra (GUT) e de eficiência da exploração (GEE). 

Na prática, esses parâmetros, nos termos do art. 85 da 

Constituição Federal, definem se as propriedades rurais são ou não 

produtivas e, em decorrência, se são ou não suscetíveis de desapropriação 

para fins de reforma agrária. Em última instância, a fixação e o ajuste dos 

parâmetros, índices e indicadores de produtividade rural concorrem 

diretamente para a configuração futura da estrutura fundiária brasileira. 

A aplicação dos parâmetros à realidade fática tem 

demonstrado recorrentemente que a sistemática atualmente utilizada para 

determinar se uma propriedade rural é produtiva e cumpre sua função 

social é inadequada, uma vez que a aplicação simultânea dos conceitos do 
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GUT e do GEE a situações concretas, como determina a Lei nº 8.629, de 

1993, gera confusão e conduz, por vezes, a conclusões absurdas.  

De fato, a sistemática vigente, em total desarmonia com a 

recente evolução da agropecuária brasileira, privilegia a maior área 

plantada em detrimento da produtividade alcançada em virtude do uso de 

insumos e da aplicação de tecnologia. Ademais, não se pode conceber no 

âmbito da sustentabilidade que a ampliação da área explorada seja 

considerada isoladamente como parâmetro de desapropriação.   

Nesses aspectos, a Proposição sinaliza com alterações 

importantes, tais como as disposições que reforçam a segregação dos 

papéis dos indicadores, atribuindo ao indicador GUT o papel de 

dimensionar a função social da propriedade e ao GEE o papel de medir o 

aspecto da produtividade. No entanto, cabe observar que as mudanças 

sugeridas não corrigem plenamente distorções centrais na aplicação dos 

conceitos aventados. 

Nesse sentido, fica cada vez mais evidente que a equação que 

permite determinar a função social da terra, em um mundo em que a 

tecnologia, a economia e a sociedade se transformam tão intensamente, 

precisa levar em conta, sem qualquer afastamento dos ditames 

constitucionais, fatores que contemplem minimamente sustentabilidade, 

produtividade, histórico de preços, papel social e renda.  
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Além de não considerar todos os parâmetros necessários, o 

Projeto em análise, desconsiderando a necessidade de dar maior dinamismo 

à atualização desses parâmetros, retira do Poder Executivo a possibilidade 

de agir com tempestividade nessa direção.  

Sabemos que a matéria comporta aspectos polêmicos, que 

permitem consequentemente grande diversidade de opiniões e dificultam o 

consenso ou decisões céleres. A tradição sugere que trazer para a 

morosidade natural que caracteriza o processo legislativo no Parlamento a 

responsabilidade de atualizar, com a devida rapidez, parâmetros que podem 

mudar na velocidade do mercado não parece a solução mais adequada. 

Em outro sentido, não concordamos com as disposições da 

Proposição em foco que buscam, contrariando a legislação vigente, 

consolidar o entendimento de que áreas de pastagens em formação ou áreas 

degradadas em recuperação são terras efetivamente produtivas e 

plenamente utilizadas, para fins de avaliação da função social e de 

eficiência produtiva dos imóveis rurais, independentemente da emissão de 

Anotação de Responsabilidade Técnica. 

Conclamando ao diálogo, aproveitamos a oportunidade para 

parabenizar a Senadora KÁTIA ABREU, pela iniciativa corajosa de 

enfrentar assunto tão desafiador da capacidade de entendimento do 

Parlamento, e rogo aos nobres pares um esforço para discutirmos em maior 

profundidade as questões suscitadas, ouvindo todos os setores interessados, 
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e oferecendo dessa forma o melhor encaminhamento ao tema, que tanto 

interessa à justiça agrária do País. 

III – VOTO 

Por todo o exposto, somos pela rejeição do PLS nº 107, de 

2011. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 107, DE 2011 

 
 

Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para 
dispor sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os art. 6º, 9º e 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 6º. Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada 
econômica e racionalmente, atinge graus de eficiência na exploração, 
segundo índices fixados em lei. 

§ 1º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual 
ou superior a cem por cento, e será obtido de acordo com a seguinte 
sistemática: 

I - para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de 
cada produto pelos respectivos índices de rendimento estabelecidos 
em lei, para cada Microrregião Homogênea; 

II - para a exploração pecuária, divide-se o número total de 
Unidades Animais (UA) do rebanho, pelo índice de lotação estabelecido 
em lei, para cada Microrregião Homogênea; 
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III - a soma dos resultados obtidos na forma dos incisos I e II 

deste artigo, dividida pela área efetivamente utilizada e multiplicada por 
cem, determina o grau de eficiência na exploração. 

§ 2º Considera-se efetivamente utilizadas: 

I - as áreas plantadas com produtos vegetais; 

II - as áreas de pastagens nativas e plantadas, observado o índice 
de lotação por zona de pecuária, fixado em lei; 

III - as áreas de exploração extrativa vegetal ou florestal, 
observados os índices de rendimento estabelecidos em lei para cada 
Microrregião Homogênea, e a legislação ambiental; 

IV - as áreas de exploração de florestas nativas, de acordo com 
plano de exploração e nas condições estabelecidas em lei; 

V - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação 
de pastagens ou de culturas permanentes; 

VI - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação 
de pastagens ou de culturas permanentes, tecnicamente conduzidas e 
devidamente comprovadas, mediante documentação e Anotação de 
Responsabilidade Técnica.  

§ 3º No caso de consórcio ou intercalação de culturas, considera-
se efetivamente utilizada à área total do consórcio ou intercalação. 

§ 4º No caso de mais de um cultivo no ano, com um ou mais 
produtos, no mesmo espaço, considera-se efetivamente utilizada a 
maior área usada no ano considerado. 

§ 5º Para os produtos que não tenham índices de rendimentos 
fixados, adotar-se-á a área utilizada com esses produtos, com 
resultado do cálculo previsto no inciso I do § 1º deste artigo. 

§ 6º Não perderá a qualificação de propriedade produtiva o imóvel 
que, por razões de força maior, caso fortuito ou de renovação de 
pastagens tecnicamente conduzida, devidamente comprovados pelo 
órgão competente, deixar de apresentar, no ano respectivo, os graus 
de eficiência na exploração, exigidos para a espécie. 

§ 7º São garantidos os incentivos fiscais referentes ao Imposto 
Territorial Rural relacionados com os graus de utilização e de eficiência 
na exploração, conforme o disposto no art. 49 da Lei nº 4.504, de 30 de 
novembro de 1964. 
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§ 8º Em caso de alteração dos indicadores que informam o 

conceito de produtividade, os produtores rurais terão prazo de cinco 
anos para se adaptarem aos novos indicadores fixados. 

Art. 9º. ............................................................................................ 
......................................................................................................... 

§ 1º Considera-se racional e adequado o aproveitamento que 
atinja os graus de utilização da terra.  

§ 2º O grau de utilização da terra, para efeito deste artigo, deverá 
ser igual ou superior a oitenta por cento, calculado pela relação 
percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável 
total do imóvel. 

§ 3º Para efeitos deste artigo a área efetivamente utilizada da terra 
será calculada de acordo com os §§ 2º, 3º e 4º do art. 6º desta lei. 

§ 4º Considera-se adequada à utilização dos recursos naturais 
disponíveis quando a exploração se faz respeitando a vocação natural 
da terra, de modo a manter o potencial produtivo da propriedade. 

§ 5º Considera-se preservação do meio ambiente a manutenção 
das características próprias do meio natural e da qualidade dos 
recursos ambientais, na medida adequada à manutenção do equilíbrio 
ecológico da propriedade e da saúde e qualidade de vida das 
comunidades vizinhas. 

§ 6º (Vetado.) 

§ 7º A observância das disposições que regulam as relações de 
trabalho implica tanto o respeito às leis trabalhistas e aos contratos 
coletivos de trabalho, como às disposições legais que disciplinam os 
contratos de arrendamento e parceria rurais. (NR) 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o 
conceito de produtividade serão ajustados, periodicamente, mediante 
lei, de modo a levar em conta o progresso científico e tecnológico da 
agricultura e o desenvolvimento regional, além dos custos de produção 
e dos níveis de renda do produtor. (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

De forma equivocada os artigos 6º e 9º da Lei nº 8.629 de 25 de fevereiro de 1993, 
mistura dois conceitos que não se confundem: “aproveitamento racional e adequado” com 
o de “propriedade produtiva”. 

O requisito grau de utilização da terra (GUT) afere a ocupação do imóvel, a área 
utilizada ou trabalhada dentro de uma área disponível, ou seja, é expresso pela relação 
percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável, conforme § 1º do 
referido art. 6º da citada lei. Por outro lado, o grau de eficiência da exploração (GEE) é 
medido pelo cumprimento dos índices de produtividade fixados pelo órgão federal 
competente, sendo calculado em conformidade com § 2º do art. 6º da mesma lei, 
mediante a divisão da quantidade colhida de produtos vegetais e ou da quantidade total 
de unidades animais pelos respectivos índices de rendimentos estabelecidos pelo órgão 
federal competente, devendo a soma dos resultados obtidos ser dividida pela área 
efetivamente utilizada do imóvel. 

O grau de eficiência da exploração (GEE), desta forma, diz respeito unicamente ao 
conceito de produtividade, sendo aplicável para mensurar o cumprimento da obrigação 
contida no art. 185, inciso II da Constituição (propriedade produtiva). Por outro lado, o 
grau de utilização da terra (GUT) é o indicador do atendimento do requisito de 
aproveitamento racional e adequado do art. 186, inciso I, refletindo do percentual de 
utilização ou aproveitamento do imóvel. 

Desta forma, destaca-se, a inconstitucionalidade da lei em relação à exigência, 
simultânea, do atendimento de dois indicadores, graus de utilização da terra e de 
eficiência da exploração, para atendimento da conceituação da propriedade produtiva (art. 
6º) e para a caracterização da função social (art. 9º). 

Para evidenciar o contra-senso da miscelânea de conceitos, constante na lei 
agrária, destaca-se o seguinte EXEMPLO da aplicação do art. 6º (classificação do imóvel 
quanto à produtividade), lembrando que, pela lei, o grau de utilização da terra (GUT) 
deverá ser igual ou superior a 80% e o grau de eficiência produtiva (GEE) deverá ser 
igual ou superior a 100%. 

 
“Considerando duas propriedades rurais vizinhas, A e B, com a mesma área 
aproveitável de 1.000 hectares, cada uma. A propriedade plantou 800 hectares de 
milho e colheu 3500 toneladas. Já a propriedade B plantou 700 hectares de milho e 
colheu 4200 toneladas, por usar mais insumos, tecnologia e capital. O índice 
exigido na região é de 1,9 toneladas/hectare. 
 
Numa eventual vistoria do Incra, a propriedade B, que produziu mais, é classificada 
e julgada como “improdutiva”, pois alcançou um grau de utilização da terra de 70%, 
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embora obtendo o GEE (grau de eficiência produtiva) superior a 100%, neste caso, 
de 315%. A propriedade vizinha, que produziu menos, entretanto, é classificada 
como produtiva, porque obteve um grau de utilização da terra de 80% e um grau de 
eficiência produtiva de 263%.” 

Desta forma, verifica-se que propriedades produtivas, insuscetíveis de 
desapropriação, estão sendo equivocamente desapropriadas. 

Faz-se necessário corrigir a flagrante inconstitucionalidade da Lei nº 8.629/1993 
em relação à exigência, simultânea, do atendimento de dois indicadores, graus de 
utilização da terra e de eficiência da exploração, para atendimento da conceituação da 
propriedade produtiva (art. 6º) e para a caracterização da função social (art. 9º). 

Da mesma forma, procuramos propor uma alteração na lei que estabelece os 
índices de produtividade, levando a sério o que significa a exploração racional e 
econômica da terra. Os índices de produtividade não podem considerar somente a 
evolução tecnológica, mas também a renda do produtor. De nada adiante aumentar a 
produção e a produtividade se não há o correspondente mercado consumidor. Um 
produtor rural não pode ser vítima de uma desapropriação pelo fato de não ter podido 
vender o seu produto para um mercado recessivo. A exploração econômica e racional da 
terra pressupõe que os lucros e prejuízos do produtor sejam igualmente avaliados e 
medidos. A economia agrícola é uma economia de mercado. 

Com essas ponderações, espero receber o apoio dos ilustres Pares, para 
aprovar a nossa iniciativa. 

 

Sala das Sessões, 

 

 
Senadora KÁTIA ABREU 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

.................................................................................................. 
 
Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:  
        I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu 
proprietário não possua outra; 
        II - a propriedade produtiva.  
        Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará 
normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social.  

 
Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos:  
        I - aproveitamento racional e adequado; 
        II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente; 
        III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 
        IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

.................................................................................................. 
 

LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993. 
 

.................................................................................................. 
    Art. 6º Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada econômica e 
racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na 
exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente. 
        § 1º O grau de utilização da terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser igual 
ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela relação percentual entre a área 
efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel. 
        § 2º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 100% 
(cem por cento), e será obtido de acordo com a seguinte sistemática: 
        I - para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de cada produto pelos 
respectivos índices de rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, para cada Microrregião Homogênea; 
        II - para a exploração pecuária, divide-se o número total de Unidades Animais (UA) 
do rebanho, pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão competente do Poder 
Executivo, para cada Microrregião Homogênea; 
        III - a soma dos resultados obtidos na forma dos incisos I e II deste artigo, dividida 
pela área efetivamente utilizada e multiplicada por 100 (cem), determina o grau de 
eficiência na exploração. 
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        § 3º Considera-se efetivamente utilizadas: 
        I - as áreas plantadas com produtos vegetais; 
        II - as áreas de pastagens nativas e plantadas, observado o índice de lotação por 
zona de pecuária, fixado pelo Poder Executivo; 
        III - as áreas de exploração extrativa vegetal ou florestal, observados os índices de 
rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada 
Microrregião Homogênea, e a legislação ambiental; 
        IV - as áreas de exploração de florestas nativas, de acordo com plano de exploração 
e nas condições estabelecidas pelo órgão federal competente; 
        V - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação de pastagens ou 
de culturas permanentes, tecnicamente conduzidas e devidamente comprovadas, 
mediante documentação e Anotação de Responsabilidade Técnica.  
        § 4º No caso de consórcio ou intercalação de culturas, considera-se efetivamente 
utilizada a área total do consórcio ou intercalação. 
        § 5º No caso de mais de um cultivo no ano, com um ou mais produtos, no mesmo 
espaço, considera-se efetivamente utilizada a maior área usada no ano considerado. 
        § 6º Para os produtos que não tenham índices de rendimentos fixados, adotar-se-á a 
área utilizada com esses produtos, com resultado do cálculo previsto no inciso I do § 2º 
deste artigo. 
        § 7º Não perderá a qualificação de propriedade produtiva o imóvel que, por razões 
de força maior, caso fortuito ou de renovação de pastagens tecnicamente conduzida, 
devidamente comprovados pelo órgão competente, deixar de apresentar, no ano 
respectivo, os graus de eficiência na exploração, exigidos para a espécie. 
        § 8º São garantidos os incentivos fiscais referentes ao Imposto Territorial Rural 
relacionados com os graus de utilização e de eficiência na exploração, conforme o 
disposto no art. 49 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

.................................................................................................. 
Art. 9º A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo graus e critérios estabelecidos nesta lei, os seguintes requisitos: 
        I - aproveitamento racional e adequado; 
        II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente; 
        III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 
        IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 
        § 1º Considera-se racional e adequado o aproveitamento que atinja os graus de 
utilização da terra e de eficiência na exploração especificados nos §§ 1º a 7º do art. 6º 
desta lei. 
        § 2º Considera-se adequada a utilização dos recursos naturais disponíveis quando a 
exploração se faz respeitando a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial 
produtivo da propriedade. 
        § 3º Considera-se preservação do meio ambiente a manutenção das características 
próprias do meio natural e da qualidade dos recursos ambientais, na medida adequada à 
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manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade e da saúde e qualidade de vida das 
comunidades vizinhas. 
        § 4º A observância das disposições que regulam as relações de trabalho implica 
tanto o respeito às leis trabalhistas e aos contratos coletivos de trabalho, como às 
disposições que disciplinam os contratos de arrendamento e parceria rurais. 
        § 5º A exploração que favorece o bem-estar dos proprietários e trabalhadores rurais 
é a que objetiva o atendimento das necessidades básicas dos que trabalham a terra, 
observa as normas de segurança do trabalho e não provoca conflitos e tensões sociais no 
imóvel. 
        § 6º (Vetado.) 

.................................................................................................. 
Art. 11.  Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de produtividade 
serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso científico e 
tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelos Ministros de Estado do 
Desenvolvimento Agrário e da Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho 
Nacional de Política Agrícola. 

.................................................................................................. 
 

 
 

 
(À Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 24/03/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10948/2011 
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PARECER Nº         DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 370 de 2012, do 

Senador Benedito de Lira, que altera a Lei nº 11.101, 

de 9 de fevereiro de 2005, que “regulamenta a 

recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 

empresário e da sociedade empresária”, para 

assegurar prioridade ao crédito do 

microempreendedor individual e da microempresa, 

nas condições que especifica. 

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE  

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 370 de 2012, do Senador Benedito de Lira, que 

altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, Lei de Falências e 

Recuperação Judicial. 

Essa Lei introduziu no ordenamento jurídico o mecanismo da 

recuperação judicial, cujo objetivo é viabilizar a superação de crise econômico-

financeira, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, promover a preservação da 

empresa, sua função social, e o estímulo à atividade econômica. 

As alterações propostas pelo PLS nº 370 de 2012 objetivam 

assegurar prioridade ao crédito do microempreendedor individual e da 

microempresa ao determinar que os planos de recuperação judicial não poderão 

prever prazo superior a um ano para o pagamento de créditos derivados de 

contratos firmados com microempreendedor individual ou microempresa, 

vencidos até a data do pedido de recuperação judicial, equiparando-os aos 

créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de 
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trabalho, previstos no art. 54 da Lei nº 11.101, de 2005, respeitando-se o limite 

de cinco salários-mínimos por credor. 

O PLS também acrescenta regra no art. 83 da referida Lei com o 

intuito de que os créditos decorrentes de contratos firmados com 

microempreendedor individual ou microempresa, limitados a 150 salários-

mínimos por credor, ocupem a segunda posição na classificação dos créditos 

na falência. Os créditos derivados da legislação do trabalho e os decorrentes de 

acidentes de trabalho permaneceriam preservados em primeiro lugar. 

Após a análise da CAE, a matéria irá à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), em caráter terminativo. Não foram apresentadas 

emendas. 

Em 13 de outubro de 2016, a matéria constou na pauta da CAE e, 

após leitura do relatório, foi concedida vista ao Senador Armando Monteiro. 

Em 17 de outubro de 2016, o Senador Armando Monteiro apresentou voto em 

separado contrário ao projeto.    

II – ANÁLISE 

Conforme o art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, 

compete à CAE analisar os aspectos econômicos e financeiros das matérias a 

ela submetidas. 

Concordamos com o autor da proposição quando afirma ser 

incontestável a relevância socioeconômica das microempresas no cenário 

nacional, especialmente na criação de empregos no país. Concordamos também 

que a Constituição Federal é imperativa ao eleger como princípio da ordem 

econômica o tratamento diferenciado para pequenas empresas. Por isso, os 

créditos dos microempresários e dos microempreendedores individuais, assim 

como os créditos trabalhistas, devem ter prioridade nos procedimentos de 

recuperação judicial de que trata a Lei nº 11.101, de 2005, como propõe a 

matéria em exame. 

O projeto confere o mesmo tratamento prioritário ao 

microempreendedor individual de que trata a Lei Complementar nº 128, de 19 

de dezembro de 2008, no caso de falências. Para tanto, propõe a inclusão desses 

créditos na vigente classificação dos créditos falimentares, conforme contido 

na Lei de Falências. Também entendemos que se trata de inovação meritória. 
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Todavia, não obstante o mérito da matéria, reformulamos nosso 

voto, após refletir sobre o que destacou o Senador Armando Monteiro, em seu 

voto em separado. De fato, o advento da Lei Complementar nº 147, de 7 de 

agosto de 2014, acabou dispondo sobre a referida matéria, ao conferir ao 

microempreendedor individual e à microempresa privilégio especial na 

classificação dos créditos da falência (alínea d do inciso IV do art. 83 da Lei de 

Falências). Essa nova regra, assim, vem ao encontro das expectativas do autor, 

ainda que não exatamente na ordem pretendida. 

A aprovação do projeto em tela, portanto, aumentaria ainda mais 

a prioridade já concedida ao microempreendedor individual e da microempresa, 

em prejuízo dos demais credores do citado art. 83, como aqueles com créditos 

de garantia real ou com créditos tributários, além de outros que também 

possuem créditos com privilégio especial. Conforme citou o Senador Armando 

Monteiro, no âmbito das relações sociais, há de prevalecer não só os interesses 

dos indivíduos, mas também o interesse público, razão pela qual entendemos 

que a inclusão dos créditos do microempreendedor individual e da 

microempresa entre os de privilégio especial, nos termos da Lei Complementar 

nº 147, de 2014, já equacionou adequadamente esses interesses. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pelo arquivamento do Projeto de Lei 

do Senado nº 370 de 2012. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 370, DE 2012  

Altera a Lei no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que 
regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, 
para assegurar prioridade ao crédito do 
microempreendedor individual e da microempresa, nas 
condições que especifica. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O artigo 54 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo 
superior a 1 (um) ano para pagamento dos créditos derivados da 
legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho, e dos 
decorrentes de contratos firmados com microempreendedor individual 
ou microempresa, vencidos até a data do pedido de recuperação 
judicial. 

§ 1o O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) dias 
para o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por 
trabalhador, dos créditos de natureza estritamente salarial, vencidos 
nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de recuperação judicial. 

§ 2o O disposto no § 1o deste artigo aplica-se aos créditos decorrentes 
de contratos firmados com microempreendedor individual, respeitado o 
limite de 5 (cinco) salários-mínimos por credor.” (NR) 
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Art. 2º O artigo 83 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso II, renumerando-se os demais, bem assim a 
referência, feita no § 1o daquele artigo, ao atual inciso II: 

“Art. 83. .................................................................................... 

II – créditos decorrentes de contratos firmados com 
microempreendedor individual ou microempresa, limitados a 150 (cento 
e cinquenta) salários-mínimos por credor. 

...............................................................................................” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Lei no 11.101/2005, denominada nova Lei de Falências, foi responsável 
pela introdução no ordenamento jurídico brasileiro do mecanismo da recuperação judicial 
que, conforme enunciado no art. 47, “tem por objetivo viabilizar a superação da situação 
de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, 
assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”. 

Além de disciplinar os procedimentos aplicáveis à recuperação judicial e 
extrajudicial, o texto normativo também regulamentou o processo falimentar, merecendo 
destaque a ordem de classificação dos créditos na falência. Ocorre que os 
microempreendedores individuais e as microempresas não gozam de qualquer 
consideração especial nessa classificação. 

É incontestável a relevância socioeconômica das microempresas no cenário 
nacional. Segundo dados do SEBRAE, a partir da base de dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego, durante o 
primeiro semestre deste ano as microempresas foram responsáveis pela criação do maior 
número de empregos com carteira assinada no Brasil, cerca de 800 mil novos postos de 
trabalho. 

A Constituição Federal é imperativa ao eleger como princípio da ordem 
econômica o tratamento favorecido para as pequenas empresas. Desse modo, 
entendemos fundamental que seja concedida, no procedimento de recuperação judicial e 
da falência, prioridade ao crédito dos microempresários. Não é demais ressaltar que, para 
a sustentabilidade desses pequenos negócios, o crédito, por menor que seja, se 
apresenta vital, pois usualmente não possuem capital suficiente para recompor o caixa 
abalado pelo inesperado débito gerado pela empresa devedora. 
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A presente proposição objetiva também adequar a Lei no 11.101/2005 à 
nova figura empresarial trazida pela Lei Complementar no 128, o microempreendedor 
individual – pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno 
empresário. 

Mais que legítimo, assegurar ao cidadão trabalhador o direito de receber 
prioritariamente seu crédito, revela-se medida de estímulo à formalização do empresário. 

Na certeza de que essa garantia fortalece o empreendedorismo brasileiro, 
conclamo o apoio dos ilustres Pares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões,  

Senador BENEDITO DE LIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005. 

 
Regula a recuperação judicial, a extrajudicial 
e a falência do empresário e da sociedade 
empresária. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente 
como devedor. 

................................................................................................................................................ 

CAPÍTULO III 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise 
econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

...................................................................................................................... 

  Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano 
para pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de 
acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 

        Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) dias 
para o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos créditos 
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de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de 
recuperação judicial. 

........................................................................................................................ 

CAPÍTULO V 
DA FALÊNCIA 

.......................................................................................................................... 

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 

        I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e 
cinqüenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; 

        II - créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado; 

        III – créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de 
constituição, excetuadas as multas tributárias; 

        IV – créditos com privilégio especial, a saber: 

        a) os previstos no art. 964 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 

        b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária 
desta Lei; 

        c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em 
garantia; 

        V – créditos com privilégio geral, a saber: 

        a) os previstos no art. 965 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 

        b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei; 

        c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária 
desta Lei; 

        VI – créditos quirografários, a saber: 

        a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo; 

        b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens 
vinculados ao seu pagamento; 
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        c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite 
estabelecido no inciso I do caput deste artigo; 

        VII – as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou 
administrativas, inclusive as multas tributárias; 

        VIII – créditos subordinados, a saber: 

        a) os assim previstos em lei ou em contrato; 

        b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício. 

        § 1o Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do 
bem objeto de garantia real a importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, 
no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação do bem individualmente considerado. 

        § 2o Não são oponíveis à massa os valores decorrentes de direito de sócio ao 
recebimento de sua parcela do capital social na liquidação da sociedade. 

        § 3o As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas se as 
obrigações neles estipuladas se vencerem em virtude da falência. 

        § 4o Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 

  

Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, altera as Leis nos 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho 
de 1991, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 –
Código Civil, 8.029, de 12 de abril de 1990, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

..................................................................................................................... 

Art. 3o  A partir de 1o de janeiro de 2009, a Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes modificações:  

.................................................................................................................... 
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“Art. 18-A.  O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento 
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos 
mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma 
prevista neste artigo. 

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário individual a que se 
refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, que tenha 
auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 
reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela 
sistemática prevista neste artigo.   

§ 2o  No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1o deste artigo será 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido 
entre o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as 
frações de meses como um mês inteiro.   

§ 3o  Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput 
deste artigo:   

I – não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar;   

II – não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou 
qualquer dedução na base de cálculo;   

III – não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de 
pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1o de 
julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de receita bruta anual de até R$ 
36.000,00 (trinta e seis mil reais);  

IV – a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa 
opção pelo recolhimento da contribuição referida no inciso X do § 1o do art. 13 desta 
Lei Complementar na forma prevista no § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho 
de 1991;   

V – o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas:   

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da  
contribuição prevista no inciso IV deste parágrafo;   

b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 
desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e  
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c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 
13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS;   

VI – sem prejuízo do disposto nos §§ 1o a 3o do art. 13 desta  Lei  Complementar, o 
Microempreendedor Individual não estará sujeito à incidência dos tributos e 
contribuições referidos nos incisos I a VI do caput daquele artigo.   

§ 4o  Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste 
artigo o MEI:   

I – cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lei Complementar, 
salvo autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor;   

II – que possua mais de um estabelecimento;  

III – que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou  

IV – que contrate empregado.   

§ 5o  A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida 
em ato do Comitê Gestor, observando-se que:   

I – será irretratável para todo o ano-calendário;   

II – deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo 
Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, 
ressalvado o disposto no inciso III;  

III – produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida nos 
termos, prazo e condições a serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se 
refere o  caput deste parágrafo.   

§ 6o  O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será 
realizado de ofício ou mediante comunicação do MEI.   

§ 7o  O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB dar-se-á:   

I – por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma 
disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro do ano-
calendário da comunicação;  
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II – obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no 
§ 4o deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir 
do mês subseqüente ao da ocorrência da situação impeditiva;  III – obrigatoriamente, 
quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no § 1o 
deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:   

a) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do 
excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento);   

b) retroativamente a 1o de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na 
hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);   

IV – obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no § 
2o deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:   

a) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do 
excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento);   

b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido 
limite em mais de 20% (vinte por cento).   

§ 8o  O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de 
comunicação de que trata o § 7o deste artigo.   

§ 9o  O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento 
prevista no caput deste artigo passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do 
Simples Nacional a partir da data de início dos efeitos do desenquadramento, 
ressalvado o disposto no § 10 deste artigo.   

§ 10.  Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7o deste artigo, 
o MEI deverá recolher a diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com 
a da apuração do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do excesso, na 
forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor.   
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§ 11.  O valor referido na alínea a do inciso V do § 3o deste artigo será reajustado, 
na forma prevista em lei ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de 
que trata a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, de forma a manter equivalência com a 
contribuição de que trata o § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.   

§ 12.  Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1o deste 
artigo o disposto no § 4o do art. 55 e no § 2o do art. 94, ambos da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991, exceto se optar pela complementação da contribuição previdenciária 
a que se refere o § 3o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.   

§ 13.  O MEI está dispensado de atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 14.  O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.”  

 

 

 

 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 17/10/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:14879/2021 
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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 81, de 2011, do Deputado Fábio Souto, 

que altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 

prevendo aplicação de recursos na recomposição 

ambiental das áreas de preservação permanente 

que especifica. 

Relator: Senador JORGE VIANA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 81, de 2011, que acrescenta o § 4º ao art. 22 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, para prever que, pelo menos, 10% (dez por cento) dos 

recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos e que 

forem utilizados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras 

incluídos no Plano de Recursos Hídricos sejam destinados a ações voltadas 

para a recomposição ambiental de áreas de preservação permanente (APP) 

localizadas no entorno de nascentes e reservatórios ao longo de cursos 

d’água. 

De autoria do Deputado Fábio Souto, a proposição tramitou, na 

casa de origem, pela Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e 

Minorias, e pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, para 

análise da constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica 

legislativa. 

No Senado Federal, a matéria foi encaminhada para a 

apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de 
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Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), 

cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram oferecidas emendas à proposição em análise. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), cabe a esta Comissão a análise de mérito no aspecto 

econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por 

despacho do Presidente, por deliberação do Plenário, ou por consulta de 

comissão. 

Nesse sentido, a proposição tem o mérito de expressar a 

necessidade de investimentos na recomposição ambiental de áreas de 

preservação permanente localizadas no entorno de nascentes e reservatórios 

e ao longo de cursos d’água. 

É indubitável a importância da adequada conservação das matas 

ciliares para a manutenção da disponibilidade hídrica, mitigando o 

assoreamento do leito dos rios, controlando o aporte de nutrientes e de 

produtos químicos nos cursos d’água, ou contribuindo para a regularização 

das vazões. Entendemos, todavia, que a fixação de percentual obrigatório 

para a aplicação nessa finalidade não é a medida mais adequada para 

promover a preservação dos recursos hídricos.  

A respeito do assunto, é importante observar que, 

posteriormente à aprovação na Câmara dos Deputados do PLC nº 81, de 

2011, a partir da promulgação da Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012, 

que altera o Código Florestal, a legislação passou a prever a possibilidade de 

instituição, por parte do Poder Executivo federal, de programa de apoio e 

incentivo à conservação do meio ambiente, tendo como instrumento, 

inclusive, a destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança 

pelo uso da água, na forma da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para a 

manutenção, recuperação ou recomposição das Áreas de Preservação 

Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito na bacia de geração da 

receita. 
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Dessa forma, a destinação de recursos para a recomposição 

ambiental das APP, embora não conste da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 

1997, já está prevista no art. 41, inciso II, alínea d, da Lei nº 12.651, de 25 

de maio de 2012, sendo, portanto, desnecessária a aprovação de nova lei 

sobre o assunto. Além disso, a redação dada pelo Código Florestal é mais 

abrangente ao prever a destinação dos recursos para a manutenção, 

recuperação ou recomposição de áreas de preservação permanente, de 

reserva legal e de uso restrito localizadas na bacia de geração da receita. 

A redação atualmente contemplada pela lei nº 12.651, de 2012, 

concede, portanto, maior autonomia aos Comitês de Bacias Hidrográficas, 

pois, além da recuperação de áreas degradadas, permite a aplicação de 

recursos financeiros na conservação dos recursos naturais. As áreas elegíveis 

também são mais abrangentes, pois contemplam tanto as APP à margem de 

corpos d’água, quanto as áreas de reserva legal e de uso restrito. Além disso, 

essas áreas poderão, acertadamente, estar localizadas em qualquer ponto da 

bacia hidrográfica de geração da receita, pois é notório o fato de que não é 

apenas a conservação das matas ciliares o fator determinante para a 

segurança dos recursos hídricos, mas toda a região da bacia tem importância. 

Cabe ressaltar que, apesar de o art. 41 do Código Florestal ainda 

depender de regulamentação do Poder Executivo para sua efetiva 

implementação, eventual aprovação do PLC nº 81, de 2011, também não 

surtiria resultados imediatos, pois dependeria da efetiva estruturação dos 

Comitês de Bacias Hidrográficas, instância de gestão no âmbito do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

A promulgação da Lei nº 12.727, de 2012, de forma 

superveniente à aprovação do PLC nº 81, de 2011, na Câmara dos 

Deputados, disciplinando – de forma mais abrangente, inclusive – a matéria 

tratada no referido PLC, implica, portanto, a prejudicialidade da matéria, nos 

termos do art. 334, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, pela 

perda de oportunidade da sua apreciação. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela prejudicialidade do Projeto de Lei 

da Câmara nº 81, de 2011. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº      , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre o Projeto de Lei do Senado n° 714, de 2015, do 

Senador Marcelo Crivella, que altera o art. 3º do 

Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 

para excluir da base de cálculo do laudêmio o valor 

das benfeitorias em terrenos de marinha, e dá outras 

providências.  

RELATOR: Senador  ROBERTO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à deliberação da Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE), o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 714, de 2015, de autoria do 

Senador Marcelo Crivella, propondo que o valor das benfeitorias em terrenos 

da marinha seja excluído da base de cálculo do laudêmio.  

O projeto de lei é constituído de apenas dois artigos. O art. 1° traz 

as modificações materiais, alterando o caput e o § 5º do art. 3º do Decreto-Lei 

nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, para afastar o valor das benfeitorias do 

cálculo do laudêmio. Também propõe acrescentar o § 7º, que prevê que a 

aplicação de multa fica condicionada à notificação prévia do adquirente.  

O art. 2º é a cláusula de vigência. 

O PLS foi originalmente distribuído a esta CAE e à Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo a esta última a decisão 

terminativa.  

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 
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II - ANÁLISE 

A esta CAE, nos termos do art. 99, inciso I e IV, do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), compete opinar sobre aspecto econômico e 

financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do 

Presidente, inclusive tributos.  

Quanto à constitucionalidade, o PLS atende aos requisitos formais. 

A matéria tratada insere-se na competência da União para legislar sobre Direito 

Tributário, nos termos do art. 24, I, da Constituição Federal (CF). Outrossim, 

compete ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

dispor sobre a matéria, nos termos do caput do art. 48. 

Não há vício de origem da matéria, já que o assunto não se insere 

entre os temas de iniciativa legislativa privativa do chefe do Poder Executivo, 

conforme art. 61, 84 e 165 da Carta Magna.  

Também não há registro de que a matéria nele tratada tenha sido 

rejeitada na sessão legislativa em que foi apresentada no Senado Federal, 

atendendo o disposto no art. 67 da CF. 

Os requisitos de juridicidade também são atendidos, tendo em 

vista que: i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos 

(normatização via lei ordinária) é o adequado para modificar o decreto-lei de 

que trata; ii) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico; iii) possui o 

atributo da generalidade; iv) é compatível com o ordenamento legal vigente, 

sendo consentâneo com os princípios gerais do Direito e com os postulados 

específicos do Direito Tributário; e v) se afigura dotado de potencial 

coercitividade. 

Não há que se falar acerca de adequação financeira e orçamentária 

da proposta, já que não implica renúncia de receita do orçamento da União. 

Limita-se tão somente a corrigir a disposição legal acerca do recolhimento de 

laudêmio na hipótese de transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil de 

terreno de marinha, que é bem de propriedade da União, nos termos do inciso 

VII do art. 20 da CF.  
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Isso porque o laudêmio vem sendo cobrado pautado não apenas 

nos valores dos terrenos de marinha, pertencentes à União, mas também sobre 

os valores das benfeitorias neles construídas, o que extrapola sua competência 

tributária. 

Em relação à técnica legislativa, a proposição, acertadamente, 

altera norma já existente sobre a matéria de que trata, observando-se o princípio 

da unicidade legislativa. Cabe apenas pequeno aprimoramento específico para 

atender a boa técnica de redação e alteração das leis preconizada na Lei 

Complementar nº 95, de 1998. 

Quanto ao mérito, há legitimidade no objetivo perseguido pelo 

proponente. Como bem lembra o autor, a referida cobrança viola princípios 

consagrados na CF, mais especificamente os princípios da proporcionalidade e 

o da vedação ao enriquecimento sem causa do Estado, corolário da proteção ao 

direito de propriedade. 

Como a finalidade do recolhimento do laudêmio é remunerar a 

União pela utilização de seu patrimônio, não é razoável que sua cobrança seja 

estendida sobre valores das benfeitorias realizadas pelo particular com recursos 

próprios. Isso fundamenta também a alteração proposta ao § 5º do art. 3º do 

Decreto-Lei nº 2.398, de 1987, de modo que o valor das multas nele previstas 

incida apenas sobre o valor do terreno. 

Todavia, após a apresentação do PLS nesta Casa, o Decreto-Lei nº 

2.387, de 1987, foi modificado pela MPV 691, de 2015 (transformada na Lei 

nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015), com o mesmo teor proposto pelo PLS. 

Ou seja, afastando do cálculo do laudêmio o valor das benfeitorias. 

A nosso ver, essa modificação legal esvaziou o PLS. Restaria 

apenas a inclusão do § 7º como inovação ao sistema legal – mas que, todavia, 

já decorre dos princípios gerais do Direito, com base no direito ao contraditório 

e à ampla defesa previstos no inciso LV do art. 5º da CF. 
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III – VOTO 

Em virtude do exposto, o voto é pela prejudicialidade do Projeto 

de Lei do Senado nº 714, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 714, DE 2015 

 

Altera o art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 
1987, para excluir da base de cálculo do laudêmio o valor das 
benfeitorias em terrenos de marinha, e dá outras providências. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“.............................................................................Art. 3º. Dependerá do prévio 

recolhimento do laudêmio, em quantia correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor atualizado do domínio pleno, a transferência onerosa, entre vivos, do 

domínio útil de terreno da União. 

............................................................................... 

§ 5º A não observância do prazo estipulado no § 4º sujeitará o adquirente à 

multa de 0,05% (cinco centésimos por cento), por mês ou fração, sobre o valor 

do terreno. 

.............................................................................. 

 

§ 7º. A aplicação da multa de que trata o § 5º fica condicionada à notificação 

premonitória do adquirente pela SPU e será aplicada aos Cartórios de Notas e 

Registro de Imóveis no caso de lavratura de registro em desacordo com o 

disposto no § 2º, sem prejuízo de outras sanções cabíveis aos seus 

respectivos titulares.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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J U S T I F I C A Ç Ã O 
 
O recolhimento de laudêmio na hipótese de transferência onerosa, entre vivos, 

do domínio útil de terreno da União se dá em razão do regime enfitêutico aplicável aos 

terrenos de marinha, bens de propriedade da União, nos termos do inciso VII do art. 20 da 

Constituição Federal. 

Não obstante, o laudêmio que vem sendo cobrado pela União é pautado não 

apenas pelos valores dos terrenos de marinha, pertencentes a ela, mas também sobre os 

valores das benfeitorias neles construídas, sendo devido igualmente na hipótese de cessão 

de direitos relativos a esses imóveis, conforme assevera o caput do art. 3º do Decreto-Lei nº 

2.398, de 21 de dezembro de 1987. 

Desde logo merece registro que o vocábulo acrescidos constante do inciso VII 

do art. 20 da Constituição Federal não se refere às benfeitorias eventualmente acrescidas ao 

imóvel da União, mas aos que se tiverem formado, natural ou artificialmente, ao lado do mar 

ou dos rios e lagoas em seguimento aos terrenos de Marinha (In “Comentários à 

Constituição do Brasil”; São Paulo; Saraiva; 2013; pág. 720). 

Desse modo, temos que a referida cobrança viola princípios consagrados na 

Constituição Federal, mais especificamente, os princípios da proporcionalidade, o qual 

emana do devido processo legal substantivo, e o da vedação ao enriquecimento sem causa 

do Estado, corolário da proteção ao direito de propriedade, estampados no art. 5º da Carta 

Cidadã. 

Um exemplo prático de como se dá hoje a cobrança do laudêmio ajudará a 

esclarecer a matéria. 

O cidadão que seja dono de apartamento avaliado em 500 mil reais, em um 

prédio com outras 19 unidades, deverá desembolsar o montante de 25 mil reais a título de 

laudêmio. Nessa mesma hipótese, caso o terreno em que esse prédio foi construído seja 

avaliado em, por exemplo, 2 milhões de reais e o laudêmio incidisse apenas sobre esse 

valor, a cobrança seria de 5 mil reais para cada unidade habitacional. 

Convém destacar, ainda, que o novo Código Civil, quanto à enfiteuse civil, 

tratou de proibir a cobrança do laudêmio sobre as benfeitorias e acessões, restringindo o 

cálculo ao valor do terreno, conforme se lê no inciso I do § 1º do art. 2.038. 

Entendemos que semelhante disciplina deveria ser estendida ao campo 

administrativo, tendo por base uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, já 
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que a cobrança sobre as benfeitorias permite que o Estado aufira vantagens advindas 

exclusivamente do investimento alheio, sem causa que a justifique. 

Assim, se a finalidade do recolhimento do laudêmio é a de remunerar a União 

pela utilização de seu patrimônio, não é razoável que a Administração estenda sua cobrança 

sobre valores das benfeitorias realizadas pelo particular com recursos próprios. 

As mesmas ponderações fundamentam a alteração do § 5º do art. 3º do 

Decreto-Lei nº 2.398, de 1987, de modo que o valor das multas nele previstas incida apenas 

sobre o valor do terreno. 

Por fim, a inclusão do § 7º visa corrigir uma omissão do referido Decreto-Lei, a 

nosso ver inconstitucional, de modo a assegurar o direito ao contraditório e à ampla defesa 

previstos no inciso LV do art. 5º da Constituição. 

Pelo exposto, solicitamos o apoio dos ilustres pares a fim de viabilizar a 

aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões,  

 
Senador MARCELO CRIVELLA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Constituição de 1988 - 1988/88 
 inciso LV do artigo 5º 
 inciso VII do artigo 20 
Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de Dezembro de 1987 - 2398/87 
 artigo 3º 
 artigo 3º 
 parágrafo 5º do artigo 3º 
 

 
 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última decisão terminativa) 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

(CAE), em decisão terminativa, sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 62, de 2007, do Senador Alvaro 

Dias, que estabelece instrumentos para evitar que as 

loterias da Caixa Econômica Federal possam vir a 

ser utilizadas para ações de “lavagem” de dinheiro.  

 

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL 

I – RELATÓRIO 

Submete-se a esta Comissão, em decisão terminativa, o PLS nº 62, 

de 2007, do Senador Alvaro Dias, que define procedimentos a serem seguidos 

no pagamento de prêmios de loteria pela Caixa Econômica Federal, com o 

objetivo evitar a lavagem de dinheiro. 

Para atingir seu objetivo, o PLS exige que o vencedor do prêmio 

de loteria comprove a origem dos recursos de suas apostas, condiciona o 

pagamento do prêmio à comunicação prévia a central de loterias, bem como ao 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), ficando o saque 

bloqueado até informações dos referidos órgãos e o pagamento do prêmio só 

poderá ocorrer após a identificação completa do sacador e a verificação se o 

mesmo tem antecedentes criminais. 

A proposta prevê ainda que as agências da Caixa mantenham 

banco de dados com informações sobre os sacadores de prêmios por um ano e 

que seja verificada pela Caixa a reincidência de saques nas agências onde há a 

suspeita de lavagem de dinheiro. 

Em sua justificação, o autor argumenta que as loterias da Caixa 

têm sido usadas para legalizar grandes somas de dinheiro ganhas ilegalmente, 
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em esquema de compra de bilhetes premiados com a participação de 

funcionários do banco público. 

O PLS foi distribuído inicialmente à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), onde recebeu parecer favorável, do Senador Walter 

Pinheiro, juntamente com o relator ad-hoc Senador Pedro Taques, na forma da 

Emenda Nº 1 – CCJ (Substitutivo), e chega a esta Comissão em decisão 

terminativa. 

Nesta Comissão, foi apresentada a Emenda Nº 2 – CAE 

(Substitutivo), pelo Senador Pedro Taques. 

 II – ANÁLISE 

Compete à CAE, nos termos do art. 99, inciso I do Regimento 

Interno do Senado Federal, opinar sobre aspectos econômico e financeiro de 

qualquer matéria que lhe seja submetida. Como a matéria já foi analisada pela 

CCJ, que não identificou inconstitucionalidade ou ilegalidade na proposta, não 

trataremos de seus aspectos jurídicos. 

A proposição tem grande relevância, pois visa prevenir o crime de 

lavagem de dinheiro, que ocorre quando se busca dar aparência legal a recursos 

financeiros que têm origem ilegal, recursos muitas vezes advindos de crimes 

de impacto econômico e social bastante negativo, tais como corrupção, 

sonegação de impostos, tráfico de drogas e de armas. Entretanto, como bem 

argumentado no parecer da CCJ, esse é um tipo de crime, assim como outros 

crimes financeiros, cujo enfrentamento exige rápida adaptação do regulador, 

dada a velocidade com que os criminosos criam novas formas de ação. Dessa 

forma, sua prevenção e combate devem ser preferencialmente tratados por meio 

de normas infralegais, expedidas por reguladores do setor financeiro, tais como 

COAF, Banco Central, Superintendência de Seguros Privados, Comissão de 

Valores Mobiliários, etc. 

Nesse sentido, o COAF editou a Resolução nº 18, de 26 de agosto 

de 2009, que define procedimentos a serem seguidos pelas pessoas jurídicas 

que distribuem dinheiro mediante a exploração de loterias com o objetivo de 

evitar a lavagem de dinheiro. Posteriormente, o referido normativo foi 

substituído pela Resolução do COAF nº 22, de 20 de dezembro de 2012, que 

por sua vez sua vez foi substituída pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 

537, de 5 de novembro de 2013, que exige, entre outras coisas, a identificação 
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dos ganhadores de prêmios de loterias e a comunicação ao COAF de operações 

em que haja indício do crime de lavagem de dinheiro. 

No parecer da CCJ, foi proposto Substitutivo ao PLS, mais 

genérico, com orientações para as normas dos órgãos fiscalizadores 

responsáveis pela prevenção do crime de lavagem de dinheiro. O substitutivo, 

acertadamente, prevê, em relação ao registro das operações relativas à 

exploração de loterias e sorteios: exigência de informações mínimas de registro 

das operações; necessidade de comunicação das ocorrências em determinado 

período temporal; prazo de armazenamento das informações; e sanções, em 

caso de descumprimento das obrigações previstas. 

Nesta Comissão, o Senador Pedro Taques, relator ad-hoc na CCJ,  

apresentou a Emenda Nº 2 – CAE (Substitutivo), em que aprimora o 

Substitutivo aprovado na CCJ, fazendo pequenos ajustes para evitar que  na 

forma em que se encontra redigido, o Substitutivo possa suscitar a 

interpretação, por parte dos operadores do direito, de que pretende regular a 

totalidade do controle de lavagem de dinheiro por parte de loterias, afastando a 

incidência de outras providências que viessem a ser adotadas pelo COAF no 

exercício da missão que lhe atribui a lei geral contra a lavagem de dinheiro (Lei 

no 9.613, de 3 de março de 1998).  

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 62, de 2007, na forma da Emenda Nº 2 – CAE (Substitutivo) e pela 

prejudicialidade da Emenda Nº 1 – CAE (Substitutivo). 

Sala da Comissão,             de                            de 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº 1 – CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE 2007 

 

Dispõe sobre providências complementares de 

registro das operações relativas à exploração de 

loterias e sorteios em geral no âmbito da política 

nacional de prevenção à lavagem de dinheiro ou 

ocultação de bens, direitos e valores.  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre providências complementares às 

estabelecidas na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, quanto ao registro das 

operações relativas à exploração de loterias e sorteios com o fim de prevenção 

do crime de “lavagem” de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Art. 2º As pessoas jurídicas que efetuem, direta ou 

indiretamente, distribuição de dinheiro ou quaisquer bens móveis ou imóveis, 

mediante a exploração autorizada de loteria ou sorteio, bem como os 

revendedores e permissionários dessas atividades, deverão, além de todas as 

demais obrigações estabelecidas nos termos da Lei nº 9.613, de 3 de março de 

1998, manter em caráter complementar o registro de qualquer entrega ou 

pagamento de prêmio. 

Parágrafo único. Do registro de que trata o caput deste artigo 

deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

I – para o ganhador de prêmio, nome completo, número de 

documento oficial de identificação e número de inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil (CPF); 

II – para o pagamento do bilhete ou aposta vencedora, o tipo ou 

modalidade de loteria ou sorteio, o número e data do concurso, a data do 

pagamento do prêmio, o valor do prêmio, a descrição do prêmio, se em 

dinheiro ou em bens, e a forma do pagamento; 
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III – para as unidades responsáveis pelo acolhimento e 

pagamento da aposta, a denominação empresarial (razão social) e de fantasia, 

os números oficiais de inscrição da pessoa jurídica e de identificação dos seus 

responsáveis legais, incluindo o respectivo número de inscrição no Cadastro 

de Pessoas Físicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil (CPF), bem 

como o endereço completo do estabelecimento receptor da aposta, do 

estabelecimento pagador e, quando for o caso, da sede social da matriz da 

empresa. 

Art. 3º As pessoas jurídicas mencionadas no art. 2º desta Lei, 

bem como os respectivos administradores, permanecem sujeitas a todas as 

obrigações que lhes sejam fixadas nos termos da Lei n° 9.613, de 3 de março 

de 1998 e às correspondentes sanções pelo seu descumprimento. 

Art. 4º Os registros de que trata o art. 2º desta Lei deverão ser 

conservados pelas pessoas jurídicas responsáveis durante o período mínimo 

de cinco anos, a partir da entrega e/ou pagamento do prêmio. 

Art. 5º A regulamentação da presente Lei, expedida nos termos 

dos arts. 14 a 17 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, será realizada de 

forma coordenada com os demais procedimentos decorrentes da 

implementação desse mesmo diploma legal. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo do autor, Senador Álvaro Dias, com o presente 

projeto de lei é de inquestionável importância, ao garantir em lei o 

controle da atividade de loterias para fins de prevenção de lavagem 

de dinheiro. De fato, cheguei a atuar como relator ‘ad hoc’ na 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sustentando o 

brilhante parecer da lavra do Senador Walter Pinheiro no sentido de 

sua aprovação com pequenas alterações redacionais.  
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Posteriormente, porém, recebi da parte do próprio COAF – 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras uma série de 

ponderações razoáveis quanto à forma em que estava redigido o 

projeto. Com perfeita concordância no mérito, as suas observações 

restringem-se à forma de inserção das disposições do projeto no 

ordenamento jurídico: na forma em que se encontra redigido, o 

projeto pode suscitar a interpretação, por parte dos operadores do 

direito, de que pretende regular a totalidade do controle de lavagem 

de dinheiro por parte de loterias, afastando a incidência de outras 

providências que viessem a ser adotadas pela autoridade de 

inteligência financeira no exercício da missão que lhe atribui a lei 

geral contra a lavagem de dinheiro (Lei n
o
 9.613, de 3 de março de 

1998).  

É claro que esta seria a última das intenções do autor e do 

relator; porém, os termos da redação do substitutivo de fato ensejam 

a possibilidade dessa interpretação. Não custa lembrar que, ainda 

que se trate de ações preparatórias de inteligência, as informações 

sobre lavagem de dinheiro têm repercussões fáticas nas 

investigações criminais, pelo que uma fragilidade em seu marco 

jurídico pode ter reflexos graves na própria validade das ações de 

persecução penal que delas derivem direta ou indiretamente.   

Ao contrário, o que se pretende é uma “lei de mínimos”, a 

garantia de que pelo menos essas informações nela especificadas 

serão observadas pela autoridade financeira. De modo algum se tem 

por finalidade excluir ou substituir as demais medidas do sistema de 

inteligência financeira.  

Para superar esta contradição, que me parece muito grave, 

ofereço uma proposta ligeiramente modificada do texto do projeto. 

Nela, mantenho a totalidade das providências, obrigações e sanções 

previstas no projeto original, mas registrando expressamente que 

são medidas complementares à política nacional de combate à 

lavagem de dinheiro e que não excluem, de forma alguma, qualquer 

outra providência ou regulamentação que vier a ser expedida em seu 

âmbito. Ressalto ainda que o COAF teve a gentileza de examinar, a 
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meu pedido, a minuta do texto proposto, manifestando sugestões de 

aperfeiçoamento que acolhi com toda a convicção.  

Em maior detalhe, o art. 1º redefine o objeto da lei como a 

criação de “providências complementares às estabelecidas na Lei nº 

9.613” no âmbito da lavagem de dinheiro, demarcando claramente a 

coexistência (e não a exclusão recíproca) com a lei geral da matéria.  

No art. 2º, mantém-se as mesmas exigências do projeto 

original quanto ao registro da entrega de prêmios e seus 

beneficiários (acrescentando-se, por sugestão do COAF, o número 

do CPF dos agentes lá nominados), explicitando-se a inclusão dos 

revendedores e permissionários lotéricos nesse regime de controle, e 

ficando ainda expresso que tais exigências vigorarão “além de todas 

as demais obrigações estabelecidas nos termos da Lei nº 9.613”.  

O art. 3º unifica em sua redação os termos dos artigos 3º e  

5º do projeto original, pois ambos têm por objetivo reiterar a 

submissão dos agentes envolvidos às obrigações e sanções da 

mencionada Lei nº 9.613/1998.  

Por fim, reaproveita-se o art. 5º para assegurar que o 

Executivo regulamente a lei “de forma coordenada com os demais 

procedimentos decorrentes da implementação” da Lei nº 

9.613/1998. 

Desta forma, o texto ora proposto - com os 

aperfeiçoamentos que a ele certamente trará o nobre Relator - 

permite aproveitar integralmente os louváveis objetivos e avanços 

do projeto, e ao mesmo tempo inseri-los de forma coordenada e 

harmônica no conjunto de iniciativas e medidas que conforma a 

atual política nacional de combate à lavagem de dinheiro.  

 

Sala de Reuniões,   

 

Pedro Taques 

Senador da República 
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PARECER Nº         , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
62, de 2007, do Senador Alvaro Dias, que estabelece 
instrumentos para evitar que as loterias da Caixa 
Econômica Federal possam vir a ser utilizadas para 
ações de “lavagem” de dinheiro.

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO
RELATOR ad hoc: Senador PEDRO TAQUES

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão para exame, nos termos do art. 101, II, d, 
do Regimento Interno, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 62, de 2007, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que trata da prevenção à lavagem de dinheiro 
no mercado lotérico.

O projeto propõe lei específica para tratar de procedimento a ser 
adotado pela Caixa Econômica Federal (CEF) no pagamento de prêmios de 
suas loterias. Entre as medidas, destacam-se as seguintes: a) o sacador deverá 
comprovar a origem dos recursos usados em suas apostas; b) o gerente deverá 
consultar o Conselho de Controle das Atividades Financeiras – COAF antes 
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do pagamento; c) o saque ficará condicionado à identificação do ganhador; d) 
a CEF manterá banco de dados sobre os ganhadores durante um ano. 

O autor justifica a proposta com base em alguns casos concretos 
em que houve conluio entre o agente criminoso e o gerente bancário.

Até o momento não foram apresentadas emendas nesta 
Comissão. Após a análise desta Comissão, o PLS seguirá para a Comissão de 
Assuntos Econômicos, que decidirá em caráter terminativo.

II – ANÁLISE 

O PLS nº 62, de 2007, trata de procedimento administrativo 
específico relativo ao que dispõem os arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, que trata do crime de “lavagem” de dinheiro ou ocultação de 
bens, direitos e valores.

Não identificamos vícios de injuridicidade ou de 
inconstitucionalidade no Projeto. Não obstante, observações precisam ser 
feitas em relação à forma como a proposta está apresentada.

Do tema trazido pelo PLS nº 62, de 2007, já tratava a Resolução 
nº 18, de 26 de agosto de 2009, do COAF (revogada e substituída pela 
Resolução nº 22, de 20 de dezembro de 2012). Este órgão é uma unidade 
financeira de inteligência, uma agência nacional, central, responsável por 
receber, requerer, analisar e distribuir às autoridades competentes as 
denúncias sobre as informações financeiras com respeito a procedimentos 
presumidamente criminosos relacionados à lavagem de dinheiro. Entre as 
várias resoluções expedidas para prevenir o crime, está a referida Resolução 
nº 18, de 2009, dirigida às pessoas jurídicas que distribuem dinheiro mediante 
a exploração de loterias (Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967), 
como é o caso da Caixa Econômica Federal.
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A lavagem de dinheiro é um crime que encontra variadas formas 
para se materializar e que se adapta às condições de mercado vigentes. Não 
por outra razão é que o Poder Público tem regulado a prevenção por meio de 
normas internas expedidas pelos órgãos competentes nas diferentes áreas 
(COAF, Banco Central, Superintendência de Seguros Privados, Comissão de 
Valores Mobiliários etc.), e não por meio de leis. As leis engessam 
procedimentos que, em pouco tempo, ficam obsoletos.  

Note-se que, mesmo nos casos citados pelo ilustre autor da 
proposta na Justificação do Projeto, se houver acordo entre o agente 
criminoso e o gerente bancário, o procedimento legal proposto no texto 
poderia ser facilmente burlado. Entendemos que, no limite, a Resolução nº 18, 
de 2009, do COAF (e agora a Resolução nº 22), tratava da questão de forma 
mais satisfatória e completa. Não obstante, julgamos compreensível a 
proposta, na medida em que fora formulada antes da mencionada Resolução 
do COAF. 

Considerando a relevância do tema, a proposta caminharia 
melhor se fosse mais genérica e trouxesse orientações para as futuras normas 
do órgão fiscalizador. É nesse sentido que propomos substitutivo ao final.

O substitutivo explora os pontos fundamentais da ação de 
prevenção do órgão responsável pela exploração da loteria: exigência de 
informações mínimas de registro das operações; necessidade de comunicação 
das ocorrências em determinado período temporal; prazo de armazenamento 
das informações; e sanções, em caso de descumprimento das obrigações 
previstas.

III – VOTO

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n° 62, de 2007, nos termos da seguinte emenda substitutiva:
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EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE 2007

Dispõe sobre o registro das operações relativas à 
exploração de loterias e sorteios em geral com o fim 
de prevenção do crime de “lavagem” de dinheiro ou 
ocultação de bens, direitos e valores. 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o registro das operações relativas à 
exploração de loterias e sorteios com o fim de prevenção do crime de 
“lavagem” de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores.

Art. 2º As pessoas jurídicas que efetuem, direta ou 
indiretamente, distribuição de dinheiro ou quaisquer bens móveis ou imóveis, 
mediante a exploração autorizada de loteria ou sorteio, deverão manter 
registro de qualquer entrega ou pagamento de prêmio.

Parágrafo único. Da identificação de que trata o caput deste 
artigo deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

I – para o ganhador de prêmio, nome completo e número de 
documento oficial de identificação;

II – para o pagamento do bilhete ou aposta vencedora, o tipo ou 
modalidade de loteria ou sorteio, o número e data do concurso, a data do 
pagamento do prêmio, o valor do prêmio, a descrição do prêmio, se em 
dinheiro ou em bens, e a forma do pagamento;

III – para as unidades responsáveis pelo acolhimento e 
pagamento da aposta, a denominação empresarial (razão social) e de fantasia, 
os números oficiais de inscrição da pessoa jurídica e de identificação dos seus 
responsáveis legais e o endereço completo.
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Art. 3º As pessoas jurídicas mencionadas no art. 2º desta Lei 
dispensarão especial atenção às premiações ou propostas de operações que 
possam constituir indícios dos crimes previstos na Lei n° 9.613, de 3 de 
março de 1998, ou com eles relacionarem-se, comunicando as ocorrências ao 
Conselho de Controle das Atividades Financeiras (COAF).

Art. 4º Os registros de que trata o art. 2º desta Lei deverão ser 
conservados pelas pessoas jurídicas responsáveis durante o período mínimo 
de cinco anos, a partir da entrega e/ou pagamento do prêmio.

Art. 5º Às pessoas jurídicas mencionadas no art. 2º, bem como 
aos seus administradores, que deixarem de cumprir as obrigações previstas 
nesta Lei, serão aplicadas, cumulativamente ou não, as sanções previstas no 
caput do art. 12 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, na forma de seus 
parágrafos.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 27 de novembro de 2013

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA, Presidente em exercícío

Senador PEDRO TAQUES, Relator ad hoc

398



11



  

PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre o PLS nº 138, de 2011, que altera a Lei nº 

12.351, de 22 de dezembro de 2010, estabelecendo 

percentual para destinação de recursos do Fundo 

Social para a educação. 

RELATOR: Senador LINDBERGH FARIAS 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão, em decisão terminativa, o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 138, de 2011, do Senador Inácio Arruda, 

que altera a Lei nº 12.351, de 2010, que dispõe sobre a exploração e a produção 

de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime 

de partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas; cria o 

Fundo Social – FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera 

dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências. 

Para tanto, acrescenta o § 3º ao art. 47 dessa lei, para destinar o 

percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento), do total dos recursos 

destinados ao Fundo Social, para o desenvolvimento da educação, pública, 

básica e superior. O referido fundo, criado na forma do caput desse artigo, é 

constituído, entre outros, por recursos dos royalties e da participação especial 

provenientes da exploração e da produção de petróleo, de gás natural e de 

outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha de produção, em áreas 

do pré-sal e em áreas estratégicas. 

O projeto ainda permite ao Poder Executivo propor o uso de 

recursos correspondentes ao principal do Fundo Social, na forma que 

especifica. 
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A matéria foi encaminhada às Comissões de Serviços de 

Infraestrutura e de Educação, Cultura e Esporte, onde recebeu pareceres pela 

sua aprovação, e a esta Comissão de Assuntos Econômicos, em regime de 

decisão terminativa.  

Não foram recebidas emendas dentro do prazo regimental. 

Conforme a Justificação, a alteração tem o objetivo de 

restabelecer, nesta Lei, a destinação mínima de 50% para a educação, do total 

dos recursos destinados pelo Fundo Social para financiar projetos e programas 

sociais. Essa disposição, que foi aprovada pelo Congresso Nacional por emenda 

da autoria do autor do projeto, foi vetada de forma, segundo ele, equivocada, 

pela Presidência da República. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 

Federal, compete à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) opinar sobre 

aspectos econômicos e financeiros de matérias que lhe sejam submetidas por 

despacho do Presidente. 

No que diz respeito aos aspectos constitucionais e legais, não há 

reparos a fazer. A iniciativa do projeto é legítima, pois dispõe sobre tema de 

competência da União, conforme o art. 48 da Constituição Federal, e não invade 

a competência privativa de iniciativa do Presidente da República, prevista no § 

1º do art. 61 da Constituição. 

Quanto ao mérito, não restam dúvidas sobre a oportunidade e 

conveniência do PLS nº 138, de 2011.  

De fato, como bem enfatizado na justificação do projeto, 

consideramos que o restabelecimento de um percentual para a educação de 50% 

dos recursos do Fundo Social para financiamento de programas e projetos 

sociais, é um ato de comprometimento com a elevação quantitativa e qualitativa 

da educação no Brasil.  
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Todavia, entendemos que a matéria tratada no projeto se encontra 

plenamente atendida com a entrada em vigor da Lei nº 12.858, de 9 de setembro 

de 2013, que dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e saúde de 

parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela 

exploração de petróleo e gás natural, com a finalidade de cumprimento da 

meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 e no art. 196 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989; e dá outras 

providências. 

Em verdade, essa lei destina, para as áreas de educação e saúde, 

parcela da participação no resultado ou da compensação financeira, recebida 

pela União, Estados e Municípios, pela exploração de petróleo e gás natural, de 

que trata o § 1º do art. 20 da Constituição.  

Dessa forma, com a Lei nº 12.858, de 2013, recursos financeiros 

provenientes da exploração de petróleo e de gás natural provenientes de 

diversos regimes de exploração, sejam eles de concessão, de cessão onerosa ou 

de partilha de produção, ficam comprometidos com o financiamento da 

educação pública, com prioridade para a educação básica, e para a saúde, com 

vistas ao cumprimento das diretrizes e metas contidas nos arts. 214 e 196 da 

Constituição Federal, ampliando, portanto, a vinculação de recursos públicos à 

educação. 

Destaque-se, ainda, que tais recursos devem ser aplicados nesses 

setores em acréscimo ao mínimo obrigatório previsto na própria Constituição 

Federal.  

Por fim, cumpre destacar que essa lei, no inciso II de seu art. 2º, 

reintroduz o comprometimento dos 50% (cinquenta por cento) dos recursos 

recebidos pelo Fundo Social de que trata o art. 47 da Lei nº 12.351, de 22 de 

dezembro de 2010, até que sejam cumpridas as metas estabelecidas no Plano 

Nacional de Educação, matéria objeto do PLS nº 138, de 2011.  

Ademais, afora os recursos alocados ao referido Fundo Social pela 

Lei nº 12.351, de 2010, basicamente relacionados à exploração do petróleo sob 

o regime de partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas, 

ela prevê novos aportes a esse fundo: parcela dos royalties e da participação 
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especial destinados à União, provenientes de campos sob o regime de 

concessão, especificados no art. 3º da referida Lei nº 12.858, de 2013. 

Assim, entendemos que o Projeto de Lei do Senado nº 138, de 

2011, encontra-se prejudicado, tendo perdido o seu objeto, uma vez que a Lei 

nº 12.858, de 2013, restabelece a vinculação de metade dos valores do Fundo 

Social para o financiamento da educação, e amplia os aportes de recursos a ele 

destinados.  

III – VOTO 

Em face do exposto, e em consonância com o art. 133, inciso III, 

do Regimento Interno do Senado Federal, opinamos pela prejudicialidade do 

Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2011, e por seu arquivamento. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 138, DE 2011 

Altera a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 

estabelecendo percentual para destinação de 

recursos do Fundo Social para a educação.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 47. ........................................................................ 

....................................................................................... 

§ 1º   ............................................................................. 

§ 2º   (VETADO) 

§ 3º Do total dos recursos do FS destinados a financiar programas e projetos 

de que trata o caput, pelo menos 50% (cinquenta por cento) devem ser aplicados no 

desenvolvimento da educação, pública, básica e superior, sendo o mínimo de 80% 

(oitenta por cento) destinado à educação básica e infantil. (NR)  

Art. 51........................................................................ 

..................................................................................... 
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Parágrafo Único. Constituído o FS e garantida a sua sustentabilidade 

econômica e financeira, o Poder Executivo poderá propor o uso de percentual de recursos 

do principal para a aplicação nas finalidades previstas no art. 47, na etapa inicial de 

formação de poupança do fundo. (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Este Projeto de Lei altera a Lei nº 12.351, de 2010, que estabeleceu o marco 

regulatório do contrato de partição para a exploração do petróleo do Pré-sal. A alteração 

que propomos tem o objetivo de restabelecer, nesta Lei, a destinação mínima de 50% 

para a educação, do total dos recursos destinados pelo Fundo Social a financiar projetos 

e programas sociais. Essa disposição, que foi aprovada pelo Congresso Nacional por 

emenda de nossa autoria, foi também vetada, ao nosso ver, de forma equivocada, pela 

Presidência da República. 

Consideramos que o restabelecimento de um percentual para a educação de 

50% dos recursos do Fundo Social para financiamento de programas e projetos sociais, é 

um ato de comprometimento com a elevação quantitativa e qualitativa da educação no 

Brasil. Guarda coerência com o programa de governo da Presidenta Dilma Rousseff, bem 

como, com o Plano Nacional de Educação para o decênio 2011 – 2020, que tramita no 

Legislativo, e que prevê entre outras metas: universalizar o atendimento escolar das 

crianças de quatro e cinco anos; universalizar o ensino fundamental de nove anos para 

toda população de seis a quatorze anos; oferecer educação em tempo integral em 

cinquenta por cento das escolas públicas de educação básica; duplicar as matrículas da 

educação profissional técnica de nível médio; formar cinquenta por cento dos professores 

da educação básica em nível de pós-graduação e; ampliar o investimento público em 

educação até atingir, no mínimo, o patamar de sete por cento do produto interno bruto do 

Pais (PIB). 
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Ainda em relação aos investimentos públicos em educação, os movimentos 

sociais, liderados pela União Nacional dos Estudantes e pela União Brasileira dos 

Estudantes Secundaristas, propugnam a elevação para dez por cento do PIB. Uma forma 

concreta de atingir um novo patamar no financiamento da educação é garantir que pelo 

menos cinquenta por cento do fundo social formado a partir dos recursos da exploração 

petrolífera do pré-sal seja somado às formas já existentes para garantir fonte permanente 

e sustentável para custear todas as etapas e modalidades da educação pública. 

 

Sala das Sessões,  em  de março de 2011. 

Senador INÁCIO ARRUDA 

PCdoB-CE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a exploração e a produção de 
petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha 
de produção, em áreas do pré-sal e em áreas 
estratégicas; cria o Fundo Social - FS e dispõe 
sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera 
dispositivos da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 
1997; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
.......................................... 

CAPÍTULO VII 

DO FUNDO SOCIAL - FS 

Seção I 

Da Definição e Objetivos do Fundo Social - FS 

Art. 47.  É criado o Fundo Social - FS, de natureza contábil e financeira, vinculado à 
Presidência da República, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o 
desenvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas áreas de 
combate à pobreza e de desenvolvimento: 

I - da educação; 

II - da cultura; 

III - do esporte; 

IV - da saúde pública; 
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V - da ciência e tecnologia; 

VI - do meio ambiente; e  

VII - de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

§ 1o  Os programas e projetos de que trata o caput observarão o plano plurianual - 
PPA, a lei de diretrizes orçamentárias - LDO e as respectivas dotações consignadas na lei 
orçamentária anual - LOA. 

§ 2o  (VETADO) 

Art. 48.  O FS tem por objetivos: 

I - constituir poupança pública de longo prazo com base nas receitas auferidas pela 
União; 

II - oferecer fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma 
prevista no art. 47; e 

III - mitigar as flutuações de renda e de preços na economia nacional, decorrentes 
das variações na renda gerada pelas atividades de produção e exploração de petróleo e 
de outros recursos não renováveis. 

Parágrafo único.  É vedado ao FS, direta ou indiretamente, conceder garantias. 

Seção II 

Dos Recursos do Fundo Social - FS 

Art. 49.  Constituem recursos do FS: 

I - parcela do valor do bônus de assinatura destinada ao FS pelos contratos de 
partilha de produção; 

II - parcela dos royalties que cabe à União, deduzidas aquelas destinadas aos seus 
órgãos específicos, conforme estabelecido nos contratos de partilha de produção, na 
forma do regulamento; 

III - receita advinda da comercialização de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos da União, conforme definido em lei; 
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IV - os royalties e a participação especial das áreas localizadas no pré-sal 

contratadas sob o regime de concessão destinados à administração direta da União, 
observado o disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo; 

V - os resultados de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e 

VI - outros recursos destinados ao FS por lei. 

§ 1o  A Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 49.  ........................................................................ 

§ 3o  Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela 
dos royalties que cabe à administração direta da União será destinada integralmente ao 
fundo de natureza contábil e financeira, criado por lei específica, com a finalidade de 
constituir fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma de 
programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento da 
educação, da cultura, do esporte, da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio 
ambiente e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, vedada sua destinação 
aos órgãos específicos de que trata este artigo.” (NR) 

“Art. 50.  ....................................................................... 

§ 4o  Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela 
da participação especial que cabe à administração direta da União será destinada 
integralmente ao fundo de natureza contábil e financeira, criado por lei específica, com a 
finalidade de constituir fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na 
forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento da 
educação, da cultura, do esporte, da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio 
ambiente e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, vedada sua destinação 
aos órgãos específicos de que trata este artigo.” (NR) 

§ 2o  O cumprimento do disposto no § 1o deste artigo obedecerá a regra de transição, 
a critério do Poder Executivo, estabelecida na forma do regulamento. 

Seção III 

Da Política de Investimentos do Fundo Social 

Art. 50.  A política de investimentos do FS tem por objetivo buscar a rentabilidade, a 
segurança e a liquidez de suas aplicações e assegurar sua sustentabilidade econômica e 
financeira para o cumprimento das finalidades definidas nos arts. 47 e 48. 
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Parágrafo único.  Os investimentos e aplicações do FS serão destinados 

preferencialmente a ativos no exterior, com a finalidade de mitigar a volatilidade de renda 
e de preços na economia nacional. 

Art. 51.  Os recursos do FS para aplicação nos programas e projetos a que se refere 
o art. 47 deverão ser os resultantes do retorno sobre o capital. 

Parágrafo único.  Constituído o FS e garantida a sua sustentabilidade econômica e 
financeira, o Poder Executivo, na forma da lei, poderá propor o uso de percentual de 
recursos do principal para a aplicação nas finalidades previstas no art. 47, na etapa inicial 
de formação de poupança do fundo. 

Art. 52.  A política de investimentos do FS será definida pelo Comitê de Gestão 
Financeira do Fundo Social - CGFFS. 

§ 1o  O CGFFS terá sua composição e funcionamento estabelecidos em ato do 
Poder Executivo, assegurada a participação do Ministro de Estado da Fazenda, do 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Presidente do Banco 
Central do Brasil. 

§ 2o  Aos membros do CGFFS não cabe qualquer tipo de remuneração pelo 
desempenho de suas funções. 

§ 3o  As despesas relativas à operacionalização do CGFFS serão custeadas pelo FS. 

Art. 53.  Cabe ao CGFFS definir: 

I - o montante a ser resgatado anualmente do FS, assegurada sua sustentabilidade 
financeira; 

II - a rentabilidade mínima esperada; 

III - o tipo e o nível de risco que poderão ser assumidos na realização dos 
investimentos, bem como as condições para que o nível de risco seja minimizado; 

IV - os percentuais, mínimo e máximo, de recursos a serem investidos no exterior e 
no País; 

V - a capitalização mínima a ser atingida antes de qualquer transferência para as 
finalidades e os objetivos definidos nesta Lei. 
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Art. 54.  A União, a critério do CGFFS, poderá contratar instituições financeiras 

federais para atuarem como agentes operadores do FS, as quais farão jus a remuneração 
pelos serviços prestados. 

Art. 55.  A União poderá participar, com recursos do FS, como cotista única, de fundo 
de investimento específico. 

Parágrafo único.  O fundo de investimento específico de que trata este artigo deve 
ser constituído por instituição financeira federal, observadas as normas a que se refere o 
inciso XXII do art. 4o da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 56.  O fundo de investimento de que trata o art. 55 deverá ter natureza privada e 
patrimônio próprio separado do patrimônio do cotista e do administrador, sujeitando-se a 
direitos e obrigações próprias. 

§ 1o  A integralização das cotas do fundo de investimento será autorizada em ato do 
Poder Executivo, ouvido o CGFFS. 

§ 2o  O fundo de investimento terá por finalidade promover a aplicação em ativos no 
Brasil e no exterior. 

§ 3o  O fundo de investimento responderá por suas obrigações com os bens e 
direitos integrantes de seu patrimônio, ficando o cotista obrigado somente pela 
integralização das cotas que subscrever. 

§ 4o  A dissolução do fundo de investimento dar-se-á na forma de seu estatuto, e 
seus recursos retornarão ao FS. 

§ 5o  Sobre as operações de crédito, câmbio e seguro e sobre rendimentos e lucros 
do fundo de investimento não incidirá qualquer imposto ou contribuição social de 
competência da União. 

§ 6o  O fundo de investimento deverá elaborar os demonstrativos contábeis de 
acordo com a legislação em vigor e conforme o estabelecido no seu estatuto. 

Art. 57.  O estatuto do fundo de investimento definirá, inclusive, as políticas de 
aplicação, critérios e níveis de rentabilidade e de risco, questões operacionais da gestão 
administrativa e financeira e regras de supervisão prudencial de investimentos. 
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Seção IV 

Da Gestão do Fundo Social 

Art. 58.  É criado o Conselho Deliberativo do Fundo Social - CDFS, com a atribuição 
de propor ao Poder Executivo, ouvidos os Ministérios afins, a prioridade e a destinação 
dos recursos resgatados do FS para as finalidades estabelecidas no art. 47, observados o 
PPA, a LDO e a LOA. 

§ 1o  A composição, as competências e o funcionamento do CDFS serão 
estabelecidos em ato do Poder Executivo. 

§ 2o  Aos membros do CDFS não cabe qualquer tipo de remuneração pelo 
desempenho de suas funções. 

§ 3o  A destinação de recursos para os programas e projetos definidos como 
prioritários pelo CDFS é condicionada à prévia fixação de metas, prazo de execução e 
planos de avaliação, em coerência com as disposições estabelecidas no PPA. 

§ 4o  O CDFS deverá submeter os programas e projetos a criteriosa avaliação 
quantitativa e qualitativa durante todas as fases de execução, monitorando os impactos 
efetivos sobre a população e nas regiões de intervenção, com o apoio de instituições 
públicas e universitárias de pesquisa. 

§ 5o  Os recursos do FS destinados aos programas e projetos de que trata o art. 47 
devem observar critérios de redução das desigualdades regionais. 

Art. 59.  As demonstrações contábeis e os resultados das aplicações do FS serão 
elaborados e apurados semestralmente, nos termos previstos pelo órgão central de 
contabilidade de que trata o inciso I do art. 17 da Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 2001. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo definirá as regras de supervisão do FS, 
sem prejuízo da fiscalização dos entes competentes. 

Art. 60.  O Poder Executivo encaminhará trimestralmente ao Congresso Nacional 
relatório de desempenho do FS, conforme disposto em regulamento do Fundo. 
.................................................................... 
(Às Comissões de Serviço de Infraestrutura; de Educação, Cultura e Esporte; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 06/04/2011 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11188/2011 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-
ESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 138, de 2011, que “altera a Lei nº 12.351, de 
22 de dezembro de 2010, estabelecendo 
percentual para destinação de recursos do Fundo 
Social para a educação.”

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para análise, o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 138, de 2011, de autoria do Senador Inácio Arruda. O 
projeto tem os seguintes objetivos: 

i) introduzir § 3º no art. 47 da Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, para obrigar a aplicação de pelo menos 50% dos 
recursos do Fundo Social  no desenvolvimento da educação. Desses 50%, 
no mínimo 80% deverão ser destinados à educação básica e infantil;

ii) alterar a redação do parágrafo único do art. 51 da 
referida Lei para permitir que o Poder Executivo, sem necessidade de lei, 
possa gastar recursos correspondentes ao principal do Fundo Social.
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Na Justificação, o Senador Inácio Arruda enfatizou a 
importância de ampliar os recursos destinados à educação como pré-
requisito para melhorá-la qualitativa e quantitativamente. Lembrou ainda 
que a proposta é consistente com o Plano Nacional de Educação para o 
decênio 2011-2020, em tramitação no Legislativo, e com o objetivo 
proposto por movimentos sociais, como a União Nacional dos Estudantes e 
a União Brasileira de Estudantes Secundaristas, de elevar os gastos com 
educação para 10% do Produto Interno Bruto (PIB).

Já em relação ao segundo objetivo do PLS, não houve menção 
explícita na Justificação.

Além desta Comissão, o PLS tramitará pelas Comissões de 
Educação, Cultura e Esporte (CE) e de Assuntos Econômicos (CAE), onde 
receberá parecer em caráter terminativo.

No prazo regimental não houve apresentação de emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) opinar 
sobre matérias pertinentes a recursos geológicos e outros assuntos 
correlatos. O PLS nº 138, de 2011, versa sobre o uso de recursos do Fundo 
Social, instituído pela Lei nº 12.351, de 2010, cuja principal fonte de 
financiamento são as receitas da União decorrentes da exploração do 
petróleo em áreas do pré-sal e nas demais áreas em que o regime de 
outorga seja o de partilha de produção.

Não há reparos a fazer no que diz respeito aos aspectos 
constitucionais e legais. Em particular, a iniciativa do PLS é legítima, pois 
dispõe sobre temas de competência da União, conforme o art. 48 da 
Constituição Federal, sem invadir a competência privativa de iniciativa do 
Presidente da República, prevista no § 1º do art. 61 de nossa Carta Maior.
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Também não vislumbramos objeções ao mérito de se destinar 
no mínimo metade dos recursos do Fundo Social para a educação. Na 
Justificação, o nobre Senador Inácio Arruda bem lembrou que a proposta 
de fixar um mínimo já havia sido aprovada pelo Congresso Nacional, 
porém vetada pelo Presidente da República. O veto foi justificado com base 
no fato de que o Fundo Social constitui poupança de longo prazo, não 
sendo por isso adequado fixar previamente metas para priorizar certas 
áreas. A definição de quanto deve receber cada área deve caber ao 
Conselho Deliberativo do Fundo Social.

Discordamos veementemente da justificativa do veto. A 
educação é prioridade no Brasil, e continuará sendo por muitos anos. A 
rigor, mesmo países com alto grau de desenvolvimento direcionam parcelas 
significativas de seu orçamento para a educação. E o motivo é simples: se 
esses países conseguiram se desenvolver, isso se deveu em grande parte à 
educação de seus habitantes. E, se pretendem se manter no seleto grupo de 
países ricos, deverão continuar investindo pesadamente no ensino.

Se direcionar vultosos recursos para educação é uma 
necessidade para países desenvolvidos, é ainda maior para o Brasil, cujas 
falhas no sistema educacional são tão evidentes, que dispensam maiores 
comentários. Basta lembrar que, de acordo com a Pesquisa Nacional de 
Amostra por Domicílios (PNAD), do IBGE, em 2009, nada menos que 1/3 
dos brasileiros com mais de 10 anos de idade tinha menos de quatro anos 
de estudo, ou seja, sequer haviam completado a primeira etapa do ensino 
fundamental! Não restam, assim, dúvidas de que é necessário garantir 
recursos volumosos para a nossa educação, e o projeto em tela vem ao 
encontro de tão importante objetivo.

Manifestamos nossa discordância, contudo, em relação ao 
segundo objetivo do PLS, de permitir que o Poder Executivo, sem anuência 
do Congresso Nacional, autorize saques de recursos correspondentes ao 
principal do Fundo Social. O objetivo do Fundo Social é criar poupança de 
longo prazo. Para tanto, a norma deveria ser gastar somente os rendimentos 
do Fundo, preservando o principal. A Lei nº 12.351, de 2010, já prevê a 
possibilidade de utilização de parte do principal, mas com autorização por 
lei.

É importante manter a atual redação. Não se trata de 
personificar a figura do Presidente da República. Há presidentes que 
preferem gastar todos os recursos de que dispõem, outros que acham mais 
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importante moderar os gastos e poupar mais. Estamos deliberando aqui 
sobre o uso de receitas que começarão a fluir com maior intensidade 
somente no final da atual década, ou seja, após, no mínimo, dois mandatos 
presidenciais. Independentemente de quem seja o chefe do Poder 
Executivo, é fundamental manter a prerrogativa do Congresso Nacional de 
opinar sobre a trajetória do acúmulo de nossa poupança, assunto de mais 
alta relevância para o desenvolvimento do País.

Com base na argumentação acima, ofereceremos emenda 
dando nova redação para o art. 1º do PLS, de forma a suprimir a alteração 
proposta para o art. 51 da Lei nº 12.351, de 2010. Também alteramos a 
redação proposta para o art. 47 da referida Lei, mas com o objetivo 
exclusivo de aprimorar o texto e a técnica legislativa, sem modificar o 
conteúdo. Em especial, eliminamos a referência à educação infantil porque 
já está inserida na educação básica.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 138, de 2011, com a seguinte emenda:

Emenda nº - CI

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2001, a 
seguinte redação:

Art. 1º A Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 47.....................................................................................

...................................................................................................

§ 3º Do total dos recursos do FS destinados a financiar 
programas e projetos de que trata o caput, pelo menos cinqüenta por cento 
devem ser aplicados no desenvolvimento da educação pública, básica e 
superior, sendo que, desses cinqüenta por cento, no mínimo oitenta por 
cento devem ser destinados à educação básica.” (N.R.)

Sala da Comissão, 12 de julho de 2011

                                                    SENADORA LÚCIA VÂNIA, Presidente

                                   SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o PLS nº 138, de 2011, que Altera 
a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
estabelecendo percentual para destinação de 
recursos do Fundo Social para a educação.

RELATOR: Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

I – RELATÓRIO

É submetido à apreciação desta Comissão de Educação, 

Cultura e Esporte o Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2011, de autoria do 

Senador Inácio Arruda, que propõe destinar o mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) para educação, do total dos recursos destinados ao Fundo Social para 

financiar projetos e programas sociais. O projeto também contém dispositivo 

que permite ao Poder Executivo, sem anuência do Congresso Nacional, 

propor o uso de recursos correspondentes ao principal do Fundo Social, na 

etapa inicial de formação de poupança do fundo.

A matéria foi apreciada pela Comissão de Infraestrutura, na qual 

recebeu parecer favorável em 04 de agosto de 2011, com uma emenda da 

relatora, Senadora Vanessa Grazziotin, suprimindo o dispositivo que 

autorizava o saque de recursos do montante principal do Fundo Social. 

Aquela comissão considerou que, se o objetivo do FS é criar poupança de 
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longo prazo, somente seus rendimentos podem ser utilizados, devendo ser 

preservar o principal.

Em 31 de agosto de 2011, por requerimento dos Senadores Inácio 

Arruda e Paulo Paim, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte realizou 

audiência pública para instruir o projeto, com os seguintes convidados: Carlos 

Augusto Abicalil, Secretário de Articulação com os Sistemas de Ensino – 

SASE/MEC; Estevão Cruz, Diretor de Políticas Educacionais da União 

Nacional dos Estudantes – UNE; Heleno Araújo Filho, Secretário de Assuntos 

Educacionais da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação – 

CNTE; Leocádia Maria da Hora Neta, Representante da União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME; e Cláudio Ricardo Gomes de 

Lima, Presidente do Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica – CONIF.

Em 27 de setembro de 2011, por requerimento do Senador 

Eduardo Braga aprovado pelo Plenário, o projeto passou a tramitar em 

conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010, que dispõe sobre o 

regime do pré-sal e a distribuição dos royalties decorrentes de sua exploração. 

Em 18 de outubro, o projeto voltou a ter tramitação autônoma, com a 

aprovação do Requerimento nº 1.263, de 2011, do Senador Antonio Carlos 

Valadares.

Após a deliberação desta Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte, a matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos, 

para decisão em caráter terminativo.

Não foram recebidas emendas dentro do prazo regimental.
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II – ANÁLISE

Nos termos do art. 102 do Regimento Interno do Senado Federal, 

compete à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) opinar sobre 

matérias pertinentes a educação, cultura, ensino e outros assuntos correlatos.

No que diz respeito aos aspectos constitucionais e legais, não há 

reparos a fazer. Em particular, a iniciativa do PLS é legítima, pois dispõe 

sobre temas de competência da União, conforme o art. 48 da Constituição 

Federal, sem invadir a competência privativa de iniciativa do Presidente da 

República, prevista no § 1º de nossa Carta Maior.

Quanto ao mérito, consideramos louvável a proposta de destinar 

no mínimo metade dos recursos do Fundo Social para a educação. Como 

lembra o autor em sua justificação, trata-se de “um ato de comprometimento 

com a elevação quantitativa e qualitativa da educação no Brasil”. 

A destinação de recursos mais expressivos para a educação é 

coerente com as metas fixadas pelo Plano Nacional de Educação para o 

decênio 2011-2020, enviado pela Presidenta Dilma Rousseff ao Congresso 

Nacional, em dezembro de 2010. Entre as metas estão: universalizar o 

atendimento escolar as crianças de quatro e cinco anos; universalizar o ensino 

fundamental de nove anos para toda população de seis a quatorze anos; 

oferecer educação em tempo integral em cinquenta por cento das escolas 

públicas de educação básica; duplicar as matrículas da educação profissional 

técnica de nível médio; formar cinquenta por cento dos professores da 

educação básica em nível de pós-graduação e; ampliar o investimento público 
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em educação até atingir, no mínimo, o patamar de sete por cento do produto 

interno bruto (PIB) do País.

Estudantes de todo o País têm se mobilizado para inserir, entre as 

pautas prioritárias do debate sobre o desenvolvimento nacional, a destinação 

de 10% do PIB e 50% do Fundo Social do Pré-sal para educação. Não há 

dúvidas de que essa é uma demanda que encontra apoio de toda a sociedade, 

por ser legítima, justa e adequada à construção de uma nação democrática, 

igualitária e soberana. A geração de empregos e de qualificação profissional, 

assim como a garantia dos direitos sociais, depende do investimento em 

setores estratégicos de nossa sociedade de nossa economia.

Entre os setores que mais podem contribuir com o 

desenvolvimento econômico e social, na sociedade contemporânea pós-

industrial, dinamizada que é pelo acesso à informação e pela geração de 

conhecimento, está o da ciência e tecnologia. A destinação de recursos a 

pesquisa e inovação, produção de novas tecnologias, criação de produtos, 

processos, gestão e patentes nacionais favorece saltos qualitativos ao 

desenvolvimento. Essa é a missão de dezoito centros ou institutos nacionais 

de pesquisa vinculados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, e que resultam 

em benefícios de toda a sociedade no curto, médio e longo prazos. Por esse 

motivo, apresentamos emenda que assegura que dez por cento da reserva de 

recursos proposta pelo projeto sejam destinados ao setor. 

Com relação ao segundo objetivo do projeto, de permitir que o 

Executivo autorize saques de recursos do montante principal do Fundo Social, 

acompanhamos o entendimento da Comissão de Infraestrutura, de manter essa 

possibilidade sob a reserva de lei, considerando que estratégia de 
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desenvolvimento de longo prado do País precisa de maior segurança e 

estabilidade.

A emenda que ora apresentamos, portanto, altera o art. 1º do 

projeto para suprimir a alteração que autorizava o Poder Executivo a sacar 

recursos do montante principal do Fundo Social e incluir a área de ciência e 

tecnologia entre as beneficiárias da reserva de 50% dos recursos do pré-sal, na 

proporção de um décimo desse montante. Por decorrência lógica, outra 

emenda altera a Emenda da proposição. 

 

III – VOTO

Em face do exposto, o parecer é pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 138, de 2011, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº 01 – CE
(ao PLS nº 138, de 2011)

Dê-se à Ementa do Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2011, a 
seguinte redação:

“Altera a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
estabelecendo percentuais para destinação dos recursos do Fundo 
Social para educação, ciência e tecnologia.”

EMENDA Nº 02 – CE
(ao PLS nº 138, de 2011)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2011, a 
seguinte redação:

Art. 1º A Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 47 .......................................................................

................................................................................

§ 3º Do total dos recursos do FS destinados a financiar 
programas e projetos de que trata o caput, pelo menos cinquenta 
por cento devem ser aplicados no desenvolvimento da educação 
e da ciência e tecnologia, observada a seguinte proporção:

I – setenta por cento para a educação pública básica;

II – vinte por cento para a educação pública superior;

III – dez por cento para ciência e tecnologia.” (N.R.)

Sala da Comissão, em 6 de dezembro de 2011.

Senador Paulo Bauer, Vice-Presidente no exercício da Presidência

Senador Antonio Carlos Valadares, Relator
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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 739, de 2011, que determina a 

obrigatoriedade de elaboração de planos de 

sustentabilidade social e econômica para obras e 

serviços de engenharia financiados, total ou 

parcialmente, com recursos da União ou de 

entidades da sua administração indireta. 

 

RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 739, de 2011, que determina a 

obrigatoriedade de elaboração de planos de sustentabilidade social e 

econômica para obras e serviços de engenharia financiados, total ou 

parcialmente, com recursos da União ou de entidades da sua 

administração indireta. 

O artigo 1º determina a obrigatoriedade de elaboração de 

planos de sustentabilidade social e econômica, sempre que eles forem 

requeridos na licitação, para obras e serviços de engenharia financiados, 
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total ou parcialmente, com recursos da União ou de entidades da sua 

administração indireta. 

A sustentabilidade econômica e a sustentabilidade social são 

definidas no artigo 2º. A primeira consiste na capacidade de o equipamento 

público que resultar da obra ou serviço de engenharia apresentar 

viabilidade econômica pelo seu uso e aproveitamento, em resposta a 

demandas da sociedade. Já a segunda  significa a capacidade de garantir o 

bom aproveitamento do equipamento público pela sociedade, com vistas à 

melhoria da qualidade de vida da população, inclusive para gerações 

futuras.   

O artigo 3º determina que, nas obras e serviços de engenharia 

financiados, total ou parcialmente, com recursos da União ou de entidades 

da sua administração indireta, o projeto básico deverá contemplar, sempre 

que for requerido na licitação, plano de sustentabilidade social e econômica 

do empreendimento. Estariam dispensadas da obrigação as obras e serviços 

de engenharia de valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). O valor de 

R$ 100.000,00 seria reajustado anualmente pelo Índice Nacional de Custo 

da Construção (INCC) da Fundação Getúlio Vargas ou outro que venha a 

substituí-lo. 

Nos termos do artigo 4º, caberia a cada um dos Poderes 

regulamentar a elaboração dos planos de sustentabilidade social e 

econômica dos respectivos empreendimentos, que deverão contemplar, no 

mínimo:  
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I – estudo que demonstre as sustentabilidades 

econômica e social do empreendimento, acompanhado de um 

plano de gestão de uso; 

II – definição das principais atividades de uso; 

III – plano de manutenção da obra; 

IV – definição das intervenções e melhorias 

decorrentes da obra ou serviço. 

O artigo 5º determina que uma obra ou serviço de engenharia 

somente poderá ser considerado social e economicamente sustentável se 

também obtiver o licenciamento ambiental, nos casos em que for exigível. 

O artigo 6º é a cláusula de vigência. Se aprovada, a lei entraria 

em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir 

de 1º de janeiro do exercício fiscal subsequente. 

Na justificativa do projeto de lei, o proponente discorre sobre a 

evolução do conceito de sustentabilidade, com ênfase na vertente 

econômica e social, e a necessidade de sua observância para edificações 

públicas. Aponta como exemplos recentes de obras não sustentáveis a 

Cidade da Música, no Município do Rio de Janeiro, e estádios de futebol 

construídos por ocasião da Copa do Mundo da FIFA de 2014.  

O PLS tramitou pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) e pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), tendo sido aprovado por 

ambas, com emenda oriunda da CCJ em que se dispensa da obrigação de 

contemplar o plano de sustentabilidade social e econômica quando a obra 

ou o serviço de engenharia for destinado à segurança nacional (§ 4º 
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incluído ao art. 3º). A esta Comissão cabe a decisão terminativa da matéria, 

não tendo recebido emendas no prazo regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 99 do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), compete à Comissão de Assuntos Econômicos 

opinar sobre o aspecto econômico e financeiro das matérias que lhe sejam 

submetidas. O caráter terminativo da decisão, por sua vez, encontra 

respaldo no inciso I do art. 91 do RISF (projeto de lei ordinária de autoria 

de Senador).  

No mérito, a justificativa do projeto diagnostica com acerto 

um problema recorrente na Administração Pública brasileira, em todos os 

níveis e esferas de poder: pululam exemplos de malversação de recursos 

públicos em obras e serviços de engenharia, dando origem aos “elefantes 

brancos” a que faz referência o proponente, isto é, obras públicas de baixo 

aproveitamento pela sociedade, se considerado o investimento público 

utilizado na sua construção. 

A solução, todavia, não parece que virá com o proposto no 

presente PLS. 

Convém relembrar que qualquer ação estatal precisa vir 

impregnada de interesse público, que, a depender da situação fática, pode 

apresentar uma miríade de vetores.  
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No caso específico de contratação de obra, gestor público pode 

se deparar com outras facetas do interesse público além da sustentabilidade 

econômica e a social, como um interesse logístico, estratégico, de defesa, 

ambiental.  

E pode ocorrer de simplesmente não haver sustentabilidade 

econômica ou social em determinada obra pública e ainda assim subsistir 

inequívoco interesse público a justificar a sua realização, afinal boa parte 

das atividades estatais são deficitárias, no sentido de que não irão trazer 

retorno econômico ou financeiro imediata e diretamente mensurável.  

À guisa de exemplo, não há sustentabilidade econômica em 

um hospital público, tampouco sustentabilidade propriamente social na 

construção de edifício para utilização de determinado órgão público ou na 

construção de uma base militar em região não habitada da floresta 

amazônica, embora seja indiscutível que nos exemplos oferecidos se faça 

presente o interesse público.  

Em cada caso, cabe ao gestor público bem equacionar todas as 

vertentes do interesse público em jogo e decidir pela realização ou não da 

obra pública, sendo tal sopesamento inerente à atividade administrativa.  

Corrobora a constatação acerca da inocuidade da medida 

legislativa proposta o seu próprio caráter discricionário, como se depreende 

por exemplo do art. 1º, que “determina a obrigatoriedade de elaboração de 

planos de sustentabilidade (...) sempre que forem requeridos na licitação” 

(sem grifos no original), expressão repetida no art. 3º. 
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Ambos os conceitos previstos no art. 2º do PLS, de 

sustentabilidade econômica e social, já devem ser adotados, em maior ou 

menor grau (a depender do caso concreto), de forma implícita ou explícita, 

pelos gestores públicos no planejamento de obras e serviços de engenharia. 

Esses deveres podem ser facilmente extraídos a partir da legislação de 

regência de licitações e contratos administrativos, sobretudo na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e na principiologia que lhe lastreia.  

Assim, o art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, ilustra a questão: 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços 

serão considerados principalmente os seguintes requisitos: I - segurança; 

II - funcionalidade e adequação ao interesse público; III - economia na 

execução, conservação e operação; IV - possibilidade de emprego de mão-

de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para 

execução, conservação e operação; V - facilidade na execução, conservação 

e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço; VI -

 adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho 

adequadas; VII - impacto ambiental. 

Pelo direito posto, vigente, já é dever do gestor público 

considerar a viabilidade econômica e social das obras públicas, quando do 

seu planejamento, carecendo o presente PLS da aptidão de efetivamente 

inovar a ordem jurídica vigente. 

A proposição legislativa, em termos práticos, traria como 

principal efeito o aumento da lentidão e da já excessiva burocracia – e por 

consequência, da ineficiência administrativa – das obras de engenharia 

estatais ou financiadas pelo Estado. 
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O ordenamento jurídico vigente já confere lastro jurídico 

suficiente para que maus gestores sejam identificados e responsabilizados 

por órgãos e instâncias de controle da Administração Pública. A começar 

pelo princípio constitucional da eficiência, inserto no seu art. 37, caput. 

Seguindo, o art. 70 estatui que a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da 

administração direta e indireta não ocorre apenas pelo aspecto da 

legalidade, mas também no que respeita à legitimidade e economicidade, 

dentre outros aspectos. 

É cediço, ainda, que o art. 71, II, do Texto Maior atribui ao 

Tribunal de Contas da União (TCU) competência para julgar as contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 

públicos da administração direta e indireta. Esse julgamento realizado pelos 

órgãos de controle, conforme preconiza o art. 1º, § 1º, da Lei nº 8.443, de 

16 de julho de 1992 (Lei Orgânica do TCU), precisa considerar, entre 

outros fatores, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de 

gestão e das despesas deles decorrentes. 

Em suma, já existem instrumentos legais suficientes para aferir 

a destinação imprópria dos recursos públicos, colocando-se a solução ao 

problema apontado na justificativa do PLS no plano de uma fiscalização 

mais eficiente dos gestores públicos a partir dos instrumentos legais já 

existentes. 
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III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela rejeição do Projeto de Lei do 

Senado nº 739/2011. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº  739, DE 2011 

 
 

Determina a obrigatoriedade de elaboração de planos de 
sustentabilidade social e econômica para obras e serviços de 
engenharia financiados, total ou parcialmente, com recursos 
da União ou de entidades da sua administração indireta. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei determina a obrigatoriedade de elaboração de planos de 
sustentabilidade social e econômica, sempre que forem requeridos na licitação, para obras e 
serviços de engenharia financiados, total ou parcialmente, com recursos da União ou de entidades 
da sua administração indireta. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, adotam-se as seguintes definições: 

  I – sustentabilidade econômica: capacidade de o equipamento público que resultar da 
obra ou serviço de engenharia apresentar viabilidade econômica pelo seu uso e aproveitamento, em 
respostas a demandas e exigências da sociedade, considerando-se, inclusive, a preservação do 
patrimônio público a longo prazo.  
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 2
II – sustentabilidade social: capacidade de garantir o bom aproveitamento, pela 

sociedade, do equipamento público que resultar da obra ou serviço de engenharia, com vistas à 
melhoria da qualidade de vida da população, inclusive de gerações futuras.  

Art. 3º Nas obras e serviços de engenharia financiados, total ou parcialmente, com 
recursos da União ou de entidades da sua administração indireta, o projeto básico de que trata o 
inciso I do art. 7º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, deverá contemplar, sempre que for 
requerido na licitação, plano de sustentabilidade social e econômica do empreendimento. 

§ 1º A União e as entidades da administração indireta federal não poderão atuar 
como avalista, garantidor, fiador ou outra figura jurídica similar em operação financeira destinada à 
obtenção de recursos para aplicação em obra ou serviço de engenharia que não cumpra os requisitos 
desta Lei. 

§ 2º Estão dispensados da obrigação de que trata o caput as obras e serviços de 
engenharia de valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 3º O valor referido no § 2º será reajustado anualmente pelo Índice Nacional de 
Custo da Construção (INCC) da Fundação Getúlio Vargas ou outro que venha a substituí-lo. 

Art. 4º Cabe a cada um dos Poderes regulamentar a elaboração dos planos de 
sustentabilidade social e econômica dos respectivos empreendimentos, que deverão contemplar, no 
mínimo: 

I – estudo que demonstre as sustentabilidades econômica e social do 
empreendimento, acompanhado de um plano de gestão de uso; 

II – definição das principais atividades de uso; 

III – plano de manutenção da obra; 

IV – definição das intervenções e melhorias decorrentes da obra ou serviço. 

§ 1º Caso o uso do empreendimento em uma única atividade seja considerado social 
ou economicamente inviável, admite-se a demonstração, objetiva e fundamentada, de que a 
flexibilização e a adaptação de uso para atividades diversas da originalmente definida permitirão 
conferir-lhe sustentabilidade. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, a definição de que trata o inciso II do caput deverá 
contemplar as atividades de uso normais e adaptáveis. 
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Art. 5º Uma obra ou serviço de engenharia somente poderá ser considerado social e 

economicamente sustentável se também obtiver o licenciamento ambiental, nos casos em que for 
exigível. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício fiscal subsequente. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

As edificações projetadas a partir da década de 1970 passaram a adotar o conceito de 
eficiência energética. Depois vieram as preocupações ambientais com os resíduos sólidos, com a 
água, com o lixo e, mais recentemente, com os chamados gases geradores de efeito estufa. Diante 
desses desafios da modernidade, surgiu o conceito de sustentabilidade, bastante apropriado às 
questões do meio ambiente. Trata-se de um conceito ainda em processo de caracterização, ou seja, 
que pode sofrer modificações, inclusive, em termos conceituais. Todavia, já é possível seu emprego 
para definir questões de interesse social e econômico de interesse da sociedade. É isso que 
desejamos com a proposição ora apresentada. 

Consideramos fundamental tomar obrigatória, em casos específicos, a elaboração de 
estudos e planos de sustentabilidade social e econômica de obras e serviços de engenharia a serem 
contratadas com recursos federais, direta ou indiretamente. 

Nosso objetivo é evitar o surgimento de verdadeiros “elefantes brancos”, a exemplo 
da Cidade da Música, no meu Rio de Janeiro, construída com recursos daquele Estado e que, antes 
mesmo de ficar pronta, se mostrou economicamente inviável. 

Muitas outras obras, inclusive de estádios de futebol, estão sendo realizadas sem a 
preocupação com seu aproveitamento futuro. Não é admissível que se destinem os sempre escassos 
recursos públicos para obras que não tenham capacidade de serem mantidas no futuro. 
Empreendimentos que atendam a apenas um evento, ainda que de realização periódica, não podem 
ser admitidos. É preciso que se estabeleçam planos de aproveitamento econômico e social dos 
espaços públicos. 

Nesta proposição, para os fins a que se destina, definimos o conceito de 
sustentabilidade econômica (viabilidade da obra) e social (seu bom aproveitamento por parte da 
sociedade). Estabelecem-se os elementos mínimos que deverão constar dos planos de 
sustentabilidade social e econômica dos empreendimentos: estudo que demonstre as 
sustentabilidades econômica e social do empreendimento, acompanhado de um plano de gestão de 
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uso; definição das atividades de uso; plano de manutenção da obra; e definição das intervenções e 
melhorias urbanas decorrentes da obra ou serviço. Caberá a cada um dos Poderes regulamentar a 
elaboração dos planos de sustentabilidade social e econômica dos respectivos empreendimentos. 

Decorrência natural do que expusemos no primeiro parágrafo desta justificativa, 
considerando a interpenetração dos vários conceitos de sustentabilidade, é natural que a 
sustentabilidade socioeconômica de um empreendimento não prescinda da sustentabilidade 
ambiental. Por esse motivo, quando for exigível o licenciamento ambiental, este condiciona a 
avaliação do empreendimento como social e economicamente viável. 

Buscando não gerar transtornos desnecessários, que poderiam emperrar o bom 
andamento da Administração, estabeleceu-se um valor mínimo para a exigência de planos de 
sustentabilidade social e econômica fizessem parte de projetos básicos de obras e serviços de 
engenharia. Empreendimentos desse jaez orçados em valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
estarão dispensados dessa exigência. O limite monetário mínimo será corrigido anualmente pelo 
Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) da Fundação Getúlio Vargas ou outro que venha a 
substituí-lo. 

Ademais, a exigência de elaboração de planos de sustentatibilidade social e 
econômica se restringe a obras que possam apresentar, no seu plano de utilização, viabilidade 
socioeconômica demonstrável. Tal medida não se aplica a obras outras para as quais não se justifica 
tal exigência. Para tanto, o requerimento da obrigação deverá constar, previamente, no processo 
licitatório. 

Em face da importância social e econômica da medida que ora propomos, pedimos o 
apoio dos ilustres Senadores para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões,  

Senador MARCELO CRIVELLA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências 
 
 

O   PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 
 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Seção I 

         Dos Princípios 
 
 

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

 
I - projeto básico; 
II - projeto executivo; 
III - execução das obras e serviços. 
§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, 

pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto 
executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, 
desde que também autorizado pela Administração. 

 
§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
 
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos 

interessados em participar do processo licitatório; 
 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários;  
III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo 
com o respectivo cronograma; 
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IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano 

Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 
 

 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 16/12/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16808/2011 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador BENEDITO DE LIRA 

PARECERN° , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado n" 
739, de 20 I I, do Senador Marcelo Crivella, que 
determina a obrigatoriedade de elaboração de 
planos de sustentabilidade social e econômica para 
obras e serviços de engenharia financiados, total ou 
parcialmente, com recursos da União ou de 
entidades da sua administraçào indireta. 

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA 

I- RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 739, de 2011, de autoria do 
Senador Marcelo Crivella, encontra-se nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) para análise, após o que a matéria deverá seguir 
para exame na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA) e na Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), cabendo à última a decisão terminativa. 

A proposição não recebeu emendas no prazo regimental. 

O PLS, em seu art. !", determina a obrigatoriedade de elaboração 
de planos de sustentabilidade social e econômica, sempre que forem 
requeridos na licitação, para obras e serviços de engenharia financiados, total 
ou parcialmente, com recursos da União ou de entidades da sua administração 
indireta. 

No art. 2°, adotam-se, para os fins da lei que se pretende aprovar, 
as definições de sustentabilidade econômica e de sustentabilidade social, que, 
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em apertada síntese, são, respectivamente, a viabilidade da obra e o seu bom 
aproveitamento por parte da sociedade. 

O texto do art. 3° especifica o conteúdo genérico veiculado no 
art. 1°. 

O art. 4°, por sua vez, trata da competência de cada um dos 
Poderes no sentido de regulamentar a elaboração de planos de 
sustentabilidade social e econômica dos respectivos empreendimentos. 

O art. 5° estatui que uma obra ou serviço de engenharia somente 
poderá ser considerado social e economicamente sustentável se também 
obtiver o licenciamento ambiental, nos casos em que for exigível. 

Por fim, o art. 6° estabelece que a lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, somente produzindo efeitos financeiros a partir de 1° de 
janeiro do exercício fiscal subsequente. 

No que diz respeito à Justificação, o autor argumenta que o 
objetivo da proposta é evitar o surgimento de "elefantes brancos" como, por 
exemplo, a Cidade da Música, na cidade do Rio de Janeiro, construída com 
recursos daquele Estado e que, antes mesmo de ficar pronta, mostrou-se 
economicamente inviável. Além disso, demonstra o autor preocupação com o 
aproveitamento futuro de tais empreendimentos, muitos dos quais vêm sendo 
feitos para um evento somente ou eventos esporádicos, sem o estabelecimento 
de planos de aproveitamento econômico e social dos espaços públicos. 

li-ANÁLISE 

Cabe a esta CCJ, de acordo com os arts. 101, I e li, g, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe 
forem submetidas por despacho da Presidência, bem como sobre o mérito, no 
que se refere a matérias de competência da União, especialmente, entre 
outras, normas gerais de licitação e contratação. 
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No que diz respeito à constitucionalidade da proposição, nada a 

opor, uma vez que a matéria é de competência legislativa privativa da União, 
conforme redação do art. 22, XXVII, da Constituição Federal (CF). 

Sua iniciativa não é privativa de outros Poderes, o que permite, 
assim, a iniciativa parlamentar. 

Ademais, no plano da conformidade material do projeto com a 
Constituição, não se vislumbra incompatibilidade de suas disposições com 
qualquer preceito da Carta Magna. Ao contrário, a proposição se coaduna 
com um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, qual 
seja, garantir o desenvolvimento nacional (art. 3°, II, da CF). 

Não se pode admitir que os escassos recursos públicos sejam 
destinados a obras que não tenham capacidade de serem mantidas no futuro. 
Impõe-se, nesse contexto, que as obras e serviços de engenharia sejam 
precedidos de estudos e planos que evidenciem sua sustentabilidade 
socioeconômica. Quanto à juridicidade, também nada a opor. Em nosso ver, a 
proposição vem adequadamente complementar a legislação afeta ao tema, 
sobre a qual houvemos por bem destacar alguns pontos. 

Nossa Carta Política confere lastro jurídico para que maus 
gestores sejam identificados e responsabilizados pelos órgãos e instâncias de 
controle da Administração pública. A começar pelo princípio constitucional 
da eficiência, previsto no seu ati. 37, caput. Seguindo, temos o art. 70, que 
estatui que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta não 
ocorre apenas pelo aspecto da legalidade, mas também no que respeita à 
legitimidade e economicidade, dentre outros aspectos. Ademais, o art. 71, II, 
do Texto Maior, atribui ao Tribunal de Contas da União (TCU) competência 
para julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, inclufdas 
as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder público federal, 
bem como as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejufzo ao erário público. Esse julgamento 
realizado pelo órgão de controle, conforme preconiza o art. I 0 , § I 0 , da Lei n° 
8.443, de 16 de julho de 1992 (Lei Orgânica do TCU), precisa considerar, 
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dentre outros fatores, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos 
de gestão e das despesas deles decorrentes. 

Entendemos, por fim, que as obras destinadas à segurança 
nacional devem ser dispensadas de demonstrar sua sustentabilidade 
socioeconômica. Tendo em vista a grande quantidade de obras de engenharia 
que vêm sendo realizadas pelas Forças Armadas, acreditamos que a 
conjugação da atividade militar com a sustentabilidade econômica e social 
será de difícil evidenciação, especialmente junto aos respectivos órgãos 
gestores de recursos. 

Cumpre salientar que o PLS n° 739, de 201 I, vem vazado em boa 
técnica legislativa, segundo determina a Lei Complementar n° 95, de 26 de 
fevereiro de I 998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis. 

III- VOTO 

Pelo exposto, pugnamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado n° 739, 
de 2011, e, no mérito, pela sua aprovação, com a emenda sugerida a seguir. 

EMENDA NtCCJ 

Acrescente-se § 4° ao art. 3° do Projeto de Lei do Senado n° 739, 
de 201 I, com a seguinte redação: 

"Art. 3° ......................................................................... . 

§ 4° Estão dispensadas da obrigação de que trata o capul as 
obras destinadas à segurança nacional." 
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PARECER Nº              , DE 2015 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 739, de 2011, que determina a obrigatoriedade de 
elaboração de planos de sustentabilidade social e 
econômica para obras e serviços de engenharia 
financiados, total ou parcialmente, com recursos da 
União ou de entidades da sua administração 
indireta. 

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 

e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 739, de 

2011, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que determina a 

obrigatoriedade de elaboração de planos de sustentabilidade social e 

econômica para obras e serviços de engenharia financiados, total ou 

parcialmente, com recursos da União ou de entidades da sua administração 

indireta. 

O PLS, em seu artigo inaugural, determina a obrigatoriedade de 

elaboração de planos de sustentabilidade social e econômica, sempre que 

forem requeridos na licitação, para obras e serviços de engenharia 

financiados, total ou parcialmente, com recursos da União ou de entidades da 

sua administração indireta. 

No art. 2º, adotam-se, para os fins da lei que se pretende aprovar, 

as definições de sustentabilidade econômica e de sustentabilidade social, que, 
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em apertada síntese, são, respectivamente, a viabilidade da obra e o seu bom 

aproveitamento por parte da sociedade. 

O texto do art. 3º impõe ao projeto básico, de que trata a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a incorporação do plano de sustentabilidade 

ambiental e econômica. 

O art. 4º estabelece o dever de cada um dos Poderes regulamentar 

a elaboração de planos de sustentabilidade social e econômica dos respectivos 

empreendimentos. 

Uma obra ou serviço de engenharia somente será considerada 

social e economicamente sustentável se também obtiver o licenciamento 

ambiental, nos casos em que for exigível, conforme estabelece o art. 5o. 

Por último, o art. 6º estabelece que a lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, somente produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de 

janeiro do exercício fiscal subsequente. 

Em sua justificação, o autor alega que o objetivo da proposta é 

evitar o surgimento de “elefantes brancos” como, por exemplo, a Cidade da 

Música, na cidade do Rio de Janeiro, construída com recursos daquele Estado 

e que, antes mesmo de ficar pronta, mostrou-se economicamente inviável. O 

autor preocupa-se, ainda, com o aproveitamento futuro de tais 

empreendimentos, muitos dos quais vêm sendo feitos para um evento somente 

ou eventos esporádicos, sem o estabelecimento de planos de aproveitamento 

econômico e social dos espaços públicos. 

Anteriormente distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), a proposição foi aprovada com uma emenda que dispensa 

da obrigação estabelecida no art. 3º as obras destinadas à segurança nacional. 

Após apreciação deste colegiado, a matéria seguirá para exame 

da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), a quem cabe a decisão 

terminativa. 

II – ANÁLISE 
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Compete à CMA, nos termos do art. 102-A, inciso II, alíneas a e 

h, opinar sobre assuntos atinentes à proteção do meio ambiente, controle da 

poluição e outros assuntos correlatos.  

Nesse sentido, cabe lembrar que a Política Nacional de Meio 

Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, tem por 

primeiro objetivo a compatibilização do desenvolvimento econômico-social 

com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico 

(art. 4º, inciso I). 

Essa compatibilização não é outra coisa que a materialização do 

que denominamos desenvolvimento sustentável. Segundo Ignacy Sachs, 

economista polonês, principal teórico e contribuinte das discussões sobre 

desenvolvimento sustentável, no conceito de sustentabilidade perpassam oito 

dimensões irrenunciáveis: social; econômica; cultural; ecológica; ambiental; 

territorial; política nacional e política internacional.  

Como se vê, as definições de sustentabilidade econômica e social 

dadas pelo PLS nº 739, de 2011, perfilam-se com as preconizadas pelo 

eminente pensador “ecossocioeconomista”. Isso se torna ainda mais evidente 

quando o PLS em análise assegura em seu art. 5º que “uma obra ou serviço de 

engenharia somente poderá ser considerado social e economicamente 

sustentável se também obtiver o licenciamento ambiental”. 

Mencione-se, ainda, o aporte positivo advindo com a emenda 

proposta na CCJ, que dispensa da obrigação de apresentação de plano de 

sustentabilidade social e econômica as obras de engenharia destinadas à 

segurança nacional. Isso porque é de difícil demonstração a conjugação da 

atividade militar com a sustentabilidade econômica e social junto aos 

respectivos gestores de recursos. Para essas obras, estratégicas por natureza, 

cremos que outros instrumentos de controle econômico e social, como as 

auditorias do Tribunal de Contas da União, serão suficientes para a 

salvaguarda da efetiva aplicação dos recursos. 

Portanto, nada mais meritório que uma proposta legislativa que 

harmonize variáveis tradicionalmente conflitantes, como a econômica, a 

social e a ambiental, o que contribuirá para o alcance do desenvolvimento 
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sustentável, a começar do adequado planejamento e execução das obras e 

serviços de engenharia financiados com recursos da União. 

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 739, de 2011, 

com a emenda aprovada na Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala da Comissão, 15 de setembro de 2015. 

                                                                        Senador Otto Alencar, Presidente 

                                                                      Senador Benedito de Lira, Relator 
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PARECER  Nº         , DE 2016 

 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 640, de 2015, do Senador Donizeti 

Nogueira, que altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012, que dispõe sobre o novo Código Florestal 

Brasileiro, para autorizar a apresentação do 

Cadastro Ambiental Rural – CAR em substituição 

ao Ato Declaratório Ambiental – ADA. 

 

 

RELATOR : Senador PAULO ROCHA 

 

1 – RELATÓRIO 

 

Sob análise na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado 

Federal, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 640, de 2015, de autoria do nobre Senador 

DONIZETI NOGUEIRA, que altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para 

autorizar a apresentação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) em substituição ao Ato 

Declaratório Ambiental (ADA). 

O presente parecer alberga o anteriormente elaborado pelo ilustre senador 

Acir Gurgacz, em todos os seus termos. 
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O Projeto compõe-se de dois artigos. 

O art. 1º autoriza o produtor rural a apresentar o CAR para  fins de 

apuração da área tributável prevista no § 1º, inciso II, do art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto Territorial Rural (ITR). 

O art. 2º, por sua vez, estabelece a cláusula de vigência da futura lei. 

O PLS nº 640, de 2015, foi distribuído às Comissões de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA); de Agricultura e Reforma 

Agrária (CRA); e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa, nos 

termos do art. 49, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Na CMA, em 24 de novembro de 2015, foi aprovado o relatório do 

Senador BLAIRO MAGGI, que passou a constituir o Parecer dessa Comissão, pela 

aprovação do PLS, com a Emenda nº 1 – CMA. 

Na CRA, em 14 de abril de 2016, na 10ª Reunião Extraordinária da 

Comissão, foi aprovado o Relatório do Senador LASIER MARTINS, que passou a 

constituir Parecer da CRA, favorável ao PLS nº 640, de 2015, com a Emenda nº 1 – 

CMA/CRA, com a correção do art. 2º para art. 3º, na forma da Subemenda CRA. 

Não foram apresentadas outras emendas ao PLS. 

II – ANÁLISE 

Em conformidade com o art. 99 do RISF, incumbe a esta Comissão a 

apreciação de proposições pertinentes a aspecto econômico e financeiro de qualquer 

matéria que lhe seja submetida por despacho do Presidente, por deliberação do Plenário, 

ou por consulta de comissão, e, ainda, quando, em virtude desses aspectos, houver recurso 

de decisão terminativa de comissão para o Plenário. 

Em face do caráter terminativo, cabe a esta Comissão manifestar-se quanto 

aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito da matéria. 
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No tocante à constitucionalidade, estão obedecidos os requisitos 

constitucionais que dizem respeito à competência legislativa da União (art. 22, da 

Constituição Federal – CF); às atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, CF); e 

à iniciativa (art. 61, caput, CF). 

No que concerne à juridicidade, o PLS Nº 640, de 2015, inova o 

ordenamento jurídico e dispõe de coercitividade, estando, dessa forma, consoante à 

legislação pátria. 

O Projeto em análise está, também, vazado na boa técnica legislativa de 

que tratam as Leis Complementares nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e 107, de 26 de 

abril de 2001. 

Com respeito ao mérito, entendemos que a proposta é consoante com o  

aprimoramento do estado da arte do Direito Agrário e da tributação da atividade rural. 

O PLS nº 640, de 2015  trata exatamente dessas matérias e tem por 

principal objeto facultar ao produtor rural a utilização do Cadastro Ambiental Rural para 

apuração da área tributável, sobre a qual deve ser pago o Imposto Territorial Rural, em 

substituição do Ato Declaratório Ambiental. 

Segundo a Justificação do Projeto, o CAR é um cadastro das áreas dos 

imóveis rurais muito mais moderno e vinculado a um sistema nacional de cadastro 

ambiental ( o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA). Além 

disso, a maioria das informações constantes do ADA também consta do CAR, o que 

indicaria que a substituição do ADA pelo CAR representaria medida adequada para 

facilitar a vida dos produtores rurais. 

Sem dúvida, no mérito , o Projeto  mostra-se adequado, pois induz a 

ampliação de eficiência no setor rural, mormente à medida que os produtores rurais 

passem a se inscreverem no CAR. Como se trata de medida facultativa, ou seja, o produtor 

rural só a adotará caso lhe seja conveniente, entende-se que o PLS representa a ampliação 

de oportunidade para o produtor rural implementar sua condição subjetiva para obter a 

redução do seu pagamento do ITR. 
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Relativamente à Emenda nº 1 – CMA, entendemos, outrossim, que o 

caráter facultativo ora proposto no Projeto em tela colidiria com a obrigatoriedade de 

utilização do ADA, prevista no § 1º do art. 17 – O, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, para fins de redução do valor a ser pago de ITR, razão pela qual  somos a favor da 

aprovação do mérito da referida emenda. 

Para atendimento da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 

alterada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001, a cláusula de revogação 

deve ser colocada topograficamente após a cláusula de vigência. Logo, somos favoráveis 

à Emenda nº 1 – CMA/CRA, com a sugestão de correção do “art. 2º” para “art. 3º”, ou 

seja, na forma da Subemenda CRA. 

Por fim, destacamos que não vislumbramos quaisquer impactos 

econômicos ou financeiros do PLS e, adicionalmente, entendemos que o Projeto atende 

aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei de Diretrizes Orçamentária e da 

Lei de Orçamentária vigentes. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 640, de 2015, e da 

Emenda nº 1 – CMA/CRA, na forma da Subemenda da CRA. 

Sala da Comissão, 

 

 

Presidente 

 

Senador PAULO ROCHA 

PT/PA 

Relator 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 640, DE 2015 

 
Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe 
sobre o novo Código Florestal brasileiro, para autorizar a 
apresentação do Cadastro Ambiental Rural – CAR em 
substituição ao Ato Declaratório Ambiental – ADA. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 29 .................................................................... 
.................................................................................. 
§ 4º Fica o produtor rural autorizado a apresentar o CAR, de que 

trata o caput, para fins de apuração da área tributável prevista no § 1º, 
inciso II, do Artigo 10, da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que 
dispõe sobre o Imposto Territorial Rural – ITR.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

De acordo com a Instrução Normativa nº 5, de 25 de março de 2009, do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Ato 
Declaratório Ambiental (ADA) é documento de cadastro de áreas do imóvel rural junto ao 
Ibama e das áreas de interesse ambiental que o integram para fins de isenção do Imposto 
Territorial Rural. 

O ADA é o instrumento legal que possibilita ao proprietário rural redução do 
Imposto Territorial Rural (ITR), em até 100%, sobre a área efetivamente protegida, quando 
declarar no Documento de Informação e Apuração (DIAT/ITR), as Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal, Reservas Particulares do Patrimônio Natural, áreas de 
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Interesse Ecológico, de Servidão Ambiental, cobertas por Floresta Nativa e áreas Alagadas 
para fins de Constituição de Reservatório de Usinas Hidrelétricas. 

Já o Cadastro Ambiental Rural (CAR), criado pelo novo Código Florestal 
brasileiro instituído pela Lei nº 12.651/12, consiste em um registro eletrônico obrigatório para 
todos os imóveis rurais, formando base de dados estratégica para o controle, monitoramento 
e combate ao desmatamento das florestas e demais formas de vegetação nativa do Brasil, 
bem como para o planejamento ambiental e econômico dos imóveis rurais no País. 

Nesse contexto, o CAR é um cadastro das áreas dos imóveis rurais muito mais 
moderno e vinculado a um sistema nacional de cadastro ambiental (o Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA). Ademais, a maioria das informações 
constantes do ADA também consta do CAR, o que torna possível a utilização do CAR para 
provimento das informações requeridas pelo ADA como medida adequada para facilitar a 
vida dos produtores rurais. 

Assim, não faz sentido que o produtor rural seja obrigado a continuar 
realizando anualmente o ADA, uma vez que todas as informações necessárias à apuração 
do valor tributável do ITR estão a disposição do Ibama e da Receita Federal por meio do 
CAR. 

Cientes de que, por algum período, alguns produtores rurais podem ainda ter 
dificuldades de inscrição no CAR, a proposta faculta ao produtor rural a possibilidade de 
apresentação do CAR em substituição ao ADA. 

Ante o potencial do Projeto para melhoria da eficiência e redução de 
burocracia, rogamos apoio dos nobres Senadores para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

 
Senador DONIZETI NOGUEIRA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Constituição de 1988 - 1988/88 
urn:lex:br:federal:lei:1912;12651 
Lei nº 9.393, de 19 de Dezembro de 1996 - 9393/96 
 inciso II do artigo 10 
 parágrafo 1º do artigo 10 
Lei nº 12.651, de 25 de Maio de 2012 - NOVO CÓDIGO FLORESTAL - 12651/12 
 artigo 29 
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(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; de 

Agricultura e Reforma Agrária; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última decisão 
terminativa) 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, 

DEFESA DO CONSUMIDOR E 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE sobre o Projeto 

de Lei do Senado nº 640, de 2015, do Senador 

Donizeti Nogueira, que altera a Lei nº 12.651, de 

25 de maio de 2012, para autorizar a 

apresentação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

em substituição ao Ato Declaratório Ambiental 

(ADA). 

RELATOR: Senador BLAIRO MAGGI 

RELATORA AD HOC: Senadora REGINA SOUSA 

 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 640, de 2015, de autoria do Senador Donizeti Nogueira, que altera 

a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para autorizar a apresentação do 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) em substituição ao Ato Declaratório 

Ambiental (ADA). 

Após análise desta Comissão, a proposição seguirá para as 

Comissões de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) e de Assuntos 

Econômicos (CAE), cabendo a esta última a decisão terminativa. 

O PLS compõe-se de dois artigos. O primeiro autoriza o 

produtor rural a apresentar o CAR para fins de apuração da área tributável 

prevista no § 1º, inciso II, do art. 10, da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, que dispõe sobre o Imposto Territorial Rural (ITR). O segundo é a 

cláusula de vigência da lei, segundo a qual a lei resultante entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

Findo o prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 

matéria perante à CMA. 

II – ANÁLISE 
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Nos termos do art. 102-A, inciso II, alíneas a, c e d, do 

Regimento Interno do Senado Federal, compete à CMA opinar sobre 

assuntos atinentes à defesa do meio ambiente, especialmente sobre 

conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais; preservação, 

conservação, exploração e manejo de florestas e da biodiversidade; 

conservação e gerenciamento do uso do solo e dos recursos hídricos – temas 

incidentais no PLS nº 640, de 2015. 

O cerne da proposta é facultar ao produtor rural a utilização do 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) para apuração da área tributável, sobre a 

qual deve ser pago o Imposto Territorial Rural (ITR).  

De acordo com o inciso II, do § 1º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 

19 de dezembro de 1996, para fins de apuração ITR devem-se subtrair da 

área total do imóvel as áreas necessárias à preservação ambiental, como áreas 

de preservação permanente e de reserva legal, bem como aquelas cobertas 

por florestas nativas, ou as declaradas pelo órgão ambiental competente 

como de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas. Também 

devem ser desconsideradas as áreas comprovadamente imprestáveis para 

qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aquícola ou florestal e as 

parcelas alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas 

hidrelétricas autorizada pelo poder público. 

Essas informações são apresentadas anualmente pelo 

proprietário no Ato Declaratório Ambiental (ADA) junto ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA). 

Ocorre que, por força da Lei nº 12.651, de 2012, essas mesmas 

informações deverão constar no CAR, registro eletrônico obrigatório para 

todos os imóveis rurais – instrumento mais moderno e mais ágil, de alcance 

nacional, cujas informações serão integradas eletronicamente no Sistema 

Nacional de Informações sobre Meio Ambiente (SINIMA). 

O mérito do PLS em exame encontra-se na modernização do 

sistema, na redução da burocracia e na agilização das informações, 

oferecendo ao produtor rural, quando da apuração de seu ITR, a 

possibilidade de utilização de um instrumento que já lhe é exigido pelo 

Código Florestal.  

Disso se constata seu caráter facultativo, pois assegura ao 

produtor rural a opção de utilização do ADA. Isso é de fato necessário, uma 
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vez que o sistema relativo ao CAR ainda não se encontra plenamente 

implementado em âmbito nacional. 

No entanto, o caráter facultativo ora proposto colide com a 

obrigatoriedade de utilização do ADA para efeito de redução do valor a ser 

pago de ITR, prevista no § 1º do art. 17-O, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981. 

Significa reconhecer que a eficácia do PLS pressupõe o 

acréscimo de dispositivo que retire o caráter obrigatório do ADA, por meio 

de alteração na Lei nº 6.938, de 1981. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 640, de 2015, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº   1     – CMA  

Acrescente-se o seguinte art. 2º ao Projeto de Lei do Senado 

nº 640, de 2015, renumerando-se o atual art. 2º: 

“Art. 2º Revogue-se o § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981.” 

Sala da Comissão, 

Senador Ataídes Oliveira, Presidente Eventual 

Senador Blairo Maggi , Relator 

Senadora Regina Sousa, Relatora ad hoc 
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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 

REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 

do Senado nº 640, de 2015, do Senador Donizeti 

Nogueira, que altera a Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012, que dispõe sobre o novo Código 

Florestal brasileiro, para autorizar a 

apresentação do Cadastro Ambiental Rural – 

CAR em substituição ao Ato Declaratório 

Ambiental – ADA. 

RELATOR: Senador LASIER MARTINS 

I – RELATÓRIO 

Por designação da Presidente da Comissão de Agricultura e 

Reforma Agrária (CRA) do Senado Federal, cabe-nos relatar o Projeto de 

Lei do Senado (PLS) nº 640, de 2015, de autoria do nobre Senador 

DONIZETI NOGUEIRA, que altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 

2012, para autorizar a apresentação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

em substituição ao Ato Declaratório Ambiental (ADA). 

O Projeto compõe-se de dois artigos.  

O art. 1º autoriza o produtor rural a apresentar o CAR para fins 

de apuração da área tributável prevista no § 1º, inciso II, do art. 10 da Lei 

nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto 

Territorial Rural (ITR).  
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O art. 2º, por sua vez, estabelece a cláusula de vigência da 

futura lei. 

O PLS nº 640, de 2015, foi distribuído às Comissões de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA); de 

Agricultura e Reforma Agrária (CRA); e de Assuntos Econômicos (CAE), 

cabendo a esta a decisão terminativa, nos termos do art. 49, I, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Na CMA, em 24 de novembro de 2015, foi aprovado o 

relatório do Senador BLAIRO MAGGI, que passou a constituir o Parecer 

dessa comissão, pela aprovação do PLS, com a Emenda nº 1 – CMA. 

Não foram apresentadas outras emendas à matéria perante à 

CMA. 

II – ANÁLISE 

Em conformidade com o art. 104-B, incisos I e XI, do RISF, 

incumbe a esta Comissão a apreciação de proposições pertinentes a Direito 

Agrário e a tributação da atividade rural.  

O PLS nº 640, de 2015, trata exatamente dessas matérias e tem 

por principal objetivo facultar ao produtor rural a utilização do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) para apuração da área tributável, sobre a qual deve 

ser pago o Imposto Territorial Rural (ITR), em substituição do Ato 

Declaratório Ambiental (ADA). 

Segundo a Justificação do Projeto, o CAR é um cadastro das 

áreas dos imóveis rurais muito mais moderno e vinculado a um sistema 

nacional de cadastro ambiental (o Sistema Nacional de Informação sobre 

Meio Ambiente – SINIMA). Além disso, a maioria das informações 

constantes do ADA também consta do CAR, o que indicaria que a 

substituição do ADA pelo CAR representaria medida adequada para 

facilitar a vida dos produtores rurais. 
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Sem dúvida, no mérito, o Projeto se mostra adequado, pois 

induz a ampliação de eficiência no setor rural, mormente a medida de que 

os produtores rurais passem a se inscreverem no CAR. Como se trata de 

medida facultativa, ou seja, o produtor rural só a adotará caso lhe seja 

conveniente, entende-se que o PLS representa a ampliação de oportunidade 

para o produtor rural implementar sua condição subjetiva para obter a 

redução do seu pagamento do ITR. 

Relativamente à Emenda nº 1 – CMA, entendemos, também, 

que o caráter facultativo ora proposto no Projeto em tela colidiria com a 

obrigatoriedade de utilização do ADA, prevista no § 1º do art. 17-O, da Lei 

nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, para fins de redução do valor a ser pago 

de ITR, razão por que somos a favor da aprovação do mérito da referida 

emenda. 

No entanto, para atendimento da Lei Complementar nº 95, de 

26 de fevereiro de 1998, alterada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de 

abril de 2001, a cláusula de revogação deve ser colocada topograficamente 

após a cláusula de vigência. Logo, somos pela aprovação da Emenda nº 1 – 

CMA com a sugestão de correção do “art. 2º” para “art. 3º”. 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 640, de 

2015, e da Emenda nº 1 – CMA, com a correção do “art. 2º” para “art. 3º”. 

Sala da Comissão, 14 de abril de 2016. 

Senadora ANA AMÉLIA, Presidente 

Senador LASIER MARTINS, Relator 
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IV – DECISÃO DA COMISSÃO 

Na 10ª Reunião Extraordinária realizada nesta data, a 

Comissão aprova o relatório do Senador Lasier Martins, que passa a 

constituir Parecer da CRA, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 640, 

de 2015, com a Emenda nº 1-CMA, com a correção do art. 2º para art. 3º, 

na forma da Subemenda CRA, conforme abaixo: 

EMENDA Nº 1-CMA/CRA 

 

Acrescente-se o seguinte art. 2º ao Projeto de Lei do Senado nº 

640, de 2015, renumerando-se o atual art. 2º: 
 

“Art. 2º Revogue-se o § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981.” 

 

SUBEMENDA CRA 

 

Dê-se à Emenda nº 1-CMA/CRA a seguinte redação: 

 
Acrescente-se o seguinte art. 3º ao Projeto de Lei do Senado nº 640, de 2015: 

 

“Art. 3º Revogue-se o § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981.” 

 

Sala da Comissão, 14 de abril de 2016. 

Senadora ANA AMÉLIA, Presidente 

Senador LASIER MARTINS, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 744, de 2015, do Senador José Serra, que 

cria o Programa de Financiamento Preferencial às 

Instituições Filantrópicas e Sem Fins Lucrativos 

(PRO-SANTACASAS) para atender instituições 

filantrópicas e sem fins lucrativos que participam de 

forma complementar do Sistema Único de Saúde. 

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA  

I – RELATÓRIO 

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

744, de 2015, de autoria do Senador José Serra, que institui programa de 

financiamento subsidiado destinado a atender instituições filantrópicas e sem 

fins lucrativos que participam de forma complementar do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

O PLS detalha as condições das linhas de financiamento 

subsidiado (prazos de pagamento, carência e taxas de juros) e estabelece 

condições para o acesso ao financiamento (apresentação de plano de reforma 

administrativa pelos beneficiários da linha de crédito). 

Além disso, determina que a realização das operações de crédito 

deverá ser feita diretamente pelas instituições financeiras oficiais federais e 

limita o valor do crédito por beneficiário ao faturamento dos últimos doze 

meses com serviços prestados ao SUS. 

A União é autorizada a conceder subvenção econômica às 

instituições financeiras oficiais federais, sob a forma de equalização de taxas 

de juros e outros encargos financeiros, limitada ao montante de R$ 2 bilhões 

por ano. 
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O autor do projeto, em sua justificação, faz longa digressão sobre 

a importância histórica dos serviços médicos prestados pelas Santas Casas de 

Misericórdia e a relevante atuação dessas entidades assistenciais de saúde na 

prestação de serviços de saúde de forma complementar ao SUS. 

Destaca, então, os sérios problemas financeiros enfrentados por 

essas entidades filantrópicas, resultantes, principalmente, da defasagem dos 

valores constantes da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares 

recebidos do SUS. 

Defende, assim, a concessão de crédito subsidiado pelos bancos 

públicos federais, nos moldes propostos pelo PLS, como forma de viabilizar a 

troca de dívida com custos elevados assumidos por essas instituições por 

dívida mais barata e com prazo mais longo para o pagamento. Argumenta, 

ainda, que o subsídio creditício proposto constitui-se, na verdade, de 

investimento na área de saúde pública. 

O PLS nº 744, de 2015, foi distribuído, inicialmente, para a 

Comissão de Assuntos Sociais (CAS), na qual recebeu parecer, de minha 

autoria, pela aprovação com as emendas propostas. Chega agora à Comissão 

de Assuntos Econômicos (CAE), para apreciação em caráter terminativo. 

Encerrado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas 

nesta Comissão. 

II – ANÁLISE 

A iniciativa parlamentar é legítima para o projeto em análise, 

uma vez que, nos termos do art. 22, inciso VII, da Constituição Federal, 

compete privativamente à União legislar sobre política de crédito. Ademais, o 

assunto em tela não figura entre as competências privativas do Presidente da 

República, previstas nos arts. 61 e 84 de nossa Carta Magna. O PLS 

tampouco apresenta óbice no tocante à juridicidade e regimentalidade. Em 

particular, propõe inovação no mundo jurídico. A deliberação sobre a matéria 

por esta Comissão também é legítima, nos termos do art. 99 do Regimento 

Interno do Senado Federal. 

O PLS atende às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), que em seu art. 14 exige que a concessão de subsídios seja 

acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita. 
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Para atender à exigência, o parágrafo único do art. 5º da proposição prevê que 

o Poder Executivo, por ocasião da elaboração dos orçamentos, deverá 

discriminar a origem da receita que irá financiar a despesa decorrente da 

concessão dos subsídios creditícios. 

A proposição está redigida em conformidade com a boa técnica 

legislativa, observando os preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998. 

No mérito, compartilhamos da preocupação do autor com as 

dificuldades financeiras enfrentadas pelas Santas Casas de Misericórdia, 

como também com a proposta de concessão de crédito subsidiado como 

forma de enfrentar essas dificuldades e viabilizar a continuação da atuação no 

atendimento de saúde pública dessas relevantes instituições filantrópicas. 

Entretanto, entendemos que a proposição pode ser aperfeiçoada por meio das 

emendas, que serão detalhadas a seguir, entre elas as que apresentamos em 

nosso parecer na Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

A redação original da proposição limita a cobrança de outros 

encargos financeiros pelas instituições financeiras federais, além das taxas de 

juros, a um por cento ao ano, incidente sobre o saldo devedor da operação. A 

Emenda nº 1 – CAS eleva esse limite a 1,2% ao ano. O objetivo é evitar que 

as instituições financeiras federais venham a operar com prejuízo, o que, no 

médio prazo, poderia inviabilizar a continuação do programa de crédito 

subsidiado. 

O projeto determina a apresentação de um plano de reforma 

administrativa por parte dos hospitais como contrapartida para a concessão 

dos empréstimos no âmbito do PRO-SANTACASAS. Entendemos que as 

particularidades inerentes a cada instituição filantrópica impõem dificuldades 

para estabelecer metas mais abrangentes a serem atingidas pelos hospitais 

como condição para acessar os recursos no âmbito do programa em discussão. 

Com esse entendimento, apresentamos, na Comissão de Assuntos 

Sociais, a Emenda nº 2 – CAS, que propunha substituir a exigência de 

apresentação de um plano de reforma administrativa pela exigência de 

compromisso por parte das instituições de manter o mesmo percentual de 

atendimento ao SUS verificado no semestre compreendido entre 1º de outubro 

de 2015 e 31 de março de 2016, proposta que foi aprovada na CAS. 
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Essa sugestão, entretanto, revelou-se inoportuna e por demais 

rigorosa, visto que alguns hospitais filantrópicos cumprem, atualmente, um 

percentual de atendimento ao SUS superior ao mínimo exigido pelo art. 4º, 

inciso II, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, a chamada Lei da 

Filantropia, que é de 60%. 

Por isso, estamos apresentando, aqui na CAE, Emenda para 

suprimir o § 2º do art. 2º do PLS nº 744, de 2015, contemplando, em parte, a 

Emenda nº 2 – CAS, uma vez que a emenda mantém a proposta de retirada da 

exigência de apresentação de um plano de reforma administrativa e substitui a 

exigência de compromisso, por parte das instituições, de manter o mesmo 

percentual de atendimento ao SUS verificado no semestre compreendido entre 

1º de outubro de 2015 e 31 de março de 2016, pela exigência legal já 

existente, definida no art. 4º, inciso II, da Lei nº 12.101, de 2009. Em 

decorrência dessa alteração, apresentamos outra Emenda a fim de ajustar o 

texto da Emenda nº 4 – CAS ao limite exigido por aquele mesmo dispositivo 

da Lei. 

O PLS prevê que as operações de financiamento no âmbito do 

PRO-SANTACASAS sejam realizadas diretamente pelos bancos oficiais 

federais, sem a intermediação de qualquer outra instituição. A Emenda nº 3 – 

CAS autoriza a realização das operações com recursos do BNDES por 

qualquer instituição financeira oficial, o que facilitará o acesso das 

instituições filantrópicas ao programa de crédito subsidiado devido ao maior 

alcance geográfico de instituições como Banco do Brasil e Banco do 

Nordeste. 

A Emenda nº 5 – CAS permite às entidades beneficentes na área 

de saúde que estejam inadimplentes com obrigações tributárias junto à União 

o acesso ao programa de crédito subsidiado, desde que os recursos liberados 

sejam utilizados para quitar os débitos tributários. 

A Emenda nº 6 – CAS, de redação, substitui a expressão “PRO-

SANTACASAS” por “PRO-SANTAS CASAS”. 

Entendemos, portanto, que as emendas apresentadas na Comissão 

de Assuntos Sociais aprimoraram o PLS nº 744, de 2015, a exceção da 

Emenda nº 2 - CAS e da Emenda nº 4 - CAS, pelos motivos já expostos, que 

ora são substituídas pelas Emendas nº 7 - CAE e pela Emenda nº 8 – CAE, 

respectivamente. 
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Apresentamos, ainda, mais duas outras emendas. A primeira, a 

Emenda nº 9 – CAE, acrescenta um parágrafo ao art. 1º do Projeto a fim de 

evitar uma possível interpretação errônea da futura lei de que instituições que 

tenham contratado operações de crédito antes da vigência da lei, ou mesmo 

após a vigência da lei, mas fora do programa, ou tenham feito qualquer tipo 

de renegociação de saldos devedores dessas operações, ou, ainda, que estejam 

inadimplentes em relação a tais empréstimos, sejam impedidas de contratar as 

operações no âmbito do PRO-SANTAS CASAS. 

A segunda, a Emenda nº 10 – CAE, confere ao Poder Executivo a 

competência para regulamentar o empréstimo consignado para as instituições 

filantrópicas e sem fins lucrativos de que trata a Lei, regra já estabelecida no 

PROSUS, programa de fortalecimento das entidades privadas filantrópicas e 

das entidades sem fins lucrativos que atuam na área de saúde e em outros 

programas destinados a socorro financeiro das Santas Casas. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do PLS nº 

744, de 2015, pela rejeição das Emendas nº 2 e nº 4 e aprovação das Emendas 

nº 1, 3, 5 e 6, todas da Comissão de Assuntos Sociais, e, ainda, com as 

seguintes Emendas: 

EMENDA Nº 7 – CAE 

(ao PLS nº 744, de 2015) 
 

Suprima-se o § 2º do art. 2º do PLS nº 744, de 2015, renumerando-se os 

demais. 

 

 

EMENDA Nº 8 – CAE  

(ao PLS nº 744, de 2015) 

Inclua-se o seguinte § 4º ao art. 2º do PLS nº 744, de 2015: 

Art. 2º ..................................................................................... 

............................................................................................................  

§ 4º O não cumprimento do disposto no inciso II do art. 4º da 

Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, ensejará, enquanto durar 
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a não conformidade, elevação da taxa de juros pactuada no 

financiamento em seis pontos percentuais ao ano.  

 

EMENDA Nº 9 – CAE 
(ao PLS nº 744, de 2015) 

 

Inclua-se o seguinte parágrafo único ao art. 1º do PLS nº 744, de 

2015: 

Art. 1º ..................................................................................... 

................................................................................................. 

Parágrafo único. O acesso ao PRO-SANTAS CASAS 

independe da existência de saldos devedores ou da situação de 

adimplência das instituições filantrópicas e sem fins lucrativos em 

relação a operações de crédito existentes na data da contratação e 

que não tenham sido realizadas ao amparo desta Lei. 

 

EMENDA Nº 10 – CAE 
(ao PLS nº 744, de 2015) 

 

Inclua-se, no PLS nº 744, de 2015, o seguinte art. 7º, 

renumerando-se o atual art. 7º para art. 8º: 

Art. 7º O empréstimo consignado e contratado ao amparo 

desta Lei será regulamentado pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 744, DE 2015 

 
Cria o Programa de Financiamento Preferencial às 
Instituições Filantrópicas e Sem Fins Lucrativos 
(PRO-SANTACASAS) para atender instituições 
filantrópicas e sem fins lucrativos que participam de 
forma complementar do Sistema Único de Saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica criado, no âmbito das instituições financeiras oficiais federais, o 
Programa de Financiamento Preferencial às Instituições Filantrópicas e Sem Fins Lucrativos 
(PRO-SANTACASAS), destinado a atender instituições filantrópicas e sem fins lucrativos 
que participam de forma complementar do Sistema Único de Saúde ao amparo do disposto 
no art. 199, § 1º, da Constituição Federal. 

Art. 2º As instituições financeiras oficiais federais criarão, dentre suas linhas de 
crédito, duas modalidades do PRO-SANTACASAS: 

I – crédito para reestruturação patrimonial, com taxa de juros de meio por cento 
ao ano, prazos mínimos de carência de dois anos e de amortização de quinze anos; e 

II – crédito para capital de giro, com taxa de juros correspondente à TJLP, 
prazo mínimo de carência de seis meses e de amortização de cinco anos. 

§ 1º Em qualquer das operações realizadas ao amparo deste artigo, a 
cobrança de outros encargos financeiros fica limitada em um por cento ao ano incidente 
sobre o saldo devedor da operação. 

§ 2º As instituições beneficiárias do PRO-SANTACASAS deverão apresentar 
plano de reforma administrativa a ser implementado no prazo de dois anos contados da 
assinatura do contrato. 
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§ 3º A realização das operações de que trata esta Lei deverá ser feita 

diretamente pelas instituições financeiras oficiais federais, sem a intermediação de qualquer 
outra instituição. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder subvenção econômica às instituições 
financeiras oficiais federais, sob a forma de equalização de taxas de juros e outros encargos 
financeiros, nas operações de que trata esta Lei, limitada à diferença entre o custo de 
captação da instituição credora, acrescido dos encargos previstos no § 1º do art. 2º desta 
Lei, e a taxa de juros contratada nos termos definidos no art. 2º. 

Art. 4º O prestador de serviços em saúde terá como limite do crédito passível 
de equalização o montante equivalente aos últimos doze meses de faturamento relativo a 
serviços prestados ao Sistema Único de Saúde ou ao valor do saldo devedor de operações 
financeiras existentes na data da contratação, o que for menor. 

Art. 5º O montante de recursos é limitado a R$ 2 bilhões por ano, a serem 
consignados no Orçamento Geral da União do exercício seguinte ao da aprovação desta lei 
e nos quatro exercícios seguintes, respeitada a meta de resultado fiscal definida pelo Poder 
Executivo. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, por ocasião da elaboração dos 
orçamentos, deverá discriminar a origem da receita que irá financiar a despesa decorrente 
desta Lei. 

Art. 6º A concessão da subvenção de equalização obedecerá aos limites e 
normas operacionais a serem estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional quanto a 
custos de captação e de aplicação dos recursos. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A história da assistência à saúde no Brasil confunde-se com a das Santas 
Casas de Misericórdia. Antes da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), somente tinha 
acesso aos serviços públicos de assistência à saúde quem contribuísse com a previdência 
social. Nesse período, eram as entidades filantrópicas, principalmente as Santas Casas de 
Misericórdia, que prestavam assistência médica gratuita aos não beneficiários do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, o antigo INAMPS. 

Mesmo com a universalização da assistência à saúde, a partir da Constituição 
de 1988 e da Lei nº 8.080, de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), essas entidades continuaram a 
desempenhar importante função no sistema de saúde. Trata-se de uma rede hospitalar 
estruturada e dotada de grande capilaridade pelo País, sendo responsável por um 
percentual significativo de internações e atendimentos de média e alta complexidade. Em 
muitas regiões do país, especialmente em municípios de pequeno porte, os únicos serviços 
hospitalares existentes são os das Santas Casas.  
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O reconhecimento dado à importância dessas entidades veio por intermédio de 

convênios celebrados com o poder público, que as admitiu como parceiras dos serviços 
públicos municipais, estaduais e federais.  Por sua natureza e pelas condições impostas 
pela legislação, as Santas Casas se transformaram em entidades complementares ao SUS, 
com obrigação contratual de oferecer prestação de, no mínimo, 60% de seus serviços 
ambulatoriais e hospitalares ao sistema público de saúde. 

Dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) indicam 
que há quase 2.100 estabelecimentos hospitalares sem fins lucrativos no país, o que 
representa um terço do total de hospitais. Juntos, esses estabelecimentos disponibilizam 
mais de 120 mil leitos para o SUS, número que representa 35% do total de leitos disponíveis 
ao SUS.  

Em relação às internações, entre 2012 e 2015, 41% das internações do SUS 
foram feitas nas entidades de saúde filantrópicas, especialmente nas Santas Casas. 

Apesar de serem isentas das contribuições previdenciárias sobre a folha de 
salário, sobre a receita ou faturamento (PIS/Cofins) e sobre a importação de bens ou 
serviços (PIS/Cofins-importação), essas entidades passam pela pior crise financeira de sua 
história. A dívida é crescente e tem origem exatamente na defasagem dos valores 
constantes da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares pagos a elas pelo SUS.  

De fato, desde o Plano Real, a tabela do SUS foi reajustada em 93%, em 
média; em contraste, a inflação medida pelo INPC/IBGE foi de 413%; os preços da energia 
elétrica subiram 962%; água, 945%, transporte urbano, 1.177% e gás de cozinha, 1025%. 
Portanto, a defasagem atinge proporções insuportáveis.  

É óbvio que os valores da tabela não são a única fonte de verba que o Estado 
provê como retorno aos serviços prestados ao SUS, mas, mesmo considerando os outros 
incentivos, o déficit dos hospitais filantrópicos gerado pelo SUS chega a 51%. Para 
atendimentos de média complexidade, o déficit contábil é de 158%; e, para atendimentos de 
alta complexidade, o déficit é de 18%. Portanto, a rede está operando com resultado 
negativo da ordem de 66%. Somente no ano de 2014 o déficit dessas entidades atingiu R$ 
9,8 bilhões. 

Quanto maior a defasagem na tabela de preços, maior é o seu impacto nas 
finanças das entidades, principalmente pelo fato de que elas são obrigadas a ofertar 60% 
dos seus serviços ao SUS. Atualmente, esse percentual é de 74%. 

Todo esse desequilíbrio gera uma crise permanente. São múltiplas as faces 
desse quadro:  

a) endividamento crescente e pressão sobre os orçamentos municipais; 

b) depreciação física e tecnológica;  

c) precarização das relações de trabalho, baixos salários e rotatividade; 
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d) redução de leitos, fechamento de hospitais e urgências e emergências 

superlotadas; e 

Nesse contexto, o Poder Executivo, reconhecendo as dificuldades financeiras e 
a importância dessas entidades para o SUS, lançou o PROSUS, instituído pela Lei nº 
12.873, de 24 de outubro de 2013 (arts. 23 ao 44). 

Mediante concessão de remissão e de moratória de dívidas vencidas no âmbito 
da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), o PROSUS 
pretendia beneficiar as entidades que se encontrassem em grave situação econômico-
financeira. A condição para obtenção do benefício era que apresentassem plano que 
comprovasse a capacidade de manutenção das atividades e que previsse o aporte de 
recursos para o pagamento dos tributos devidos.  

Por sua vez, a Portaria GM/MS nº 535, de 8 de abril de 2014, que regulamenta 
a Lei nº 12.873, de 2013, estabeleceu um prazo exíguo, de apenas três meses, para a 
solicitação de adesão ao PROSUS. E ainda, a entidade solicitante deveria submeter à 
aprovação do gestor local do SUS a proposta de oferta adicional de procedimentos de média 
complexidade de, no mínimo, 5% do quantitativo ofertado no exercício de 2013. 

É óbvio que essas e outras exigências para adesão ao Programa, aliadas às 
peculiaridades jurídicas e administrativas de cada instituição filantrópica, inviabilizaram a 
participação de muitas entidades, sobretudo aquelas que não tinham grandes dívidas 
tributárias.  

Além disso, a obrigação de aumentar em 5% a prestação de serviços de média 
complexidade ao SUS, para muitas entidades, se revelou inviável. Isto porque não havia 
demanda assistencial prevista e/ou os estabelecimentos não dispunham de profissionais e 
equipamentos suficientes para aumentar a sua oferta de atendimentos. 

Por esses motivos, mesmo existindo quase 2.100 hospitais filantrópicos no 
País, a maioria das entidades não conseguiu enquadramento no PROSUS e apenas pouco 
mais de duzentos pedidos de adesão foram deferidos pelo Ministério da Saúde. 

A tentativa de remediar essa situação já está sendo feita pelo Congresso 
Nacional, por intermédio de emenda apresentada à Medida Provisória nº 685, de 21 de julho 
de 2015. Ao Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 22, de 2015, proveniente daquela 
Medida, foram acrescentados dois artigos. O primeiro, o art. 14 do PLV, inclui o art. 34-A na 
Lei nº 12.873, de 2013, com a seguinte redação: 

Art. 34-A. O Ministério da Saúde não poderá indeferir o pedido de 
adesão por inaptidão do plano de capacidade econômica e financeira ou 
excluir a entidade do Prosus enquanto não forem repassados à entidade os 
recursos financeiros necessários ao incremento da oferta da prestação de 
serviços a que se referem o inciso II do art. 27 e o inciso V do art. 32 desta 
lei. 

O segundo, o art. 15 do PLV, propõe o seguinte: 
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Art. 15. As entidades de saúde privadas filantrópicas e as entidades 

de saúde sem fins lucrativos que tenham obtido o deferimento do pedido de 
adesão ao Programa de Fortalecimento das Entidades Privadas 
Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que Atuam na Área de 
Saúde e que Participam de Forma Complementar do Sistema Único de 
Saúde (PROSUS) poderão incluir no programa, até o 15º dia após a 
publicação da Lei decorrente da conversão da Medida Provisória nº 685, de 
21 de julho de 2015, débitos que tenham sido objeto: 

I – de parcelamento concedido anteriormente à data de que trata o § 
2º do art. 37 da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013; e 

II – dos parcelamentos a que se refere o art. 2º da Lei nº 12.996, de 
18 de junho de 2014. 

Parágrafo único. A inclusão dos débitos a que se refere o caput 
restabelece a adesão ao Prosus e a moratória concedida pelo programa. 

Mesmo com essas alterações, o PROSUS continua sem dar solução para 
todas as finalidades a que ele mesmo se propõe e que estão elencadas no art. 24 da mesma 
Lei nº 12.873, de 2013, a saber: 

I - garantir o acesso e a qualidade de ações e serviços públicos de saúde 
oferecidos pelo SUS por entidades de saúde privadas filantrópicas e entidades de saúde 
sem fins lucrativos; 

II - viabilizar a manutenção da capacidade e qualidade de atendimento das 
entidades referidas no art. 23; 

III - promover a recuperação de créditos tributários e não tributários devidos à 
União; e 

IV - apoiar a recuperação econômica e financeira das entidades de saúde 
privadas filantrópicas e das entidades de saúde sem fins lucrativos. 

Com as alterações propostas para o PROSUS no PLV nº 22, de 2015, apenas 
parte das dificuldades enfrentadas pelas entidades será resolvida, a que diz respeito às 
dívidas no âmbito da Receita Federal do Brasil (SRF) e da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), o que atende à finalidade III e em parte à IV. Ainda assim, trata-se, 
apenas, de postergar a solução, visto que o Programa simplesmente concede uma moratória 
de dívidas vencidas no âmbito da SRF e PGFN, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) meses. 

Outra tentativa foi a criação do Incentivo de Qualificação da Gestão Hospitalar 
(IGH), de que trata a Portaria nº 3.410/GM/MS, de 30 de dezembro de 2013, que consistiu 
em estímulo financeiro às entidades, porém sob rígidos critérios e ancorados na mesma 
tabela defasada.  
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Todas essas medidas, de alguma forma, foram adotadas no sentido de 

contribuir para a solução do problema, mas não foram e não são suficientes diante do 
enorme déficit orçamentário e operacional enfrentado pelas entidades filantrópicas. Dessa 
forma, essas medidas não resolveram e não resolverão a grave situação financeira de que 
estamos falando. 

Até mesmo o reajuste da Tabela do SUS, algo que entendemos necessário 
para a solução definitiva para o desequilíbrio financeiro, se revela insuficiente para a solução 
da situação atual, visto que não contemplará os enormes prejuízos que a defasagem da 
tabela já causou a essas entidades. 

Anualmente, aumenta a busca desse segmento por financiamento de capital de 
giro para manter o nível dos atendimentos. Esse endividamento ocorre, na sua maioria, junto 
a bancos comerciais com taxas de juros insuportáveis para a atividade que os hospitais 
exercem.  

Considerando apenas a operação de crédito Caixa Hospitais, em 2008, as 
instituições filantrópicas tomaram R$ 390,6 milhões para capital de giro, contra R$ 834,5 
milhões em 2009 (+113,6%). Atualmente, informações da Caixa Econômica Federal indicam 
que essa linha de crédito já financia perto de R$ 6 bilhões a esses hospitais, na condição de 
consignados dos recebíveis do SUS.  

Trata-se, portanto, de uma situação inédita em que os hospitais sem fins 
lucrativos (filantrópicos) vêm sistematicamente financiando parte do Sistema Único de 
Saúde (SUS), situação insustentável e que representa sérias ameaças sobre a 
sobrevivência dessas instituições a curto e médio prazos. 

Só para se ter uma ideia dessas ameaças e do cenário altamente preocupante, 
podemos citar alguns dados divulgados pela Confederação das Santas Casas de 
Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas – CMB. Dos 480 mil postos de trabalho 
disponibilizados pelo segmento, cerca de 8,3% deles serão fechados até o final do ano, 
gerando nada menos do que 39.840 demissões. Dos quase 2.100 estabelecimentos 
hospitalares existentes, 10,4% (218) estarão encerrando suas atividades ou sendo 
assumidos pelas prefeituras locais, a maioria em municípios de até 30 mil habitantes e onde 
se constituem no único recurso de saúde. Serão diretamente atingidos perto de 6,5 milhões 
de habitantes.  

Além disso, estima-se que 11.000 leitos serão fechados, além de outros 8.300 
desativados, na tentativa de se diminuir o prejuízo anual. Com essas medidas o acesso da 
população brasileira aos serviços ofertados pelo SUS ficará muito comprometido e com 
tendências de se agravar, caso não se adotem medidas saneadoras a curtíssimo prazo. 

Nesse contexto, o financiamento parece ser o caminho para equacionamento 
dos déficits passados. E é exatamente isso que os hospitais tem feito, contraído 
empréstimos e aumentado, ainda mais, o seu endividamento, colocando em risco a própria 
existência dessas instituições.  
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De fato, a dívida total das Santas Casas saltou de R$ 1,8 bilhão em 2005, para 

R$ 5,9 bilhões em 2009, e R$ 11,2 bilhões em 2011. Em 2015 já ultrapassou a cifra de R$ 
21,6 bilhões, dos quais R$ 12 bilhões com o sistema financeiro, em sua maioria constituída 
de dívida nova para rolar dívida velha. 

Além disso, dados da mesma CMB, estimados até maio de 2015, revelam que 
as entidades integrantes do Sistema amargam dívidas da ordem de R$ 3,6 milhões com 
fornecedores, R$ 2,6 bilhões relativos a impostos e contribuições não recolhidos, R$ 1,5 
bilhão em passivos trabalhistas e R$ 1,8 bilhão em salários e honorários médicos atrasados. 

O financiamento obtido termina servindo mais para rolagem da dívida. Os 
recursos liberados pela Caixa e pelo BNDES não têm sido suficientes e não atendem por 
não oferecer as condições adequadas. 

A título de exemplo, podemos citar aqui informações do próprio BNDES. De 
acordo com relatório disponível no seu sítio na internet, do total de desembolsos nos últimos 
dez anos (desde 2005), da ordem de R$ 690 bilhões, R$ 254 bilhões foram celebradas em 
condições especialíssimas, com taxas de juros menores ou iguais a 2% a.a., dos quais R$ 
12 bilhões se referem a operações com taxas de juros “zero”. 

Do total de desembolsos desse período, apenas 0,5% (meio por cento), R$ 3,5 
bilhões, foram alocados para Comércio e Serviços/Saúde e Serviço Social, a maioria para 
construção, reforma, ampliação, modernização e implantação de hospitais, com taxas de 
juros média de 2,9% a.a., prazo médio de carência de 19 meses e prazo médio de 
amortização de 57 meses. 

 Nesse montante estão incluídas operações para reestruturação do 
endividamento bancário relativo ao setor saúde no âmbito do programa de fortalecimento e 
modernização das entidades filantrópicas integrantes do SUS e saneamento financeiro de 
hospitais, nos Estados de São Paulo (R$ 46 milhões) e do Paraná (R$ 84,1 milhões). Esse 
total (R$ 130,1 milhões) equivale a ínfimos 0,0188% do total de operações no período, ou 
3,7% das operações totais da rubrica Comércio e Serviços/Saúde e Serviço Social. 

O baixo número de operações se deve ao alto custo financeiro. As operações 
do BNDES SAÚDE, por exemplo, destinado à reestruturação financeira das instituições de 
saúde, tem custo anual da ordem de 15,88%. 

Apesar dessa modesta contribuição do BNDES, o fato é que ela não contempla 
a maioria das entidades espalhadas pelo país, que continuam enfrentando sua maior crise 
financeira. 

Nossa proposta é no sentido mais amplo, o de criar um Programa de 
Financiamento Preferencial destinado às Santas Casas de Misericórdia e Hospitais 
Filantrópicos, denominado PRO-SANTAS CASAS, não somente no âmbito do BNDES, mas 
no âmbito de todas as instituições financeiras oficiais federais e sem intermediações. 
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8 
Para tanto, propomos que as instituições financeiras oficiais federais criem 

linhas de crédito com essa finalidade em duas modalidades, para reestruturação patrimonial 
e para capital de giro.  

A ideia é que, nessas operações, a União conceda subvenção econômica às 
instituições financeiras, sob a forma de equalização de taxas de juros, em duas modalidades 
distintas: crédito para reestruturação patrimonial, com taxa de juros de 0,5% a.a. (meio por 
cento ao ano), prazos mínimos de carência de 2 (dois) anos e de amortização de 15 (quinze) 
anos; e crédito para capital de giro, com taxa de juros correspondente à TJLP, prazos 
mínimos de carência de 6 (seis) meses e de amortização de 5 (cinco) anos. 

A equalização de taxas de juros já é bastante conhecida no país e utilizada 
como instrumento de promoção e incentivo em vários setores, como por exemplo, no setor 
agrícola e de inovação tecnológica, além do fomento das exportações de bens de capital e 
outros.  

A equalização será limitada à diferença entre o custo de captação da instituição 
credora e a taxa de juros contratada (0,5% ou TJLP, conforme o caso), e o limite de crédito 
passível de equalização é o equivalente a doze meses de recebimentos do Sistema Único 
de Saúde ou ao valor do saldo devedor de operações financeiras existentes na data da 
contratação, o que for menor, obedecidos os limites e normas operacionais a serem 
baixados pelo Conselho Monetário Nacional quanto a custos de captação e de aplicação de 
recursos. 

Propomos, também, que a cobrança de quaisquer outros encargos financeiros 
fique limitada a 1% a.a. (um por cento ao ano) incidente sobre o saldo devedor da operação 
e que as operações sejam realizadas diretamente pelas instituições financeiras oficiais 
federais, sem qualquer intermediação. 

Além disso, incluímos dispositivo estabelecendo que as instituições 
beneficiárias do PRO-SANTACASAS deverão apresentar plano de reforma administrativa a 
ser implementada no prazo de dois anos contados da assinatura do contrato, a fim de 
contribuir, de forma decisiva, para o completo saneamento da instituição. 

Finalmente, incluímos um limite para o montante de recursos a serem 
destinados a título de subvenção econômica, de R$ 2 bilhões, a serem consignados no 
Orçamento Geral da União do exercício seguinte ao da aprovação da lei e nos quatro 
exercícios seguintes. 

A esse respeito, é importante ressaltar que os valores consignados no 
orçamento, embora concedidos a título de subvenção econômica via equalização de taxa de 
juros, não pode e não deve ser entendido simplesmente como pagamento de juros. Na 
prática, os prejuízos causados pelo SUS às entidades por obrigá-las a prestar um serviço 
por um preço inferior aos seus custos, superam, em muito, os recursos que ora proponho 
sejam alocados via Orçamento Geral da União para cobrir a equalização. Nosso 
entendimento, nesse aspecto, é o de que os recursos alocados devem ser considerados e 
interpretados como um investimento na área de saúde por todos os motivos já expostos. 
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Assim, esperamos estar contribuindo para a solução dessa grave crive 

enfrentada pelas entidades filantrópicas que atuam na área da saúde, principalmente as 
Santas Casas, evitando o agravamento da crise e o fechamento de muitas delas. 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres pares no sentido da 
aprovação da presente proposta. 

Sala das Sessões,  

 
Senador JOSÉ SERRA 
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 parágrafo 1º do artigo 199 
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Medida Provisória nº 685,  de 21 de julho de 2015 - 685/15 
 
 
 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última decisão 
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PARECER Nº     , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 744, de 

2015, do Senador José Serra, que cria o 

Programa de Financiamento Preferencial às 

Instituições Filantrópicas e Sem Fins 

Lucrativos (PRO-SANTACASAS) para 

atender instituições filantrópicas e sem fins 

lucrativos que participam de forma 

complementar do Sistema Único de Saúde. 

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA 

I. RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o Projeto de 

Lei do Senado (PLS) nº 744, de 2015, de autoria do Senador José Serra, 

que tem o objetivo de instituir, no âmbito das instituições financeiras 

oficiais federais, linhas de crédito em condições diferenciadas para os 

hospitais filantrópicos que integram a rede complementar do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

A proposta é composta por sete artigos. O art. 1º define o escopo do 

PLS, já descrito, materializado pelo Programa de Financiamento 

Preferencial às Instituições Filantrópicas e Sem Fins Lucrativos (PRO-

SANTACASAS). 

O art. 2º define as duas linhas de crédito a serem disponibilizadas aos 

hospitais filantrópicos – uma para reestruturação patrimonial e outra para 

capital de giro –, além de definir que as entidades que desejarem ter acesso 

ao financiamento deverão celebrar instrumento formal de contratualização 
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com o gestor público e cumprir, integralmente, os compromissos nele 

estabelecidos. 

O art. 3º autoriza a União a conceder subvenção econômica às 

instituições financeiras oficiais federais, sob a forma de equalização de 

taxas de juros e outros encargos financeiros. 

O art. 4º estabelece o limite do crédito passível de equalização para 

cada entidade beneficente, que será a menor entre as seguintes cifras: (i) o 

montante equivalente aos 12 (doze) meses anteriores de faturamento 

relativo a serviços prestados ao SUS; e (ii) o valor do saldo devedor de 

operações financeiras existentes na data da contratação. 

O art. 5º limita o montante de recursos a ser empregado no PRO-

SANTACASAS a R$ 2 bilhões por ano, a ser consignado no Orçamento 

Geral da União (OGU) nos cinco exercícios seguintes ao da aprovação da 

lei gerada pelo PLS em análise. 

O art. 6º assenta que a concessão da subvenção de equalização 

obedecerá aos limites e normas operacionais a serem estabelecidos pelo 

Conselho Monetário Nacional quanto a custos de captação e de aplicação 

de recursos. 

O art. 7º, cláusula de vigência, define que as disposições da lei 

proposta passariam a viger na data de sua publicação. 

Em sua justificação, o autor apresenta longa exposição que salienta a 

importância histórica e social dos serviços prestados pelas Santas Casas de 

Misericórdia à população brasileira. Os números atuais demonstram 

também a grande participação que essas entidades têm no apoio ao SUS, 

notadamente nas internações, ainda nos dias recentes. 
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O Senador proponente ressalta, contudo, que os hospitais 

filantrópicos vivenciam grave crise financeira que seria ocasionada 

principalmente pela defasagem da tabela de pagamentos do SUS, cujos 

valores de remuneração não têm acompanhado a inflação existente em 

nosso país. 

Na opinião do Senador José Serra, os planos de socorro que já foram 

oferecidos às instituições filantrópicas e sem fins lucrativos que oferecem 

apoio ao SUS fracassaram por serem inadequados à realidade dessas 

entidades, motivo pelo qual defende a aprovação da proposição que 

apresenta. 

II. ANÁLISE 

É atribuição da Comissão de Assuntos Sociais opinar sobre 

proposições que digam respeito à proteção e defesa da saúde, temática 

abrangida pelo projeto sob análise, nos termos do inciso II do art. 100 do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

No campo da saúde, a atuação de entidades filantrópicas data de 

tempos longínquos. Como o direito universal à saúde e a criação do SUS só 

foram instituídos por ocasião da promulgação da Constituição de 1988, 

anteriormente, a maior parte da população encontrava-se desamparada 

quando sua saúde estava em risco. 

Somente as pessoas que estavam inseridas no Sistema Previdenciário 

tinham acesso ao sistema público de saúde e, por isso, os excluídos, quando 

conseguiam, eram acolhidos por instituições filantrópicas como as Santas 

Casas de Misericórdia espalhadas pelo Brasil. 

Na verdade, a contribuição de tais instituições data de muito antes 

mesmo da criação do sistema previdenciário moderno no Brasil, 
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caracterizado pela constituição dos Institutos de Aposentadorias e Pensões. 

A primeira Santa Casa de Misericórdia foi criada em Olinda, em 1539, a 

segunda em Santos (1543) e a terceira, em Vitória (1545), sendo a primeira 

espécie de instituição hospitalar do País. 

Mesmo com o advento da criação e estruturação do SUS, os hospitais 

filantrópicos mantiveram sua grande importância no atendimento da 

população, conforme bem aponta o Senador José Serra. A capilaridade da 

rede de Santas Casas, por exemplo, permite que residentes de alguns dos 

mais remotos rincões do nosso país tenham acesso a serviços gratuitos e 

especializados de saúde. 

A despeito de sua importância para os atendimentos de saúde dos 

brasileiros, os hospitais filantrópicos passam, atualmente, por uma crise 

financeira sem precedentes. 

Dessa maneira, o PLS em comento é apresentado em momento 

pertinente e atua no mesmo sentido de várias ações legislativas do 

Congresso Nacional nos anos recentes, vez que frequentemente 

proposições sobre o tema são iniciadas e várias audiências públicas têm 

sido realizadas nas duas Casas com o objetivo de obter soluções que 

contribuam para a subsistência dos hospitais filantrópicos. 

O projeto em tela é primordial para equacionar o endividamento 

crescente das Santas Casas, as quais respondem por importante parcela dos 

atendimentos de saúde no âmbito do SUS, conforme destacado na 

justificação do autor. 

A proposta do Senador José Serra cuida de disponibilizar recursos 

para as Santas Casas, tanto para possibilitar sua atual operação, com crédito 

para capital de giro, quanto para investimentos que promovam a melhora 

483



5 
 

da estrutura e o aumento da oferta dos serviços oferecidos aos usuários do 

SUS. 

Os baixos valores de juros e encargos estipulados pela proposta, 

assim como as subvenções concedidas pela União permitirão o 

adimplemento das entidades que aderirem ao PRO-SANTACASAS. 

Nos últimos anos, o Poder Executivo lançou algumas medidas para 

reverter o quadro de deterioração das finanças das Santas Casas de 

Misericórdia. Conforme destacado pelo Senador José Serra em sua 

justificação, tais programas não foram exitosos em razão de falhas no seu 

desenho. 

O PROSUS, por exemplo, teve adesão de uma minoria dos hospitais 

filantrópicos no Brasil em razão do prazo fixado para adesão ao programa, 

assim como à obrigatoriedade estipulada de aumento de 5%, no mínimo, no 

número de procedimentos de média complexidade. 

Em linhas gerais, as medidas contidas no PROSUS e nas outras 

iniciativas adotadas pelo governo para resolver o problema financeiro das 

Santas Casas estão ancoradas na tabela defasada do SUS. Assim, apesar de 

tais medidas contribuírem para a solução do problema, não resolvem o 

enorme deficit orçamentário e operacional das entidades. 

O reajuste da tabela do SUS, por sua vez, configura uma condição 

necessária, embora não suficiente para a solução definitiva do problema 

financeiro das Santas Casas de Misericórdia, visto que não resolverá os 

prejuízos que sua defasagem causou para os hospitais. 

Anualmente, aumenta a busca do segmento por financiamento de 

capital de giro para manter o nível dos atendimentos. Esse endividamento 
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ocorre, na sua maioria, junto a bancos comerciais com taxas de juros 

insuportáveis para a atividade que os hospitais exercem. 

Em 2015, o endividamento total das Santas Casas de Misericórdia 

correspondia a R$ 21,5 bilhões. Deste montante, cerca de R$ 12 bilhões, ou 

55,8%, representavam dívida com o sistema financeiro, em sua maioria 

constituída de empréstimos novos para rolar financiamentos antigos. 

Do montante total de dívida dos hospitais filantrópicos em 2015, 

“somente” R$ 2,6 bilhões correspondiam a impostos e contribuições não 

recolhidos. É justamente essa parcela da dívida que é abarcada pelo 

PROSUS, evidenciando a limitação do programa em encaminhar uma 

solução definitiva ao problema financeiro das Santas Casas. 

A evolução do endividamento das Santas Casas elucida a 

dramaticidade da situação. A dívida total desses hospitais saltou de R$ 1,8 

bilhão em 2005, para R$ 5,9 bilhões em 2009, e R$ 11,2 bilhões em 2011, 

alcançando a cifra mencionada de R$ 21,5 bilhões em 2015. 

A proposta do Senador José Serra busca oferecer novos 

financiamentos aos hospitais filantrópicos, de modo que as entidades 

solucionem o crônico problema dos deficit passados, deixando de contrair 

novos financiamentos para rolar seu elevado endividamento. Os 

empréstimos ocorrerão no âmbito de todas as instituições financeiras 

oficiais federais. 

Neste ponto, apresento uma emenda ao projeto em tela. Em seu texto 

original, o PLS 744/2015 prevê que as operações de financiamento no 

âmbito do PRO-SANTACASAS sejam realizadas diretamente pelos bancos 

oficiais federais, sem a intermediação de qualquer outra instituição. 
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O objetivo da proposta é explicitar a possibilidade de outras 

instituições financeiras oficiais federais serem intermediárias dos recursos 

disponibilizados pelo BNDES. 

A segunda emenda que apresento ao PLS 744/2015 visa a 

contemplar a plena cobertura dos custos financeiros incorridos pelos 

bancos públicos federais nos empréstimos realizados no âmbito do PRO-

SANTACASAS. 

O projeto original do Senador José Serra prevê que a cobrança de 

outros encargos financeiros nas referidas linhas de empréstimo ficará 

limitada a 1% (um por cento) ao ano incidente sobre o saldo devedor da 

operação. 

A emenda de minha autoria aumenta esses encargos de 1% (um por 

cento) para 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o saldo 

devedor das operações. 

O projeto original previa também a apresentação de um plano de 

reforma administrativa por parte dos hospitais como contrapartida para a 

obtenção dos empréstimos no âmbito do PRO-SANTACASAS. O prazo 

estipulado na proposta era de dois anos contados da assinatura do contrato 

com as instituições financeiras. 

As particularidades inerentes a cada instituição filantrópica impõem 

dificuldades para estabelecer metas mais abrangentes a serem atingidas 

pelos hospitais como condição para acessar os recursos no âmbito do 

programa em discussão. 

Desta forma, apresento uma terceira emenda ao PLS 744/2015, que 

substitui a exigência de apresentação de um plano de reforma 

administrativa pela exigência de compromisso por parte das instituições de 
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manter o mesmo porcentual de atendimento ao SUS verificado no semestre 

compreendido entre 1º de outubro de 2015 e 31 de março de 2016. 

Como incentivo para que as Santas Casas cumpram o porcentual de 

atendimentos ao SUS no período de 1º de outubro de 2015 a 31 de março 

de 2016 na situação em que empréstimos forem celebrados no âmbito do 

PRO-SANTACASAS, proponho, por meio de uma quarta emenda, a 

penalidade de que a taxa de juros pactuada nos financiamentos seja elevada 

em seis pontos porcentuais ao ano enquanto durar a não conformidade. 

As regras vigentes de certificação na área de saúde visam a fortalecer 

a gestão do SUS, potencializando as ações das Entidades Beneficentes para 

a estruturação das Redes de Atenção à Saúde (RAS), de modo a ampliar e 

melhorar a qualidade do acesso aos serviços. 

Atualmente, a estrutura de financiamento aos hospitais filantrópicos 

não se restringe ao pagamento da produção de serviços valorada na tabela 

do SUS. Existe, também, o repasse de incentivos, como o Incentivo à 

Contratualização (IAC), tendo sido substituído pelo Incentivo de 

Qualificação à Gestão Hospitalar (IGH). 

A contrapartida ideal a ser exigida das Santas Casas em caso de 

adesão ao programa proposto pelo PLS 744/2015 seria incentivar o 

aumento dos índices de contratualização entre as entidades filantrópicas e 

os gestores locais de saúde. 

A contratualização, por sua vez, exige que os hospitais filantrópicos 

estejam em dia no cumprimento da legislação vigente em relação à 

Certidão Nacional de Débitos (CND) e à Certificação das Entidades 

Beneficentes de Assistência Social na Área de Saúde (CEBAS). Esta 

certificação tornou-se competência do Ministério da Saúde a partir da 

publicação da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 
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Assim, proponho uma quinta emenda ao PLS 744/2015, com o 

objetivo de desobrigar as Santas Casas inadimplentes com quaisquer 

obrigações tributárias junto à União de apresentar a CND para a recepção 

de recursos provenientes do Programa PRO-SANTACASAS, desde que os 

valores sejam integralmente utilizados para o pagamento das dívidas desses 

hospitais. 

Como resultado, a instituição filantrópica endividada poderá adquirir 

a CND, o que permitirá a repactuação do contrato vigente com a instituição 

financeira ou a obtenção de novo financiamento para reestruturar os 

débitos. Ainda, as entidades que não estão enquadradas no regime de 

contratualização poderão fazê-lo. 

Desta forma, será possível às Santas Casas aliviar a conta de juros 

nos empréstimos atuais, cujo item é o que mais pressiona seus respectivos 

fluxos de caixa, criando espaço para que aumentem a quantidade e a 

qualidade dos atendimentos aos usuários do SUS. 

Meu entendimento é que o PLS 744/2015 resolverá o problema 

financeiro de curto prazo das Santas Casas, cuja trajetória de 

endividamento coloca em xeque o funcionamento dessas instituições nos 

próximos anos, afetando o atendimento das necessidades de milhões de 

brasileiros na área de saúde. 

Por fim, apresento uma sexta emenda, de redação, para adequar o 

nome do programa ao plural, para PRO-SANTAS CASAS. 

 

III. VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 

744, de 2015, com as seguintes emendas:  
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EMENDA Nº 1 – CAS 

(Ao PLS nº 744, de 2015) 

Dê-se a seguinte redação ao § 1º do art. 2º do PLS nº 744, de 2015: 

Art. 2º. ............................................................................................. 

§ 1º Em qualquer das operações realizadas ao amparo deste 

artigo, a cobrança de outros encargos financeiros fica limitada a um 

inteiro e dois décimos por cento ao ano incidente sobre o saldo devedor 

da operação. 

.......................................................................................................... 

 

 

 

EMENDA Nº 2 – CAS 

(Ao PLS nº 744, de 2015) 

Dê-se a seguinte redação ao § 2º do art. 2º do PLS nº 744, de 2015: 

“Art. 2º............................................................................................. 

§ 2º Somente terão acesso aos recursos do PRO-SANTAS 

CASAS as instituições que se comprometerem a manter o mesmo 

porcentual de atendimento ao Sistema Único de Saúde verificado no 

semestre compreendido entre 1º de outubro de 2015 e 31 de março de 

2016. 
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EMENDA Nº 3 – CAS 

(Ao PLS nº 744, de 2015) 

Dê-se a seguinte redação ao § 3º do art. 2º do PLS nº 744, de 2015: 

Art. 2º .............................................................................................. 

§ 3º A realização das operações de que trata esta Lei deverá ser 

feita diretamente pelas instituições financeiras oficiais federais, sem a 

intermediação de qualquer outra instituição, exceto nas operações com 

recursos do BNDES, que poderão ser intermediadas por outra instituição 

financeira oficial, observado o limite definido no parágrafo 1º deste 

artigo. 

 

 

 

EMENDA Nº 4 – CAS 

(Ao PLS nº 744, de 2015) 

Inclua-se o seguinte § 4º ao art. 2º do PLS nº 744, de 2015: 

Art. 2º .............................................................................................. 

§ 4º O não cumprimento da condição estabelecida no § 2º deste 

artigo ensejará, enquanto durar a não conformidade, elevação da taxa de 

juros pactuada no financiamento em seis pontos percentuais ao ano. 
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EMENDA Nº 5 – CAS 

(Ao PLS nº 744, de 2015) 

Incluam-se os seguintes § 5º e § 6º ao art. 2º do PLS nº 744, de 2015: 

§ 5º As instituições que estiverem inadimplentes com quaisquer 

obrigações tributárias junto à União ficam desobrigadas da apresentação 

da Certidão Nacional de Débitos para recepção de valores ao abrigo desta 

Lei, desde que os recursos liberados sejam integralmente utilizados para 

o pagamento dos débitos em atraso. 

§ 6º As operações de que trata o § 5º deste art. serão enquadradas 

na modalidade prevista no art. 1º. 

 

 

EMENDA Nº 6 – CAS 

(Ao PLS nº 744, de 2015) 

Substitua-se a expressão “PRO-SANTACASAS” pela expressão 

“PRO-SANTAS CASAS” na ementa, no art. 1º e no art. 2º do PLS nº 744 

de 2015. 

 

 

Sala da Comissão, em 27 de abril de 2016 

Senador EDISON LOBÃO, Presidente 

Senadora LÚCIA VÂNIA, Relatora 
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PARECER Nº         , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 51, de 
2016, do Senador Roberto Rocha, que altera 
o art. 5º, I, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, para incluir na zona de aplicação do 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte (FNO) o Estado do Mato Grosso e a 
parte do Maranhão incluída na área de 
atuação da Sudam. 

Relator: Senador WELLINGTON FAGUNDES 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão, em decisão terminativa, 

o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 51, de 2016, do Senador 

Roberto Rocha, que altera o art. 5º, I, da Lei nº 7.827, de 27 de 

setembro de 1989, para incluir na zona de aplicação do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) o Estado do Mato 

Grosso e a parte do Maranhão incluída na área de atuação da 

Sudam. 

O art. 1º da proposição altera o inciso I do art. 5º da Lei 

nº 7.827, de 1989, para estender a zona de aplicação do FNO ao 

Estado do Mato Grosso e à parte do Maranhão incluída na área de 

atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM). 
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O art. 2º contém a cláusula de vigência, que se dará a 

partir da data da publicação da lei. 

Na justificação do PLS nº 51, de 2016, argumenta-se que 

o FNO é operacionalizado pelo Banco da Amazônia S.A., que atua 

em toda a Amazônia Legal. Indica-se, então, que a Amazônia Legal, 

por representar uma concepção de planejamento e atuação 

governamental que transcende a divisão meramente político-

administrativa do território nacional, incorpora, além dos Estados que 

compõem a Região Norte, o Estado do Mato Grosso e parte do 

Estado do Maranhão. Isso ocorre porque o Estado do Mato Grosso 

abriga uma área de transição entre o Cerrado e a Amazônia, e uma 

parte do Estado do Maranhão abriga uma área de transição entre o 

Nordeste semiárido e o Norte úmido. Em ambos os casos, políticas 

mais condizentes com as condições da Amazônia Legal são 

requeridas. Argumenta-se, então, que, por uma questão de 

coerência, seria oportuno que a abrangência da área de atuação do 

FNO coincidisse com a definição da Amazônia Legal, sem prejuízo 

da atual ação do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-

Oeste (FCO) e do Nordeste (FNE) nas regiões mencionadas. 

A proposição foi distribuída à Comissão de 

Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE), cabendo à última a decisão 

terminativa. Na CDR, o PLS nº 51, de 2016, obteve parecer favorável 

à aprovação. Não foram apresentadas emendas à proposição. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 99 do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), compete à CAE opinar sobre o aspecto 

econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida 

por despacho do Presidente, por deliberação do Plenário, ou por 

consulta de comissão, e, ainda, quando, em virtude desses aspectos, 

houver recurso de decisão terminativa de comissão para o Plenário. 

O inciso III do mesmo artigo, por sua vez, estabelece que compete a 

esta Comissão opinar sobre proposições pertinentes a problemas 

econômicos do País, política de crédito, câmbio, seguro e 

transferência de valores, comércio exterior e interestadual, sistema 

monetário, bancário e de medidas, títulos e garantia dos metais, 

sistema de poupança, consórcio e sorteio e propaganda comercial. 

Não resta dúvida, portanto, que o PLS nº 51, de 2016, ao 

estender a zona de aplicação do FNO ao Estado do Mato Grosso e 

à parte do Maranhão incluída na área de atuação da Sudam, é objeto 

de análise desta Comissão. 

Por se tratar de matéria terminativa, passamos, então, à 

análise dos requisitos de constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade, técnica legislativa e mérito da proposição. 

A matéria sob exame não apresenta vícios de 

constitucionalidade formal, uma vez que, de acordo com o inciso VII 

do art. 22 da Constituição Federal, compete privativamente à União 

legislar sobre política de crédito, câmbio, seguros e transferência de 

valores. Além disso, o art. 48 da Constituição Federal estabelece que 
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cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 

República, dispor sobre todas as matérias de competência da União. 

O inciso XIII do art. 48 destaca, no conjunto dessas matérias, aquelas 

relativas a instituições financeiras e suas operações. Por fim, os 

termos da proposição não importam em violação de cláusula pétrea 

e não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Constituição 

Federal. 

Adicionalmente, o PLS nº 51, de 2016, não fere a ordem 

jurídica vigente, inova o ordenamento pátrio, tem poder coercitivo e 

está em conformidade com as regras regimentais do Senado 

Federal. Portanto, não apresenta quaisquer vícios de juridicidade ou 

problemas de regimentalidade. 

A proposição está também vazada na boa técnica 

legislativa de que trata a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 

de 1998, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 

107, de 26 de abril de 2001. 

No mérito, não parece haver dúvidas quanto à 

importância do PLS nº 51, de 2016. 

Atualmente, de acordo com o inciso I do art. 5º da Lei nº 

7.827, de 1989, a área de aplicação dos recursos do FNO 

corresponde exatamente à definição da Região Norte usada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na divisão 

regional do Brasil em macrorregiões. Entretanto, a Amazônia Legal 

inclui, além dos sete Estados que compõem a Região Norte, o Estado 
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de Mato Grosso e a parte do Maranhão em sua porção a oeste do 

Meridiano 44º. 

O PLS nº 51, de 2016, altera o inciso I do art. 5º da Lei nº 

7.827, de 1989, para fazer coincidir a área de aplicação de recursos 

do FNO com a Amazônia Legal. Desse modo, as áreas de aplicação 

de recursos do FNO e de atuação da Sudam passariam a ser 

idênticas. As áreas mencionadas no art. 1º do PLS nº 51, de 2016, 

que se beneficiam dos incentivos fiscais concedidos no âmbito 

daquela Superintendência e do acesso aos recursos do Fundo de 

Desenvolvimento da Amazônia (FDA) criado pela Medida Provisória 

nº 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, passariam, dessa forma, a 

compor a zona de aplicação de recursos do FNO. Convém observar 

que, no caso do FNE e da Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE), as áreas de atuação já são coincidentes, assim 

como no caso do FCO e da Superintendência de Desenvolvimento 

do Centro-Oeste (SUDECO). 

Conforme já se destacou no Relatório da CDR, a inclusão 

de territórios que não pertencem a uma determinada macrorregião 

na área de aplicação do Fundo Constitucional que leva o seu nome 

já tem um precedente no caso do FNE. Com efeito, esse Fundo 

alcança porções dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, 

uma vez que essas regiões mantêm características semelhantes às 

das demais áreas de atuação do FNE. 

O autor da proposição destaca que, com a inclusão 

proposta, será possível atender melhor a pré-Amazônia mato-

grossense e maranhense com linhas de financiamento ao setor 
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produtivo que sejam mais identificadas com os processos de 

produção típicos da Região Norte. 

Assim, em resumo, entendemos que o PLS nº 51, de 

2016, atende aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade e técnica legislativa, e, no mérito, contribui para o 

desenvolvimento regional do País. 

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto 

de Lei do Senado nº 51, de 2016, de autoria do Senador Roberto 

Rocha. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 51, DE 2016 
 

Altera o art. 5º, I, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 
1989, para incluir na zona de aplicação do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) o Estado 
do Mato Grosso e a parte do Maranhão incluída na área 
de atuação da Sudam. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: 

 “Art. 5º ................................................................................... 

.................................................................................................. 

I – Norte, a região compreendida pelos Estados do Acre, Amazonas, 
Amapá, Pará, Roraima, Rondônia, Tocantins e Mato Grosso, além da 
parte do Estado do Maranhão incluída na área de atuação da Sudam; 

.......................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte – FNO foi concebido com o 
objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social da Região Norte, por meio 
da execução de programas de financiamento às atividades produtivas dos setores 
agropecuário, industrial, agroindustrial, mineral, de infraestrutura, turismo, comércio e 
serviços. Esse fundo é operacionalizado pelo Banco da Amazônia S/A, que atua em toda a 
Amazônia Legal. 
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A Amazônia Brasileira passou a ser chamada de Amazônia Legal após a 
publicação da Lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 1953, que forneceu o arcabouço normativo 
para atender à necessidade do governo de planejar e promover o desenvolvimento da 
região. A Amazônia Legal representa uma concepção de planejamento e atuação 
governamental sem as amarras de uma divisão meramente político-administrativa do 
território nacional, o que resultou na incorporação do Estado do Mato Grosso e de parte do 
Estado do Maranhão à Amazônia. 

Com essa concepção de ação governamental, ao ser criado o Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia – FDA, a área beneficiada com seus recursos foi estendida 
ao Estado do Mato Grosso e à porção do Estado do Maranhão que integram a Amazônia 
Legal. Essa forma de atuação governamental deriva do fato de que esses Estados 
apresentam características próprias da Região Norte. Assim, parece razoável que os 
recursos do FNO também possam ser empregados para estimular o desenvolvimento 
dessas parcelas do território nacional que fazem parte da Amazônia Legal.  

No caso do Estado do Maranhão, a sua localização em área de transição entre 
o Nordeste semiárido e o Norte, úmido, confere condições específicas que influenciam os 
processos de produção e que podem diferir das condições vigentes nos demais Estados 
nordestinos. Essas diferenças podem comprometer a adequação das linhas de 
financiamento do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE às 
especificidades do Maranhão. 

De modo análogo, o Estado do Mato Grosso abriga uma área de transição 
entre o Cerrado e a Amazônia, conferindo especificidades ao local que podem requerer 
políticas mais condizentes com as condições da região Norte. 

Por uma questão de coerência entre os instrumentos de atuação da Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, consideramos oportuno que seja ampliada 
ao Mato Grosso e ao Maranhão a abrangência da área de atuação do FNO, sem prejuízo da 
atual ação do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO e do FNE, a 
exemplo da atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM e da 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste – SUDECO, no caso do Mato 
Grosso, e da SUDAM e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, 
no caso do Maranhão, que atuam concomitantemente nos Estados citados. 

Com essa medida esperamos melhor atender a pré-Amazônia mato-grossense 
e maranhense com linhas de financiamento ao setor produtivo que sejam mais identificadas 
com os processos de produção típicos da região Norte. 

É importante lembrar que ambos os Estados possuem assento no Conselho 
Deliberativo da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (CONDEL/SUDAM) e 
estão inseridos no Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia – PRDA, conforme 
requer a legislação para operação do FNO. Além disso, o agente financeiro do FNO, Banco 
da Amazônia S/A, possui agências em ambos os Estados e tem atuado de maneira 
importante para o desenvolvimento dessas unidades federadas. 
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Cabe destacar que nos dispositivos normativos que regem os Fundos 
Constitucionais não há restrições que impeçam a viabilidade da presente proposição. 

Ante o exposto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares para a 
aprovação deste projeto. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador ROBERTO ROCHA 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA 

 

Lei nº 1.806, de 6 de Janeiro de 1953 - 1806/53 

Lei nº 7.827, de 27 de Setembro de 1989 - 7827/89 

 artigo 5º 

 

 

 

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 

cabendo à última decisão terminativa) 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador José Medeiros 

 

PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei 

do Senado nº 51, de 2016, do Senador Roberto 

Rocha, que altera o art. 5º, I, da Lei nº 7.827, de 

27 de setembro de 1989, para incluir na zona de 

aplicação do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte (FNO) o Estado do Mato 

Grosso e a parte do Maranhão incluída na área de 

atuação da Sudam. 

Relator: Senador JOSÉ MEDEIROS 

Relator ad hoc: Senador WELLINGTON FAGUNDES 

 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 

nº 51, de 2016, do Senador Roberto Rocha, que altera o art. 5º, I, da Lei nº 

7.827, de 27 de setembro de 1989, para incluir na zona de aplicação do 

Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) o Estado do Mato 

Grosso e a parte do Maranhão incluída na área de atuação da Sudam. 

O art. 1º do PLS nº 51, de 2016, altera o inciso I do art. 5º da 

Lei nº 7.827, de 1989, para incluir o Estado do Mato Grosso e a parte do 

Maranhão incluída na área de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) na zona de aplicação do FNO. 
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O art. 2º contém a cláusula de vigência, que se dará a partir da 

data da publicação da lei. 

Na justificação do PLS nº 51, de 2016, argumenta-se que, por 

uma questão de coerência entre os instrumentos de atuação da Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), seria oportuno que a área 

de atuação do FNO fosse estendida ao Mato Grosso e a uma parte do 

Maranhão, de modo a fazê-la coincidir com a área de atuação da Sudam. A 

inclusão dessas novas áreas ocorreria sem prejuízo da atual ação do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) e do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). Desse modo, a 

exemplo da atuação da Sudam e da Superintendência do Desenvolvimento 

do Centro-Oeste (SUDECO), no caso do Mato Grosso, e da Sudam e da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), no caso do 

Maranhão, haveria atuação concomitante nos Estados citados. Com essa 

medida, o autor da proposição espera atender melhor a pré-Amazônia mato-

grossense e maranhense com linhas de financiamento ao setor produtivo que 

sejam mais identificadas com os processos de produção típicos da Região 

Norte. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Desenvolvimento 

Regional e Turismo (CDR) e à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), 

cabendo à última a decisão terminativa. Na CDR, não foram apresentadas 

emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos I a V do art. 104-A do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), compete à CDR opinar sobre proposições 

que tratem de assuntos referentes às desigualdades regionais e às políticas 

de desenvolvimento regional, dos Estados e dos Municípios, sobre planos 

regionais de desenvolvimento econômico e social, sobre programas, 

projetos, investimentos e incentivos voltados para o desenvolvimento 

regional, sobre integração regional e sobre agências e organismos de 

desenvolvimento regional. 

O PLS nº 51, de 2016, que estende ao Estado do Mato Grosso e 

à parte do Maranhão incluída na área de atuação da Sudam a zona de 

aplicação do FNO, é, claramente, objeto de análise desta Comissão. Neste 

momento, o foco recai sobre os impactos da proposição no desenvolvimento 

regional. Considerações sobre a constitucionalidade, a juridicidade, a 
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regimentalidade e a técnica legislativa do PLS nº 51, de 2016, serão feitas na 

CAE, à qual cabe a decisão terminativa. 

O inciso I do art. 159 da Constituição Federal estabelece que a 

União deve repassar três por cento do produto da arrecadação dos impostos 

sobre a renda e sobre produtos industrializados a programas de 

financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste. Esses recursos são destinados ao FNO, ao FNE e ao FCO. 

O art. 5º da Lei nº 7.827, de 1989, define, para efeito de 

aplicação dos recursos, a Região Norte como aquela formada pelos Estados 

do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondônia e Tocantins. Assim, 

a área de aplicação dos recursos do FNO corresponde exatamente à definição 

da Região Norte usada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) na divisão regional do Brasil em macrorregiões. 

A Região Norte, contudo, não corresponde à chamada 

“Amazônia Legal”. Conforme registra o IBGE, a Amazônia Legal foi 

inicialmente criada para corresponder à área de atuação da Superintendência 

do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), em 1953. 

Atualmente, a Amazônia Legal é formada pelos sete Estados que compõem 

a Região Norte, pela totalidade do Estado de Mato Grosso e pela parte do 

Maranhão em sua porção a oeste do Meridiano 44º. 

Em sua configuração atual, a Amazônia Legal corresponde à 

área de atuação da Sudam definida pela Lei Complementar nº 124, de 3 de 

janeiro de 2007. Essa região pode beneficiar-se diretamente dos incentivos 

fiscais concedidos no âmbito da Sudam e do acesso aos recursos do Fundo 

de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) criado pela Medida Provisória nº 

2.157-5, de 24 de agosto de 2001. 

Uma breve análise da legislação pertinente revela que as áreas 

de aplicação do FNE e de atuação da Sudene são perfeitamente coincidentes. 

O mesmo acontece com o FCO e a Sudeco. Porém, no caso do FNO e da 

Sudam, as áreas de aplicação e de atuação não coincidem. 

O PLS nº 51, de 2016, ao estender a área de aplicação do FNO 

ao Estado do Mato Grosso e à parte do Maranhão incluída na área de atuação 

da Sudam, visa justamente a fazer coincidirem as áreas de aplicação de 

recursos do Fundo e de atuação da Superintendência. 
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O argumento fundamental do PLS nº 51, de 2016, é que esses 

Estados, por serem zonas de transição – no primeiro caso, entre o Cerrado e 

a Amazônia e, no segundo, entre o Nordeste semiárido e o Norte úmido – 

podem não ser adequadamente atendidos pelas linhas de financiamento do 

FCO e do FNE. Com a alteração proposta no PLS nº 51, de 2016, os 

instrumentos de atuação da PNDR poderão ser aplicados de forma mais 

coerente. 

A inclusão de territórios que não pertencem a uma determinada 

macrorregião na área de aplicação do Fundo Constitucional que leva o seu 

nome já tem, inclusive, um precedente. Com efeito, o FNE, embora sendo 

um instrumento do programa de financiamento ao setor produtivo no 

Nordeste, destina parte de seus recursos à Região Sudeste. Trata-se, nesse 

caso, de porções dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. A razão é 

semelhante àquela que se menciona no PLS nº 51, de 2016, já que o norte de 

Minas Gerais e o norte do Espírito Santo mantêm características semelhantes 

às das áreas de atuação do FNE. 

Assim, a inclusão do Estado do Mato Grosso e da parte do 

Maranhão que já faz parte da área de atuação da Sudam na zona de aplicação 

do FNO nos parece uma iniciativa capaz de contribuir para o 

desenvolvimento regional no Brasil, uma vez que permite a adequação dos 

instrumentos de atuação da PNDR às diferentes realidades do País. 

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 51, de 2016, de autoria do Senador Roberto Rocha. 

Sala da Comissão, em 04 de maio de 2016. 

Senador Davi Alcolumbre, Presidente. 

Senador Wellington Fagundes, Relator ad hoc. 
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PARECER Nº          , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 168, de 2016, da Senadora 
Lúcia Vânia, que dispõe sobre a prestação de 
auxílio financeiro pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, relativo ao 
exercício de 2016, com o objetivo de fomentar 
as exportações do País. 

RELATOR: Senador WELLINGTON  FAGUNDES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 168, de 2016, de autoria 

da Senadora Lúcia Vânia, que “dispõe sobre a prestação de auxílio 

financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, relativo ao exercício de 2016, com o objetivo de fomentar 

as exportações do País”. 

O PLS está organizado em sete artigos. O primeiro 

estipula que o auxílio financeiro proposto será de R$ 1,95 bilhão, 

refere-se ao exercício de 2016 e tem por objetivo fomentar as 

exportações do País, conforme critérios, prazos e condições 

previstos na Lei. Os dois parágrafos do artigo definem as condições 

de repasse dos recursos: os valores deverão ser entregues aos 

estados, ao Distrito Federal e aos municípios até o décimo dia útil de 

S
F

/
1

6
2

9
2

.
0

6
9

5
3

-
1

1

507



SENADO FEDERAL 
Gab. Senador WELLINGTON FAGUNDES 
 

2 
 

 

cada mês, em parcelas iguais, e ocorrerão na forma fixada pela 

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.  

O art. 2º determina que as parcelas deverão ser 

proporcionais aos coeficientes individuais de participação de cada 

estado discriminados no Anexo do projeto. Já o art. 3º prevê que, do 

total a ser distribuído, a União entregará 75% diretamente ao próprio 

estado e 25% aos seus municípios, na proporção de sua participação 

na distribuição da parcela do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.  

Conforme o art. 4º, do total a ser entregue, deverão ser 

obrigatoriamente deduzidos os valores das dívidas vencidas e não 

pagas da unidade federada. Uma vez realizada essa dedução, os 

recursos deverão ser entregues mensalmente pela União em 

dinheiro (crédito, em moeda corrente, à conta bancária do 

beneficiário) ou por meio de títulos do Tesouro Nacional, de série 

especial, inalienáveis, com prazo mínimo de vencimento de 10 anos, 

remunerados com taxa de juros igual ao custo médio das dívidas da 

respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional (art. 5º).  

O art. 6º, por sua vez, prevê que o Ministério da Fazenda 

definirá, em até 30 dias após a publicação da Lei, as regras de 

prestação de informação pelos estados e pelo Distrito Federal 

relativas à manutenção e aproveitamento de créditos de ICMS pelos 

exportadores. O ente que não prestar as informações referidas ficará 

sujeito à suspensão do recebimento do auxílio.  

Finalmente, o art. 7º estipula que a Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação.  
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Na justificação, a Senadora Lúcia Vânia ressalta que, 

desde 2004, a União, por meio da Medida Provisória nº 193, de 2004, 

instituiu o Auxílio Financeiro para Fomento das Exportações (FEX). 

Na ocasião, liberaram-se R$ 900 milhões para estados e municípios. 

Desde então, foram aprovados um projeto de lei e dez outras 

medidas provisórias com esse mesmo propósito. A partir de 2006, o 

valor repassado passou a ser de R$ 1,95 bilhão.  

Contudo, segundo a autora, desde 2013, essa 

transferência deixou de ser regular, o que tem prejudicado a 

programação financeira de estados e municípios. O PLS em análise 

visa a, justamente, evitar que se repita no ano de 2016 o que vem 

ocorrendo em exercícios anteriores, contribuindo, assim, para o 

equilíbrio fiscal de estados e municípios, particularmente em um ano 

de crise.  

O PLS foi encaminhado para a Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE), para deliberação em caráter terminativo, não 

tendo recebido emendas no prazo regimental. 

 

II – ANÁLISE 

O PLS nº 168, de 2016, vem ao exame desta Comissão 

de Assuntos Econômicos (CAE), em cumprimento ao disposto no art. 

99, incisos III e IV, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 

segundo o qual compete a esta Comissão opinar sobre proposições 

que tratem de transferência de valores, comércio exterior, finanças 

públicas e orçamento.  
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Quanto aos aspectos constitucionais, o PLS mostra-se 

apto a receber aprovação pelo Senado Federal. Em termos formais, 

ele preenche os requisitos exigidos pela Constituição: respeita o 

princípio da reserva de iniciativa e trata de matéria no âmbito da 

competência legislativa da União e das atribuições dos membros do 

Congresso Nacional. Do ponto de vista material, o projeto encontra-

se, também, em harmonia com os preceitos da nossa Carta Magna 

e não afronta nenhuma das cláusulas pétreas, presentes no art. 60, 

§ 4º, da CF.  

Particularmente no tocante à iniciativa parlamentar, pode 

parecer estranho, à primeira vista, a legitimidade de parlamentar 

apresentar projeto de lei que determine que a União transfira um 

volume de recursos para estados e municípios. Isso porque, segundo 

o art. 165 da Constituição Federal, cabe ao Poder Executivo a 

iniciativa de leis orçamentárias. Deve-se destacar, contudo, que o 

montante de R$ 1,95 bilhão, que deve ser transferido a estados e 

municípios conforme o PLS, já está devidamente previsto pela 

Medida Provisória nº 721, de 2016, que abre crédito extraordinário, 

em favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, 

destinado, conforme o Anexo da MPV, ao auxílio financeiro para o 

fomento das exportações.  

Ressalte-se, ainda, que a questão já foi diversas vezes 

regulamentada por meio de Medida Provisórias (tais como as MPV nº 

501, de 2010, nº 546, de 2011, nº 585, de 2012 e nº 629, de 2013). 

Evidentemente, caso se tratasse de matéria de natureza 

orçamentária, sua regulamentação não poderia ter ocorrido por meio 

desse instrumento, uma vez que a alínea d do inciso I do § 1º do art. 
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62 da Constituição Federal veda a edição de medidas provisórias 

sobre matérias orçamentárias.  

Quanto ao mérito, não temos dúvidas de que o PLS nº 

168, de 2016, deve prosperar. Há mais de dois anos, o país vem 

enfrentando uma das mais graves crises econômicas de sua história. 

Dia a dia, acompanhamos preocupados notícias de dificuldades 

financeiras por estados e municípios. Dessa forma, os recursos 

propiciados pelo FEX são de fundamental importância para a 

manutenção do equilíbrio fiscal de estados e municípios, permitindo-

os evitar o corte de inúmeros investimentos necessários.  

Julgamos fundamental que o País dê continuidade à 

estratégia de promoção de exportações. Em um mundo 

crescentemente globalizado, tem sido cada vez mais difícil para as 

empresas brasileiras competirem no mercado internacional. A 

isenção de impostos configura-se, assim, mecanismo essencial para 

garantir que empresas nacionais possam enfrentar, 

internacionalmente, um ambiente de competição mais justo. É 

inviável, contudo, que esse custo seja arcado exclusivamente por 

estados e municípios. Ao isentar o exportador do ICMS, estados e 

municípios perdem arrecadação, o que reduz significativamente sua 

capacidade de investimento. Nesse contexto, o FEX é nada mais do 

que uma forma de a União também participar desse esforço de 

promoção de exportações, compartilhando com estados e municípios 

parte de seus custos. 

Não é sem razão, portanto, que a União vem há mais de 

uma década compensando estados e municípios exportadores. O 

FEX é resultado de amplo acordo federativo, no qual se reconhece o 
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papel de todos os entes federados em aumentar a competitividade 

das exportações brasileiras. Assim, embora reconheçamos a 

gravidade das dificuldades fiscais enfrentadas pela União, não 

julgamos razoável que se interrompa, unilateralmente, o pacto 

federativo firmado. O corte do FEX, ou mesmo a irregularidade de 

seu pagamento, como vem ocorrendo nos últimos anos, causa 

enorme incerteza e prejuízo ao planejamento orçamentário e 

financeiro de estados e municípios.  

 Nesse sentido, o PLS nº 168, de 2016, simplesmente 

repete o conteúdo das normas anteriores, preservando o acordo 

federativo atualmente existente entre União, estados e municípios. 

Diferencia-se, contudo, das normas recentes, como por exemplo a 

Lei nº 13.166, de 1º de outubro de 2015, ao prever a possibilidade de 

que o auxílio financeiro seja prestado por meio de obrigações do 

Tesouro Nacional de série especial, conforme disposto no inciso I do 

art. 5º do projeto. Trata-se de previsão importante no atual cenário 

fiscal, uma vez que reduz a pressão sobre o resultado primário do 

setor público consolidado.  

Consideramos, portanto, o PLS nº 168, de 2016, 

extremamente pertinente e meritório. Propomos, não obstante, que 

sejam realizadas algumas adequações no texto do projeto.  

Em primeiro lugar, com vistas a evitar quaisquer 

questionamentos de vício de iniciativa com base no art. 61, § 1º, II, 

e, consideramos recomendável excluir a menção explícita à 

Secretaria do Tesouro Nacional e ao Ministério da Fazenda no § 2º 

do art. 1º e no art. 6º.  
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Além disso, sugerimos gravar por extenso o nome do 

ICMS no parágrafo único do art. 3º, adequando o PLS aos preceitos 

da boa técnica legislativa.  

Finalmente, julgamos necessária pequena alteração no 

valor do auxílio financeiro previsto no art. 1º do PLS. Isso porque a 

Lei Orçamentária Anual (LOA) relativa a 2016 alocou, inicialmente, 

R$ 10 milhões ao FEX. Esse valor foi, posteriormente, 

complementado com a edição da MPV nº 721, de 2016, que abriu 

crédito suplementar no valor de R$ 1,95 bilhão, mesmo montante que 

vinha sendo transferido nos últimos anos. Assim, a referida ação 

conta com dois recursos orçamentários: o primeiro, no valor de R$ 

10 milhões, previsto inicialmente na LOA, e o segundo, no valor de 

R$ 1,95 bilhão, proveniente da abertura de crédito suplementar pela 

MPV nº 721, de 2016, totalizando R$ 1,96 bilhão.  

 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 168, de 2016, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº       - CAE 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 168, de 

2016, a seguinte redação: 

“Art. 1º A União entregará aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios o montante de R$ 1.960.000.000,00 

(um bilhão e novecentos e sessenta milhões de reais), relativo 
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ao exercício de 2016, com o objetivo de fomentar as 

exportações do País, de acordo com os critérios, prazos e 

condições previstos nesta Lei 

............................................................................. 

§ 2º As entregas de recursos ocorrerão na forma fixada 

pelo regulamento, observado o disposto no art. 6º.” 

EMENDA Nº       - CAE 

Dê-se ao caput do art. 6º do Projeto de Lei do Senado nº 

168, de 2016, a seguinte redação: 

“Art. 6º O regulamento definirá, em até trinta dias a 

contar da publicação desta Lei, as regras de prestação de 

informação pelos Estados e pelo Distrito Federal sobre a 

efetiva manutenção e aproveitamento de créditos pelos 

exportadores a que se refere o art. 155, § 2º, inciso X, alínea 

“a” da Constituição. 

...................................................................................”. 

EMENDA Nº       - CAE 

No parágrafo único do art. 3º do Projeto de Lei do Senado 

nº 168, de 2016, substitua-se a expressão “da parcela do ICMS” pela 

expressão “da parcela do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS”. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 168, DE 2016 

 

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, relativo 
ao exercício de 2016, com o objetivo de fomentar as 
exportações do País.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, o 
montante de R$ 1.950.000.000,00 (um bilhão e novecentos e cinquenta milhões de reais), 
relativo ao exercício de 2016, com o objetivo de fomentar as exportações do País, de acordo 
com os critérios, prazos e condições previstos nesta Lei.  

§ 1º O montante referido no caput será entregue aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios até o décimo dia útil de cada mês, em parcelas iguais, tantas 
quantos forem os meses entre a data de publicação desta Lei e o final deste exercício.  

§ 2º As entregas de recursos ocorrerão na forma fixada pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, observado o disposto no art. 6º. 

 Art. 2º As parcelas pertencentes a cada Estado, incluídas as parcelas de seus 
Municípios, e ao Distrito Federal serão proporcionais aos coeficientes individuais de 
participação discriminados no Anexo desta Lei. 

Art. 3º Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a União entregará 
diretamente ao próprio Estado setenta e cinco por cento, e, aos seus Municípios, vinte e 
cinco por cento.  

Parágrafo único. O rateio entre os Municípios das parcelas de que trata o caput 
obedecerá aos coeficientes individuais de participação na distribuição da parcela do ICMS 
de seus respectivos Estados, aplicados no exercício de 2016. 
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Art. 4º Para a entrega dos recursos à unidade federada, a ser realizada por 
uma das formas previstas no art. 5º, serão obrigatoriamente deduzidos, até o montante total 
apurado no respectivo período, os valores das dívidas vencidas e não pagas da unidade 
federada, na seguinte ordem:  

I – primeiro as contraídas junto à União, depois as contraídas com garantia da 
União, inclusive dívida externa; somente após, as contraídas junto a entidades da 
administração indireta federal; e  

II – primeiro as da administração direta, depois as da administração indireta da 
unidade federada.  

Parágrafo único. Respeitada a ordem prevista nos incisos I e II do caput, ato do 
Poder Executivo Federal poderá autorizar: 

I – a quitação de parcelas vincendas, mediante acordo com o respectivo ente 
federado; e  

II – quanto às dívidas junto a entidades da administração federal indireta, a 
suspensão temporária da dedução quando não estiverem disponíveis, no prazo devido, as 
necessárias informações.  

Art. 5º Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada, 
equivalentes ao montante das dívidas apurado na forma do art. 4º, serão satisfeitos pela 
União pelas seguintes formas:  

I – entrega de obrigações do Tesouro Nacional, de série especial, inalienáveis, 
com vencimento não inferior a dez anos, remuneradas por taxa igual ao custo médio das 
dívidas da respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional, com poder liberatório 
para pagamento das referidas dívidas; ou  

II – correspondente compensação. 

Parágrafo único. Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade 
federada equivalentes à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e o valor da dívida 
apurada nos termos do art. 4º e liquidada na forma do inciso II deste artigo serão satisfeitos 
por meio de crédito, em moeda corrente, à conta bancária do beneficiário.  

Art. 6º O Ministério da Fazenda definirá, em até trinta dias a contar da 
publicação desta Lei, as regras da prestação de informação pelos Estados e pelo Distrito 
Federal sobre a efetiva manutenção e aproveitamento de créditos pelos exportadores a que 
se refere o art. 155, § 2º, inciso X, alínea “a”, da Constituição.  

§ 1º O ente federado que não enviar as informações referidas no caput ficará 
sujeito à suspensão do recebimento do auxílio de que trata esta Lei.  
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§ 2º Regularizado o envio das informações de que trata o caput, o repasse será 
retomado e os valores retidos serão entregues no mês imediatamente posterior.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO  

Coeficientes Individuais de Participação das Unidades de Federação 

ACRE 0,08902% PARAÍBA 0,19976% 
ALAGOAS 0,45603% PARANÁ 4,63777% 
AMAPÁ 0,00000% PERNAMBUCO 0,15795% 
AMAZONAS 0,78917% PIAUÍ 0,45825% 
BAHIA 3,80791% RIO DE JANEIRO 6,49154% 
CEARÁ 0,02825% RIO GRANDE DO 

NORTE 
0,49379% 

DISTRITO FEDERAL 0,00000% RIO GRANDE DO 
SUL 

8,94387% 
ESPÍRITO SANTO 7,37110% RONDÔNIA 1,48718% 
GOIÁS 7,52926% RORAIMA 0,00949% 
MARANHÃO 2,35751% SANTA CATARINA 2,91862% 
MATO GROSSO 20,09042% SÃO PAULO 0,30724% 
MATO GROSSO DO 
SUL 

4,36579% SERGIPE 0,23954% 
MINAS GERAIS 16,42627% TOCANTINS 1,78539% 
PARÁ 8,55888% TOTAL 100,0000% 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo deste Projeto de Lei do Senado (PLS) é disciplinar o pagamento 
referente ao auxílio financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
Fomento das Exportações (FEX). Como se sabe, as exportações gozam de imunidade 
tributária. Essa imunidade tem o aspecto positivo de tornar nossas exportações mais 
competitivas, ampliando a demanda pela produção nacional. Por outro lado, prejudica os 
estados exportadores, pois encolhe a base de incidência da arrecadação do ICMS e de 
outros tributos.  
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Para mitigar essa perda de arrecadação, tanto a Constituição Federal quanto a 
legislação infraconstitucional preveem formas de a União compensar os estados pelos 
tributos não recolhidos.  

No caso da Constituição, as duas formas de compensação são: 

a) 10% do montante arrecadado a título de IPI, que são distribuídos para os 
estados e o Distrito Federal na proporção das respectivas exportações de produtos 
industrializados (art.159, II); 

b) relativamente aos produtos primários e semielaborados, lei complementar irá 
disciplinar o montante e os critérios de distribuição, conforme prevê o art. 91 do ADCT. 
Enquanto não for publicada a lei, permanecem em vigor o art. 31 e o anexo da Lei Kandir, 
alterados pela Lei Complementar nº 115, de 2002. 

Sobre a legislação infraconstitucional, a Medida Provisória (MPV) nº 193, de 
2004, instituiu o Auxílio Financeiro para Fomento das Exportações (FEX), que liberou R$ 
900 milhões para Estados e Municípios. Desde então, foram editadas dez outras medidas 
provisórias, e um projeto de lei aprovado, com esse propósito. 

No entanto, essa transferência deixou de ser regular. Em 2013, o Governo 
Federal só propôs a MPV nº 629, que disciplinou o tema, na segunda quinzena de 
dezembro, para pagamento trinta dias após sua publicação. Assim, em 2013, simplesmente 
não houve depósito do FEX. Para 2014, apresentei o PLS nº 137, de 2015, propondo as 
regras de distribuição  dos recursos. O PLS, contudo, foi declarado prejudicado porque o 
tema foi normatizado pela Lei nº 13.166, de 1° de outubro de 2015. Ou seja, a lei somente 
foi publicada quase no final do ano seguinte em que deveria ter sido concedido o auxílio 
financeiro.  

Para 2015, querendo evitar que se repetisse o que vinha ocorrendo, 
apresentei, já em março, o PLS nº 136, de 2015, normatizando a distribuição do FEX. Em 
outubro, o PLS foi aprovado, em decisão terminativa da Comissão Especial do 
Desenvolvimento Nacional (CEDN), e enviado para a Câmara dos Deputados, onde passou 
a tramitar sob a forma do Projeto de Lei (PL) nº 3.410, de 2015. Em 22 de dezembro, o 
Deputado Júlio Cesar apresentou parecer pela aprovação junto à Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviço daquela Casa. Desde então, 
não houve avanço na tramitação. Contudo, em 29 de março, a Presidente publicou a Medida 
Provisória (MPV) nº 720, de 2016, disciplinando a distribuição de recursos do FEX para o 
ano passado. 

Não queremos que, em 2016, a mesma situação se repita. Por isso, tal como 
fiz nos últimos dois anos, estou apresentando projeto para determinar que a União entregue 
R$ 1,95 bilhão aos estados, Distrito Federal e municípios a título de auxílio financeiro para 
fomento de exportações. Destaque-se que, diferentemente dos outros anos, quando a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) alocava R$ 1,9 bilhão para o FEX, para 2016, a LOA alocou 
somente R$ 10 milhões. Entretanto, em 29 de março, foi publicada a MPV nº 721, de 2016, 
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que abriu crédito suplementar no valor exato do R$ 1,95 bilhão que vinha sendo transferido 
nos últimos anos. 

Se em 2014 e 2015, quando propus PLS para disciplinar a distribuição do FEX, 
já entendia ser absolutamente necessário que a União auxiliasse financeiramente os entes 
subnacionais em proporção à perda de arrecadação decorrente das exportações, agora, em 
2016, os recursos tornam-se ainda mais necessários. 

Todos conhecem as dificuldades financeiras pelas quais  passa a União. Mas, 
se a situação da União é ruim, a dos estados e municípios é trágica. A União, diante da forte 
queda de arrecadação, pelo menos tem maior acesso ao crédito e maior capacidade de 
aumentar impostos. Em contraposição, a margem de manobra de estados e municípios é 
bem mais limitada. Nesse contexto, ainda que as transferências no âmbito do FEX tenham 
caído em termos reais, elas não deixam de ser extremamente importantes, na atual 
conjuntura econômica, para manter o equilíbrio financeiro dos entes subnacionais. 

Por fim, é preciso reafirmar que o FEX surgiu no bojo de um amplo acordo 
federativo, vinculado ao reconhecimento da contribuição de todos os entes federados no 
esforço para expandir as exportações. Não é razoável que o Governo Federal, 
possivelmente em razão de dificuldades fiscais de sua própria responsabilidade, enfraqueça 
unilateralmente o pacto firmado. 

Sala das Sessões, 

 
Senadora LÚCIA VÂNIA 
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(À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa) 
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